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AG/DEC. 81 (XLVI-O/16)

DECLARAÇÃO SOBRE FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL PARA O DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL NAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 15 de junho de 2016)
AS MINISTRAS E OS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES E CHEFES DE DELEGAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos em São Domingos, República Dominicana, por ocasião do Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, 

REAFIRMANDO a natureza, os propósitos e os princípios dispostos na Carta da OEA, os compromissos assumidos pelos Estados membros na Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, a Agenda de Ação de Addis Ababa e o Acordo de Paris, aprovado pelos Estados Partes na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima
/, bem como outros compromissos internacionais
/ vinculados às três dimensões do desenvolvimento sustentável: econômico, social e ambiental; 
RECONHECENDO os desafios multidimensionais do desenvolvimento sustentável, e que a consecução dos Objetivos da Agenda 2030 na região será impulsionada pelo fortalecimento institucional; pela eficácia, eficiência, transparência, ética e credibilidade das instituições públicas, com decisões inclusivas e participativas; bem como pela coordenação intergovernamental, interinstitucional e intersetorial, em um ambiente seguro e propício para a sociedade civil, outros atores sociais e o cidadão; 


CONSCIENTES do reconhecimento, por parte da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, das dificuldades que os países com situações especiais ou de renda média enfrentam para conseguir o desenvolvimento sustentável, bem como da necessidade de incentivar o intercâmbio de experiências e uma melhor coordenação e apoio do sistema das Nações Unidas para o desenvolvimento, das instituições financeiras internacionais, das organizações regionais e de outros interessados; 
LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO que, para a conquista do desenvolvimento sustentável e a consecução dos Objetivos da Agenda 2030, os Estados membros também necessitam fortalecer os meios de implementação nela definidos, além do necessário financiamento, da inovação, da capacitação, da assistência técnica e da transferência de tecnologias, em termos e condições voluntários e mutuamente acordados; 
LEVANDO EM CONTA a importância da revisão e atualização do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS), bem como do compromisso da Declaração de Tela para o Desenvolvimento Sustentável das Américas: “Elaborando uma agenda de desenvolvimento sustentável para as Américas”, mediante a qual se adotou o Quadro Estratégico do PIDS, a fim de renovar os esforços envidados pela Secretaria-Geral da OEA no sentido de acompanhar os processos de fortalecimento institucional dos Estados membros e apoiar a implementação da Agenda 2030;
CONSCIENTES da importância do incentivo ao diálogo e às sinergias entre os governos, as organizações da sociedade civil, outros atores sociais e o setor privado, bem como às parcerias público-privadas para um processo de fortalecimento institucional para o desenvolvimento sustentável nas Américas, e ao combate à corrupção nos setores público e privado que contribua para uma maior participação e a consolidação das democracias de nossas sociedades;

LEVANDO EM CONTA a Declaração de Visão Estratégica, os objetivos estratégicos da Organização, bem como a priorização de mandatos realizada pelos Estados membros e uma gestão administrativa melhor para o fortalecimento institucional em conformidade com os pilares da OEA; e 

RECONHECENDO que a Terra e seus ecossistemas são nosso lar e convencidos de que, para alcançar um justo equilíbrio entre as necessidades econômicas, sociais e ambientais das gerações presentes e futuras, é necessário promover a harmonia com a natureza e a Mãe Terra, expressão comum utilizada para referir-se ao planeta Terra em diversos países e regiões
, 
DECLARAM:

1. Promover o fortalecimento e a criação, quando pertinente, de instituições transparentes, eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis de governo, que facilitem o cumprimento dos Objetivos e metas da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e das metas do Acordo de Paris, bem como da Agenda de Ação de Addis Ababa. 

2. Assumir um compromisso firme com a implementação da Agenda 2030 nas Américas e com o cumprimento de seus Objetivos e metas, os quais são de caráter integrado e indivisível, bem como reafirmar o compromisso com a erradicação da fome e da pobreza, em todas as suas formas e dimensões, inclusive a pobreza extrema, a luta contra a desigualdade, a proteção do meio ambiente, a gestão do risco de desastres e a luta contra a mudança do clima, entre outros. 
3.
Incentivar o processo que o Comitê de Negociação do Acordo Regional sobre o Acesso à Informação, à Participação Pública e o Acesso à Justiça em Assuntos Ambientais na América Latina e no Caribe vem conduzindo, a fim de promover o cumprimento do compromisso assumido na Declaração sobre a Aplicação do Princípio 10 da Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento na América Latina e no Caribe, assinada durante a Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável (Rio+20), realizada no Rio de Janeiro, de 20 a 22 de junho de 2012. 
4.
Incentivar modelos de desenvolvimento e crescimento econômico mais inclusivos, resilientes e sustentáveis, com práticas empresariais de responsabilidade social e ambiental que estejam de acordo com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 
5. Incentivar nos processos de fortalecimento institucional o enfoque de direitos, inclusive o respeito aos direitos humanos e sistemas de proteção e promoção social com caráter universal, equitativo e não discriminatório, para viver bem, em harmonia com a natureza e gerando as condições para a consecução do pleno desenvolvimento dos indivíduos, e possibilitando avançar no sentido de sociedades pacíficas, justas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, levando em consideração as necessidades dos grupos vulneráveis. 

6.
Promover e fortalecer a formulação e implementação de políticas públicas, estratégias e ações destinadas a fomentar a igualdade e a equidade de gênero, bem como o empoderamento efetivo da mulher, como condições necessárias para o pleno respeito dos direitos humanos de todas as mulheres e meninas, em todas as esferas da vida pública e privada. Do mesmo modo, promover ações e reunir esforços na luta contra todas as formas e modalidades de violência contra a mulher, inclusive o feminicídio/femicídio e a discriminação contra as mulheres e as meninas. 
7.
Promover ações destinadas a garantir o respeito aos direitos dos povos indígenas, dos afrodescendentes, das pessoas migrantes e suas famílias, dos idosos e outros grupos marginalizados e em situação de vulnerabilidade. 

8.
Intensificar os processos de profissionalização da administração pública e a formação de servidores públicos capacitados, bem como o estabelecimento de sistemas modernos de gestão sustentados no mérito para o ingresso, a permanência e o desenvolvimento dos recursos humanos. 

9.
Promover e fortalecer a gestão pública de qualidade, com enfoque no ser humano como agente de mudança e voltado para a consolidação da institucionalização, da coerência e da continuidade das políticas públicas, em conformidade com os objetivos e metas consignados na Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e outros instrumentos internacionais relativos ao desenvolvimento. 

10.
Incentivar a gestão pública, fortalecendo a capacidade das instituições públicas como entidades responsáveis pela implementação, em conjunto com as autoridades regionais e locais, de políticas vinculadas à consecução dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 
11.
Promover uma educação inclusiva, equitativa e de qualidade como componente vital da estrutura institucional necessária à consecução do desenvolvimento sustentável. Nesse sentido, fortalecer o diálogo de política em matéria de educação. 

12.
Promover a coerência política e institucional, a efetiva coordenação interinstitucional e a articulação de políticas, bem como facilitar as sinergias entre as metas, planos de desenvolvimento, políticas públicas, ações e programas nacionais e a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável em suas três dimensões – econômica, social e ambiental –, mediante a adoção de estratégias multissetoriais e multidimensionais que incluam uma visão integral das políticas de desenvolvimento sustentável que sejam estabelecidas em função das competências, realidades e prioridades de cada país. 

13.
Fortalecer a capacidade institucional dos poderes públicos, respeitando sua independência e estimulando sua contribuição para a conquista de sociedades justas, pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável. 

14.
Promover o diálogo permanente, inclusivo e intercultural com a sociedade, no intuito de alcançar maior coesão social e reforçar a coordenação interinstitucional e intersetorial das entidades públicas e privadas, da sociedade civil, do setor acadêmico e de outros atores sociais com vistas ao desenvolvimento sustentável dos Estados. 
15.
Incentivar a credibilidade das instituições democráticas e a confiança que os cidadãos nelas depositam. 

16.
Promover a transparência e a prestação de contas, fomentar a participação cidadã e o controle da gestão dos recursos das instituições do Estado, mediante a divulgação de informações públicas, e prever sua adequada organização, sistematização e disponibilidade permanente, com vistas a assegurar o mais amplo e fácil acesso do cidadão, sujeito a normas constitucionais e jurídicas, inclusive as que dizem respeito à privacidade e à confidencialidade. 
17.
Promover o desenvolvimento e a aplicação de quadros jurídicos transparentes que levem em conta os interesses coletivos que beneficiem o desenvolvimento sustentável.

18.
Afirmar sua crença na abordagem integrada das três dimensões do desenvolvimento sustentável – social, econômico e ambiental –, por meio do diálogo e outros meios pacíficos de solução de controvérsias e de prevenção de conflitos, no âmbito de um enfoque de direitos, e contribuindo para a governabilidade democrática e para a consecução dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 
19.
Promover o respeito ao Estado de Direito, nacional e internacionalmente, a igualdade de acesso de todos à justiça e a implementação, caso seja pertinente, da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação e da Estratégia Interamericana para a Promoção da Participação Pública na Tomada de Decisões sobre Desenvolvimento Sustentável, em benefício das gerações presentes e futuras.
20.
Continuar incentivando o combate à corrupção em todas as suas formas, nos setores público e privado, bem como promover o governo aberto e a implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção e de seu Mecanismo de Acompanhamento, e fortalecer o desenvolvimento, nos Estados membros, dos mecanismos necessários para prevenir, detectar, punir e erradicar a corrupção e a impunidade, como imperativo dos Estados para alcançar uma vida decente, digna e plena. 

21.
Promover o fortalecimento institucional, mediante ações de cooperação horizontal, Sul-Sul e triangular, para abordar em conjunto os desafios do desenvolvimento e os desafios da pobreza e da desigualdade, além de fortalecer as boas relações e promover a integração entre os Estados membros da Organização dos Estados Americanos. 

22.
Salientar que o financiamento público internacional é um complemento fundamental dos esforços envidados pelos países para mobilizar recursos públicos em âmbito interno, especialmente os países mais pobres e vulneráveis com recursos internos limitados. Um importante papel do financiamento público internacional, inclusive a assistência oficial para o desenvolvimento, é catalisar a mobilização de recursos adicionais de outras fontes, tanto públicas como privadas. Os provedores de assistência oficial para o desenvolvimento reafirmam seus respectivos compromissos, inclusive o compromisso de numerosos países desenvolvidos, de alcançar o objetivo de destinar 0,7% da receita nacional bruta para a assistência oficial para o desenvolvimento dos países em desenvolvimento, e entre 0,15% e 0,2% da receita nacional bruta para a assistência oficial para o desenvolvimento dos países menos adiantados. 
23.
Reforçar a participação das organizações da sociedade civil e de outros atores sociais em foros regionais como a OEA, com vistas a fortalecer o intercâmbio de experiências e promover sua articulação com os governos da região.
24.
Incentivar o potencial do setor privado, das parcerias público-privadas e dos mecanismos especializados de investimento e financiamento para o desenvolvimento e a integração vigentes na região, a fim de criar sinergias que viabilizem o cumprimento dos Objetivos e Metas da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. 

25.
Promover a capacitação, a inovação tecnológica e produtiva, e a transferência tecnológica, em termos e condições voluntários e mutuamente acordados, bem como as ações de responsabilidade social das empresas, especialmente as pequenas e médias empresas, ou outras modalidades organizacionais que as coloquem em melhores condições para o estabelecimento de suas relações de intercâmbio, voltando-se para o desenvolvimento de cadeias de valor entre empreendimentos da região, o que permitirá melhorar sua complementaridade e competitividade.

26.
Apoiar os diversos processos de reforma destinados a melhorar e fortalecer o funcionamento efetivo do sistema financeiro internacional e sua arquitetura, e promover um diálogo interamericano para atender às dificuldades consideráveis que os países em desenvolvimento enfrentam para alcançar o desenvolvimento sustentável, incluindo as dificuldades de acesso à assistência oficial para o desenvolvimento e o fato de que alguns países não tenham acesso a financiamento suficiente e exequível de outras fontes para atender às suas necessidades, reconhecendo que todos os países em desenvolvimento, inclusive os de renda média e os países em situações especiais, continuam enfrentando desafios para alcançar o desenvolvimento sustentável. Incentivar as instituições financeiras internacionais que desempenham papel importante no financiamento do desenvolvimento a que analisem formas de integrar os objetivos, metas e indicadores do desenvolvimento sustentável aos processos de tomada de decisões sobre a assistência para o desenvolvimento e financiamento, e que promovam intercâmbios com todas as partes interessadas pertinentes para melhorar a multidimensionalidade dos indicadores utilizados para descrever o nível de desenvolvimento de um país. 
27.
Instar os países desenvolvidos a cumprir os compromissos de proporcionar recursos financeiros em matéria de mudança do clima, especialmente mediante a capitalização do Fundo Verde para o Clima e de outras fontes alternativas, a fim de atender às necessidades de desenvolvimento de nossa região, no que se refere à adoção de medidas de adaptação à mudança do clima e redução de seus efeitos. 
28.
Consolidar a solidariedade regional, com vistas à implementação de programas mediante mecanismos financeiros alternativos no âmbito da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. 

29.
Incentivar também o acesso equitativo e universal às tecnologias da informação e das comunicações (TICs) e à internet de banda larga nos países das Américas, particularmente em países que requeiram trânsito por terceiros para se conectar à rede de fibra óptica internacional, promovendo o uso eficiente dos recursos disponíveis dos fundos de serviços universais, quando cabível. 
30.
 Sensibilizar e educar a população, em especial as crianças e adolescentes, a respeito dos desafios que o continente americano enfrenta no tocante aos compromissos da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. 

31.
Reconhecer a centralidade do sistema das Nações Unidas, suas agências, fundos e programas, bem como seus foros pertinentes, como peça-chave do sistema internacional de apoio aos Estados membros na implementação dos Objetivos da Agenda 2030, e o papel dos componentes apropriados desse sistema para o acompanhamento da referida implementação, a fim de evitar a duplicação por diferentes organizações. Além disso, os Estados membros da OEA revitalizarão a Parceria Mundial para o Desenvolvimento Sustentável.
32.
Apoiar os esforços dos pequenos Estados insulares em desenvolvimento e dos países em desenvolvimento sem litoral nas ações destinadas a reduzir o impacto dos desastres, da mudança do clima e das epidemias, os quais constituem desafios contínuos para se alcançar o desenvolvimento sustentável. 
33.
Promover e apoiar ações e programas interamericanos destinados ao fortalecimento das instituições e à construção de capacidades nacionais, especialmente dos países em desenvolvimento e, em particular, dos países menos desenvolvidos e dos pequenos Estados insulares em desenvolvimento, a fim de articular os esforços da região para a implementação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

34.
Apoiar o processo de Visão Estratégica da OEA, bem como a priorização de mandatos aprovada pelos Estados membros, a fim de conseguir uma contribuição efetiva da Organização para o fortalecimento institucional com vistas ao desenvolvimento sustentável. 
35.
Comemorar a aprovação do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) como instrumento de política institucional, na Quinta Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável (CIDS), e encarregar a Secretaria-Geral da OEA de sua implementação. 
36.
Encarregar a Secretaria-Geral de trabalhar na articulação de esforços com os Estados membros e os organismos regionais e internacionais para a implementação dos compromissos assumidos em matéria de desenvolvimento sustentável e mudança do clima.
37.
Incumbir a Secretaria-Geral de, no âmbito de seus mandatos e em coordenação com outras entidades e organismos internacionais e regionais, promover a mobilização de recursos e facilitar a assistência técnica aos Estados que a solicitem para avançar na implementação efetiva desta Declaração. 
38.
Agradecer as recomendações decorrentes do Diálogo com os Representantes da Sociedade Civil, dos Trabalhadores, do Setor Privado e Outros Atores Sociais, como contribuições importantes para o cumprimento dos compromissos desta Declaração.

NOTAS DE RODAPÉ

1. (...) dos países mais vulneráveis não foi levada em consideração e, ao contrário, colocou-se em crise o processo de negociação ao desconhecer-se a posição de responsabilidade histórica e de indenização para com os países que sofrem os efeitos da mudança do clima, sustentada pela Nicarágua e por outros países, a fim de que os Estados que causaram o problema da mudança do clima e que são os grandes emissores de gases de efeito estufa assumam a responsabilidade de reduzir os danos ocasionados aos pequenos países, como a Nicarágua e outros países da América Central e do Caribe que sofrem as consequências sob a forma de secas, elevação do nível do mar, furacões e diversos outros cataclismos.
2.  (...) (Programa 21 e Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento); Cúpula do Milênio das Nações Unidas, de 2000, e Objetivos de Desenvolvimento do Milênio; Cúpula Mundial de Desenvolvimento Sustentável, realizada em Johanesburgo, em 2002 (Declaração e Plano de Ação); Conferência Mundial sobre a Redução dos Desastres Naturais, realizada em Kobe, Japão, em 2005 (Quadro de Ação de Hyogo 2005-2015); Programa de Ação para o Desenvolvimento Sustentável dos Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento e Estratégia das Ilhas Maurício; Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, Resolução 66/288, “O futuro que queremos”; Resolução 69/15, “Modalidades de Ação Acelerada para os Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento” (Trajetória de Samoa); Resolução 68/222, “Cooperação para o desenvolvimento com os países de renda média”; Resolução 70/1, “Transformar nosso mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável; Resolução 69/313, “Agenda de Ação de Addis Ababa”; Resolução 69/283, “Quadro de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030”; “Convenção-Quadro sobre Mudança do Clima”; Declaração e Plano de Ação da Cúpula das Américas para o Desenvolvimento Sustentável, Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, 1996; Carta Democrática Interamericana; Carta Social das Américas; Declaração de Santa Cruz+10; Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã: Um novo compromisso de governança para as Américas; Declaração do Panamá: Energia para o Desenvolvimento Sustentável; Declaração de Assunção: Desenvolvimento com Inclusão Social; Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável nas Américas, República Dominicana, 2010; Declaração de Cochabamba sobre Segurança Alimentar com Soberania nas Américas, 2012; Convenção Interamericana contra a Corrupção (CICC); Declaração de Tela para o Desenvolvimento Sustentável das Américas: Construindo uma Agenda de Desenvolvimento Sustentável para as Américas; resolução AG/RES. 1 (XLVII-E/14), “Orientações e objetivos da Visão Estratégica da Organização dos Estados Americanos”, entre outros, conforme pertinente.

3. (...) Americanos (OEA), não interpretam como sinônimo ou como de uso generalizado o termo “Mãe Terra” para fazer referência à natureza ou ao planeta Terra. Observam também, da mesma maneira, que o termo “a harmonia com a Mãe Terra” não é aceito universalmente. A redação do parágrafo não deve ser considerada como precedente para futuras negociações.
AG/DEC. 82 (XLVI-O/16)

DECLARAÇÃO DO CENTENÁRIO DA PASSAGEM PARA A 

IMORTALIDADE DO POETA NICARAGUENSE E UNIVERSAL RUBÉN DARÍO

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 14 de junho de 2016)
AS MINISTRAS E OS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES E CHEFES DE DELEGAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos em São Domingos, República Dominicana, por ocasião do Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, 

RECONHECENDO a riqueza e a diversidade de expressões linguísticas e culturais manifestadas nas Américas que contribuíram para forjar a idiossincrasia e a identidade das nossas nações, convocadas para a tarefa de fortalecer a nossa região como zona de paz, cooperação e solução pacífica das controvérsias e na busca do bem-estar e do desenvolvimento sustentável dos nossos povos; 

CONSIDERANDO a contribuição dada à cultura universal pelo insigne poeta nicaraguense Rubén Darío, pai do modernismo e notável cabeça desse novo movimento, que conseguiu sintetizar o gênio literário latino-americano e hispano-americano; e

DESTACANDO a importância de Rubén Darío, que conseguiu revolucionar a arte poética da língua espanhola, o verso, a rima, a métrica e a estética na sua criação literária impregnada de humanismo e refletida na sua obra ao longo da sua vida,

DECLARAM: 

1.
Saudar a comemoração do centenário da passagem para a imortalidade do grande poeta nicaraguense e universal, príncipe das letras castelhanas, Rubén Darío. 

2.
Reconhecer o talento, a versatilidade, a riqueza, a estatura e a excepcionalidade da obra de Rubén Darío e sua contribuição para o realce da língua espanhola, projetando no nível internacional a cultura hispano-americana. 

3.
Acolher com beneplácito as atividades que se realizarem neste ano para comemorar esse grande legado à cultura universal e patrimônio das futuras gerações. 
AG/DEC. 83 (XLVI-O/16)
DECLARAÇÃO SOBRE AS REPARAÇÕES PELA ESCRAVIDÃO DE AFRICANOS

E SEUS DESCENDENTES E PELO TRÁFICO DE ESCRAVOS
/
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 14 de junho de 2016)
AS MINISTRAS E OS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES E CHEFES DE DELEGAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos em São Domingos, República Dominicana, por ocasião do Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, 

RECONHECENDO que a escravidão e o tráfico de escravos, em particular o tráfico transatlântico, foram episódios atrozes na história da humanidade, por sua terrível barbárie e magnitude, seu caráter organizado e a negação da humanidade das vítimas, constituindo uma das principais expressões de racismo, discriminação racial, e formas correlatas de intolerância, e que os africanos e afrodescendentes foram vítimas desses atos e continuam sendo vítimas de suas consequências; 
TENDO PRESENTE que a Declaração Universal dos Direitos Humanos proclama que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos, e que toda pessoa tem todos os direitos e liberdades nela enunciados, sem nenhuma distinção, em particular por motivos de raça, cor ou origem nacional; que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece entre seus princípios o reconhecimento dos direitos fundamentais da pessoa humana sem distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo; que a Carta Democrática Interamericana afirma que “a eliminação de toda forma de discriminação, especialmente a discriminação de gênero, étnica e racial, e das diversas formas de intolerância, bem como a promoção e proteção dos direitos humanos dos povos indígenas e dos migrantes, e o respeito à diversidade étnica, cultural e religiosa nas Américas contribuem para o fortalecimento da democracia e a participação do cidadão”; e que a Carta Social das Américas observa que “os Estados membros reconhecem as contribuições dos povos indígenas, afrodescendentes e comunidades migrantes para o processo histórico continental e insular e promoverão sua valorização”; e

RECORDANDO os parágrafos 98 a 106 da Declaração de Durban e, em particular, a importância que reveste o “estabelecimento de recursos e medidas eficazes de reparação, ressarcimento, indenização e outras medidas em níveis nacional, regional e internacional”, com a finalidade de fazer frente aos efeitos persistentes da escravidão e do tráfico transatlântico de escravos,

DECLARAM:

1. Reconhecer que a escravidão e o tráfico de escravos foram crimes atrozes na história da humanidade; saudar a iniciativa da Comunidade do Caribe para a criação da Comissão de Reparações; e louvar os esforços dessa Comissão para corrigir as injustiças da história.

NOTA DE RODAPÉ

1.
(...) textos que fazem referência ao genocídio indígena.  De acordo com os dez itens do plano de reparação judicial da Comunidade do Caribe (CARICOM), é importante enfatizar que qualquer referência a reparações pela escravidão africana deve incorporar o genocídio das populações nativas ou povos indígenas.

AG/DEC. 84 (XLVI-O/16)

DECLARAÇÃO SOBRE O VÍRUS ZIKA: COOPERAÇÃO INTERAMERICANA 

PARA ENFRENTAR UMA AMEAÇA GLOBAL À SAÚDE
/
/
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 14 de junho de 2016)
AS MINISTRAS E OS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES E CHEFES DE DELEGAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos em São Domingos, República Dominicana, por ocasião do Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA,

RECORDANDO que, em iniciativas decorrentes da Sétima Cúpula das Américas, em abril de 2015, os Chefes de Estado e de Governo reiteraram seu compromisso com o fortalecimento da capacidade dos sistemas nacionais de saúde de prevenir e detectar surtos de novas doenças infecciosas e outras emergências de saúde pública, especialmente aquelas com potencial de efeitos e impactos transfronteiriços, em esferas que vão além da saúde, inclusive outros fatores sociais, e de responder a elas; 

RECONHECENDO o risco potencial que uma pandemia causada por artrópodes, como o vírus zika, representaria para nossas sociedades e cidadãos, com possíveis graves consequências para a saúde humana e a economia global;

RECONHECENDO TAMBÉM o recente aumento da disseminação do vírus zika na América Latina e no Caribe, seguido de provas científicas de que o vírus pode causar malformações congênitas, como microcefalia e outras síndromes neurológicas, como a de Guillain-Barré;

RECONHECENDO ADEMAIS as dificuldades que os funcionários de saúde pública encontraram no passado ao enfrentar outras epidemias e pandemias;

CONSCIENTES de que, em maio de 2015, a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), como organismo especializado em saúde do Sistema Interamericano e Escritório Regional para as Américas da Organização Mundial da Saúde (OMS), emitiu um alerta sobre a primeira infecção confirmada pelo vírus zika na região, e que, em 1o de fevereiro de 2016, a OMS declarou o conjunto de casos de microcefalia e outros transtornos neurológicas uma emergência de saúde pública de preocupação internacional; 

PROFUNDAMENTE PREOCUPADOS com a vulnerabilidade de diferentes Estados membros e sua população, especialmente as mulheres grávidas e em idade reprodutiva, a uma epidemia de zika, em virtude da ausência de tratamento e de vacina específica;

CONSIDERANDO a reunião de emergência dos Ministros da Saúde latino-americanos, realizada em Montevidéu, Uruguai, em fevereiro de 2016, cujo tema central foi essa ameaça emergente, e a necessidade de que se apoie o compromisso político, técnico e financeiro necessário para prevenir as doenças transmitidas por artrópodes (como dengue, chikungunya, zika e febre amarela) e condições correlatas, bem como para a preparação e resposta a elas; 

CONSIDERANDO TAMBÉM que a transmissão local foi relatada em muitos países e territórios, e que é provável que o vírus zika continue a se estender a novas áreas;

RECORDANDO que a OMS lançou, em março de 2016, o Quadro de Resposta Estratégica e Plano de Operações Conjuntas em nível mundial, para orientar a resposta internacional à disseminação da infecção pelo vírus zika e às malformações neonatais e condições neurológicas a elas relacionadas; 

RECORDANDO TAMBÉM que, em março de 2016, um grupo de especialistas liderado pela OPAS reuniu-se em Washington D.C. para fazer uma consulta sobre a agenda de pesquisa acerca do vírus zika e suas implicações para a saúde pública nas Américas;

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO os esforços do Brasil e dos Estados Unidos mediante o estabelecimento de colaboração frutífera entre suas instituições de saúde e institutos de pesquisa de saúde, bem como os de outros Estados membros, com relação às ações de resposta, inclusive o desenvolvimento de vacina, e por meio do intercâmbio de conhecimento e pesquisadores entre países; e

LOUVANDO o papel da OPAS na prestação e na promoção de cooperação técnica na região, bem como a coordenação, pela OMS, dos esforços globais no apoio a outros governos nacionais para enfrentar a epidemia em outras regiões afetadas, 

DECLARAM:

1. 
Seu compromisso de trabalhar em conjunto no combate ao vírus zika e às condições a ele relacionadas, de fazer o controle vetorial e de identificar áreas prioritárias para ações complementares.

2. 
Que, para responder à epidemia do vírus zika, contribuirão para os esforços da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) de prover liderança na coordenação da resposta regional à epidemia do zika e às condições a ele associadas, e que tomarão as seguintes medidas:

a)
Consideração e fortalecimento, conforme seja adequado, da capacidade e dos meios de comunicação de cada país para implementar as principais competências das Normas Internacionais de Saúde, que propiciam informações epidemiológicas precisas e atualizadas, notificando os riscos sanitários, conforme estabelecem essas normas. 

b) 
Elaboração, implementação e fortalecimento, de acordo com a capacidade de cada país, de planos de resposta ao zika, que integrem as ações intersetoriais, com vistas ao controle vetorial.

c)
Resposta aos desafios relacionados à infraestrutura de saúde pública, inclusive, entre outros, água, saneamento, higiene e infraestrutura de gestão de resíduos, mediante ações intersetoriais essenciais para o controle do mosquito Aedes aegypti e outros vetores correlatos.

d)
Resposta aos desafios referentes aos serviços de saúde, inclusive os direitos e serviços de saúde sexual e reprodutiva, relacionados ao vírus zika e às condições a ele associadas, especialmente para a mulher em idade reprodutiva e grávida e seus parceiros. 

e)
Promoção de cooperação técnica e financeira entre os Estados membros, com vistas a fortalecer a preparação nacional e regional para o zika, priorizando a pesquisa e a inovação, e fortalecendo a capacidade de resposta.

f)
Apoio às autoridades de saúde e envolvimento e mobilização da sociedade civil, dos setores acadêmico e privado, de parceiros não governamentais, de grupos de mulheres e outros atores nas estratégias de controle vetorial destinadas a reduzir a população do mosquito Aedes aegypti. 

g)
Promoção do acesso a informações e recursos para a prevenção da infecção pelo vírus zika, especialmente para mulheres grávidas e em idade reprodutiva, mediante o fortalecimento dos serviços de saúde reprodutiva. 

h) 
Desenvolvimento de protocolos de assistência de saúde, de acordo com a capacidade de cada país, para enfrentar as necessidades de recém-nascidos e crianças com microcefalia e outras condições neurológicas relacionadas ao vírus zika.

3. 
Expressar sua satisfação com o trabalho realizado pela OMS e pela OPAS para ajudar os Estados membros a evitar a epidemia do vírus zika e condições correlatas, mediante atividades de preparação e resposta, bem como seu apoio a esse trabalho.

4.  
Solicitar à OPAS que informe o Conselho Permanente sobre as medidas adotadas para promover esta declaração.

5.  
Solicitar ao Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta declaração.

NOTAS DE RODAPÉ

1.
(...) que se encontra estabelecido nas normas vigentes.

2. (...) consignada sua reserva à interpretação de saúde sexual e reprodutiva neste contexto, por poder ser interpretada em violação à nossa Constituição.

AG/DEC. 85 (XLVI-O/16)

DECLARAÇÃO PARA A PROMOÇÃO E O FORTALECIMENTO 
DA CARTA SOCIAL DAS AMÉRICAS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 14 de junho de 2016)
AS MINISTRAS E OS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES E CHEFES DE DELEGAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos em São Domingos, República Dominicana, por ocasião do Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, 
RECORDANDO que, no Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, realizado em Cochabamba, Bolívia, de 3 a 5 de junho de 2012, a Assembleia Geral aprovou a resolução AG/RES. 2699 (XLII-O/12), “Carta Social das Américas: Renovação do compromisso hemisférico de combate à pobreza na região”;
REAFIRMANDO a determinação e o compromisso dos Estados membros de combater, com urgência, os graves problemas da pobreza, da exclusão social e da desigualdade que afetam, em diferente medida, os países do Hemisfério; de enfrentar suas causas e consequências; e de criar condições mais favoráveis para o desenvolvimento econômico e social com equidade para promover sociedades mais inclusivas e justas; 
CONVENCIDOS da importância, para o desenvolvimento social, da adoção de políticas que promovam a boa gestão pública, a transparência, a participação cidadã, a prestação de contas, o tratamento imparcial dos cidadãos perante a lei e a luta contra a corrupção;

LEVANDO EM CONTA que o pleno exercício dos direitos econômicos, sociais e culturais exige a adoção progressiva de medidas dos Estados membros, bem como a ação cooperativa regional e internacional;

REAFIRMANDO a universalidade, indivisibilidade e interdependência de todos os direitos humanos e seu papel essencial no desenvolvimento social e na realização do potencial humano, e reconhecendo a legitimidade e importância do Direito Internacional dos Direitos Humanos para sua promoção e proteção; e

CONSIDERANDO que, no Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, realizado em Washington, D.C., Estados Unidos da América, em 15 e 16 de junho de 2015, a Assembleia Geral aprovou a resolução AG/RES. 2878 (XLV-O/15), “Plano de Ação da Carta Social das Américas”, 
DECLARAM:

1. O compromisso de promover e alcançar progressivamente a plena efetividade dos direitos econômicos, sociais e culturais, por meio das políticas e programas que considerem mais eficazes e adequados a suas necessidades, em conformidade com os respectivos processos democráticos e recursos disponíveis.

2.
Que os Estados membros se empenharão, no plano nacional e internacional, conforme seja adequado, com base no respeito aos direitos humanos e ao Estado de Direito e no âmbito das instituições democráticas, para eliminar os obstáculos ao desenvolvimento, com vistas a alcançar a plena vigência dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais.


3.
A necessidade de que os Estados membros renovem seu compromisso com a implementação do Plano de Ação da Carta Social das Américas, em conformidade com suas legislações internas, realidades nacionais, estratégias, planos e recursos disponíveis, e mantenham o diálogo para o intercâmbio de informações sobre os avanços, experiências e lições aprendidas, de acordo com o disposto no Plano de Ação e, quando seja pertinente, em coordenação com os mecanismos de diálogo ministeriais do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral.
4.
O compromisso de redobrar esforços por fortalecer a cooperação solidária entre os Estados membros e as instituições adequadas, nacionais, regionais e internacionais, para que possam contribuir para fortalecer programas destinados à conquista de sociedades que ofereçam a todas as pessoas oportunidades de beneficiar-se do desenvolvimento sustentável com equidade e inclusão social.


5.
Que cada Estado é responsável por seu próprio desenvolvimento. A cooperação hemisférica contribui para consolidar a integração regional, o diálogo político e o multilateralismo, e complementa os esforços nacionais voltados para a construção de capacidades humanas e institucionais, com vistas à consecução do desenvolvimento integral.

AG/DEC. 86 (XLVI-O/16)

DECLARAÇÃO SOBRE A COMEMORAÇÃO DOS DUZENTOS ANOS DA 

EXPEDIÇÃO DE LOS CAYOS COMO REFERÊNCIA DE COOPERAÇÃO PARA 

A INDEPENDÊNCIA DOS POVOS DA AMÉRICA 

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 14 de junho de 2016)
AS MINISTRAS E OS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES E CHEFES DE DELEGAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos em São Domingos, República Dominicana, por ocasião do Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, 

Considerando o primeiro encontro entre Simón Bolívar e Alexandre Pétion, em 2 de janeiro de 1816, no qual se evidenciou o sentimento e compromisso de ambos pela liberdade e a justiça da América, o qual derivou no inestimável apoio que esse ilustre haitiano outorgou ao Libertador destinado a empreender a invasão da Venezuela para a liberação do jugo colonialista;

Levando em conta que, em 31 de março de 1816, zarpa de Los Cayos de San Luis a expedição organizada por Simón Bolívar, tocando solo venezuelano na ilha de Margarita em 3 de maio de 1816; e

Destacando o fiel compromisso de Pétion e Bolívar para a liberação dos escravos, em especial o decreto que o Libertador emitiu no âmbito dessa expedição,

DECLARAM:

1. A comemoração do bicentenário da expedição de Los Cayos como forma de prestar homenagem ao solidário povo haitiano e a todos os homens e mulheres que colaboraram nessa luta.

2. O reconhecimento e importância histórica dessa expedição como mostra de cooperação e irmandade entre os povos da América, a qual permitiu abrir passagem ao triunfo da campanha libertadora no continente. 

AG/DEC. 87 (XLVI-O/16)

DECLARAÇÃO SOBRE OS JOGOS OLÍMPICOS E PARALÍMPICOS RIO 2016 PARA A CELEBRAÇÃO DA PAZ E A PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO POR MEIO DO ESPORTE

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 14 de junho de 2016)
AS MINISTRAS E OS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES E CHEFES DE DELEGAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos em São Domingos, República Dominicana, por ocasião do Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral,

RECONHECENDO os valores já estabelecidos pelos Jogos Olímpicos e Paralímpicos que enfatizam a paz e a coesão das comunidades e entre as nações durante os Jogos, que incentivam um ambiente de paz e asseguram a circulação e participação segura dos atletas e de outros participantes nos Jogos, mobilizando, assim, a juventude do mundo em prol da paz; 

DESTACANDO o retorno dos Jogos Olímpicos e Paralímpicos ao continente americano e o ineditismo dos Jogos Olímpicos e Paralímpicos Rio 2016, por se tratar da primeira edição a ser realizada na América do Sul em mais de 100 anos de História dos Jogos, bem como a importância do esporte na promoção de uma vida saudável, da educação, da diversidade e inclusão, do desenvolvimento, da paz e da cidadania global, elementos esses que são objetivos básicos do trabalho da Organização dos Estados Americanos (OEA);

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO que o esporte tem o potencial de fortalecer a paz e o desenvolvimento, construir sociedades fortes e resilientes, e contribuir para um ambiente de tolerância e entendimento; 

REAFIRMANDO que o esporte é uma ferramenta para a educação que pode promover a cooperação, a solidariedade, a inclusão social e a saúde nos âmbitos local, nacional e internacional, promovendo a igualdade entre todas as pessoas;

RECONHECENDO a necessidade de fortalecer e coordenar esforços, inclusive parcerias com várias partes interessadas em todos os âmbitos, a fim de maximizar o potencial do esporte como meio para contribuir para a consecução das metas de desenvolvimento internacionalmente acordadas, bem como das prioridades nacionais em matéria de consolidação da paz;

RECONHECENDO TAMBÉM que os Jogos Olímpicos e Paralímpicos, que reúnem atletas de mais de 200 países com o ânimo comum de competir, podem mobilizar líderes, atletas e jovens do mundo em prol do esporte e da paz, e permitem que as nações do mundo, mesmo em momentos de conflito e discórdia, se reúnam em uma competição atlética amistosa;

RECONHECENDO AINDA as atividades conjuntas que realizam o Comitê Olímpico Internacional, o Comitê Paralímpico Internacional, o Escritório das Nações Unidas do Desporto para o Desenvolvimento e Paz e as entidades pertinentes das Nações Unidas e da OEA em âmbitos como a promoção dos direitos humanos, o desenvolvimento humano, a mitigação da pobreza, a assistência humanitária, a promoção da saúde, a prevenção do HIV e da AIDS, a educação das crianças e dos jovens, a igualdade de gêneros, a consolidação da paz e o desenvolvimento sustentável;

RECONHECENDO ADEMAIS que os Jogos Olímpicos da Juventude são um evento importante para inspirar os jovens por meio de uma experiência esportiva, cultural e educacional integrada, observando, a esse respeito, a conclusão com êxito dos Segundos Jogos Olímpicos da Juventude de Verão, celebrados em Nanquim, China, de 16 a 28 de agosto de 2014, e dos Segundos Jogos Olímpicos da Juventude de Inverno, celebrados em Lillehammer, Noruega, entre 12 e 21 de fevereiro de 2016, e acolhendo, com satisfação, a escolha de Buenos Aires como sede dos próximos Jogos Olímpicos da Juventude de Verão, em 2018. 

RECORDANDO os artigos pertinentes das convenções internacionais em matéria de entretenimento, recreação, esporte e lazer, inclusive o Artigo 30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência das Nações Unidas que reconhece o direito das pessoas com deficiência de participar, em igualdade de condições com as demais pessoas, na vida cultural, em atividades recreativas, de lazer e esportivas; e

DESTACANDO a importância de assegurar a inclusão de pessoas com deficiência em todos os âmbitos do desenvolvimento, inclusive o acesso a esportes, e em apoio ao princípio de “esportes para todos”,

DECLARAM:

1.
Que os Jogos Olímpicos e Paralímpicos Rio 2016 constituem um espaço de harmonia e amizade entre os países participantes e que incluem uma programação que incentiva os valores de equidade, inclusão e paz. 

2.
Que os Jogos Olímpicos e Paralímpicos Rio 2016 serão realizados sob o lema da paz e incluirão uma programação que promova, tanto no país sede como nos mais de 200 países e territórios participantes, as aspirações desta Declaração. 

3. 
Que elogiam a realização dos Jogos Pan-Americanos e Parapan-Americanos de Toronto 2015 que foram realizados em um ambiente de paz entre os desportistas dos diversos países participantes.
4.
Que acolhem com satisfação a eleição de Tóquio como sede dos próximos Jogos Olímpicos e Paralímpicos de Verão, em 2020, bem como a eleição de Pyeongchang, República da Coreia, como sede dos próximos Jogos Olímpicos e Paralímpicos de Inverno, em 2018.

5. 
Que incentivam o uso do esporte como meio de promover o desenvolvimento e fortalecer a educação de crianças e jovens; prevenir doenças e promover a saúde, inclusive a prevenção do abuso de drogas; empoderar meninas e mulheres; fortalecer a inclusão e a visibilidade do potencial das pessoas com deficiência, promovendo sua participação no desenvolvimento; e facilitar a inclusão social, a prevenção de conflitos e a consolidação da paz.

6. 
Que solicitam à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos que, com o apoio dos Estados membros, adote as medidas necessárias para promover esta Declaração.
AG/DEC. 88 (XLVI-O/16)

DECLARAÇÃO SOBRE MUDANÇA DO CLIMA, SEGURANÇA ALIMENTAR 

E MIGRAÇÃO NAS AMÉRICAS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 14 de junho de 2016)
A ASSEMBLEIA GERAL,

CONSIDERANDO:

Que o Acordo de Paris, adotado na Vigésima Primeira Conferência dos Estados Partes na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima, reconhece a necessidade de uma resposta progressiva e eficaz à ameaça premente da mudança do clima, com base nos melhores conhecimentos científicos disponíveis; 
Que a Resolução 70/1 da Assembleia Geral das Nações Unidas, “Transformando nosso mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”, reconhece a contribuição positiva dos migrantes para o crescimento inclusivo e o desenvolvimento sustentável e define entre seus objetivos dar fim à fome, alcançar a segurança alimentar e a melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável, bem como empreender ações urgentes para combater a mudança do clima e seu impacto; e

Que, na Sétima Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram também os desafios e as graves consequências da mudança do clima em nossos países, especialmente nos segmentos mais pobres e vulneráveis;

LEVANDO EM CONTA:

Que os organismos especializados das Nações Unidas alertam que a mudança do clima pode tornar o impacto dos fenômenos El Niño e La Niña mais severo em 2016, afetando com intensidade alta ou moderada os países das Américas; e que a agricultura e a segurança alimentar e nutricional seriam muito impactadas; e

As evidências coletadas por organismos especializados, como a Organização Internacional para as Migrações, sobre os efeitos dos desastres naturais, da degradação ambiental e da mudança do clima na migração e na segurança alimentar e nutricional; 

CONSCIENTE de que a migração é uma realidade pluridimensional, que envolve os diversos países da região e que a segurança alimentar e nutricional está geralmente ausente do debate atual sobre a migração; e

REITERANDO:

Os compromissos assumidos na Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, em 1996, e seu Plano de Ação, bem como na Declaração de Santa Cruz+10, no Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (2006-2009), prorrogado até 2016, e na Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável nas Américas, adotada na República Dominicana, em 2010; e 

Que, na Trigésima Quarta Conferência Regional da FAO para a América Latina e o Caribe, realizada na Cidade do México, de 29 de fevereiro a 3 de março de 2016, se assinalou o impacto da mudança do clima, inclusive os efeitos adversos sobre o fenômeno cíclico associado a El Niño, no panorama agrícola e alimentar da região, em particular no Corredor Seco Centro-Americano, Haiti e outros Estados insulares, bem como a necessidade de se abordar o desafio com um enfoque que combine respostas de curto, médio e longo prazo,
DECLARA:

1. A importância de se conscientizar quanto ao impacto que a mudança do clima e os fenômenos El Niño e La Niña, entre outros, podem acarretar para a região das Américas, em particular o impacto sobre a segurança alimentar e nutricional, os possíveis efeitos em matéria de deslocamentos ou aumento de fluxos migratórios e a necessidade de uma ação e resposta antecipada para prevenir crises humanitárias. 

2. A importância de aprofundar, articular e coordenar a análise dos possíveis vínculos existentes entre a mudança do clima, a segurança alimentar e seus efeitos na migração, no âmbito dos diversos órgãos e organismos da Organização dos Estados Americanos e do Sistema Interamericano, bem como nas organizações multilaterais e especializadas vinculadas a esses temas. 
3. O compromisso dos Estados de identificar e mobilizar recursos técnicos e financeiros que permitam fortalecer a cooperação e a capacidade adaptativa, reduzir a vulnerabilidade e aumentar a resiliência, particularmente nos países mais afetados e nas comunidades mais vulneráveis, a fim de reduzir os efeitos adversos da mudança do clima, bem como dos fenômenos El Niño e La Niña, entre outros. 

4. O interesse de continuar promovendo o intercâmbio de experiências entre os Estados membros sobre programas de proteção social, mecanismos, políticas públicas em matéria de migração e consular, mudança do clima, redução do risco de desastres e outras medidas que estejam sendo elaboradas para adaptar, mitigar e contrabalançar os efeitos adversos da mudança do clima e seu possível impacto na segurança alimentar e na migração.

5. A pertinência de que, no âmbito do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo dos Trabalhadores Migrantes e de Suas Famílias, se solicite à Organização Internacional para as Migrações, em coordenação com a Secretaria-Geral, outros organizações internacionais, a sociedade civil e outros atores sociais, prestar seu apoio aos Estados que o solicitarem, para a consecução dos objetivos desta declaração. 

AG/DEC. 89 (XLVI-O/16)

DECLARAÇÃO SOBRE A PRORROGAÇÃO DA Década das Américas pelos Direitos E  pela Dignidade das Pessoas com Deficiência E CONSOLIDAÇÃO DO PROGRAMA DE Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2016-2026) 

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 14 de junho de 2016)

A ASSEMBLEIA GERAL,

RECORDANDO AS RESOLUÇÕES AG/RES. 1249 (XXIII-O/93), “Situação das pessoas portadoras de deficiência no Continente Americano”; AG/RES. 1356 (XXV-O/95), “Situação das pessoas portadoras de deficiência no Continente Americano”; e AG/RES. 1369 (XXVI-O/96), “Compromisso do Panamá com as pessoas portadoras de deficiência no Continente Americano”;

TENDO PRESENTE que a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CIADDIS) estabelece em seu Artigo 1.2 que a expressão “discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência” significa “toda diferenciação, exclusão ou restrição baseada em deficiência (...) que tenha o efeito ou propósito de impedir ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício por parte das pessoas com deficiência de seus direitos humanos e suas liberdades fundamentais”; e que, portanto, considera que “não constitui discriminação a diferenciação ou preferência adotada pelo Estado Parte para promover a integração social ou o desenvolvimento pessoal das pessoas portadoras de deficiência (…)”; 

LEVANDO EM CONTA:

A Declaração da Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016), adotada em São Domingos, República Dominicana, com o lema “Igualdade, Dignidade e Participação” [AG/DEC. 50 (XXXVI-O/06)], cujo objetivo é “alcançar o reconhecimento e exercício pleno dos direitos e da dignidade das pessoas portadoras de deficiência e por seu direito de participar plenamente da vida econômica, social, cultural e política e do desenvolvimento de suas sociedades, sem discriminação e em condições de igualdade com outros”; 
O Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016), aprovado no Panamá, mediante a resolução AG/RES. 2339 (XXXVII-O/07), o qual obriga os Estados Partes a adotar as medidas administrativas, legislativas e judiciais, bem como as políticas públicas, para alcançar a inclusão e a plena participação das pessoas com deficiência em todos os âmbitos da sociedade, bem como a executar programas sociais, políticos, culturais e de desenvolvimento destinados à criação de oportunidades, e a promover medidas eficazes para a prevenção de novas deficiências e o acesso das pessoas com deficiência aos serviços e programas de reabilitação, em condições de igualdade com os demais;  

O Segundo Relatório Nacional de Cumprimento da CIADDIS e do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (PAD), apresentado pelos Estados Partes à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CEDDIS); 

RECORDANDO o fato de que cerca de 90 milhões de pessoas no Hemisfério americano enfrentam situações de deficiência, muitas das quais sobrevivem abaixo da linha da pobreza em nossos países, excluídas de suas comunidades por barreiras físicas, políticas, culturais, sociais, de comunicação, econômicas e de atitude, entre outras; 

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO dos diversos planos e programas elaborados pelos Estados Partes no transcurso da última década para a implementação do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016), bem como das diversas ações conjuntas dos Estados para promover o exercício efetivo dos direitos das pessoas com deficiência, sua integração nas atividades econômicas, sociais, culturais, civis e políticas dos países, bem como sua participação ativa no desenvolvimento social, coerente com os compromissos internacionais assumidos, entre eles, a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável; e 
CONSIDERANDO a necessidade de consolidar os planos, programas e ações de médio e longo prazo para assegurar a participação e inclusão plena e efetiva das pessoas com deficiência, os Estados membros reconhecem a relevância de prorrogar a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016), por um período de 10 anos, com o objetivo de alcançar os resultados esperados, 

DECLARA:

1. Prorrogar por um período de 10 anos, até 2026, a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2016-2026), com vistas à consolidação do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016).

2.
Priorizar os compromissos dispostos no âmbito do Programa de Ação para a Década  das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016), atribuindo prioridade: a) à acessibilidade universal como elemento habilitador do gozo dos direitos que amparam as pessoas com deficiência; b) à geração de registros estatísticos sobre deficiência como mecanismos indispensáveis para a criação e avaliação de políticas públicas inclusivas; c) ao enfoque de desenvolvimento com base comunitária como modelo que promova a plena participação das pessoas com deficiência, com base na respectiva comunidade; e d) à proteção social como parte dos esforços para garantir o respeito dos direitos  e a gestão da qualidade de vida. 

AG/DEC. 90 (XLVI-O/16)

DECLARAÇÃO SOBRE A QUESTÃO DAS ILHAS MALVINAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 15 de junho de 2016)

A ASSEMBLEIA GERAL,


CONSIDERANDO que, em reiteradas oportunidades, declarou que a questão das Ilhas Malvinas constitui um tema de interesse hemisférico permanente;


RECORDANDO a resolução AG/RES. 928 (XVIII-O/88), aprovada por consenso em 19 de novembro de 1988, que solicita aos Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte que retomem as negociações a fim de encontrar, o mais breve possível, uma solução pacífica para a disputa de soberania;


LEVANDO EM CONTA que, na resolução AG/RES. 1049 (XX-O/90), manifestou sua satisfação pela retomada das relações diplomáticas entre ambos os países;


RECONHECENDO que a incorporação do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte à Organização dos Estados Americanos na qualidade de Observador Permanente, mediante a resolução CP/RES. 655 (1041/95), reflete princípios e valores comuns a esse país e aos Estados membros da Organização, o que permite um maior entendimento mútuo;


CONSTATANDO com satisfação que os Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte mantêm importantes vínculos comerciais, culturais e políticos, compartilham valores comuns e, além disso, desenvolvem uma estreita cooperação, tanto bilateral como nos fóruns internacionais;


LEVANDO EM CONTA que, apesar de tais vínculos e valores comuns, ainda não foi possível retomar as negociações destinadas a solucionar a disputa de soberania entre os dois países sobre as Ilhas Malvinas, Geórgias do Sul e Sandwich do Sul e os espaços marítimos circundantes, no contexto das Resoluções 2065 (XX), 3160 (XXVIII), 31/49, 37/9, 38/12, 39/6, 40/21, 41/40, 42/19 e 43/25 da Assembleia Geral das Nações Unidas, das decisões adotadas por esse órgão sobre o mesmo tema, originadas no Comitê Especial de Descolonização, e das reiteradas resoluções e declarações aprovadas nesta Assembleia Geral; e


TENDO ESCUTADO a exposição do Chefe da Delegação da República Argentina,


EXPRESSA sua satisfação pela reafirmação da vontade do Governo argentino de continuar a explorar todas as vias possíveis para a solução pacífica da controvérsia e por sua atitude construtiva em favor dos habitantes das Ilhas Malvinas.


REAFIRMA a necessidade de que os Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte retomem, o mais breve possível, as negociações sobre a disputa de soberania, a fim de encontrar uma solução pacífica para essa prolongada controvérsia.


DECIDE continuar a examinar a Questão das Ilhas Malvinas nos próximos períodos de sessões da Assembleia Geral, até sua solução definitiva.

AG/DEC. 91 (XLVI-O/16)

DECLARAÇÃO DE APOIO A BELIZE E GUATEMALA
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 14 de junho de 2016)

A ASSEMBLEIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA que, na Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), os Estados membros reafirmam o princípio de que “as controvérsias de caráter internacional que surjam entre dois ou mais Estados americanos devem ser resolvidas por meio de procedimentos pacíficos”;


RECONHECENDO os esforços da Organização pela preservação da paz e da segurança no Hemisfério;


CONSIDERANDO que as controvérsias territoriais e de qualquer outra natureza não deveriam afetar, entre as partes, os avanços e o aprofundamento do desenvolvimento econômico e social, do comércio, da proteção do meio ambiente, da segurança e da aplicação da lei;


RECORDANDO a resolução do Conselho Permanente CP/RES. 780 (1257/00), “Apoio ao processo de negociação entre os Governos de Belize e da Guatemala”, na qual os dois governos acordam que todo assunto relacionado com a diferença territorial seja abordado por ambas as partes unicamente no âmbito deste processo, excluindo, enquanto estiver em andamento, qualquer outro foro político, diplomático ou jurídico;

RECORDANDO TAMBÉM a resolução AG/RES. 1756 (XXX-O/00), “Fundo para a Paz: Solução Pacífica de Controvérsias Territoriais”, e o Acordo sobre um Marco de Negociação e Medidas de Fortalecimento da Confiança entre Belize e Guatemala, de 7 de setembro de 2005, bem como o Roteiro para Fortalecer as Relações Bilaterais em 2014 e o Plano de Ação para 2014, assinados em 24 de janeiro de 2014 pelos Governos de Belize e da Guatemala como parte do seu compromisso de manter e aprofundar as relações bilaterais amistosas, enquanto o Diferendo Territorial, Insular e Marítimo não for resolvido de forma permanente; e em conformidade com o seu desejo de pôr fim a qualquer e a toda diferença com relação aos seus respectivos territórios continentais e insulares e às suas áreas marítimas, conforme estabelecido no Acordo Especial entre Belize e Guatemala, de 8 de dezembro de 2008, de submeter a disputa à Corte Internacional de Justiça;


RECONHECENDO o papel do Gabinete do Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) e do Escritório da OEA na Zona de Adjacência como um interlocutor independente para ajudar na prevenção e na resolução de conflitos, na verificação de incidentes, no fomento dos contatos entre comunidades, promovendo a confiança e a melhoria das relações entre Belize e Guatemala;


OBSERVANDO o inestimável apoio do Grupo de Amigos ao processo, em particular da parte de Alemanha, Canadá, Costa Rica, Espanha, Estados Unidos da América, México, Reino Unido, Suécia, Turquia e a União Europeia, que contribuíram para o financiamento do Escritório da OEA na Zona de Adjacência ao longo dos últimos 13 anos, desde a sua criação; e


RECONHECENDO a necessidade de que os Governos de Belize e da Guatemala avancem o máximo possível nas medidas necessárias para submeter a sua controvérsia à Corte Internacional de Justiça para a sua resolução pacífica e definitiva em conformidade com os compromissos assumidos nos termos do Acordo Especial de 2008 e do protocolo que o emenda,

SOLICITA ao Secretário-Geral os seus bons ofícios para continuar apoiando os esforços de Belize e da Guatemala para resolverem as suas diferenças e chegarem a uma solução pacífica e definitiva para o Diferendo Territorial, Insular e Marítimo entre Belize e Guatemala na Corte Internacional de Justiça, em conformidade com o Acordo Especial de 2008 e o protocolo que o emenda.

CONVIDA todos os Estados membros, Observadores Permanentes, instituições multilaterais e outros doadores potenciais, conforme definido no Artigo 69 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da OEA, e em conformidade com outras normas e regulamentos da Organização, a que contribuam para o financiamento do Subfundo Específico Belize-Guatemala do Fundo para a Paz da OEA, bem como para outras atividades relacionadas que promovam a paz e a estabilidade entre os dois países.


EXORTA a comunidade internacional a que apoie plenamente a continuidade das operações do Escritório da OEA na Zona de Adjacência entre Belize e Guatemala, especialmente no seu papel fundamental de prevenção de conflitos e promoção da paz, da cooperação e da confiança entre os dois países.


APOIA os esforços para promover o desenvolvimento comunitário na área da Zona de Adjacência, reverter o desmatamento e combater as atividades ilegais, especialmente nas áreas protegidas.

INSTA os dois países a que atuem com cautela e prudência no tratamento de qualquer assunto relacionado com a controvérsia, em particular a que cooperem para evitar incidentes no local que produzam tensão entre eles, e a que apliquem plenamente as medidas de fortalecimento da confiança entre Belize e Guatemala de 2005, especialmente aquelas identificadas no Anexo C para evitar tensões.


INSTA Belize e Guatemala a que ratifiquem e apliquem, o quanto antes possível, o Protocolo de 25 de maio de 2015 para emendar o Acordo Especial de 8 de dezembro de 2008.

TOMA NOTA do acordo entre os dois países de trabalhar na elaboração e no desenvolvimento de um mecanismo para a cooperação no rio Sarstún, o qual deverá dispor da participação de instituições relevantes de ambas as partes e ser coordenado pelos dois Ministérios das Relações Exteriores com a participação da Organização dos Estados Americanos.

ENFATIZA a necessidade de que Belize e Guatemala promovam campanhas nacionais de conscientização para informar adequadamente e sensibilizar os seus respectivos cidadãos sobre a importância de resolução pacífica e definitiva do seu Diferendo Territorial, Insular e Marítimo por meio da Corte Internacional de Justiça.
AG/DEC. 92 (XLVI-O/16)

DECLARAÇÃO SOBRE O Vigésimo AniversÁrio da DeclaraÇÃO de Santa Cruz dE La Sierra E DO PlanO de AÇÃO para O DesENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DAS Américas

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 15 de junho de 2016)

A ASSEMBLEIA GERAL,

RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1427 (XXVI-O/96), “Promoção da consciência sobre o desenvolvimento sustentável”; AG/RES. 1440 (XXVI-O/96), “Desenvolvimento sustentável”; AG/RES. 1513 (XXVII-O/97), “Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável”; AG/RES. 1514 (XXVII-O/97), “Coordenação e acompanhamento da Declaração de Santa Cruz de la Sierra e do Plano de Ação para o Desenvolvimento Sustentável das Américas”; AG/RES. 2312 (XXXVII-O/07), “Relatório da Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI”; AG/RES. 2644 (XLI-O/11), “Relatório da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI”; e o Relatório Final da Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI (CIDI/RIMDS-III/doc.8/15), e os compromissos da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável; 

RECORDANDO TAMBÉM que, em 7 e 8 de dezembro de 1996, foi realizada a Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável, na qual se assinou a Declaração de Santa Cruz de la Sierra e se aprovou o Plano de Ação para o Desenvolvimento Sustentável das Américas;


RECORDANDO AINDA que, na referida Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram sua determinação de caminhar em direção ao desenvolvimento sustentável e seu compromisso com o princípio fundamental da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) de que a democracia representativa é essencial para a paz, a justiça e o desenvolvimento, e definiram que o desenvolvimento sustentável requer o fortalecimento e a promoção de nossas instituições e valores democráticos;
/

CONSIDERANDO que a Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada em 1996, propiciou o reconhecimento do desenvolvimento sustentável como base conceitual sobre a qual a OEA deve orientar seu trabalho, e dispôs acordos institucionais, inclusive a priorização das atividades da Organização e da Secretaria-Geral na coordenação e acompanhamento da Declaração de Santa Cruz de la Sierra e do Plano de Ação para o Desenvolvimento Sustentável das Américas;


RECONHECENDO que a Declaração de Santa Cruz de la Sierra reafirmou que o ser humano é o centro das preocupações relacionadas ao desenvolvimento sustentável e que, assim como o Plano de Ação para o Desenvolvimento Sustentável das Américas, foi um instrumento pioneiro que inaugurou uma visão comum para o futuro das Américas, em conformidade com o conceito de desenvolvimento sustentável;

REITERANDO que os seres humanos são o centro das preocupações relacionadas com o desenvolvimento sustentável e têm direito a uma vida saudável e produtiva, em harmonia com a natureza, e que a redução da pobreza é parte integrante do desenvolvimento sustentável;
RECONHECENDO que Mãe Terra é uma expressão comum utilizada para referir-se ao planeta Terra em diversos países e regiões, o que demonstra a interdependência existente entre os seres humanos, as demais espécies vivas e o planeta que todos habitamos; 
LEVANDO EM CONTA nosso compromisso com a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável; 


CONSIDERANDO que todo o acima exposto consta da Declaração de Santa Cruz+10, da Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável nas Américas, da Declaração de Tela para o Desenvolvimento Sustentável das Américas: “Elaborando uma agenda de desenvolvimento sustentável para as Américas” (CIDI/RIMDS-III/DEC.1/15); e

LEVANDO EM CONTA que, neste Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, realizado em São Domingos, República Dominicana, de 13 a 15 de junho de 2016, foram celebrados importantes acordos sobre o fortalecimento institucional para o desenvolvimento sustentável nas Américas,

DECLARA:

1. A importância de que os Estados membros, os Observadores Permanentes e a Secretaria-Geral comemorem, em 7 de dezembro de 2016, o vigésimo aniversário da assinatura da Declaração de Santa Cruz de la Sierra e da aprovação do Plano de Ação para o Desenvolvimento Sustentável das Américas.

2. A importância do processo de Cúpulas das Américas, foro hemisférico do Sistema Interamericano que promove a institucionalidade democrática, e de que se continue promovendo o diálogo interamericano em matéria de desenvolvimento sustentável, nas sucessivas Cúpulas das Américas, no processo ministerial sobre desenvolvimento sustentável e nas reuniões da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável, para apoiar e avaliar a execução do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável.
/

3.
A necessidade de que se continue promovendo as metas de desenvolvimento sustentável baseadas na harmonia de suas três dimensões – econômica, social e ambiental –, bem como a necessidade de se continuar avançando por parte de cada Estado membro na implementação efetiva dos compromissos de desenvolvimento sustentável nas Américas, especialmente os que possibilitem a consecução da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, e de que se implemente o Acordo de Paris sobre mudança do clima.
/
4.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que inclua em seu relatório à Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, o acompanhamento dos mencionados compromissos, levando em conta os objetivos da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, no âmbito do vigésimo aniversário da adoção da Declaração de Santa Cruz de la Sierra e do Plano de Ação da Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável.
NOTAS DE RODAPÉ

1. (...) da democracia com respeito ao princípio da não intervenção.

2. (...) os Chefes de Estado e de Governo não aprovaram as declarações políticas que continham os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos que integravam a Declaração Política.

3. (...) países mais vulneráveis, pelo contrário, se levou o processo de negociação a um ponto crítico com o desconhecimento da posição de responsabilidade histórica e indenização em relação aos países que sofrem os efeitos da mudança do clima, sustentado pela Nicarágua e por outros países, com vistas a que os Estados que causaram o problema da mudança do clima e são os grandes emissores de gases de efeito estufa assumam a responsabilidade de mitigar os danos ocasionados aos pequenos países, como a Nicarágua e outros países da América Central e do Caribe, que sofrem as consequências, na forma de secas, elevação do nível do mar, furacões e diversos outros cataclismos.

AG/DEC. 93 (XLVI-O/16)

DECLARAÇÃO SOBRE O DÉCIMO QUINTO ANIVERSÁRIO DA

CARTA DEMOCRÁTICA INTERAMERICANA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 15 de junho de 2016)
A ASSEMBLEIA GERAL,

RECORDANDO que, no Vigésimo Oitavo Período Extraordinário de Sessões, realizado em Lima, Peru, em 11 de setembro de 2001, aprovou-se a Carta Democrática Interamericana, com o objetivo de promover, defender e fortalecer a democracia e a plena vigência do Estado de Direito no Hemisfério, com a convicção de que o respeito à dignidade intrínseca do ser humano e a promoção da democracia, da paz e da segurança, bem como do desenvolvimento inclusivo, são partes inseparáveis e indivisíveis de uma visão renovada e integral da solidariedade americana; 

CONVENCIDA de que o aperfeiçoamento da democracia em todos os Estados membros deve ser tarefa constante, e de que, apesar do progresso registrado no fortalecimento das instituições democráticas da região, persistem diversos desafios para tornar realidade a visão, os princípios e os valores da Carta Democrática Interamericana; e


LEVANDO EM CONTA todos os temas abordados e debatidos, constantes do “Relatório Final do Diálogo sobre a Eficácia da Aplicação da Carta Democrática Interamericana” (CP/doc.4669/11 rev. 3), aprovado em 14 de dezembro de 2011,

DECLARA:


1.
Que a comemoração do décimo quinto aniversário da Carta Democrática Interamericana, no próximo mês de setembro, constitui valiosa oportunidade para que os Estados membros, a Secretaria-Geral e outros atores sociais continuem promovendo o debate hemisférico sobre temas relacionados à governabilidade democrática, mediante o diálogo, fóruns e seminários, e para que o Conselho Permanente dê continuidade ao diálogo sobre a eficácia da aplicação da Carta Democrática Interamericana.
/

2.
Que a promoção e proteção dos direitos humanos é condição fundamental para a existência de uma sociedade democrática e que a democracia e o desenvolvimento econômico e social são interdependentes e se reforçam mutuamente.


3.
Seu compromisso de continuar promovendo e defendendo a democracia como um direito dos povos das Américas e uma obrigação permanente de seus Governos, tal como expresso na Carta Democrática Interamericana, a qual constitui uma contribuição hemisférica à comunidade das nações.

NOTA DE RODAPÉ

1. (...) fáticos, entre outros, devem estar em todo debate sobre os desafios da democracia no Hemisfério.

AG/DEC. 94 (XLVI-O/16)

DECLARAÇÃO SOBRE A REPÚBLICA DOMINICANA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 15 de junho de 2016)
A ASSEMBLEIA GERAL,


RECONHECENDO que os acontecimentos de abril de 1965, que produziram perturbação e luto, além de indignação, são ainda uma fonte de inquietação para o povo dominicano; e


REAFIRMANDO os princípios da não intervenção e do respeito à soberania consagrados na Carta da Organização dos Estados Americanos,

DECLARA:

1. Lamentar a perda de vidas humanas e expressar ao povo dominicano as condolências da Organização.

2. Expressar desagravo ao povo dominicano pelas ações de abril de 1965 que interromperam o processo de restabelecimento da ordem constitucional na República Dominicana. 

3. Reafirmar os princípios do Direito Internacional, da Carta das Nações Unidas e da Carta da Organização dos Estados Americanos.

AG/RES. 2880 (XLVI-O/16)

PROMOÇÃO DA SEGURANÇA HEMISFÉRICA: UM ENFOQUE MULTIDIMENSIONAL

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 14 de junho de 2016)

A ASSEMBLEIA GERAL,


TENDO VISTO o “Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral: Junho 2015 – Junho 2016” (AG/doc.5514/16 add. 1), em especial a seção referente às atividades da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH);


RECORDANDO as resoluções confiadas à CSH, arroladas na “Lista de resoluções atribuídas à Comissão de Segurança Hemisférica (1995-2015) e outras resoluções relacionadas com o tema de segurança (1991-1994)” (CP/CSH/INF. 453/16), bem como as resoluções AG/RES. 2862 (XLIV-O/14), “Américas: zona de paz, cooperação e solução pacífica de controvérsias”, e AG/RES. 2866 (XLIV-O/14), “Promoção da segurança hemisférica: Um enfoque multidimensional”;


REITERANDO o empenho em combater tanto ameaças à paz e à segurança hemisféricas como delitos transnacionais que ameaçam as seguranças públicas dos Estados membros, tendo em conta suas especificidades e natureza diversa, conforme salientado no parágrafo 4, alíneas a, i e m, e no parágrafo 43 da Declaração sobre Segurança nas Américas (México, 2003);


TENDO VISTO os relatórios anuais à Assembleia Geral, no Quadragésimo Quinto e Quadragésimo Sexto Períodos Ordinários de Sessões, da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.5120/15 e CP/doc.5188/16); do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) (CP/doc.5112/15 e CP/doc.5177/16); e da Junta Interamericana de Defesa (JID) (CP/doc.5121/15 rev. 1 e CP/doc.5170/16); 


EXPRESSANDO SATISFAÇÃO pela realização da Quarta Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, em Brasília, Brasil, em 4 e 5 de dezembro de 2014; da Quinta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-V), em Lima, Peru, em 19 e 20 de novembro de 2015; de dois períodos ordinários de sessões do CICTE, que tiveram lugar na sede da Organização dos Estados Americanos (OEA), em Washington, D.C.: o Décimo Quinto, em 19 de março de 2015, e o Décimo Sexto, em 25 e 26 de fevereiro de 2016; dos quatro períodos ordinários de sessões da CICAD: o Quinquagésimo Sexto, na Cidade da Guatemala, Guatemala, de 19 a 21 de novembro de 2014; o Quinquagésimo Sétimo, na sede da OEA, em Washington, D.C., de 29 de abril a 1o de maio de 2015; o Quinquagésimo Oitavo, em Trujillo, Peru, de 11 a 13 de novembro de 2015**; e o Quinquagésimo Nono, em 25 e 26 de abril de 2016, na sede da OEA, em Washington, D.C.; da Décima Sexta e Décima Sétima Reuniões Ordinárias da Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), na sede da OEA, em Washington, D.C., em 5 de maio de 2015 e 2 de maio de 2016, respectivamente; e do Trigésimo Período Extraordinário de Sessões da Assembleia Geral das Nações Unidas sobre o problema mundial das drogas, realizado em Nova York, de 18 a 21 de abril de 2016;

TOMANDO NOTA da Décima Primeira Conferência de Ministros da Defesa das Américas, realizada em Arequipa, Peru, de 12 a 14 de outubro de 2014;


TOMANDO NOTA TAMBÉM do Relatório da Presidência sobre as Atividades Conduzidas pelo Grupo de Trabalho sobre o Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional (CSH/GT/DOT-13/16 rev. 2) e do Relatório da Presidência sobre as Atividades do Grupo de Trabalho Encarregado de Coordenar Todos os Preparativos da Quinta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-V) (CSH/GT/MISPA V-21/15);


DESTACANDO a realização da segunda reunião do Grupo de Trabalho Técnico Subsidiário da MISPA sobre Gestão da Polícia, que se reuniu em Trujillo, Peru, em 23 e 24 de abril de 2015; da reunião do Grupo de Trabalho Técnico Subsidiário da MISPA sobre Cooperação Internacional, realizada na sede da OEA, em Washington, D.C., em 28 de setembro de 2015; e da Sexta Reunião do Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, que teve lugar na sede da OEA, em Washington D.C., em 12 de março de 2015;

LEVANDO EM CONTA os resultados, relatórios e recomendações das conferências e reuniões mencionadas; e

RECONHECENDO que o problema mundial das drogas tem impacto na saúde pública, no indivíduo e na família, na segurança cidadã, na justiça e no bem-estar das pessoas; que afeta o desenvolvimento e enfraquece o Estado de Direito, as instituições democráticas e a estabilidade política, motivo pelo qual deve ser abordado conforme o princípio de responsabilidade comum e solidária, com um enfoque integral, equilibrado e multidisciplinar, com base em evidências, no conhecimento científico e no pleno respeito dos direitos humanos; e que a formulação e a implementação de políticas e ações na área das drogas deve se voltar para o bem-estar e a saúde de toda a humanidade, em conformidade com a Carta das Nações Unidas, a Convenção Única de 1961 sobre Entorpecentes e seu Protocolo de Emendas, de 1972; a Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971; a Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e de Substâncias Psicotrópicas, de 1988; bem como a Declaração Universal dos Direitos Humanos e outros instrumentos internacionais pertinentes, levando em conta os compromissos constantes da resolução AG/RES. 1 (XLVI-E/14), “Reflexões e diretrizes para a elaboração e o acompanhamento das políticas integrais frente ao problema mundial das drogas nas Américas”,

RESOLVE:

I.  ATIVIDADES DA COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA

E DOS ESTADOS MEMBROS

1.
Reafirmar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral os mandatos pertinentes da Assembleia Geral sobre segurança hemisférica; instar os Estados membros a que continuem contribuindo para a consecução dos objetivos dispostos nesses mandatos, mediante o desenvolvimento e a execução de atividades, a apresentação de relatórios, o intercâmbio de informações, a adoção de medidas e políticas, a cooperação, o apoio e a assistência mútua, bem como a assistência técnica e financeira; e encarregar a Secretaria-Geral de prestar o apoio necessário para esses fins.


2.
Reconhecer o papel central da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) em assuntos de segurança multidimensional, inclusive a defesa, no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA), e incumbir o Conselho Permanente, por intermédio da CSH, de continuar promovendo e coordenando a cooperação entre os órgãos, organismos e entidades da Organização, participando e realizando consultas e fomentando o intercâmbio de experiências e informações com outros foros regionais e internacionais.

Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA)


3.
Endossar as “Recomendações de Lima para a Prevenção da Criminalidade, da Violência e da Insegurança” (MISPA-V/doc.3/15 rev. 1), decorrentes da Quinta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-V), realizada em Lima, Peru, em 19 e 20 de novembro de 2015; instar os Estados membros a que apliquem e continuem cumprindo as “Recomendações de Medellín para o Fortalecimento da Cooperação Internacional em Matéria de Segurança Pública”, o “Consenso de São Domingos sobre Segurança Pública”, as “Recomendações de Port of Spain sobre Gestão da Polícia” e o “Compromisso pela Segurança Pública nas Américas”; e solicitar à Secretaria-Geral da OEA que continue promovendo o apoio técnico aos Estados membros e organismos sub-regionais que assim o solicitem, a fim de cumprir os propósitos e objetivos das supracitadas recomendações para prevenir a criminalidade, a violência e a insegurança na região, e que mantenha o Conselho Permanente informado, por intermédio da CSH, sobre os resultados alcançados.


4.
Convocar a Primeira Reunião do Grupo de Trabalho Técnico Subsidiário sobre Prevenção da Criminalidade, da Violência e da Insegurança, em Quito, Equador, no quarto trimestre de 2016, em conformidade com o parágrafo de acompanhamento número 3 das “Recomendações de Lima para a Prevenção da Criminalidade, da Violência e da Insegurança”; agradecer o oferecimento de sede do governo equatoriano para essa reunião; e solicitar que os resultados da reunião sejam apresentados à CSH.


5.
Agradecer e aceitar o oferecimento de sede do Governo de Honduras para a Sexta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-VI) e convocá-la para o segundo semestre de 2017. Nesse sentido, encarregar o Conselho Permanente de criar, por intermédio da CSH, um grupo de trabalho, presidido por Honduras, encarregado de coordenar todos os preparativos da MISPA-VI.
Prevenção da violência e do crime


6.
Incluir o tema prevenção da violência e do crime no calendário de atividades da CSH para o período 2016-2017.


7.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria de Segurança Multidimensional (SSM) e da CSH, informe o Conselho Permanente sobre o andamento da implementação da Rede Interamericana de Prevenção da Violência e do Crime, e que apresente um relatório sobre o uso e os resultados do fundo especifico criado para apoiar as atividades realizadas no âmbito da Rede.

8.
Elaborar e adaptar, onde for procedente, sob a perspectiva integral dos direitos, estratégias e modelos de ação para prevenir e reduzir todas as formas de violência que envolvam crianças e adolescentes em diversos espaços sociais: famílias, instituições, comunidades, bem como a utilização de crianças e adolescentes por parte de organizações de criminalidade organizada, incluindo as do ciberespaço.

Combate à criminalidade organizada transnacional


9.
Reconhecer o trabalho do Grupo de Trabalho sobre o Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional, estabelecido pela CSH em janeiro de 2016, e ressaltar os acordos nele alcançados, constantes do Relatório da Presidência sobre a matéria (CSH/GT/DOT-13/16 rev. 2), em especial, a elaboração do questionário de avaliação do nível de implementação do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional, a revisão dos mandatos na matéria da resolução AG/RES. 2866 (XLIV-O/14) e as recomendações feitas pelas delegações para a melhor implementação do mencionado Plano de Ação Hemisférico, as quais deverão ser levadas em conta pela CSH em futuras discussões sobre o tema.

10.
Encarregar a CSH de incluir no seu calendário de atividades para o período 2016-2017 a realização de uma reunião de pontos de contato nacionais, com o apoio da SSM, no segundo semestre de 2016, a fim de avaliar a implementação do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional, levando em consideração o Relatório da SSM com as respostas recebidas ao questionário aprovado pela CSH (CP/CSH-1729/16) e as sessões especiais anuais da CSH para abordar os temas de importância para os Estados membros em matéria de criminalidade organizada transnacional.


11.
Apoiar a criação do Departamento contra a Criminalidade Organizada Transnacional (DCOT) pela Secretaria-Geral da OEA, em 2016, e instar as comissões e os órgãos competentes do organismo a que estabeleçam sinergias para potencializar o trabalho do DCOT.
Esforços hemisféricos para combater o tráfico de pessoas


12.
Condenar o tráfico de pessoas em todas as suas formas de manifestação, reafirmar seu compromisso com o enfrentamento desse flagelo e com a assistência e proteção às vítimas, e reiterar sua disposição de cooperar nos âmbitos internacional, regional e sub-regional para combater essa forma moderna de escravidão.


13.
Respaldar os resultados da Quarta Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, realizada em Brasília, Brasil, em 4 e 5 de dezembro de 2014, em especial a Declaração Interamericana para Enfrentar o Tráfico de Pessoas: Declaração de Brasília, e o Segundo Plano de Trabalho para Combater o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental 2015-2018 como documentos de referência para orientar os Estados membros na prevenção, combate e punição ao tráfico de pessoas e na assistência e proteção às vítimas, bem como instruir a Secretaria-Geral a avançar na implementação dos mandatos que lhe foram atribuídos.


14.
Incluir no calendário de eventos da Organização e apoiar a comemoração do Dia Mundial contra o Tráfico de Pessoas em 30 de julho de cada ano, conforme estabelecido pela Assembleia Geral das Nações Unidas, a partir de 2014, com a finalidade de criar maior consciência sobre a situação das vítimas desse crime, assim como promover e proteger seus direitos.


15.
Convocar a Quinta Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas para o primeiro semestre de 2017 e criar, por intermédio da CSH, um grupo de trabalho encarregado de coordenar os preparativos da Reunião de Autoridades Nacionais, com o apoio da Secretaria-Geral.
Tráfico de armas pequenas e armamento leve em todos os seus aspectos


16.
Incluir no calendário de atividades da CSH para 2016-2017 os temas do tráfico de armas pequenas e armamento leve e de munições.


17.
Continuar os debates sobre políticas públicas e melhores práticas existentes para o controle das armas pequenas e armamento leve e munições, e as suas peças e componentes, sua produção e tráfico, controles em fronteiras, importação e exportação legais de armas e munições, e também sobre medidas de marcação e rastreamento de armas pequenas e armamento leve, levando em conta que as disposições adicionais sobre o tráfico de armas de fogo constam do parágrafo II desta resolução, “Instrumentos jurídicos”, na seção sobre a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA).


18.
Instar os Estados membros a que coloquem em prática o Programa de Ação das Nações Unidas para Prevenir, Combater e Eliminar o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os seus Aspectos, bem como ressaltar a importância da apresentação voluntária, bienal, de relatórios nacionais de implementação.

Cooperação técnica policial 
/
/

19.
Incentivar a Secretaria-Geral a que, por meio da SSM, continue fortalecendo a cooperação policial em matérias, por exemplo, técnicas, científicas e educativas, tomando nota do Acordo Marco de Cooperação Interinstitucional entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e a Comunidade de Polícias das Américas - AMERIPOL, incluindo a Rede Interamericana de Desenvolvimento Profissional da Polícia. Instar os Estados membros da AMERIPOL a que continuem oferecendo, aos países que o solicitem, cooperação técnica policial e que designem, quando for o caso e em conformidade com a sua legislação nacional e em coordenação com a Secretaria da AMERIPOL e a SSM, os funcionários de ligação pertinentes.

20.
Encarregar a SSM de, por intermédio do Departamento de Segurança Pública, constituir e coordenar, sob a sua liderança e com os recursos existentes, uma mesa de trabalho da qual poderão participar funcionários técnicos e adidos policiais designados pelos países, organismos regionais e sub-regionais, bem como a AMERIPOL, a fim de colaborar na implementação das tarefas distribuídas pela OEA que envolvem elementos de capacitação e cooperação policial.
A América como Zona de Paz 


21.
Instar os Estados membros a que empreendam ações nos níveis regional, sub-regional e bilateral para continuar consolidando a América como Zona de Paz com base no respeito dos princípios e das normas do Direito Internacional, o que inclui os instrumentos internacionais de que os Estados membros são Partes e os princípios e objetivos da Carta das Nações Unidas e da Carta da Organização dos Estados Americanos. E ajudar na manutenção da paz e na solução pacífica de controvérsias entre os Estados membros da Organização, e reiterar o compromisso de que nenhum Estado ou grupo de Estados tem o direito de intervir, direta ou indiretamente e por qualquer motivo que seja, nos assuntos internos ou externos de qualquer outro Estado.

22.
Comemorar os avanços no processo de diálogo entre o Governo da República da Colômbia e as Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC) com o objetivo de se chegar a um acordo final que ponha término ao conflito e estabeleça uma paz estável e duradoura no país, o que contribuirá significativamente para o fortalecimento da paz e a estabilidade em todo o Hemisfério. A esse respeito, cumprimentar os esforços dos Estados membros que acompanharam as conversas de paz em Havana, Cuba, o que revela a importância da solidariedade e da cooperação internacionais. Ao mesmo tempo, comemorar o anúncio do início das negociações entre o Governo da Colômbia e o Exército de Libertação Nacional (ELN), desejando êxito a esse processo.

Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)


23.
Reconhecer a vigência do Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco) em seus 49 anos de existência como demonstração de que a ausência de armas nucleares na região reforça a segurança e a confiança entre os Estados do Hemisfério, constitui um claro exemplo para aqueles Estados que possuem este tipo de armamento e contribui para os esforços por um mundo livre de armas nucleares. 

24.
Incentivar os Estados que ratificaram os protocolos pertinentes do Tratado de Tlatelolco a que examinem qualquer reserva que tenham feito a esse respeito, em conformidade com a medida 9 do documento final da Conferência das Partes de 2010, encarregada do exame do Tratado sobre a Não Proliferação das Armas Nucleares (TNP).
/
Desarmamento e não proliferação no Hemisfério


25.
Intensificar os esforços dos Estados membros para alcançar a paz e a segurança para viver em um mundo sem armas de destruição em massa e, neste sentido, reafirmar a nossa decisão de exercer o controle para evitar a proliferação desse tipo de armamento; e continuar desenvolvendo e implementando medidas de fortalecimento da confiança, entre as quais a Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC), e reiterar o aprovado na resolução AG/RES. 2862 (XLIV-O/14), “Américas: zona de paz, cooperação e solução pacífica de controvérsias”.

26.
Tomar nota do trabalho do Grupo de Trabalho de Composição Aberta, estabelecido mediante a Resolução 70/33 da Assembleia Geral das Nações Unidas, intitulada “Avanços das negociações multilaterais de desarmamento nuclear”, presidido em 2016 pela Tailândia, e encarregado de abordar de maneira substantiva a questão das medidas, disposições e normas jurídicas eficazes e concretas que será necessário adotar para estabelecer e manter um mundo sem armas nucleares, bem como das recomendações sobre outras medidas que possam contribuir para o avanço das negociações multilaterais de desarmamento nuclear.
/

27.
Tomar nota dos esforços envidados no contexto multilateral com o objetivo de identificar e buscar medidas eficazes que permitam o cumprimento dos compromissos em matéria de não proliferação.

28.
Apoiar decididamente a Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção e Estocagem de Armas Bacteriológicas (Biológicas) e à Base de Toxinas e sua Destruição como um dos fundamentos do regime jurídico internacional que proscreve as armas biológicas; fazer um apelo a todos os Estados que ainda não são Partes na Convenção a que a ela adiram sem demora; e afirmar nosso compromisso com o fortalecimento da Convenção na Oitava Conferência de Revisão em 2016.‎
Apoio à implementação no nível hemisférico da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas


29.
Solicitar ao Conselho Permanente, por meio da CSH e com o apoio do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), que continue a apoiar os Estados membros na aplicação da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas mediante a realização de uma reunião que permita, entre outras ações, divulgar as lições aprendidas, intercambiar experiências, identificar as áreas e projetos específicos em que se necessita assistência, inclusive mediante a elaboração de planos de ação voluntários nacionais de implementação, procurando estabelecer prioridades sob uma perspectiva hemisférica; e propiciar um maior intercâmbio de informações com outras organizações internacionais, regionais e sub-regionais sobre a aplicação da Resolução 1540 (2004), incluindo a Comissão 1540 do Conselho de Segurança das Nações Unidas, em particular, em seu segundo exame amplo da implementação da Resolução, e, quando pertinente, com os coordenadores regionais para a implementação da Resolução 1540 (2004) no Hemisfério, contribuindo assim para os esforços que se realizam no âmbito das Nações Unidas.

As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal 
/

30.
Encarregar a Secretaria-Geral de prosseguir as atividades de apoio aos esforços dos Estados membros afetados para livrar seus territórios de minas terrestres antipessoal e destruir os estoques, e para transformar as Américas na primeira zona livre de minas terrestres antipessoal do mundo; e condenar decididamente, de acordo com os princípios e normas do Direito Internacional Humanitário, o uso, armazenamento, produção e transferência de minas antipessoal e dispositivos explosivos improvisados. Neste âmbito, condenar especialmente o desenvolvimento destas práticas por parte dos grupos armados ilegais cujas ações colocam em grave risco a população dos países afetados; e fazer um apelo enérgico aos atores não estatais para que observem a norma internacional instituída pela Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição (Convenção de Ottawa), no sentido de contribuir no âmbito das Américas para um mundo livre de minas.

31.
Incentivar todos os Estados Partes na Convenção de Ottawa, os Estados interessados, as Nações Unidas, outras organizações ou instituições internacionais competentes, as organizações regionais, o Comitê Internacional da Cruz Vermelha e as organizações não governamentais competentes a que examinem os avanços alcançados na implementação dos compromissos assumidos com o Plano de Ação 2014-2019 e a Declaração Política de Maputo+15, adotados na Terceira Conferência de Revisão, realizada em Maputo, Moçambique, de 23 a 27 de junho de 2014, e a que renovem o seu compromisso com a Convenção de Ottawa.


32.
Apoiar e impulsionar decididamente o cumprimento dos princípios da Convenção de Ottawa em cada um dos seus pilares, a saber, universalização, educação sobre risco, assistência a vítimas, remoção humanitária de minas e cooperação e assistência internacionais, inclusive dos compromissos adquiridos nas Conferências de Revisão, bem como os Estados que solicitaram prorrogação para o cumprimento dos seus compromissos em matéria de limpeza e descontaminação, a fim de alcançar oportunamente os prazos estabelecidos.

33.
Instar os Estados Partes que solicitaram prorrogações com base no Artigo 5 da Convenção de Ottawa a que realizem todos os esforços necessários para cumprir as obrigações nos prazos estabelecidos.

34.
Considerando a importância de se contar com políticas de ação integral contra as minas antipessoal, reconhecer os resultados alcançados pelo Governo da República da Colômbia na matéria, ressaltando as contribuições da comunidade internacional que, para esse efeito, foram canalizadas pela OEA, as quais reafirmam a indeclinável vontade dos Estados membros e da Secretaria-Geral de continuar apoiando os esforços realizados nesse país. Da mesma maneira, destacar o papel central da desminagem humanitária nas conversações de paz, o que gerou resultados altamente positivos na qualidade de vida das populações afetadas por esse flagelo.
Medidas de fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas

35.
Adotar como trigésima sétima medida de fortalecimento da confiança e da segurança (MFCS): “Promover o intercâmbio de informações relacionadas à aprovação ou adequação, nas legislações nacionais, de normas que regulamentem os processos de obtenção de dados e informações, bem como trocar experiências, com a participação dos governos, provedores de serviços, usuários finais e outros, com relação à prevenção, gestão e proteção frente a ameaças cibernéticas, a fim de se manter a cooperação recíproca para prevenir, enfrentar e investigar as atividades criminosas que ameaçam a segurança e assegurar uma internet aberta, interoperável, segura e confiável, respeitando-se as obrigações e compromissos dispostos no Direito Internacional, em especial o Direito Internacional dos Direitos Humanos”; incluí-la na respectiva “Nova Lista Consolidada de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança (MFCS) para a Prestação de Informações de Acordo com as Resoluções da OEA” (CP/CSH-1743/16) em uma nova seção denominada “Medidas Não Tradicionais”; e consequentemente adotar essa Nova Lista, de acordo com a decisão da Comissão de Segurança Hemisférica de 5 de maio de 2016.


36.
Instar todos os Estados membros a que, o mais tardar em 15 de julho de cada ano, prestem à Secretaria-Geral informações sobre a implementação das MFCS, utilizando a “Nova Lista Consolidada de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança (MFCS) para a Prestação de Informações de Acordo com as Resoluções da OEA” (CP/CSH-1743/16) e o “Formato para informar sobre a aplicação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança” (CSH/FORO-IV/doc.7/10), e solicitar à Secretaria-Geral que conclua o banco de dados e a planilha eletrônica para a apresentação de relatórios anuais on-line sobre as MFCS e que proporcione os recursos para este projeto de acordo com as disposições da resolução AG/RES. 2866 (XLIV-O/14).


37.
Convocar a Sétima Reunião do Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança para o primeiro trimestre de 2017, na sede da Secretaria-Geral.

Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança


38.
Reafirmar o compromisso com a Declaração sobre Segurança nas Américas, em particular com o enfoque multidimensional de segurança, reconhecendo a sua importante contribuição para a agenda hemisférica e a necessidade de continuar a sua implementação por parte da OEA e de seus Estados membros, considerando os elementos identificados no seminário comemorativo do décimo aniversário, no qual se abordou a relação entre segurança e desenvolvimento social, com o objetivo de robustecer a cooperação hemisférica, contribuir para a redução da pobreza, fomentar a inclusão social, e incentivar o enfoque preventivo que permita combater as ameaças que põem em risco o desenvolvimento integral.

39.
Incentivar os Estados membros a que continuem avançando na implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas e a que informem de maneira voluntária sobre seus avanços, contribuindo para a segurança dos cidadãos, enfrentando as ameaças transnacionais, promovendo a solução pacífica das controvérsias e fomentando um clima de confiança, segurança e cooperação nas Américas.
Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas

40.
Instar os Estados membros e a Secretaria-Geral a que continuem a implementação do Plano de Ação Hemisférico para dar Acompanhamento à Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas, cuja implementação foi prorrogada.
Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe


41.
Expressar satisfação pelos resultados bem-sucedidos das reuniões sobre as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe, realizadas no âmbito da CSH, na OEA, em Washington, D.C., em 27 de março de 2015 e 7 de abril de 2016; e encarregar o Conselho Permanente de continuar a convocar a reunião anual sobre as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe, reiterando que as características peculiares de economias pequenas e frágeis, e recursos escassos, tornam esses Estados especialmente vulneráveis e suscetíveis aos efeitos das múltiplas formas de criminalidade organizada transnacional e outros tipos de insegurança.


42.
Acolher as seguintes recomendações apresentadas pelos Estados membros e pela SSM:


a)
Desenvolver uma agenda concreta de segurança, mediante a elaboração de um plano de ação conjunto que inclua as principais áreas do Memorando de Entendimento entre a Secretaria-Geral e a Agência de Implementação de Segurança e Combate à Criminalidade (IMPACS) da Comunidade do Caribe (CARICOM).


b)
Intensificar a cooperação entre a OEA e a IMPACS, a fim de reduzir os efeitos prejudiciais da criminalidade, da violência e dos desastres naturais ou provocados pelo homem.


c)
Desenvolver uma agenda focalizada na cooperação na área de segurança, com resultados tangíveis.


d)
Maximizar os benefícios a serem obtidos pelos Estados membros a partir de recursos limitados, por meio de iniciativas de cooperação.


43.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da SSM, continuar colaborando com a IMPACS da CARICOM, e de desenvolver um plano de trabalho quinquenal, a fim de promover a implementação do Memorando de Entendimento entre essas duas instituições, levando em conta a necessidade de procurar fundos específicos para a implementação do referido plano de trabalho, com vistas a reduzir o ônus financeiro da OEA.

Apoio à Estratégia de Segurança da América Central


44.
Instar a Secretaria-Geral a que continue oferecendo cooperação e apoio, por intermédio da SSM, ao Sistema de Integração Centro-Americana (SICA) com o objetivo de fortalecer a implementação da Estratégia de Segurança da América Central.
Proteção da infraestrutura crítica em casos de desastres naturais 


45.
Encarregar a CSH de, com o apoio da SSM, realizar uma reunião de peritos, à qual sejam também convidados os membros da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN), sobre a proteção da infraestrutura crítica em casos de desastres naturais, no quarto trimestre de 2016, com o objetivo de conscientizar sobre a importância do tema, bem como de explorar mecanismos que fortaleçam, quando pertinente, os esforços de nossos Estados nas fases de prevenção, mitigação e reconstrução dessa infraestrutura em casos de desastres naturais.
Segurança cibernética


46.
Instar os Estados membros a que aprofundem o diálogo regional sobre os assuntos relacionados à segurança cibernética e, se os Estados membros assim o decidirem, segurança digital, em conformidade com as legislações nacionais, a fim de conscientizar e promover uma cultura de segurança cibernética entre os Estados membros para atender aos desafios que a informação ou a comunicação impõem.

II.
INSTRUMENTOS JURÍDICOS


47.
Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que deem pronta consideração à ratificação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC) e da Convenção Interamericana contra o Terrorismo.

Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA)

48.
Adotar como guia de referência, em caráter não vinculante, o documento “Padrões OEA sobre armas de fogo: marcação e manutenção de informações” (CIFTA/CC-XVII/doc.10/16 rev. 1), elaborado pelo Grupo de Trabalho Virtual de peritos nacionais designados e aprovado pela Comissão Consultiva da CIFTA em sua Décima Sétima Reunião Ordinária, realizada em Washington, D.C., em 2 de maio de 2016.

49.
Convocar a Décima Oitava Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, em conformidade com o Artigo XXI da CIFTA, de um dia de duração, durante o primeiro semestre de 2017, e a Quarta Conferência dos Estados Partes na CIFTA para a primeira semana de dezembro de 2016, e solicitar à Secretaria Técnica da CIFTA que apoie a preparação e o acompanhamento de ambas as reuniões.

50.
Encarregar a Secretaria Técnica de elaborar um estudo comparativo entre a CIFTA e outras convenções internacionais relacionadas com a matéria para, entre outros temas, encontrar sinergias entre elas, visibilizar as oportunidades de trabalho no futuro e evidenciar a possível duplicação de esforços que ocorra entre essas convenções. Esse estudo comparado deveria incluir também o Programa de Ação das Nações Unidas para Prevenir, Combater e Eliminar o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos (UNPOA) e o Instrumento Internacional de Rastreamento (ITI). Os resultados do estudo serão apresentados na Décima Oitava Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA.

Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC)


51.
Reiterar à Secretaria-Geral, por intermédio da SSM, o pedido de preparação dos relatórios anuais consolidados referentes aos anos de 2013, 2014, 2015 e 2016.

52.
Realizar a Segunda Conferência de Estados Partes na Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC) no segundo semestre de 2017.
III.
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE OS RELATÓRIOS ANUAIS

DOS ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES DA ORGANIZAÇÃO (ARTIGO 91, F,

DA CARTA DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS)
Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)


53.
Incumbir a Secretaria-Geral de fortalecer a Secretaria Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), a fim de que possa continuar cumprindo seus mandatos, inclusive, entre outros, o de prestar assistência técnica aos Estados membros e promover o desenvolvimento e implementação de políticas sobre drogas com base em uma visão integral, equilibrada, sustentável e multidisciplinar; e instar os Estados membros e Observadores Permanentes, e outros doadores internacionais, a que continuem a contribuir de maneira voluntária para essa finalidade.


54.
Concluir a elaboração do Plano de Ação Hemisférico sobre Drogas 2016-2020, antes do Sexagésimo Período Ordinário de Sessões da CICAD, conforme o mandato constante da resolução AG/RES. 1 (XLVI-E/14), “Reflexões e diretrizes para a elaboração e o acompanhamento das políticas integrais frente ao problema mundial das drogas nas Américas”, aprovada pela Assembleia Geral da OEA em seu Quadragésimo Sexto Período Extraordinário de Sessões, realizado na Cidade da Guatemala, Guatemala, em 19 setembro de 2014, e levando em consideração o documento final do Trigésimo Período Extraordinário de Sessões da Assembleia Geral das Nações Unidas sobre o Problema Mundial das Drogas intitulado “Nosso compromisso conjunto de abordar e neutralizar de maneira eficaz o problema mundial das drogas” (A/S-30/L.1).

Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) 

55.
Solicitar à Secretaria-Geral que, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da OEA, proporcione à Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) os recursos humanos e financeiros necessários à implementação do Plano de Trabalho do CICTE, o qual inclui as áreas de controle de fronteiras, assistência legislativa e combate ao financiamento do terrorismo, proteção de infraestrutura crítica, fortalecimento de estratégias frente a ameaças terroristas emergentes, implementação da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança da ONU e coordenação e cooperação internacional, bem como a preparação e a realização do Décimo Sétimo Período Ordinário de Sessões do CICTE.

56.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da Secretaria do CICTE, continuar prestando apoio aos esforços integrais dos Estados membros destinados a instituir ou fortalecer grupos nacionais de alerta, vigilância e resposta frente a incidentes cibernéticos, conhecidos como Equipes de Resposta a Incidentes de Segurança Cibernética (CSIRT); de fortalecer unidades especializadas em prevenção e investigação de incidentes de segurança cibernética nos respectivos organismos de aplicação da lei, bem como a Rede de Segurança Hemisférica das CSIRT e de Autoridades em Segurança Cibernética, os intercâmbios de informações entre os Estados membros e a cooperação entre eles, relacionada com a proteção de infraestrutura de informação crítica; e de continuar desenvolvendo estratégias nacionais de segurança cibernética integrais, com a participação de todos os atores e partes interessadas pertinentes no seu desenvolvimento e implementação, inclusive os setores privado e acadêmico, a comunidade técnica, a sociedade civil e outros atores sociais.

57.
Convocar o Décimo Sétimo Período Ordinário de Sessões do CICTE, a ser realizado na Cidade do Panamá, República do Panamá, em 16 e 17 de março de 2017, bem como as três reuniões preparatórias de um dia cada, a serem realizadas em 2 de dezembro de 2016, 20 de janeiro de 2017 e 17 de fevereiro de 2017, na sede da Organização, em concordância com as normas e regulamentos que regem as atividades do CICTE.
Junta Interamericana de Defesa (JID) 
/
/
/
/

58.
Solicitar à Junta Interamericana de Defesa (JID) que, no âmbito de seu Estatuto e dos mandatos vigentes da OEA, continue prestando assessoria técnica, consultiva e educacional à OEA e aos Estados membros que o solicitarem, bem como o apoio à assessoria técnica requerido pela Secretaria Pro Tempore da Décima Segunda Conferência de Ministros da Defesa das Américas, e convidar os Estados membros que o considerarem conveniente a que proporcionem à JID os recursos humanos e financeiros necessários a fim de apoiar essa instituição.


59.
Encarregar a JID da elaboração de estudos e relatórios que possam ser usados por órgãos da OEA e dos Estados membros sobre assuntos militares e de defesa, especialmente com relação às medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, à CITAAC, aos foros e conferências de defesa no Hemisfério, à desminagem, à gestão e à segurança e destruição de arsenais, bem como à ajuda humanitária e busca e resgate em casos de desastre.


60.
Convidar os Estados membros a que designem candidatos civis, militares e policiais para cursar o Mestrado em Segurança e Defesa Interamericana oferecido pelo Colégio Interamericano de Defesa, instituição educacional da JID recentemente credenciada pelo Conselho de Credenciamento de Faculdades e Escolas Independentes dos Estados Unidos da América (ACICS).
IV.
RENOVAÇÃO DE MANDATOS CONSTANTES DE RESOLUÇÕES ATRIBUÍDAS

PELO CONSELHO PERMANENTE À CSH


61.
Como a sua implementação não foi concluída, renovam-se os mandatos dos parágrafos dispositivos 16 sobre as MFCS, 36, 37, 41 e 44 sobre criminalidade organizada transnacional; 75, 77, 78, 81 e 85 sobre a CIFTA; e 92 sobre a CITAAC, da resolução AG/RES. 2866 (XLIV-O/14).

V.
ACOMPANHAMENTO E RELATÓRIOS

62.
Encarregar a SSM de apresentar oportunamente o plano de atividades a serem realizadas no período 2016-2017 para consultas ou adequada supervisão por parte dos Estados membros.


63.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente relatório à Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

VI.
CALENDÁRIO DE REUNIÕES E EVENTOS ESPECIAIS

	Sequência numérica provisória
	Tema
	Data estimada
	Nome
	Local
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1.
	CMDA
	10 a 12 de outubro de 2016
	Décima Segunda Conferência de Ministros da Defesa das Américas
	Port of Spain, Trinidad e Tobago

	2.
	CICAD
	1º a 4 de novembro de 2016
	Sexagésimo Período Ordinário de Sessões da CICAD
	Nassau, Bahamas

	3.
	CIFTA
	5 a 9 de dezembro de 2016
	Quarta Conferência dos Estados Partes na CIFTA
	Sede da OEA, Washington, D.C.

	4.
	MISPA
	Quarto trimestre de 2016
	Primeira Reunião do Grupo de Trabalho Técnico Subsidiário sobre Prevenção da Criminalidade, da Violência e da Insegurança
	Quito, Equador

	5.
	Proteção da infraestrutura crítica em casos de desastres naturais
	Quarto trimestre de 2016
	Reunião de Peritos sobre Proteção de Infraestruturas Críticas em Casos de Desastres Naturais
	Sede da OEA, Washington, D.C.

	6.
	Criminalidade organizada transnacional
	Segundo semestre de 2016
	Reunião de Pontos de Contato Nacionais para avaliar a implementação do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional
	Sede da OEA,

Washington, D.C.

	7.
	CIFTA
	Primeiro semestre de 2017
	Décima Oitava Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA
	Sede da OEA, Washington, D.C.

	8.
	CICTE
	16 e 17 de março de 2017
	Décimo Sétimo Período Ordinário de Sessões do CICTE
	Cidade do Panamá, República do Panamá

	9.
	Tráfico de pessoas
	Primeiro semestre de 2017
	Quinta Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas
	A definir

	10.
	MFCS
	Primeiro semestre de 2017
	Sétima Reunião do Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança 
	Sede da OEA,

Washington, D.C.

	11.
	Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe
	Primeiro semestre de 2017
	Reunião da CSH sobre preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe


	Sede da OEA,

Washington, D.C.

	12.
	MISPA
	Segundo semestre de 2017


	MISPA-VI
	Honduras

	13.
	CITAAC
	Segundo semestre de 2017


	Segunda Conferência de Estados Partes na Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC)
	Sede da OEA,

Washington, D.C.


NOTAS DE RODAPÉ

1. (…) junho de 2011. Esse documento não foi negociado nem aprovado pelos Estados membros da OEA e, além disso, a AMERIPOL não representa os organismos policiais de todos os países do Hemisfério. Nesse sentido, não se pode impor a cooperação com a referida Comunidade por meio de uma institucionalização velada na Organização. A Venezuela apoia a cooperação voluntária em matéria policial baseada no respeito à soberania, à independência, à não ingerência, ao ordenamento jurídico e às instituições dos países. Essa cooperação deve ser sempre coordenada e submetida ao controle civil de todos os Estados membros que compõem a OEA.   

2.
(...) respectivos órgãos, são os únicos que definem os mandatos. Por conseguinte, o acordo firmado com a AMERIPOL não expressa um mandato dos Estados membros. 

3.
(...) (Tratado de Tlatelolco) estipula que este não poderá ser objeto de reservas, sendo a intenção do México ao propor o uso de “declarações interpretativas” em seu lugar busca retificar um erro histórico que diminui o próprio Tratado. A esse respeito, cabe mencionar também as resoluções CG/E/Res.568 e CG/Res.03/2015 do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL), adotadas pelos 33 Estados membros do Organismo, em novembro de 2014 e 2015, respectivamente, em que se utiliza a seguinte redação: “(...) com vistas a que os Estados Partes nos protocolos adicionais do Tratado de Tlatelolco revisem ou suprimam as declarações interpretativas que tenham feito a respeito desses instrumentos”.

4.
 (...) de Composição Aberta estabelecido mediante a Resolução 70/33 da Assembleia Geral das Nações Unidas não é inclusivo, nem baseado em consenso, e essas atividades sem consenso não farão avançar a causa do desarmamento nuclear. Os Estados Unidos apoiam medidas práticas no sentido da eliminação de armas nucleares: uma abordagem que reduziu drasticamente o grande número de arsenais nucleares herdados da Guerra Fria, e os Estados Unidos procuram continuar as negociações com vistas a futuras reduções, o que exige parceiros dispostos e um ambiente de segurança propício, bem como o apoio irrestrito a instrumentos como o Tratado de Proibição da Produção de Material Físsil, o Tratado de Proibição Completa dos Testes Nucleares e o Tratado de Zona Livre de Armas Nucleares. 

5. 
(...) armas convencionais.  Os Estados Unidos continuarão a apoiar os esforços da OEA para eliminar a ameaça humanitária que representam as minas terrestres restantes e declarar os países “livres do impacto das minas”.  Em fevereiro de 2016, o Presidente Obama anunciou que os Estados Unidos e a Noruega liderarão uma iniciativa global de remoção de minas na Colômbia.  O Presidente enfatizou a solicitação feita ao Congresso para que se destinassem US$ 21 milhões em apoio a essa iniciativa.  Em setembro de 2014, os Estados Unidos anunciaram que alinhariam suas atividades fora da Península da Coreia com os requisitos fundamentais da Convenção de Ottawa.  Isso significa que o país decidiu:

· não usar minas antipessoal fora da Península da Coreia;

· não auxiliar, incentivar ou induzir pessoas fora da Península da Coreia a realizar atividades proibidas pela Convenção de Ottawa; e 

· empreender a destruição de estoques de minas antipessoal que não sejam para a defesa da Península da Coreia.   

Embora os Estados Unidos não sejam Parte na Convenção de Ottawa, continuaremos nossos diligentes esforços no sentido de buscar soluções materiais e operacionais que estejam em conformidade com a Convenção e que possibilitariam, em última instância, nossa adesão a ela, garantindo, ao mesmo tempo, nossa capacidade de cumprir compromissos da nossa aliança com a República da Coreia.

6. 
(...) Hemisférica realizada em 3 de março de 2016, a Nicarágua manterá sua posição:


“O Governo da República da Nicarágua reconhece nas Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança um instrumento que contribui para a promoção de um clima internacional de confiança e paz na região. Concorda com a necessidade de que essas medidas se adaptem às condições e às realidades geográficas, políticas, sociais, culturais, econômicas e tecnológicas, e dessa maneira, apoia de modo geral uma medida de confiança voltada para o intercâmbio de informações relacionadas à aprovação e/ou à adequação de normas nas legislações nacionais que regulam os processos de obtenção de dados e informações, bem como o intercâmbio de experiências entre os governos no que se refere à prevenção, gestão e proteção de dados digitais. No âmbito dessa medida de confiança, a participação dos provedores de serviço e usuários finais deve ser voluntária e não deve constituir uma obrigação para os Estados”.


7.
(...) do procedimento estabelecido, cessou sua qualidade de membro da Junta em 20 de fevereiro de 2015, razão pela qual o Equador não faz parte do consenso nem de qualquer compromisso que os Estados assumam nesta matéria.


8.
(...) acordo em que a Junta Interamericana de Defesa intervenha em assuntos de natureza militar ou de outra natureza que impliquem prejuízo à soberania, à independência, à institucionalidade e ao ordenamento jurídico do país. 

9. 
(...) JID foi concebida passou por grandes mudanças, o que exige que a Junta se adapte aos novos paradigmas e à época em que vive o Hemisfério. O Governo da Venezuela reitera que a atuação da JID deve limitar-se às competências estabelecidas especificadamente em seu Estatuto, devendo abster-se de intervir em assuntos de natureza militar ou de outra índole que atentem contra a paz, a soberania, a independência, a liberdade, a integridade territorial, a autodeterminação, a não ingerência, o ordenamento jurídico e a institucionalidade dos Estados, elementos básicos para a convivência pacífica das nações.


10.
(...) validade e não contribui para as prioridades dos Estados membros ou da OEA, motivo pelo qual não cabe continuar mantendo um organismo que só implica em gastos financeiros para a Organização. 

AG/RES. 2881 (XLVI-O/16)

PROMOÇÃO DE INICIATIVAS HEMISFÉRICAS EM MATÉRIA DE

DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 14 de junho de 2016)

A ASSEMBLEIA GERAL,

REAFIRMANDO:


Que a Carta da Organização dos Estados Americanos proclama os propósitos essenciais da Organização, entre os quais se incluem “promover, por meio da ação cooperativa, seu desenvolvimento econômico, social e cultural” e “erradicar a pobreza crítica, que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério”;

Que a Carta Democrática Interamericana e a Carta Social das Américas reconhecem que o desenvolvimento com equidade fortalece e consolida a democracia, porquanto ambos são interdependentes e se reforçam mutuamente;


Que a Carta Democrática Interamericana estabelece que “[a] democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas”, e que “[a] pobreza, o analfabetismo e os baixos níveis de desenvolvimento humano são fatores que incidem negativamente na consolidação da democracia”; 


Que a Carta Social das Américas ressalta “a determinação e o compromisso dos Estados membros de combater, com urgência, os graves problemas da pobreza, da exclusão social e da desigualdade, que afetam diferentemente os países do Hemisfério; de enfrentar suas causas e consequências; e de criar condições mais favoráveis para o desenvolvimento econômico e social com igualdade, a fim de promover sociedades mais justas”; e

Que a Carta Social das Américas destaca que “[a] pessoa humana é o centro, partícipe e beneficiário principal de um processo de desenvolvimento econômico inclusivo, justo e equitativo”;


LEVANDO EM CONTA a adoção, no âmbito das Nações Unidas, da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, a qual consiste em um plano de ação em prol das pessoas, do planeta e da prosperidade; e que também tem por objeto fortalecer a paz universal de acordo com um conceito mais amplo de liberdade; e que reconhece ainda que a erradicação da pobreza, em todas as suas formas e dimensões, inclusive a pobreza extrema, é o maior desafio que o mundo enfrenta, constituindo um requisito indispensável para o desenvolvimento sustentável;


RECORDANDO o processo de Cúpulas das Américas
/ e os mandatos acordados pelos Chefes de Estado e de Governo em matéria de desenvolvimento integral
/;


RECORDANDO TAMBÉM que o Estatuto do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) estabelece que a finalidade do CIDI é “promover a cooperação solidária entre os Estados membros da OEA, a fim de apoiar o desenvolvimento integral e, em especial, contribuir para a eliminação da pobreza”; e que esse órgão “cumpre seus objetivos mediante a implementação do Plano Estratégico para o Desenvolvimento integral”;


TENDO VISTO o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009, cuja vigência foi prorrogada até 31 de dezembro de 2016 mediante a resolução AG/RES. 2874 (XLV-O/15);


LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO as declarações e planos de ação das Reuniões de Ministros e Altas Autoridades no Âmbito do CIDI nas áreas de desenvolvimento sustentável, desenvolvimento social, cultura, educação, ciência e tecnologia, trabalho e turismo, bem como as reuniões de altas autoridades em matéria de cooperação; e


RECORDANDO a resolução da Assembleia Geral AG/RES. 2874 (XLV-O/15), “Promovendo iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral”;

I. MANDATOS VIGENTES EM MATÉRIA DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL


CONSIDERANDO a resolução CP/RES. 1061 (2063/16), “Conclusão do processo de priorização de mandatos e elaboração do Plano Estratégico Quadrienal da Organização”, bem como a conclusão do processo técnico-metodológico do Grupo de Trabalho ad hoc sobre a Visão Estratégica da OEA, que resultou na incorporação de 80 mandatos, com a aplicação do primeiro critério da metodologia para a priorização dos mandatos;
Continuação da participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral dos Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua
TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2 (XXII-E/96), “Participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) dos Estados membros que não houverem ratificado o Protocolo de Manágua, quando este entrar em vigor”, e a resolução AG/RES. 2636 (XLI-O/11), “Continuação da participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral dos Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua”;
DESTACANDO as reformas da Carta da Organização dos Estados Americanos para incluir a superação da pobreza crítica como objetivo básico do desenvolvimento integral (Protocolo de Washington) e criar um Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que promova a cooperação entre os Estados americanos, com o propósito de conseguir seu desenvolvimento integral e, em particular, contribuir para a eliminação da pobreza crítica (Protocolo de Manágua); e

CONSIDERANDO que até a data desta resolução ainda há Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua,

RESOLVE:

1. Exortar os Estados membros que assinaram e não ratificaram o Protocolo de Washington, que incorpora a eliminação da pobreza crítica como objetivo básico do desenvolvimento, e o Protocolo de Manágua, que estabelece o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), a que considerem fazê-lo o mais breve possível.

2. Prorrogar a vigência da resolução AG/RES. 2 (XXII-E/96), “Participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral dos Estados membros que não houverem ratificado o Protocolo de Manágua quando este entrar em vigor”, até o Quinquagésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, a ser realizado em 2021, que examinará a situação se, até então, ainda houver Estados membros que não tenham ratificado o Protocolo de Manágua.
3. Solicitar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral que realize gestões de aproximação e sensibilização sobre a importância de ratificar os instrumentos mencionados no parágrafo dispositivo primeiro, e que informe anualmente o CIDI sobre o assunto enquanto esta resolução estiver em vigor.

II.
FORTALECIMENTO DO CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL: DIÁLOGO POLÍTICO E COOPERAÇÃO SOLIDÁRIA PARA O DESENVOLVIMENTO

Diálogo político no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral

RECONHECENDO o progresso alcançado pelos Estados membros no âmbito do processo de reflexão e consulta para fortalecer o CIDI e seus órgãos subsidiários nos últimos três anos constantes do “Relatório do Presidente do Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI e de seus Órgãos” (CIDI/doc.200/16), em conformidade com as tarefas delegadas em seu Plano de Trabalho (CIDI/GT/FORCIDI/doc.91/13); e em atenção aos mandatos da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) em relação aos processos de Visão Estratégica, priorização de mandatos, modernização da gestão e reorganização da Secretaria-Geral, bem como da Carta da OEA, da Carta Democrática Interamericana e da Carta Social das Américas e seu Plano de Ação, além dos compromissos assumidos pelos Estados membros da Organização no âmbito global, como a Agenda 2030 e seus Objetivos de Desenvolvimento Sustentável; e

CONSIDERANDO que o Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI e de seus Órgãos definiu cinco áreas principais de ação para o fortalecimento do CIDI: (a) diálogo político substantivo; (b) processos de diálogos setoriais previsíveis e organizados; (c) implementação e acompanhamento de mandatos; (d) cooperação intersetorial; e (e) projetos de cooperação,

RESOLVE:

A) 
Diálogo político substantivo

4. Definir a Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável e seus Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) como marco geral da ação do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e seus órgãos. Esse alinhamento deverá se refletir no Plano de Trabalho para o Pilar de Desenvolvimento Integral do Plano Estratégico Quadrienal da Organização
/, a ele confiado pela Assembleia Geral da OEA, mediante a resolução AG/RES. 1 (XLVII-E/14), “Orientações e objetivos da Visão Estratégica da Organização dos Estados Americanos”.

B) 
Processos de diálogo setoriais previsíveis e organizados

5. Solicitar ao CIDI que, com o apoio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) e com a finalidade de otimizar a previsibilidade, eficácia e eficiência dos processos setoriais no âmbito desse Conselho, inclusive a preparação de reuniões ministeriais e de comissões interamericanas, tome as decisões a seguir especificadas, antes da próxima Assembleia Geral da OEA:

i. Defina um calendário de reuniões ministeriais setoriais e comissões interamericanas do CIDI, a ser realizadas nos próximos quatro anos, levando em conta os recursos disponíveis da Organização. Do mesmo modo, como parte dessa programação e com a finalidade de promover sinergias entre esses processos, considere a realização de uma reunião anual do CIDI com a participação das autoridades dos diferentes processos setoriais do CIDI;

ii. Estabeleça diretrizes que orientem quanto ao formato das reuniões ministeriais do CIDI, com o objetivo de melhor atender às expectativas das autoridades setoriais e garantir um diálogo político substantivo;

iii. Estabeleça diretrizes gerais para a elaboração dos projetos de agenda das reuniões ministeriais, a fim de que levem em conta o Plano Estratégico Quadrienal da OEA e o Plano de Trabalho para o Pilar de Desenvolvimento Integral, tão logo sejam aprovados os temas propostos pelos Governos dos Estados membros e os mandatos pertinentes da Assembleia Geral, além dos acordos do CIDI em reuniões setoriais anteriores; e

iv. Estabeleça diretrizes gerais para a elaboração de documentos de trabalho, bem como para a redação de mandatos a ser aprovados nas reuniões ministeriais e de comissões interamericanas, a fim de que sejam coerentes com os recursos disponíveis e a capacidade e a experiência da OEA, ademais de focalizar resultados e promover a prestação de contas e o acompanhamento dos referidos mandatos. Todos os mandatos que tenham implicações financeiras, antes de submetidos à consideração das autoridades do CIDI, deverão ser orçados e incluir a(s) fonte(s) de financiamento, além de restringir-se ao Plano Estratégico Quadrienal da OEA e ao Plano de Trabalho para o Pilar de Desenvolvimento Integral, bem como às instruções desta Assembleia Geral ou do Conselho Permanente a esse respeito, inclusive o que dispõe a Visão Estratégica da OEA sobre a incorporação de novos mandatos para a Secretaria-Geral em matéria de desenvolvimento integral.
6. Solicitar ao CIDI que se inclua, como parte de todo processo ministerial, uma reunião de planejamento entre as autoridades da presidência anterior, atual e próxima para determinar um cronograma de implementação dos acordos ministeriais.

7. Solicitar ao CIDI que conclua a análise da proposta de substituir a estrutura baseada em comissões interamericanas por grupos de trabalho, o mais tardar até 15 de fevereiro de 2017. Uma vez concluída a análise, que padronize o regulamento do mecanismo que se acorde, antes do Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.
C) 
Implementação e acompanhamento de mandatos

8. Solicitar ao CIDI que os temas das reuniões ministeriais e das comissões interamericanas sejam integrados a suas reuniões ordinárias, e nesse sentido, solicitar à Secretaria que providencie uma relação dos temas abordados pelos Estados membros nos processos ministeriais recentes, no início de cada nova Presidência do CIDI, para inclusão em seu plano de trabalho.

D) 
Cooperação intersetorial

9. Solicitar ao CIDI que, até 31 de dezembro de 2016, coloque em funcionamento mecanismos de coordenação no interior desse Conselho, que possibilitem a existência de um canal aberto de comunicação e consulta entre as reuniões ministeriais do CIDI, as comissões interamericanas e a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), bem como com outras agências e organismos multilaterais, com o objetivo de que os trabalhos do CIDI se concentrem nas atividades definidas no Plano Estratégico Quadrienal da OEA e no Plano de Trabalho para o Pilar de Desenvolvimento Integral, uma vez que sejam aprovados. Do mesmo modo, solicitar à SEDI que propicie a coordenação interna entre seus departamentos, bem como com outras áreas da Secretaria e com as Missões Permanentes junto à OEA, para facilitar o fluxo de informação de maneira sistemática, ordenada e atualizada.

E) 
Projetos de cooperação

10. Solicitar à SEDI que promova a coordenação transversal de sua Seção de Cooperação Técnica com todos os seus departamentos, a fim de coordenar a formulação e execução dos programas e projetos de cooperação que esta executa financiados pelo Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento (FCD/OEA). Nesse sentido, solicitar à SEDI que reforce a coordenação de todas as áreas desta Secretaria com as Missões Permanentes junto à OEA, bem como que facilite aos Estados membros o acesso a informações sobre projetos e programas da Organização em matéria de desenvolvimento integral.

Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral
LEVANDO EM CONTA:


Que o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral, a que a Carta da OEA faz referência, é essencial para articular as políticas, os programas e as medidas de ação em matéria de cooperação para o desenvolvimento integral, no âmbito da política geral e das prioridades definidas pela Assembleia Geral, bem como dos mandatos oriundos do CIDI, inclusive de suas reuniões setoriais ministeriais e de altas autoridades; e

Que o Estatuto do CIDI dispõe que o Plano Estratégico “será quadrienal, podendo ser revisto quando a Assembleia Geral considerar pertinente”, e encarrega o CIDI de formular o Plano Estratégico e recomendá-lo à Assembleia Geral, bem como de examinar e, quando seja pertinente, aprovar as propostas referentes à sua formulação e atualização; e

RECONHECENDO que a resolução AG/RES. 1 (XLVII-E/14), “Orientações e objetivos da Visão Estratégica da Organização dos Estados Americanos”, confiou ao Conselho Permanente a elaboração de um plano estratégico integral quadrienal, com planos de trabalho para cada um dos quatro pilares e para a gestão administrativa e o fortalecimento institucional, e que a resolução do Conselho Permanente CP/RES. 1061 (2063/16) dispõe que “a partir da aprovação do Plano Estratégico Quadrienal, a Secretaria-Geral deverá adequar seus planos e programas, bem como suas estratégias de planejamento, operação e avaliação, a fim de cumprir o plano da Organização”,

RESOLVE:

11. Prorrogar a vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009 até a aprovação do Plano Estratégico Quadrienal da OEA e do Plano de Trabalho para o Pilar de Desenvolvimento Integral.

Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento

CONSIDERANDO que a resolução AG/RES. 2817 (XLIV-O/14), “Fortalecimento do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral: Diálogo político e cooperação solidária para o desenvolvimento”, aprovou as “Diretrizes para o fortalecimento das diversas modalidades de cooperação para o desenvolvimento” (CIDI/doc.95/14), em que se considerou pertinente revisar o Estatuto da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) e o Regulamento de sua Junta Diretora,

RESOLVE:

12. Aprovar o Estatuto da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento, assim como o Regulamento de sua Junta Diretora, os quais figuram como anexos desta resolução.

III.
REUNIÕES MINISTERIAIS DO CIDI

Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo
TENDO VISTO a Declaração de Lima sobre Turismo Rural Comunitário nas Américas (CIDI/TUR-XXIII/DEC.1/15), a “Estratégia de médio prazo para melhorar a cooperação e a competitividade turística nas Américas” (CIDI/TUR-XXIII/doc.7/15), e o “Relatório Final do Vigésimo Terceiro Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo” (CIDI/TUR-XXI/doc.9/15),

RESOLVE:

13. Agradecer ao Governo do Peru a hospitalidade e as contribuições para os resultados do Vigésimo Terceiro Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, realizado em Lima, Peru, em 3 e 4 de setembro de 2015, e endossar a Declaração de Lima sobre Turismo Rural Comunitário nas Américas (CIDI/TUR-XXIII/DEC.1/15) que reconhece a importância de incentivar o turismo rural comunitário nas Américas para combater a pobreza extrema, promover o crescimento econômico com inclusão social por meio de um ambiente competitivo propício e estratégias governamentais que facilitem os empreendimentos comunitários e a inovação, bem como a necessidade de se desenvolverem sistemas de monitoramento e medição do êxito, desenvolvimento de empreendimentos competitivos, assim como diretrizes para assegurar um turismo responsável e sustentável.

14. Ressaltar a aprovação da “Estratégia de médio prazo para melhorar a cooperação e a competitividade turística nas Américas” (CIDI/TUR-XXIII/doc.7/15), bem como a eleição das novas autoridades da Comissão Interamericana de Turismo, sendo Peru o Presidente, e El Salvador e Saint Kitts e Nevis, Vice-Presidentes.

15. Agradecer ao Governo da Guiana o oferecimento de sede para o Vigésimo Quarto Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, que será realizado em Georgetown, em 2017, e instar os Ministros e Altas Autoridades de Turismo a que participem desse Congresso, bem como a que promovam a participação da sociedade civil e de outros atores sociais.

Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável e andamento da revisão e atualização do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS)
TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2816 (XLIV-O/14) e AG/RES. 2874 (XLV-O/15), “Promovendo iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral”, e a Declaração de Tela para o Desenvolvimento Sustentável das Américas: “Elaborando uma agenda de desenvolvimento sustentável para as Américas” (CIDI/RIMDS-III/DEC.1/15), que aprovou o “Quadro Estratégico para o Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS)” (CIDI/RIMDS-III/doc.6/15), prorrogou a vigência do PIDS até 31 de dezembro de 2016, e instou o CIDI e, quando pertinente, a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável, a que se reúna em 2016 e continue o processo de revisão e atualização desse Programa,

RESOLVE:

16. Endossar a Declaração de Tela para o Desenvolvimento Sustentável das Américas: “Elaborando uma agenda de desenvolvimento sustentável para as Américas” (CIDI/RIMDS-III/DEC.1/15) e o “Quadro Estratégico para o Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS)” (CIDI/RIMDS-III/doc.6/15).

17. Reiterar e endossar o voto de agradecimento ao povo e ao Governo de Honduras por haver sediado a Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável.

Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT)

TENDO VISTO a Declaração de Cancún 2015: “Construindo trabalho decente com inclusão social e desenvolvimento sustentável nas Américas” (CIDI/TRABALHO/DEC.1/15) e o respectivo Plano de Ação de Cancún (CIDI/TRABAJO/doc.22/15 rev. 1),

RESOLVE:

18. Agradecer ao Governo do México sua hospitalidade e contribuições para os resultados da Décima Nona Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), realizada em Cancún, em 3 e 4 de dezembro de 2015, e endossar a Declaração de Cancún 2015: “Construindo trabalho decente com inclusão social e desenvolvimento sustentável nas Américas” (CIDI/TRABALHO/DEC.1/15) e o Plano de Ação de Cancún (CIDI/TRABAJO/doc.22/15 rev. 1), que refletem consensos hemisféricos em torno da construção de políticas públicas integradas de educação e trabalho para a geração de trabalho decente, digno e produtivo e o estabelecimento de uma vinculação trabalhista efetiva com equidade e inclusão trabalhista; da promoção de políticas trabalhistas inclusivas e da criação de empresas e empregos de qualidade; da migração trabalhista, do avanço na proteção dos direitos dos trabalhadores migrantes; da cooperação hemisférica para o fortalecimento dos ministérios do trabalho; e destacar o diálogo contínuo entre os Ministérios da Educação e do Trabalho.

19. Reconhecer o décimo aniversário da Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAT), criada pela CIMT para complementar o diálogo político com ações de cooperação, e destacar os resultados concretos por ela mostrados no fortalecimento da capacidade humana e institucional e no aprofundamento da cooperação dos ministérios do trabalho na região. Encarregar a Secretaria Técnica de continuar coordenando esta Rede e, consciente da necessidade da sua sustentabilidade financeira, convidar os ministérios do trabalho e outros doadores a contribuir para o Fundo de Contribuições Voluntárias da RIAT.

20. Aceitar com satisfação o oferecimento do Governo de Barbados para sediar a Vigésima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho no segundo semestre de 2017.
Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI
TENDO VISTO a Carta Social das Américas (AG/doc.5242/12 rev. 2) e seu Plano de Ação [AG/RES. 2878 (XLV-O/15)]; a resolução AG/RES. 2816 (XLIV-O/14), “Promovendo iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral”; e a Declaração de Assunção: “Desenvolvimento com inclusão social”, aprovadas no Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA, realizado em Assunção, República do Paraguai, em junho de 2014; e o Comunicado de Cali, aprovado na Segunda Reunião de Ministros e Autoridades de Desenvolvimento Social,

RESOLVE:
21. Aceitar com satisfação o oferecimento de sede do Governo da República do Paraguai para a Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, que se realizará na cidade de Assunção, Paraguai, em 13 e 14 de julho de 2016, com o lema “Equidade e inclusão Social: Superando desigualdades para sociedades mais inclusivas”, e instar as Altas Autoridades de Desenvolvimento Social dos Estados membros da OEA a que participem desse encontro, bem como a que promovam a participação ativa dos órgãos e organismos do Sistema Interamericano, dos Observadores Permanentes, e de outros observadores e convidados especiais.

Reunião de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI

TENDO VISTO a Carta Social das Américas (AG/doc.5242/12 rev. 2) e seu Plano de Ação [AG/RES. 2878 (XLV-O/15)]; a resolução AG/RES. 2816 (XLIV-O/14), “Promovendo iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral”; e a Declaração de Porto Príncipe sobre a Interdependência Cultural Frente à Globalização,

RESOLVE:

22. Aceitar com satisfação o oferecimento de sede do Governo da República do Paraguai para a Sétima Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI, que se realizará na cidade de Assunção, Paraguai, em 17 e 18 de novembro de 2016, com o lema “Desenvolvimento nas Américas: fortalecendo a circulação de bens e serviços culturais”, e instar as Máximas Autoridades de Cultura dos Estados membros da OEA a que participem desse encontro, bem como a que promovam a participação ativa dos órgãos e organismos do Sistema Interamericano, dos Observadores Permanentes, e de outros observadores e convidados especiais.

Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI
CONSIDERANDO que, em 4 e 5 de fevereiro de 2015, foi realizada, no Panamá, a Oitava Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI, em que foi aprovada a resolução CIDI/RME/RES.1/15 rev. 1, “Construção de uma agenda interamericana de Educação: Educação com equidade para a prosperidade”, na qual se estabeleceu o compromisso dos Ministérios da Educação dos Estados membros da OEA de elaborar uma Agenda Interamericana de Educação; e

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO o progresso verificado no processo de elaboração da Agenda Interamericana de Educação na Sétima Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Educação (CIE), realizada em Washington, D.C., em 28 e 29 de abril de 2016; e reconhecendo que a Reunião Ministerial de Educação, a CIE, e a Rede Interamericana de Educação Docente (RIED) constituem valiosos foros para o diálogo, a promoção de parcerias, a cooperação e a coordenação de esforços para assegurar que a educação de qualidade inclusiva e com equidade seja acessível a todos, e para fortalecer a profissão docente e melhorar o atendimento integral à primeira infância; e enfatizando a necessidade de que os Estados membros continuem apoiando a elaboração dessa Agenda,
RESOLVE:

23. Agradecer ao Governo do Panamá a liderança na Comissão Interamericana de Educação (CIE), de outubro de 2014 a abril de 2016, e a hospitalidade e o apoio para a realização da Oitava Reunião Interamericana de Ministros da Educação; incentivar a elaboração da Agenda Interamericana de Educação e iniciar a articulação intersetorial dos Ministros do Trabalho e da Educação; agradecer também a valiosa contribuição para o desenvolvimento e implementação da Plataforma Virtual de Cooperação Educacional das Américas, a realização da Primeira Jornada de Reflexão sobre a elaboração da Agenda Interamericana de Educação entre os países líderes dos grupos de trabalho criados para essa tarefa hemisférica, bem como o decidido esforço para avançar em consensos hemisféricos sobre a criação de políticas públicas integradas de educação e trabalho.

24. Tomar nota dos avanços da Sétima Reunião Ordinária da CIE sobre a elaboração da Agenda Interamericana de Educação e do roteiro estabelecido para os trabalhos da Nona Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI; e agradecer aos Estados membros o apoio aos três grupos de trabalho e instá-los a que continuem apoiando a construção dessa Agenda.

25. Felicitar o Governo da Commonwealth das Bahamas, e a ele agradecer, por haver assumido a Presidência da CIE e expressado seu total apoio ao processo de elaboração da Agenda Interamericana de Educação, por seu compromisso com esse processo, e pelo oferecimento de sede para a Nona Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI, em 9 e 10 de fevereiro de 2017.
Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI
TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2874 (XLV-O/15), de que constam os documentos adotados no âmbito de reuniões setoriais do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) em 2015, inclusive o “Plano de Ação da Guatemala - Inovação inclusiva: Chave para reduzir a desigualdade e aumentar a produtividade na região” (CIDI/REMCYT-IV/doc. 5/15 rev. 2), adotado na Quarta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI, realizada na Cidade da Guatemala, Guatemala, em 10 e 11 de março de 2015, e o “Relatório Final da Quarta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia (REMCYT IV)” (CIDI/REMCYT-IV/doc.12/15),

RESOLVE:

26. Aceitar com satisfação o oferecimento de sede do Governo da Colômbia para a Quinta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência a Tecnologia, em 2017, e encarregar o CIDI de convocá-la e destinar os recursos necessários para sua realização; bem como instar as máximas autoridades de ciência e tecnologia dos Estados membros a que dela participem.

27. Encarregar o CIDI de convocar a Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCyT) para que se reúna na sede da OEA no primeiro semestre de 2017, e de destinar os recursos necessários, caso estejam disponíveis, a sua realização, a fim de que a referida Comissão inicie a preparação e a organização da Quinta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI. Encarregar também a SEDI de prestar o apoio necessário ao processo.

Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação
CONSIDERANDO que, por meio da resolução AG/RES. 2817 (XLIV-O/14), “Fortalecimento do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral: Diálogo político e cooperação solidária para o desenvolvimento”, foram aprovadas as “Diretrizes para o fortalecimento das diferentes modalidades de cooperação para o desenvolvimento” (CIDI/doc.95/14), mediante as quais se solicitou à SEDI que, com base nas diretrizes mencionadas, promova e aprimore seus mecanismos e modalidades de cooperação e, nesse sentido, se instou os Estados membros a que, a cada três anos, realizem reuniões de altas autoridades de cooperação, a fim de orientar as políticas de cooperação solidária na Organização; e

RECONHECENDO a importância da promoção das diferentes modalidades de cooperação da OEA, inclusive a horizontal, a sul-sul e a triangular, as quais constituem esquemas de transferência de conhecimentos e compromisso com a democracia e o desenvolvimento no Hemisfério, e destacando que a última Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação, realizada em Bogotá, Colômbia, em 26 e 27 de outubro de 2009, ressaltou a importância da realização de reuniões de altas autoridades de cooperação com a frequência que se considere necessária,

RESOLVE:

28. Solicitar ao CIDI que convoque uma Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação, em Washington, D.C., no primeiro semestre de 2017, a fim de analisar o progresso que a AICD tenha alcançado quanto ao acompanhamento das recomendações da Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação e para apoiar, caso seja pertinente, sua contínua implementação e atualização.

Comissão Interamericana de Portos (CIP)


TENDO VISTO a Declaração de Cartagena [CIDI/CIP/DEC.1 (VIII-O/13)] e o Plano de Ação de Cartagena 2014-2015 [CIDI/CIP/PA.1/13 (VIII-O/13)], aprovados pela Assembleia Geral mediante a resolução AG/RES. 2816 (XLIV-O/14), “Promovendo iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral”, e a resolução CIDI/CIP/RES. 1 (IX-O/14), “Acordos da Nona Reunião da Comissão Interamericana de Portos sobre a eleição das autoridades de seu Comitê Executivo e sobre as diretrizes para a prorrogação de seus trabalhos até 2016”,

RESOLVE:

29.
Aceitar com satisfação o oferecimento de sede do Governo do Uruguai para a Décima Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Portos, que terá lugar na cidade de Montevidéu, Uruguai, em 27, 28 e 29 de julho de 2016, com o tema “Parcerias com o setor privado para o desenvolvimento portuário”, e instar as máximas autoridades portuárias dos Estados membros da OEA a que participem desse encontro, bem como a que promovam a participação ativa dos membros associados da CIP e dos Observadores Permanentes, organismos internacionais, empresas do setor privado, especialistas e convidados especiais.

IV.
FORTALECIMENTO DE CAPACIDADES

Desenvolvimento humano e educação
RECORDANDO o Artigo 95 da Carta da OEA que encarrega o CIDI de promover o “[m]elhoramento e extensão da educação a todos os níveis, e a promoção da pesquisa científica e tecnológica, por meio da cooperação técnica, bem como do apoio às atividades da área cultural”; e

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO o “Manual de Procedimentos dos Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da Organização dos Estados Americanos” (CIDI/doc.61/13),

RESOLVE:

30. Instar os Estados membros a que, ao reafirmar a educação e o desenvolvimento humano como elementos fundamentais para eliminar a pobreza extrema, reduzir as desigualdades, fortalecer a governabilidade democrática e promover o desenvolvimento econômico e social inclusivo, justo e equitativo, prestem o apoio adequado aos esforços que se envidem com vistas ao cumprimento dessas metas.

31. Incumbir a Secretaria-Geral de, por intermédio da SEDI, continuar promovendo a capacitação individual e institucional nos Estados membros mediante:

a) a ampliação de parcerias estratégicas, especialmente do Consórcio de Universidades, ao mesmo tempo que se consolidem os esquemas associativos existentes para aumentar o acesso a oportunidades de educação de qualidade, inclusivas e equitativas em todos os níveis, em todas as modalidades e nos quatro idiomas oficiais da Organização;

b) o aumento da oferta de cursos envolvendo instituições aliadas, a fim de melhor responder às prioridades e necessidades de desenvolvimento profissional dos Estados membros, e considerar as propostas que decorram da ativa participação das instituições aliadas, bem como de convocações abertas; e

c) a promoção da aprendizagem permanente e do trabalho decente, digno e produtivo oferecendo, inclusive, bolsas de estudos técnicos, com particular ênfase nos interesses e prioridades dos Estados membros.

Direitos da criança
Levando em conta as características demográficas da região, em que 40% da população tem menos de 18 anos e, em sub-regiões como a América Central, supera os 55%; 
Atendendo às prioridades expressas pelos representantes dos Estados membros no Conselho Diretor do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente, reunidas no Plano de Ação 2015-2019 do Instituto; e

Levando em conta a coincidência dessas prioridades com as que figuram em outros documentos internacionais como a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, a qual foi aprovada na Cúpula de Desenvolvimento Sustentável de 2015, no âmbito do Septuagésimo Período de Sessões da Assembleia Geral das Nações Unidas (Resolução 70/1), 

RESOLVE:

32. Contribuir para a implementação de políticas que garantam a todos os meninos, meninas e adolescentes, desde o início da vida, as condições necessárias para o pleno desenvolvimento de sua personalidade, potencialidades cognitivas, afetivas, relacionais, bem como de aptidões para a convivência e o exercício pleno de seus direitos e cidadania. Nesse sentido, se promoverão a cooperação horizontal, os modelos de articulação intersetorial e as estratégias baseadas no fortalecimento da capacidade de cuidado e educação das famílias que promovam a igualdade de gênero. 

Migração e desenvolvimento
RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2738 (XLII-O/12), “Fortalecimento do tema migratório na OEA: constituição da Comissão de Assuntos Migratórios”, e AG/RES. 2790 (XLIII-O/13), “Os direitos humanos dos migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e de suas famílias”, e todas as suas resoluções anteriores pertinentes; e 
CONSIDERANDO a importância de continuar a análise da migração nas Américas, no âmbito da OEA, a fim de promover a identificação de ações conjuntas, por meio da cooperação, do diálogo internacional, regional e/ou bilateral, conforme seja pertinente, e do intercâmbio de boas práticas, entre outros, que possibilitem aumentar suas vantagens e atender aos desafios colaterais, 
RESOLVE:

33. Encarregar a Comissão de Assuntos Migratórios (CAM) de, em conformidade com o documento “Marco de ação futura da CAM” (CIDI/CAM/doc.11/14 rev. 4), e consoante as atividades estabelecidas no Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo dos Trabalhadores Migrantes e de Suas Famílias, no período 2016-2017, orientar seus trabalhos, entre outros, em: 

a) Proteção dos direitos humanos dos migrantes;
b) Integração dos migrantes nos países de destino;

c) Inclusão dos migrantes que retornam a seus países de origem; e

d) Contribuições dos migrantes.

34. Incentivar o intercâmbio constante de informação e boas práticas entre os Estados membros em matéria de fluxos migratórios e aplicação de políticas públicas para sua atenção e gestão. 

35. Incentivar os Estados membros a que se incorporem ao Sistema Contínuo de Informação sobre Migração Internacional para as Américas (SICREMI), a fim de contribuir para a melhoria das informações e do conhecimento sobre os fluxos e as tendências da migração nas Américas, e solicitar à Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade que mantenha a CAM informada a respeito da sustentabilidade financeira do Sistema, com vistas a garantir sua continuidade. 

36. Reconhecer a importante contribuição dos migrantes ao desenvolvimento integral e condenar energicamente as manifestações ou atos de racismo, discriminação, xenofobia e outras formas conexas de intolerância contra os migrantes relacionadas com, entre outros, o acesso ao emprego, à formação profissional, à moradia, à educação, aos serviços de saúde, aos serviços sociais e aos serviços destinados ao uso público. 

37. Apoiar os trabalhos da Organização a fim de ajudar os Estados membros no cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável relacionados à migração e à mobilidade humana.  

Inclusão financeira
TENDO PRESENTE a declaração AG/DEC. 74 (XLIV-O/14), “Declaração de Assunção: Desenvolvimento com Inclusão Social”, em que se incentiva a promoção de políticas de inclusão financeira que melhorem o uso de serviços financeiros acessíveis e de qualidade, e que fortaleçam a capacidade financeira dos domicílios excluídos do sistema financeiro ou insuficientemente atendidos, das micro e pequenas empresas, cooperativas e outras unidades de produção, bem como a promoção de programas de educação financeira, considerando que vários países da região já colocaram em prática iniciativas nessa direção, e que esses esforços poderiam ser intensificados por meio de iniciativas regionais que contribuam para um maior conhecimento mútuo, para o intercâmbio de experiências e para a cooperação regional,

RESOLVE:

38. Solicitar ao CIDI que continue promovendo o desenvolvimento de políticas e programas de inclusão financeira por meio de atividades que incentivem o intercâmbio de experiências, e facilitando o estabelecimento de parcerias com organizações e instituições dos setores público e privado, com a sociedade civil e com outros atores sociais.

Rede Consumo Seguro e Saúde e Sistema Interamericano de Alertas Rápidos
RESOLVE:

39. Fortalecer a cooperação com a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), as organizações da sociedade civil e outros atores sociais, para conseguir uma maior participação e interação com as autoridades nacionais de saúde e de consumo e outras autoridades relevantes para trabalhar em conjunto, a fim de fortalecer a capacidade de vigilância e cooperação para evitar o ingresso de produtos inseguros e prevenir contra riscos que se materializam em danos aos consumidores das Américas. 

40. Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio de seu Departamento de Inclusão Social, da Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade, no papel de Secretaria Técnica da Rede Consumo Seguro e Saúde (RCSS), continue prestando assistência aos órgãos nacionais dos Estados membros em aspectos substantivos e tecnológicos do Sistema Interamericano de Alertas Rápidos (SIAR) para fortalecer a comunicação rápida e segura no âmbito da proteção dos consumidores, especialmente na área de segurança e vigilância de produtos de consumo, bem como na promoção e implementação de sistemas nacionais e políticas públicas que garantam os direitos dos consumidores e o estabelecimento de acordos com organismos sub-regionais e internacionais para promover e divulgar o trabalho da RCSS-SIAR. 

Fortalecimento das micro, pequenas e médias empresas, bem como das cooperativas e de outras unidades de produção
TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2816 (XLIV-O/14), “Promovendo iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral”, que faz referência à promoção do crescimento econômico com equidade e inclusão social, por meio do fortalecimento das micro, pequenas e médias empresas, bem como das cooperativas e outras unidades de produção;

RECONHECENDO o trabalho do Governo dos Estados Unidos na organização do Quarto Diálogo Interamericano de Altas Autoridades de Micro, Pequenas e Médias Empresas, “Políticas públicas para promover a internacionalização das micro, pequenas e médias empresas”, realizado em Washington, D.C., em 16 e 17 de abril de 2015, com o apoio do Departamento de Desenvolvimento Econômico da SEDI e o financiamento do Governo do Canadá,
RESOLVE:

41. Solicitar ao Quinto Diálogo Interamericano de Altas Autoridades de Micro, Pequenas e Médias Empresas que considere, como tema principal, o fortalecimento das instituições que apoiam as micro, pequenas e médias empresas (MPMEs), bem como das cooperativas e outras unidades de produção. Nesse sentido, incumbir a Secretaria-Geral de continuar promovendo o estímulo da iniciativa apoiada pela OEA dos Centros para o Desenvolvimento de Pequenos Negócios em todo o Hemisfério, que apoiem a profissionalização das MPMEs e aumentem sua capacidade de atender às necessidades da economia local; que estimule, do mesmo modo, a colaboração e a exploração de sinergias entre iniciativas regionais para as MPMEs, a fim de apoiar um intercâmbio de melhores práticas e o fortalecimento institucional para aumentar a competitividade regional.

42. Aceitar com satisfação o oferecimento de sede do Governo do México para o Quinto Diálogo Interamericano de Altas Autoridades de MPMEs, em 2017, em coordenação com a Décima Reunião do Fórum de Competitividade das Américas, conforme o Plano de Trabalho da Rede Interamericana de Competitividade 2016-2018, e encarregar a SEDI de continuar prestando assistência a esse processo, inclusive as atividades de cooperação e o intercâmbio de experiências e boas práticas registradas no âmbito dos três grupos de trabalho.

Papel prioritário da OEA no desenvolvimento das telecomunicações/tecnologias da informação e das comunicações por intermédio da Comissão Interamericana de Telecomunicações 
CONSIDERANDO que as telecomunicações e as tecnologias da informação e das comunicações (TICs), as aplicações das TICs e os conteúdos digitais têm uma função crucial nos processos de desenvolvimento no âmbito do desenvolvimento sustentável, econômico, social, ambiental, político e cultural, em nível nacional e regional; e que, apesar do notável crescimento e expansão dos serviços de telecomunicações e de TICs nas Américas, a região ainda registra grandes disparidades, pois muitos países não dispõem da infraestrutura básica necessária, de programas e políticas públicas de longo prazo, nem de leis e/ou regulamentos adequados que propiciem o desenvolvimento das TICs, 

RESOLVE:

43. Solicitar à Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) que apoie os Estados membros que o solicitarem na harmonização, no desenvolvimento, na transferência de tecnologia acordada em termos mútuos e na melhoria das telecomunicações e das tecnologias da informação e das comunicações (TICs) na região por meio do seguinte: análise e desenvolvimento de estudos e modelos de sistemas viáveis e sustentáveis de acesso aos serviços de telecomunicações e TICs, especialmente nas zonas rurais e em países que requeiram acesso por meio de terceiros para se conectar à rede de fibra ótica internacional, com o objetivo de garantir o acesso equitativo à informação e ao conhecimento; e que continue a ampla divulgação de iniciativas nacionais e regionais, intensificando a cooperação e coordenação com as organizações regionais e internacionais, para alcançar resultados no curto prazo. 

44. Além disso, solicitar à CITEL que promova e facilite a colaboração e o apoio às diversas áreas da OEA para a realização de atividades destinadas a ampliar a utilização das telecomunicações e das TICs como ferramenta essencial, a fim de se alcançar um ótimo aproveitamento dos recursos. 

Rede Interamericana de Competitividade (RIAC)
TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2586 (XL-O/10), “Rede Interamericana de Competitividade”, mediante a qual se insta “os Estados membros a que apoiem programas e iniciativas voltadas para a promoção da integração, a cooperação e a solidariedade, bem como para aumentar a competitividade e promover o desenvolvimento social e o crescimento econômico sustentável com equidade e inclusão social nos países da região e instruir a Secretaria-Geral para que, conforme o caso, apoie os Estados membros nesse esforço”; e

RECONHECENDO a liderança da República da Guatemala, como Presidente pro tempore da RIAC, em 2015, e sede da Nona Reunião do Fórum de Competitividade das Américas intitulado “Instituições mais fortes = mais competitividade”, realizada na Cidade da Guatemala, de 16 a 18 de novembro de 2015; e agradecendo aos Governos da Argentina e dos Estados Unidos a realização do Quarto e do Quinto Intercâmbio para a Competitividade das Américas da RIAC sobre inovação e empreendimento, em outubro de 2015 e abril de 2016, respectivamente,

RESOLVE:
45. Solicitar à SEDI que tome nota do Plano de Trabalho para a RIAC 2016-2018, “Reformas Estruturais e Empreendimento para Impulsionar a Competitividade nas Américas”, aprovado em 2015, na Guatemala, inclusive as atividades do Intercâmbio para a Competitividade das Américas sobre inovação e empreendimento e do Grupo de Peritos em Competitividade Subnacional.
46. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar apoiando a RIAC como forma de participação regional no intercâmbio de conhecimento e na promoção da colaboração intersetorial entre o setor acadêmico, o Governo e o setor privado. Do mesmo modo, encarregá-la de promover a expansão e o fortalecimento de intercâmbios econômicos e acadêmicos entre os Estados membros, por meio de inciativas hemisféricas como o Intercâmbio para a Competitividade das Américas e o Fórum de Competitividade das Américas, os quais promovem o aumento da inovação e do empreendimento.

47. Aceitar com satisfação o oferecimento do Canadá para realizar o Sexto Intercâmbio para a Competitividade das Américas, em setembro de 2016, e o oferecimento de sede do Governo do México, como Presidência Pro Tempore da RIAC, para a Décima Reunião do Fórum de Competitividade das Américas, em 2017, e encarregar a SEDI de prestar o apoio necessário a esses processos.
Promoção da energia limpa e renovável nas Américas 

RECONHECENDO que a energia é fundamental para alcançar os objetivos de desenvolvimento sustentável e que, portanto, o uso combinado e complementar de todas as fontes de energia, incluindo biocombustíveis e um uso mais limpo dos combustíveis fósseis, contribui para a consecução desses objetivos, e ressaltando a necessidade de promover o desenvolvimento e o uso de energia limpa e renovável por meio de pesquisa, desenvolvimento e transferência voluntária de tecnologias ambientalmente seguras, nos termos e condições acordados mutuamente, e parcerias e/ou acordos internacionais; e

RECORDANDO a Segunda Reunião Ministerial da Parceria em Energia e Clima para as Américas (ECPA), realizada em Mérida, Yucatán (México), em 25 e 26 de maio de 2015; e reconhecendo que, desde seu estabelecimento, em 2009, essa Parceria vem trabalhando em diversos projetos destinados a aumentar a segurança energética, promover o desenvolvimento com baixas emissões de carbono e promover a integração regional para alcançar o desenvolvimento social e sustentável nas Américas,

RESOLVE:

48. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a promover o diálogo regional entre os países e entre os setores público e privado para o desenvolvimento de sistemas de energia confiáveis, mais limpos, mais financeiramente acessíveis, renováveis e sustentáveis, a fim de facilitar o acesso à energia e às práticas e tecnologias com eficiência energética. Do mesmo modo, de incentivar a realização de parcerias para promover maior coordenação com os doadores, bem como o acesso à informação e ao intercâmbio de conhecimento, a fim de aplicar com mais eficácia as estratégias regionais de energia.
Implementação do Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030 nas Américas 
/
DANDO AS BOAS-VINDAS à Primeira Reunião Ministerial e de Autoridades de Alto Nível sobre a Implementação do Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030 nas Américas, realizada em Assunção, Paraguai, em 8 e 9 de junho de 2016, bem como à liderança da República do Paraguai na promoção do diálogo regional sobre o tema,
RESOLVE:

49. Encarregar a Secretaria-Geral de manter o apoio à implementação do Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030.

Coordenação do Voluntariado no Hemisfério para a Resposta aos Desastres e a Luta contra a Fome e a Pobreza – Iniciativa Capacetes Brancos 

TENDO PRESENTES os relatórios da Secretaria-Geral sobre a Iniciativa Capacetes Brancos, as resoluções AG/RES. 1351 (XXV-O/95), AG/RES. 1403 (XXVI-O/96), AG/RES.1463 (XXVII-O/97), AG/RES. 2018 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2165 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2372 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2558 (XL-O/10), AG/RES. 2704 (XLII-O/12) e AG/RES. 2827 (XLIV-O/14), e as declarações AG/DEC. 45 (XXXV-O/05) e AG/DEC. 55 (XXXVII-O/07), 
RESOLVE:

50. Reiterar o apoio à Iniciativa Capacetes Brancos como um dos mecanismos valiosos no Hemisfério para a prevenção, mitigação e resposta em caso de desastre e a luta contra a fome e a pobreza. 
51. Incentivar a Secretaria-Geral a que continue fortalecendo e coordenando as ações entre a Iniciativa Capacetes Brancos e a SEDI, bem como em outros órgãos e mecanismos da OEA, promovendo parcerias e acordos de trabalho entre outros organismos e instituições da região e a Iniciativa Capacetes Brancos. 

52. Convidar os Estados membros a que realizem contribuições ao Fundo Especial da OEA - Capacetes Brancos, a fim de permitir que se continuem realizando seminários nacionais e internacionais, oficinas de capacitação, desenvolvimento de projetos de fortalecimento de capacidades locais e missões de assistência humanitária em países da América Latina e do Caribe. 

V.
RELATÓRIOS E ACOMPANHAMENTO

53. Agradecer aos Estados membros que contribuíram com recursos financeiros, logísticos e humanos para apoiar os programas e as atividades mencionadas nesta resolução e solicitar à Secretaria-Geral que continue desenvolvendo novas parcerias.

54. Solicitar à SEDI que continue apresentando relatórios ao CIDI sobre a implementação dos mandatos a ela confiados.

55. Solicitar ao CIDI que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

NOTAS DE RODAPÉ

1. (…) (parágrafo 15 da Declaração de Québec e parágrafo 6-A do Plano de Ação, e parágrafo 12 da Declaração de Nuevo León), bem como na resolução AG/RES. 2014 (XXXIV-O/04), “Comércio e integração nas Américas”, e resoluções anteriores com o mesmo título, bem como ao Plano Estratégico de Cooperação Solidária. O conteúdo desta nota de rodapé se aplica a todas as menções ao processo de Cúpulas das Américas e ao Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral incluídas nesta resolução.

2. 
(...) os Chefes de Estado e de Governo não aprovaram as declarações políticas que continham os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos que integravam a Declaração Política.

3.
 O texto completo desta nota encontra-se na página 64 da presente resolução.

4.
(...) gratos ao Governo do Japão por ter sediado a Conferência e por oferecer uma valiosa liderança nos esforços para reduzir o risco de desastres. Os Estados Unidos apoiaram decididamente o Marco de Ação de Hyogo e continuarão a participar ativamente dos esforços globais para reduzir o risco de desastres, de forma consistente com o princípio fundamental da redução do risco de desastres que atribui a cada Estado a responsabilidade primordial pela implementação de medidas efetivas para reduzir o risco de desastres. Os Estados Unidos, não obstante, se sentem obrigados a reiterar suas preocupações com relação ao Marco de Sendai, expressas em nossa Explicação de Posição de 18 de março de 2015, desvinculando-se de certos parágrafos do Marco de Sendai que contêm elementos que se afastam de nossos esforços coletivos para abordar a redução do risco de desastres. Os Estados Unidos continuam a desvincular-se desses parágrafos. Em particular, no tocante à transferência de tecnologia, os Estados Unidos apoiam uma ampla gama de iniciativas e mecanismos que fornecem assistência técnica aos países em desenvolvimento, inclusive por meio da transferência de tecnologia. No entanto, mantemos nosso entendimento de que a transferência de tecnologia não deve ser coercitiva e que os direitos dos detentores privados de propriedade intelectual não devem ser revogados. Nesse sentido, enfatizamos a nossa opinião de que este Marco não altera as obrigações dos países no âmbito da legislação nacional e dos acordos internacionais pertinentes. O texto referente à transferência de tecnologia neste Marco não deve servir de precedente para documentos a serem negociados futuramente, incluindo todos os documentos relativos aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável ou à Conferência das Partes na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), ou a qualquer outra negociação, seja ela no âmbito do Sistema das Nações Unidas ou não.

ANEXOS

ESTATUTO DA AGÊNCIA INTERAMERICANA

DE COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO (AICD)

[Aprovada na Sexagésima Reunião Ordinária do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), realizada em 06 de junho de 2016]

CAPÍTULO I

NATUREZA E PROPÓSITO

Artigo 1

Natureza


A Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), criada em conformidade com os Artigos 53, 54, a, 77, 93 e 95, c, da Carta e com os Artigos 5 e 17 do Estatuto do CIDI, é um órgão subsidiário do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI).

Artigo 2

Propósito


O propósito da AICD é promover, coordenar, gerir e facilitar o planejamento e a execução de programas, projetos e atividades (doravante, “atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento”) no âmbito da Carta da OEA e, em particular, no contexto do Plano Estratégico de Cooperação Solidária do CIDI (doravante, “Plano Estratégico”).

CAPITULO II

FUNÇÕES E ATRIBUIÇÕES

Artigo 3

Funções


A AICD terá as seguintes funções:


1.
Administrar, avaliar e supervisionar as atividades de cooperação solidária estabelecidas no âmbito do Plano Estratégico e de seus programas interamericanos aprovados pelo CIDI.


2.
Administrar e supervisionar os programas de bolsas de estudo e treinamento da OEA.


3.
Desenvolver e estabelecer relações de cooperação com os Observadores Permanentes, outros Estados e organizações nacionais e internacionais, em matéria de atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento.


4.
Administrar e prestar contas dos recursos do Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento da OEA (FCD/OEA) e de outros fundos captados pela AICD e confiados a ela.


5.
Gerir a captação de recursos financeiros, técnicos e de outra natureza com vistas a fortalecer as atividades de cooperação solidária.


6.
Aprovar, em conformidade com o Artigo 9 deste Estatuto, e o programa e as diretrizes programáticas e de políticas adotadas pelo CIDI, o método de execução das atividades de cooperação solidária e determinar seu nível de financiamento, procurando fazer com que os recursos de cooperação colocados à disposição da AICD sejam utilizados para atender às necessidades mais urgentes dos Estados membros, em particular daqueles de economias menores e menor desenvolvimento relativo.

Artigo 4

Atribuições

1.
A AICD exercerá suas atribuições no âmbito da Carta da OEA, em particular de seu Artigo 95, c, do Plano Estratégico do CIDI, do Estatuto do CIDI, deste Estatuto, do Estatuto do FCD/OEA, das disposições pertinentes das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e de outras diretrizes e normas adotadas pela Assembleia Geral ou pelo CIDI.


2.
A AICD responde perante o CIDI.


3.
Em caso de atuação da AICD fora do âmbito das atribuições estabelecidas em virtude deste artigo, o CIDI poderá tomar as medidas que considerar pertinentes, inclusive instruindo a AICD no sentido de reconsiderar suas ações.

CAPÍTULO III

ESTRUTURA

Artigo 5

Estrutura


A AICD terá a seguinte estrutura:


1.
A Junta Diretora; e


2.
A Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral.

Artigo 6

Junta Diretora

A Junta Diretora é o órgão representativo dos Estados membros destinado a promover maior eficiência na administração das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento, fortalecer a capacidade da Organização de se beneficiar de conhecimentos especializados em matéria de cooperação para o desenvolvimento e captar o apoio técnico e outros recursos dos Estados membros e de outros Estados e organizações dos setores público e privado.

Artigo 7

Integração da Junta Diretora


1.
A Junta Diretora da AICD será integrada por nove Estados membros da Organização dos Estados Americanos eleitos pelo CIDI, observando-se, de acordo com o disposto no Artigo 77 da Carta, os princípios de rodízio e de representação geográfica equitativa, e assegurando-se que nenhum Estado membro seja excluído da oportunidade de ser eleito membro da Junta e que todas as regiões estejam sempre representadas.


2.
Os membros da Junta Diretora desempenharão suas funções por um período de dois anos.  A eleição realizar-se-á uma vez por ano na reunião ordinária do CIDI que se realizar antes da Assembleia Geral da OEA, e será feita de tal forma que, depois de um ano da primeira eleição, haja quatro vagas e no ano seguinte cinco, e essa alternância se mantenha ao longo dos anos.  O CIDI estabelecerá os procedimentos correspondentes às eleições, sua data de realização e o método de determinação das vagas iniciais.


3.
Cada Estado membro eleito para integrar a Junta Diretora deverá nomear um representante oficial que, de preferência, tenha reconhecida experiência e conhecimento em atividades relacionadas com programas de cooperação e desenvolvimento e outras atividades conexas.  O Estado membro poderá também nomear representantes suplentes ou assessores perante a Junta.


4.
O Presidente do CIDI atuará ex officio como membro da Junta Diretora, sem direito a voto.

Artigo 8

Participação nas reuniões da Junta Diretora

1.
Os Estados que forem membros da Junta Diretora credenciarão seus representantes, mediante comunicações de suas Missões Permanentes dirigidas ao Secretário-Geral da Organização.


2.
Cada membro da Junta Diretora terá direito a um voto.


3.
Os Estados membros custearão as despesas acarretadas pela participação de seus representantes na Junta.


4.
A Junta Diretora permitirá, em conformidade com seu Regulamento, aprovado pelo CIDI, a assistência e participação em suas reuniões e atividades, sem direito a voto, de Estados membros que não a integrem e, conforme o caso, de Observadores Permanentes, outros Estados e organismos internacionais que tenham mostrado apoio substancial e compromisso no que se refere aos programas e atividades de cooperação técnica e desenvolvimento da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 9

Funções da Junta Diretora


A Junta Diretora encarregar-se-á de:


1.
Supervisionar, analisar e avaliar a execução das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento, em conformidade com as diretrizes programáticas e de políticas aprovadas pelo CIDI.


2.
Apresentar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral as orientações operacionais para a implementação, monitoração e avaliação dos projetos de cooperação solidária para o desenvolvimento de acordo com as diretrizes programáticas e de políticas estabelecidas pelo CIDI.


3.
Decidir a execução e o nível de financiamento das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento em conformidade com o Estatuto do FCD/OEA e as recomendações formuladas pelas CENPES.


4.
Emitir diretrizes e definir estratégias para a captação de recursos adicionais para o financiamento das atividades de cooperação solidária.


5.
Recomendar ao CIDI, conforme o caso, a aprovação de diretrizes gerais para a alocação de recursos mobilizados pela AICD para cuja utilização os doadores não tiverem especificado fins e limitações.


6.
Supervisionar a administração de todos os recursos confiados à AICD e informar o CIDI a respeito quando esta o solicitar.


7.
Autorizar o estabelecimento de subcontas setoriais do FEMCIDI, de acordo com a necessidade, no âmbito das prioridades do Plano Estratégico, em conformidade com o Artigo 9 do Estatuto do FCD/OEA.


8.
Aprovar diretrizes para o estabelecimento de fundos específicos e fiduciários vinculados com os objetivos e as atividades da AICD e a alocação desses fundos em consonância com os acordos ajustados com os contribuintes.


9.
Adotar diretrizes para que a AICD realize acertos com bancos e outras instituições financeiras, relativos à gestão de seus recursos financeiros.


10.
Submeter à consideração do CIDI a proposta anual de orçamento da AICD, de acordo com as políticas e prioridades determinadas pelo CIDI.


11.
Propor ao CIDI emendas às normas e aos regulamentos relativos a pessoal, orçamento, funcionamento e administração da AICD, quando for o caso, ou para seu encaminhamento aos órgãos competentes.


12.
Aprovar, no âmbito das políticas estabelecidas pelo CIDI com vistas ao aumento dos recursos, diretrizes para que a AICD promova relações de cooperação com os Observadores Permanentes, outros Estados, organizações nacionais e internacionais, e outras entidades e pessoas.


13.
Informar, pelo menos duas vezes por ano, o CIDI e, se for o caso, outras entidades e pessoas, sobre as atividades da AICD.

Artigo 10

A Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral


A Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), dependência da Secretaria-Geral, atuará como a Secretaria Executiva da AICD e será identificada nas normas e nos regulamentos da AICD, e nos documentos oficiais, como a “Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral”.

Artigo 11

Funções da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral

A Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral encarregar-se-á de:


1.
apoiar os Estados membros no sentido de fortalecer a cooperação solidária para o desenvolvimento no intercâmbio de experiências, ações conjuntas, apoio mútuo e coordenação entre organismos dos Estados membros responsáveis pela cooperação para o desenvolvimento, bem como entre as entidades públicas e privadas nos Estados membros.  Com este objetivo, deverá:



a)
Realizar a avaliação inicial de todos os pedidos de atividades de cooperação apresentados.



b)
Preparar a proposta de Programação de Atividades de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento (doravante, Proposta de Programação), levando em conta as diretrizes estabelecidas no Plano Estratégico em matéria de cooperação.



c)
Realizar a avaliação dos resultados da execução dos projetos e das atividades para sua inclusão nos relatórios para a Junta Diretora.


2.
Formular, promover e implementar iniciativas e acordos de cooperação com organismos de cooperação e desenvolvimento e instituições públicas e privadas dos Estados membros, dos Estados Observadores Permanentes e de outros Estados, bem como com organizações internacionais, organismos de cooperação regionais e internacionais e instituições financeiras e outras entidades com o objetivo de:



a)
Facilitar a captação e mobilização de recursos humanos, técnicos e financeiros.



b)
Promover a cooperação horizontal, como elemento importante das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento, mediante uma maior coordenação e a criação dos mecanismos necessários.



c)
Promover o desenvolvimento de recursos humanos por meio de programas de bolsas de estudo e capacitação, intercâmbios profissionais e acadêmicos, sistemas de educação a distância e outras atividades semelhantes.



d)
Promover o intercâmbio de experiências e conhecimentos especializados, identificar recursos e coordenar ofertas e demandas de cooperação, coletando, processando e disseminando informações com vistas a facilitar e promover ações conjuntas e a transferência de tecnologias afins.


3.
Proporcionar apoio às instituições dos Estados membros que o solicitarem, em particular dos países de economias menores e menor desenvolvimento relativo, para identificar, formular e facilitar a execução e coordenação de projetos e atividades financiados pelo FCD/OEA.


4.
Desenvolver atividades e administrar projetos a serem financiados com recursos captados pela AICD ou a esta confiados.


5.
Proporcionar apoio específico às instituições dos Estados membros que o solicitarem, com recursos especificamente destinados, para facilitar a formulação, administração e avaliação de projetos e atividades financiados com recursos que não provêm do FCD/OEA.


6.
Administrar e autorizar a obrigação e o desembolso dos recursos do FCD/OEA, dos fundos específicos e de outros recursos confiados à AICD, em conformidade com as normas e os acordos pertinentes.


7.
Informar periodicamente a Junta Diretora, o CIDI e, se for o caso, os contribuintes de recursos sobre o andamento dos projetos e das atividades, os resultados obtidos em sua execução, a captação de fundos e o estado financeiro dos fundos e outros recursos confiados à AICD.


8.
Prestar apoio ao CIDI na formulação, atualização e avaliação do Plano Estratégico e dos programas interamericanos.


9.
Recomendar à Junta Diretora emendas às normas e aos regulamentos relativos a pessoal, orçamento, funcionamento e administração da AICD.


10.
Proporcionar os serviços de apoio necessários para o funcionamento adequado da Junta Diretora.


11.
Apresentar à consideração da Junta Diretora a proposta de orçamento anual da AICD, de acordo com as políticas e prioridades determinadas pelo CIDI.


12.
Coordenar o apoio das unidades, dos escritórios e das demais dependências da Organização para o cumprimento das funções da AICD.


13.
Desempenhar qualquer outra função que lhe atribuírem o CIDI ou a Junta Diretora.

Artigo 12

Diretor-Geral da AICD


1.
O Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral, nomeado pelo Secretário-Geral em conformidade com os Artigos 117 e 120 da Carta, levando em conta as recomendações da Junta Diretora, será designado Diretor-Geral da AICD (doravante, “Diretor-Geral”).


2.
O Diretor-Geral exercerá o cargo por um período de quatro anos, que será renovável uma vez por outro período de quatro anos, em consulta com a Junta Diretora e com a aprovação do CIDI.  Não obstante a sua duração de quatro anos, este será um cargo de confiança, em conformidade com os Artigos 17, c e 20 das Normas Gerais.  No entanto, o Diretor-Geral poderá ser destituído do cargo por causa justificada com o voto de dois terços dos membros do CIDI ou pelo Secretário-Geral em consulta com a Junta Diretora.


3.
O Diretor-Geral será uma pessoa de reconhecida competência em matéria de, inter alia, programas de cooperação, desenvolvimento, administração de projetos, administração financeira e, particularmente, em captação de fundos.

Artigo 13

Funções do Diretor-Geral


O Diretor-Geral encarregar-se-á de:


1.
Dirigir a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral no desempenho de suas funções, em conformidade com a Carta da OEA, o Estatuto do CIDI, este Estatuto e outras normas e regulamentações pertinentes da Organização.


2.
Executar as atividades técnicas, operacionais e administrativas de que a Junta Diretora e o Secretário-Geral o encarregarem no âmbito das normas e regulamentos da Organização e das diretrizes e políticas estabelecidas pelo CIDI, em suas respectivas áreas de competência.


3.
Informar a Junta Diretora, o CIDI e o Secretário-Geral sobre o financiamento, as operações, as atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento e outros assuntos da AICD.


4.
Participar, com direito à palavra, mas sem voto, das reuniões da Junta Diretora e do CIDI e de outras atividades do CIDI;


5.
Dirigir a execução de estratégias para mobilizar recursos financeiros, técnicos e de outra natureza no âmbito das diretrizes aprovadas pela Junta Diretora e, com essa finalidade, realizar acordos de cooperação pertinentes, sujeitos à correspondente delegação de autoridade do Secretário-Geral.


6.
Nomear o pessoal da AICD, sujeito à correspondente delegação de autoridade do Secretário-Geral, levando em conta o Artigo 113 da Carta.


7.
Representar a AICD no exercício das funções pertinentes estabelecidas neste Estatuto.


8.
Dirigir a coordenação do apoio das unidades, dos escritórios e das demais dependências da Organização para o cumprimento das funções da AICD.

Artigo 14

Recursos


1.
Os recursos alocados ao financiamento das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento agrupam-se nos seguintes fundos: Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento da OEA (FCD/OEA) e disposições sobre outros recursos para a cooperação solidária para o desenvolvimento; fundos específicos; fundos fiduciários e Fundo Ordinário da Organização, no que for aplicável.  Todos os recursos do FCD/OEA continuarão a fazer parte do orçamento-programa da Organização, que é aprovado anualmente pela Assembleia Geral.


2.
A AICD também administrará outros recursos que mobilizar ou lhe forem entregues.


3.
A Secretaria-Geral estabelecerá o Fundo de Operações da AICD para custear as despesas de supervisão, de administração e outras despesas gerais conexas da Secretaria Executiva. Este Fundo será administrado pelo Secretário Executivo de forma exclusiva e será constituído de:



a)
Uma transferência do Fundo Ordinário do montante total de recursos no Capítulo V do orçamento-programa da OEA, excluindo i.) o montante alocado ao objeto da despesa 3 (bolsas de estudo) desse capítulo e ii.) os montantes despendidos diretamente pela Subsecretaria de Administração para pagar salários, emolumentos e qualquer outro pagamento devido ao pessoal da Secretaria Executiva. Esta transferência será feita trimestralmente, em proporção à percentagem da receita orçada no Fundo Ordinário, recebida pela Secretaria-Geral.



b)
As contribuições a título de apoio administrativo e supervisão técnica provenientes dos fundos específicos e fundos fiduciários administrados pela AICD.



c)
Os juros advindos deste Fundo.



d)
Outros recursos diversos recebidos pela AICD ou pela Secretaria-Geral para a AICD.


Nenhuma disposição deste artigo será interpretada no sentido de impedir que se financie pessoal provisório sob contrato por tempo limitado com recursos do FCD/OEA, em conformidade com o Artigo 11 do Estatuto do FCD/OEA, ou que se financie pessoal com fundos específicos e fundos fiduciários, na medida em que o permitam as condições que regem esses fundos.


4.
A Secretaria-Geral estabelecerá um fundo para os programas de bolsas de estudo e treinamento da AICD.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 15

Idiomas e documentos

1.
Os idiomas oficiais da AICD serão o espanhol, o francês, o inglês e o português.


2.
A Junta Diretora terá dois idiomas de trabalho, que serão determinados pela própria Junta.  Para as reuniões ordinárias da Junta Diretora, os documentos de trabalho estarão disponíveis nos idiomas de trabalho, e serão prestados serviços de interpretação nesses dois idiomas; sem prejuízo disso, os Estados membros da Organização poderão apresentar suas propostas por escrito em qualquer dos idiomas oficiais da AICD.


3.
Os relatórios, o Regulamento e as decisões da Junta Diretora, bem como qualquer outro documento oficial da AICD em sua forma final, serão distribuídos nos idiomas oficiais da AICD. Todos os demais documentos da AICD poderão ser distribuídos nos idiomas de trabalho.

Artigo 16

Custos dos serviços de apoio à Junta Diretora e

do pessoal da Secretaria Executiva


Os custos de infraestrutura e pessoal da Secretaria Executiva, dos serviços de conferências e do apoio logístico à Junta Diretora serão financiados pela Secretaria-Geral, de acordo com as disposições pertinentes do Estatuto do FCD/OEA.

Artigo 17

Apoio dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados Membros

A AICD utilizará os serviços dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros, onde existirem, em conformidade com as disposições vigentes.

Artigo 18

Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento


1.
A AICD, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, administrará o Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento, no âmbito das normas que regem o Programa e em conformidade com as políticas e prioridades aprovadas pelo CIDI e com as normas pertinentes, e informará o CIDI a respeito.


2.
O Fundo Ordinário continuará financiando o Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento.  No entanto, a Secretaria Executiva elaborará uma estratégia de mobilização de recursos a fim de fortalecer o Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento, levando em conta, inter alia, o Fundo de Capital para Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, para que o Programa se torne completamente autossustentável do ponto de vista financeiro.

Artigo 19

Revisão


O CIDI, no prazo máximo de quatro anos após a entrada em vigor deste Estatuto, e a partir de então de forma periódica, realizará um exame integral do funcionamento, das operações e do financiamento da AICD e apresentará suas recomendações à Assembleia Geral.

Artigo 20

Regulamento


A Junta Diretora elaborará seu Regulamento, que será apresentado ao CIDI para aprovação.

Artigo 21

Modificações


Este Estatuto poderá ser modificado pela Assembleia Geral, por iniciativa própria ou por solicitação do CIDI.

Artigo 22

Entrada em vigor


Este Estatuto entrará em vigor na data de sua aprovação pela Assembleia Geral.

REGULAMENTO DA JUNTA DIRETORA

DA AGÊNCIA INTERAMERICANA DE COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO (AICD)

[Aprovado na Sexagésima Reunião Ordinária do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), realizada em 06 de junho de 2016]

I.  COMPOSIÇÃO

Composição da Junta Diretora

Artigo 1. A Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) (doravante, “a Junta” ou “a Junta Diretora”) será constituída por nove Estados membros da Organização dos Estados Americanos (doravante, “a Organização”), eleitos pelo Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (doravante, o “CIDI”), atendendo aos requisitos previstos no Artigo 7 do Estatuto da AICD. O Presidente do CIDI atua ex-officio como membro da Junta Diretora, sem direito a voto.

Duração do mandato
Artigo 2. Os membros da Junta Diretora serão eleitos pelo prazo previsto no Artigo 7.2 do Estatuto da AICD. Seu mandato começará na data em que forem eleitos e durará até a eleição de seus sucessores.

Designação de representantes
Artigo 3.


1.
Cada Estado membro eleito para compor a Junta Diretora deverá nomear um representante titular, de preferência com experiência e conhecimentos reconhecidos em atividades relacionadas com programas de cooperação e desenvolvimento e com outras atividades correlatas. O Estado membro também poderá nomear representantes suplentes e assessores na Junta. Os Estados membros deverão notificar por escrito à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) sempre que houver mudanças de representantes na Junta.


2.
Cada Estado membro custeará os gastos acarretados pela participação de seus representantes e assessores na Junta.

Acreditação de representantes
Artigo 4. Os Estados eleitos para integrar a Junta acreditarão seus representantes mediante comunicação escrita de sua Missão Permanente dirigida ao Secretário-Geral da Organização, dentro dos 15 dias que se seguirem à data da eleição. O Diretor-Geral da AICD informará por escrito aos integrantes da Junta e ao CIDI quando ocorrer alguma mudança na representação dos Estados integrantes da Junta.

II. FUNÇÕES

Funções da Junta Diretora

Artigo 5.


1.
A Junta desempenhará as funções previstas no Artigo 9 do Estatuto da AICD e as de que for encarregada pela Assembleia Geral ou pelo CIDI.


2.
Em cumprimento do Artigo 17 do Estatuto do Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento da OEA (FCD/OEA), a Junta poderá modificar o Calendário de Programação, Obrigação e Execução das Atividades de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento, por razões de necessidade e conveniência, para o melhor desenvolvimento dos trabalhos da AICD em benefício de todos os Estados membros. A Junta informará o CIDI sobre as mudanças de calendário dentro dos cinco dias úteis seguintes à data em que a decisão for tomada.


3.
No cumprimento de suas funções, a Junta dará a devida consideração às decisões e recomendações emanadas dos diversos órgãos do CIDI, relacionadas com as atividades de cooperação.

III. AUTORIDADES

Presidente e Vice-Presidente

Artigo 6. A Junta Diretora elegerá anualmente um Presidente e um Vice-Presidente na primeira reunião posterior à reunião do CIDI em que os membros da Junta forem eleitos. O Presidente deverá ser eleito entre os representantes titulares. A Vice-Presidência poderá ser ocupada por um representante suplente.

Duração da Presidência e Vice-Presidência

Artigo 7. O Presidente e o Vice-Presidente ocuparão seus cargos a partir da data de sua eleição até a eleição de seus sucessores, no ano seguinte. Esta disposição não se aplicará se o Estado representado pelo Presidente ou Vice-Presidente deixar de compor a Junta Diretora. Neste caso, a Presidência ou a Vice-Presidência será determinada de acordo com o Artigo 9, até a Junta Diretora eleger novas autoridades em sua primeira reunião depois da eleição anual de membros, conforme disposto no Artigo 6. O Presidente e o Vice-Presidente poderão ser reeleitos.

Funções e atribuições da presidência
Artigo 8. A Presidência da Junta:


1.
Convocará as reuniões da Junta; fixará sua ordem do dia; abrirá e encerrará as sessões; dirigirá os debates; concederá o uso da palavra às delegações na ordem em que a solicitarem; submeterá a votação os assuntos e anunciará os resultados; decidirá as questões de ordem; e, em geral, cumprirá e fará cumprir as disposições deste regulamento.


2.
Instalará os grupos de trabalho que a Junta criar.


3.
Representará a Junta junto aos outros órgãos da Organização.


4.
Cumprirá as demais funções que expressamente lhe forem atribuídas por outros instrumentos legais da Organização e aquelas de que for especificamente encarregada pela Assembleia Geral, pelo CIDI e pela Junta.

Substituição de autoridades
Artigo 9.


1.
Em caso de ausência temporária, o Presidente será substituído pelo Vice-Presidente. Se a ausência do Presidente ou do Vice-Presidente for de caráter permanente, a Junta Diretora elegerá um novo Presidente ou Vice-Presidente, conforme o caso, para o restante do período. Essa eleição deverá ser levada a cabo dentro dos 60 dias que se seguirem à data da notificação oficial feita pela SEDI aos membros da Junta sobre o afastamento permanente de uma ou outra autoridade.


2.
Em caso de ausência temporária do Presidente e do Vice-Presidente, a Presidência será exercida pelo representante do país correspondente, segundo a ordem alfabética em espanhol, a partir do nome do Estado cujo representante detenha a presidência.

IV.  PARTICIPAÇÃO NAS REUNIÕES

Artigo 10.


1.
Cada membro da Junta Diretora participará das reuniões da Junta com direito a voz e voto.


2.
O Presidente do CIDI atua ex-officio como membro da Junta Diretora, sem direito a voto.


3.
Os Estados membros da Organização que não integrarem a Junta poderão assistir às sessões das reuniões da Junta definidas no artigo 18 e participar de suas atividades, sem direito a voto.


4.
Os representantes dos Observadores Permanentes da Organização poderão assistir às sessões públicas das reuniões da Junta e ser convidados pela Junta a participar de suas atividades.


5.
Os representantes das organizações inscritas no registro de organizações da sociedade civil da Organização poderão assistir às sessões públicas das reuniões da Junta como observadores, de acordo com o parágrafo 13 das Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA.


6.
Os representantes de outros Estados e de organismos internacionais que, no entender da Junta Diretora, tenham demonstrado um apoio substancial e compromisso com os programas e as atividades de cooperação técnica e desenvolvimento da Organização poderão ser convidados pela Junta para assistir às sessões públicas das reuniões da Junta e participar de suas atividades.


7.
O Secretário-Geral da Organização e o Diretor-Geral da AICD poderão participar das reuniões da Junta com voz mas sem voto.


8.
A Junta poderá convidar para suas sessões públicas, na qualidade de convidados especiais, organismos ou entidades governamentais nacionais e internacionais e pessoas de reconhecida competência nos assuntos a serem considerados na reunião que desenvolvam atividades vinculadas com o trabalho da Junta.

V.  FUNCIONAMENTO
Modalidades de trabalho

Artigo 11. A Junta Diretora poderá executar suas funções mediante:

a) reuniões de seus membros;

b) reuniões por teleconferências ou videoconferências, quando possível; 

c) consultas eletrônicas do Presidente com os membros da Junta; e

d) os grupos de trabalho a que se refere a Seção VI deste Regulamento. 

Reuniões da Junta

Artigo 12.


1.
A Junta realizará duas reuniões por ano: uma para eleger suas autoridades e cumprir as funções do artigo 9 do Estatuto da AICD, que correspondam; e outra para aprovar a programação integral de atividades de cooperação solidária, prevista no Artigo 17 do Estatuto do FCD/OEA, e cumprir outras funções que forem necessárias.


2.
A Junta poderá realizar outras reuniões quando necessário, por decisão do CIDI ou da maioria dos membros da Junta.

Agenda das reuniões e distribuição de documentos

Artigo 13.


1.
A Presidência da Junta, com a colaboração do Diretor-Geral da AICD, preparará uma versão preliminar de agenda para cada reunião e a submeterá à consideração dos demais membros, com a antecedência de pelo menos 60 dias da realização da reunião correspondente. Os membros da Junta terão 10 dias para apresentar suas observações aos temas preparados pela Presidência. Com base nesse material, a Presidência elaborará o projeto de agenda da reunião.


2.
A SEDI distribuirá o projeto final de agenda e os documentos para a reunião aos membros da Junta e aos demais Estados membros da Organização com pelo menos 30 dias de antecedência da reunião.

Lugar das reuniões

Artigo 14.
As reuniões da Junta Diretora realizar-se-ão na sede da Secretaria-Geral da Organização, a menos que a Junta decida de outra forma, levando em consideração aspectos financeiros. A reunião anual para a aprovação da programação integral de cooperação solidária deverá realizar-se sempre na sede.

Reuniões eletrônicas

Artigo 15.


1.
Mediante aviso prévio da Presidência, a Junta poderá realizar suas reuniões por teleconferências ou videoconferências. As reuniões da Junta realizadas por esses meios eletrônicos deverão cumprir com os mesmos requisitos de convocação, quórum e outras formalidades previstas neste Regulamento, contarão com serviços de secretaria e interpretação e serão enumeradas de forma consecutiva com as demais reuniões da Junta.


2.
As decisões adotadas pela Junta em reuniões por teleconferências ou videoconferências terão a mesma validade das reuniões realizadas com a presença física de seus membros.

Convocação
Artigo 16.


1.
Em nome do Presidente da Junta, a SEDI enviará aos membros da Junta as comunicações de convocação para as reuniões. A comunicação poderá ser feita por correio eletrônico ou por qualquer outro meio escrito.


2.
A SEDI enviará cópia da convocação às Missões Permanentes de todos os Estados membros e aos Observadores Permanentes da Organização para fins de informação e de sua participação, de acordo com o Artigo 10.

Convites

Artigo 17.


Em nome da presidência da Junta, a SEDI estenderá os convites para as reuniões da Junta às entidades mencionadas nos parágrafos 6 e 8 do Artigo 10.

Sessões públicas e privadas
Artigo 18.


1.
As sessões das reuniões da Junta serão públicas, a menos que a Junta decida de outra forma e o comunique por escrito às delegações dos Estados membros da Organização, com a antecedência mínima de 24 horas. As sessões da Junta para aprovar a programação integral de atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento, a que se faz referência no Artigo 12.1, serão sempre públicas.


2.
As sessões privadas poderão ser assistidas pelos membros do CIDI que o desejarem, na qualidade de observadores, e por outras pessoas que a Junta julgar necessário para a consideração dos temas a serem tratados.


3.
As sessões dos grupos de trabalho da Junta serão privadas, a menos que seus membros decidam de outra forma.

Consultas eletrônicas da Presidência
Artigo 19.


1.
Quando for necessário decidir sobre assuntos da competência da Junta Diretora que exijam atenção imediata, o Presidente da Junta, com o apoio logístico da SEDI, encaminhará aos Estados membros da Junta por via eletrônica, inclusive fax, as informações relativas ao assunto que é motivo da consulta, incluindo uma proposta a respeito. Ao mesmo tempo, solicitará o voto dos Estados membros da Junta e os informará sobre a data limite para receber as respostas, indicando que a falta de resposta até essa data será considerada como aceitação da proposta. Os Estados membros responderão ao Presidente da Junta por via eletrônica, com cópia para a SEDI. Ao expirar o prazo fixado, o Presidente contará as respostas, certificará o resultado e o comunicará aos Estados membros da Junta.


2.
A SEDI enviará cópia da consulta eletrônica aos membros do CIDI para sua informação.


3.
As propostas consultadas por via eletrônica serão consideradas rejeitadas se cinco ou mais Estados membros da Junta se opuserem a elas.


4.
As decisões adotadas pela Junta Diretora de acordo com este procedimento terão a mesma validade e serão informadas da mesma forma que as aprovadas em reuniões da Junta. A SEDI as registrará e enumerará junto com aquelas.

VI.  GRUPOS DE TRABALHO

Estabelecimento e funções
Artigo 20.
A Junta Diretora poderá estabelecer grupos de trabalho de caráter temporário, quando julgar necessário. Os grupos de trabalho considerarão, desenvolverão, examinarão ou estudarão assuntos específicos que lhes forem atribuídos pela Junta Diretora, a qual será informada de suas conclusões ou recomendações. Os grupos de trabalho determinarão os procedimentos para o cumprimento de suas funções.

VII.  QUÓRUM, DEBATES E VOTAÇÃO

Quórum

Artigo 21.
O quórum para sessões nas reuniões da Junta será constituído pela presença da maioria (cinco membros) dos Estados membros da Junta.

Debates e votação
Artigo 22.
Aplicar-se-ão nas sessões das reuniões da Junta Diretora as regras sobre debates e formas de votação estabelecidas no Regulamento do CIDI, quando forem pertinentes.

Maiorias requeridas para a aprovação de decisões
Artigo 23. 
A Junta adotará suas decisões pelo voto afirmativo da maioria de seus membros (cinco votos), a menos que neste Regulamento ou em outros instrumentos aplicáveis à Junta se preveja de outra maneira.

Artigo 24.
Exigir-se-á o voto afirmativo de seis membros da Junta para:

1. Tomar decisões em assuntos orçamentários; e

2. Reconsiderar as decisões da Junta.

VIII.  RELAÇÕES ENTRE A JUNTA DIRETORA E O CIDI

Artigo 25.
O Presidente da Junta Diretora manterá o CIDI informado, por meio de seu Presidente, sobre os trabalhos realizados pela Junta no cumprimento das funções previstas no Artigo 9 do Estatuto da AICD. O Presidente da Junta, com a colaboração da SEDI, informará por escrito o CIDI, por meio de seu Presidente, sobre todas as decisões que a Junta adotar no prazo de cinco dias úteis.

IX.  SECRETARIA

Secretaria técnica

Artigo 26.
A SEDI atuará como secretaria técnica da Junta Diretora e proporcionará à Junta a assistência necessária para o cumprimento de suas funções. A secretaria técnica será responsável pela organização das reuniões da Junta, pela preparação dos documentos para essas reuniões e de seus relatórios, inclusive os textos das decisões adotadas, e pelo cumprimento de outras funções que lhe forem atribuídas neste Regulamento ou em outros instrumentos da Organização, quando aplicáveis.

X.  DOCUMENTOS

Documentos de trabalho

Artigo 27.
A SEDI distribuirá os documentos de trabalho levados à consideração da Junta Diretora a todos os Estados membros nos dois idiomas de trabalho determinados pela Junta.

Decisões da Junta
Artigo 28.
As decisões adotadas pela Junta Diretora serão consignadas em um documento oficial preparado pela SEDI, nos dois idiomas de trabalho determinados pela Junta, e aprovado por ela antes do encerramento da reunião. Nesse documento constará o nome, número e conteúdo das decisões, a modalidade de sua aprovação e o motivo que as originou. O documento de decisões será publicado nos quatro idiomas oficiais da Organização e distribuído pela SEDI a todos os Estados membros.
Relatórios finais

Artigo 29.
A SEDI preparará um relatório final de cada reunião da Junta. Esse relatório será enviado para consulta aos membros da Junta e ao presidente para sua aprovação. Uma vez aprovado, a SEDI o publicará nos quatro idiomas oficiais da Organização e o distribuirá a todos os Estados membros.

Relatórios do Diretor-Geral à Junta Diretora

Artigo 30.
O Diretor-Geral da AICD apresentará relatórios trimestrais à Junta Diretora sobre as atividades realizadas nesse período e as planejadas para o trimestre seguinte.

XI.  MODIFICAÇÕES DO REGULAMENTO

Artigo 31.


1.
Este Regulamento poderá ser modificado pelo CIDI, por iniciativa própria, recomendação do CIDI ou recomendação da própria Junta Diretora, encaminhada por meio do CIDI.


2.
Quando determinar que existe urgência em levar a cabo determinada emenda a este Regulamento, a Junta poderá solicitar ao CIDI que decida sobre a aplicação provisória dessa emenda até que ela seja examinada e decidida pelo CIDI em sua reunião ordinária seguinte.

Artigo 32.
As questões de procedimento não previstas neste Regulamento serão resolvidas pela própria Junta, desde que a forma de resolução não conflite com disposições de outros instrumentos legais aplicáveis à Junta.

AG/RES. 2882 (XLVI-O/16)
PROGRAMA INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
/
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 14 de junho de 2016)

A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO VISTO:

As resoluções AG/RES. 1440 (XXVI-O/96), “Desenvolvimento sustentável”; AG/RES. 1513 (XXVII-O/97), “Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável”; AG/RES. 1514 (XXVII-O/97), “Coordenação e Acompanhamento da Declaração de Santa Cruz de la Sierra e do Plano de Ação para o Desenvolvimento Sustentável nas Américas”; AG/RES. 2312 (XXXVII-O/07), “Relatório da Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI”; AG/RES. 2644 (XLI-O/11), “Relatório da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI”; AG/RES. 2816 (XLIV-O/14) e AG/RES. 2874 (XLV-O/15), “Promovendo iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral”, bem como a resolução CIDI/RES. 312 (LVIII-O/16), “Convocação da Quinta Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável”, e o “Relatório da Quinta Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável” (CIDI/CIDS/doc.6/16), assim como os relatórios da Presidência da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável (CIDS) sobre a revisão e a atualização do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (CIDI/CIDS-IE/doc.13/15 e CIDI/doc.187/16) e o “Relatório da Terceira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável” (CIDI/RIMDS-III/doc.8/15); e 
CONSIDERANDO:

Que a CIDS tem por finalidade promover o diálogo e a cooperação interamericana em matéria de desenvolvimento sustentável, propor a formulação de políticas da Organização dos Estados Americanos (OEA) nessa matéria e promover o desenvolvimento e a execução do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS), bem como orientar a coordenação e o acompanhamento das diversas decisões emanadas das Cúpulas das Américas sobre desenvolvimento sustentável; 
Que o PIDS estabelece as prioridades e as diretrizes das políticas da OEA em matéria de desenvolvimento sustentável, levando em conta que o PIDS deve apoiar a implementação dos mandatos emanados do processo de Cúpula das Américas
/, especialmente da Cúpula sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada em Santa Cruz de la Sierra, em 1996, bem como o papel congruente e complementar da OEA com outras entidades regionais e multilaterais, especialmente a Organização das Nações Unidas; 
Que,  na Declaração de Tela para o Desenvolvimento Sustentável das Américas: “Elaborando uma agenda de desenvolvimento sustentável para as Américas” (CIDI/RIMDS-III/DEC.1/15), levando em conta os compromissos assumidos no âmbito da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, adotou-se o “Quadro Estratégico para o Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS)” (CIDI/RIMDS-III/doc.6/15); 

Que a Quinta Reunião Ordinária da CIDS foi realizada na sede da Organização, em 1º, 2 e 3 de junho de 2016, e concluiu com êxito os trabalhos de revisão e atualização do PIDS; e

Que este Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, realizado em São Domingos, República Dominicana, considerou o tema “Fortalecimento institucional para o desenvolvimento sustentável nas Américas”,
RESOLVE:

1. Adotar o Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) 2016-2021 que se encontra anexo a esta resolução.

2. Encarregar a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos de, por meio do Departamento de Desenvolvimento Sustentável da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, colaborar com as autoridades de desenvolvimento sustentável dos Estados membros que assim o solicitarem para a implementação das ações estabelecidas no PIDS, em coordenação com outras entidades e organismos internacionais.

3. Encarregar a Secretaria-Geral de, em conformidade com o estabelecido no PIDS, informar periodicamente o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável a respeito dos avanços em sua implementação.

4. Encarregar o CIDI de informar a Assembleia Geral sobre o cumprimento desta resolução em seu Relatório Anual. 
5. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 

NOTAS DE RODAPÉ

1.
 (...) dos países mais vulneráveis não foi levada em consideração e, ao contrário, colocou-se em crise o processo de negociação ao desconhecer-se a posição de responsabilidade histórica e de indenização para com os países que sofrem os efeitos da mudança do clima, sustentada pela Nicarágua e por outros países, a fim de que os Estados que causaram o problema da mudança do clima e que são os grandes emissores de gases de efeito estufa assumam a responsabilidade de reduzir os danos ocasionados aos pequenos países, como a Nicarágua e outros países da América Central e do Caribe que sofrem as consequências sob a forma de secas, elevação do nível do mar, furacões e diversos outros cataclismos.


2.
(...) os Chefes de Estado e de Governo não aprovaram as declarações políticas que continham os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos que integravam a Declaração Política.
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SIGLAS E ABREVIATURAS

Agenda 2030
Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável

CIDI 
Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral

CIDS 
Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável

CIRDN 
Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais

COP
Conferência das Partes
COP21
Vigésimo Primeiro Período de Sessões da Conferência das Partes da UNFCCC
DDS
Departamento de Desenvolvimento Sustentável

GIRH
Gestão Integrada de Recursos Hídricos

GRD
Gestão do Risco de Desastres
Hábitat III
Terceira Conferência das Nações Unidas sobre Moradia e Desenvolvimento Urbano Sustentável

ODS
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
OEA
Organização dos Estados Americanos

PIDS 
Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável

RIMD 
Rede Interamericana de Mitigação de Desastres

SAR
Sistema de Alerta Rápido
SEDI
Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral
SG/OEA
Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos
SOT
Sistemas de Observação Terrestre por Satélite

UNFCCC
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima
PROGRAMA INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (PIDS) 2016-2021

(Aprovado na terceira sessão plenária, realizada em 3 de junho de 2016)

1.
ANTECEDENTES
Os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) reconheceram que o desenvolvimento sustentável requer um enfoque que integre as suas três dimensões – econômica, social e ambiental – com o objetivo de se avançar de forma equilibrada no apoio ao desenvolvimento, na erradicação da pobreza e na promoção da igualdade, da equidade e da inclusão social. Os Estados membros da OEA têm reiterado o seu apoio ao desenvolvimento sustentável por meio de numerosas resoluções da Assembleia Geral e da adoção de compromissos nacionais, sub-regionais, regionais e internacionais.
A resolução AG/RES. 1440 (XXVI-O/96), “Desenvolvimento sustentável”, tomou nota “[d]a importância do desenvolvimento sustentável como quadro conceitual no qual a OEA deve dirigir seus trabalhos como foro de concertação e no que diz respeito à cooperação técnica”.

Em setembro de 2015, os Estados membros adotaram, no âmbito da Organização das Nações Unidas, a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e os novos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) de alcance mundial. Esses objetivos entraram em vigor em 1º de janeiro de 2016. Os Estados se comprometeram a trabalhar para a plena implementação dos 17 ODS e de suas metas que “são de caráter integrado e indivisível e conjugam as três dimensões do desenvolvimento sustentável: econômica, social e ambiental”.

Em conformidade com o Marco Estratégico para o Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) (CIDI/RIMDS-III/doc.6/15), adotado em Tela, Honduras, a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) deve continuar apoiando os esforços dos Estados membros para o cumprimento dos objetivos e metas acordados na Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (Resolução 70/1), a Agenda de Ação de Addis Abeba (Resolução  69/313), a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima e o Acordo de Paris, adotado no Vigésimo Primeiro Período de Sessões da Conferência das Partes na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (COP21) (FCCC/CP/2015/L.9), bem como o Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030 (Resolução 69/283).

Propósito do PIDS

O Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) estabelece ações estratégicas para assegurar que o trabalho da Secretaria-Geral em desenvolvimento sustentável se alinhe com a implementação da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e o Acordo de Paris sobre mudança do clima no Hemisfério e que os seus objetivos e resultados sejam guiados pelos ODS aprovados pelos Estados membros e contribuam para alcançá-los. A implementação dessas ações estratégicas pela Secretaria-Geral será realizada a pedido dos Estados membros.

Ao estabelecer o PIDS, a Assembleia Geral destacou a importância de assegurar que o papel da OEA com respeito à implementação de todos os aspectos do PIDS seja congruente e complementar com o de outras entidades regionais e multilaterais, especialmente a Organização das Nações Unidas.

2.
MANDATO E CONTEXTO
Os objetivos do PIDS baseiam-se nas decisões das Cúpulas das Américas
, em resoluções da Assembleia Geral, do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável (CIDS), bem como, em particular, na Declaração de Tela para o Desenvolvimento Sustentável nas Américas e no Marco Estratégico para o PIDS, adotados na Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável, realizada em Tela, Honduras, em outubro de 2015.

O PIDS revisado propõe concentrar-se na vantagem comparativa da OEA e dirigir a Organização para âmbitos em que, na opinião dos Estados membros, existam oportunidades de ação para complementar os esforços dos próprios Estados, bem como os esforços de outros organismos e instituições internacionais, particularmente os que atuam no Hemisfério. O PIDS também responde ao apelo à cooperação da Organização das Nações Unidas com as organizações regionais na aplicação e acompanhamento da Agenda 2030.

3.
DEFINIÇÃO DO MARCO ESTRATÉGICO

O objetivo do PIDS é apoiar os Estados membros da OEA, que assim o solicitem, em seus esforços para alcançar o desenvolvimento sustentável em suas três dimensões: econômica, social e ambiental, inclusive suas políticas de erradicação da pobreza, em particular a pobreza extrema.

O PIDS é guiado pelas Resoluções 66/288, “O futuro que queremos”, e 70/1, “Transformar nosso mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”.

De acordo com suas capacidades e recursos, a Secretaria-Geral da OEA também apoiará os Estados membros que o solicitem em seus esforços orientados a avançar na implementação dos compromissos assumidos por cada Estado na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima e no Acordo de Paris sobre mudança do clima, adotado pela COP21, reconhecendo que a Convenção é o principal foro intergovernamental internacional para negociar a resposta mundial à mudança do clima. A mudança do clima é um dos eixos transversais para as áreas estratégicas identificadas no PIDS.


O PIDS apoiará ações nas seguintes áreas estratégicas:

1. Gestão de riscos de desastres;

2. Gestão sustentável dos ecossistemas;
3. Gestão integrada dos recursos hídricos;

4. Cidades e comunidades sustentáveis;

5. Gestão sustentável da energia priorizando a promoção de energias limpas, renováveis e ambientalmente sustentáveis e a eficiência energética; e

6. Fortalecimento de capacidades para instituições eficientes, eficazes, responsáveis
 e inclusivas para o desenvolvimento sustentável.


O PIDS estabelece que, na execução do trabalho em todas as áreas estratégicas, a Secretaria-Geral deverá levar em conta o impacto nos grupos vulneráveis da sociedade e um enfoque inclusivo. Neste sentido, as consultas e a participação da sociedade civil e outros atores sociais desempenharão um papel construtivo na promoção de iniciativas de desenvolvimento sustentável.


O PIDS também põe ênfase em assegurar a consistência e o fortalecimento das sinergias entre as áreas de programas existentes na SEDI, bem como com outras áreas da Secretaria-Geral.

3.1 
Gestão do risco de desastres

Objetivos e bases para a ação


O trabalho da Secretaria-Geral em matéria de gestão do risco de desastres deve contribuir diretamente a apoiar os Estados membros em seus esforços para alcançar o objetivo 11 dos ODS: “Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis”, e, especificamente, as metas 11.5 e 11.b desse objetivo, bem como as metas inter-relacionadas com outros ODS da Agenda 2030 e os seus elementos transversais.

Para a consecução deste objetivo, a OEA utilizará como referência o Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030. Também serão levados em conta os compromissos emanados do Acordo de Paris sobre mudança do clima, adotado na COP21.
Ações estratégicas

A SEDI concentrará seus trabalhos nas seguintes ações estratégicas:

i. Servir de Secretaria Técnica do Comitê Interamericano para a Redução dos Desastres Naturais (CIRDN) conforme o Artigo 4 de seu Estatuto.

ii. Apoiar a implementação do Plano Interamericano de Prevenção e Resposta aos Desastres e Coordenação da Assistência Humanitária, conforme o parágrafo resolutivo 2º da resolução AG/RES. 2750 (XLII-O/12), “Os mecanismos existentes sobre prevenção e resposta aos desastres e assistência humanitária entre os Estados membros”.
iii. Apoiar a formulação e a implementação de políticas nacionais e regionais para a gestão do risco de desastres no contexto do Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030, do Plano de Ação Regional para a Implementação do Marco de Sendai 2015-2030 e dos mecanismos sub-regionais.
iv. Servir como Secretaria da Rede Interamericana de Mitigação de Desastres (RIMD) para apoiar o intercâmbio de experiências, conhecimentos e boas práticas, e a coordenação com outras organizações internacionais, conforme a resolução AG/RES. 2314 (XXXVII-O/07), “Redução de desastres naturais, gestão de riscos e assistência em casos de desastres naturais e outros desastres”.
v. Organizar e promover encontros hemisféricos para compartilhar e intercambiar conhecimentos e experiências práticas para o acompanhamento e a avaliação da implementação do Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030.

vi. Apoiar a formulação e a aplicação dos Protocolos de Preparação e Resposta a Desastres e difundir os mecanismos e instrumentos regionais e sub-regionais.

vii. Apoiar o intercâmbio de conhecimentos sobre aplicações e dados dos Sistemas de Observação Terrestre por Satélite (SOT) e o processamento de imagens para mitigação e prevenção de desastres e resposta e avaliação rápida de desastres, em termos e condições voluntários e mutuamente acordados.

viii. Apoiar o desenvolvimento e a harmonização de Sistemas de Alerta Rápido (SAR) transfronteiriços e comunitários, e o desenvolvimento de comunidades resilientes no contexto de comunidades sustentáveis.
3.2 
Gestão sustentável dos ecossistemas

Objetivos e bases para a ação


O trabalho da Secretaria-Geral em matéria de gestão sustentável dos ecossistemas deve contribuir diretamente a apoiar os Estados membros em seus esforços para alcançar o objetivo 15 dos ODS: “Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir as florestas de forma sustentável, combater a desertificação, deter e reverter a degradação do solo e deter a perda de biodiversidade”, e suas metas específicas, bem como as metas inter-relacionadas com outros ODS da Agenda 2030 e os seus elementos transversais.
Ações estratégicas
A SEDI concentrará seus trabalhos nas seguintes ações estratégicas:

i. Prestar apoio às redes interamericanas que trabalham na proteção e conservação de biodiversidade e espécies migrantes marinhas e terrestres, de ecossistemas interiores de água doce e seus serviços ambientais no Hemisfério, bem como aos corredores de biodiversidade.

ii. Apoiar o intercâmbio de melhores práticas nacionais e o acesso a dados e informações sobre biodiversidade, gestão sustentável do solo e manejo de ecossistemas para melhorar a tomada de decisões, e sobre aquelas relacionadas à mudança do clima.
iii. Fortalecer a formulação e a implementação de sistemas que reconheçam e apoiem as funções dos ecossistemas para a conservação e o uso sustentável de recursos naturais, mediante a cooperação técnica e o intercâmbio de experiências, melhores práticas e informações no nível regional. 

iv. Apoiar programas de educação ambiental e cooperação técnica para o desenvolvimento, o uso e a gestão sustentável dos ecossistemas, das áreas protegidas e da biodiversidade, entre outros, da gestão de risco marinho costeiro.

3.3
Gestão integrada dos recursos hídricos
Objetivos e bases para a ação


O trabalho da Secretaria-Geral em matéria de gestão integrada dos recursos hídricos deve contribuir diretamente para apoiar os Estados membros em seus esforços para alcançar o objetivo 6 dos ODS: “Garantir disponibilidade e manejo sustentável da água e saneamento para todos”, especificamente as metas 6.4, 6.5, 6.6, 6.a e 6.b, bem como para as metas inter-relacionadas com outros ODS da Agenda 2030 e seus elementos transversais. Também serão levados em conta os compromissos emanados do Acordo de Paris sobre mudança do clima, adotado na COP21.

Ações estratégicas
A SEDI concentrará seus trabalhos nas seguintes ações estratégicas:

i. Fomentar o diálogo, a cooperação técnica, o intercâmbio de informações, experiências e melhores práticas entre os Estados membros para o desenvolvimento de políticas públicas sobre gestão integrada dos recursos hídricos.

ii. Promover o diálogo para o desenvolvimento de estratégias hemisféricas e regionais relativas à gestão integrada dos recursos hídricos.

iii. Apoiar os Estados membros em seus esforços para promover parcerias público-privadas para o desenvolvimento de infraestrutura associada à gestão integrada dos recursos hídricos.

iv. Apoiar os Estados membros na identificação de sinergias entre suas instituições encarregadas da gestão integrada dos recursos hídricos e promover atividades coordenadas, entre outras, de sustentabilidade hídrica.

v. Apoiar os Estados membros no fortalecimento das parcerias estratégicas existentes e promover novas parcerias para a implementação de projetos de gestão integrada dos recursos hídricos e de mitigação e adaptação à mudança do clima, quando pertinente.

vi. Fornecer cooperação técnica aos Estados membros para a criação e o fortalecimento de capacidades e promover a transferência de tecnologia, em termos e condições voluntários e mutuamente acordados, para o desenvolvimento e a implementação de estratégias para a gestão integrada dos recursos hídricos e fortalecer a capacitação em políticas, programas e ferramentas nessa matéria.

vii. Zelar para que os projetos de apoio aos Estados membros em sua gestão integrada dos recursos hídricos contribuam para fortalecer as capacidades técnicas nacionais, com o fim de maximizar os benefícios para os países receptores.

3.4 
Cidades e comunidades sustentáveis
Objetivos e bases para a ação


O trabalho da Secretaria-Geral em matéria de cidades e comunidades sustentáveis deve contribuir diretamente a apoiar os Estados membros em seus esforços para alcançar o objetivo 11 dos ODS: “Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis”, especificamente as metas 11.1, 11.2, 11.3, 11.6, 11.7, 11.a e 11.c, bem como as metas inter-relacionadas com outros ODS da Agenda 2030 e seus elementos transversais.

Ações estratégicas
A SEDI concentrará seus trabalhos nas seguintes ações estratégicas:

i. Fomentar o diálogo entre os Estados membros para facilitar o intercâmbio de informações, experiências e melhores práticas para o desenvolvimento de políticas públicas e ações específicas sobre cidades e comunidades sustentáveis.

ii. Promover o desenvolvimento de redes e estratégias hemisféricas e regionais relativas às cidades e comunidades sustentáveis.

iii. Apoiar os Estados membros na identificação de sinergias entre suas instituições competentes em matéria de transporte sustentável, gestão de resíduos, resiliência e energia renovável e eficiente, bem como promover atividades coordenadas, respeitando os mandatos e âmbitos de competência específicos dessas instituições.

iv. Fornecer cooperação e assistência técnica para o desenvolvimento e a implementação de estratégias para cidades e comunidades sustentáveis e para fortalecer a capacitação em políticas, programas e ferramentas nessa matéria.

v. Apoiar os Estados membros que assim o solicitarem no desenvolvimento e no uso de indicadores nacionais de desempenho para avaliar o uso de materiais, o consumo de energia e água, a geração de resíduos, as emissões de gases de efeito estufa e outros impactos, alinhados no âmbito da Agenda 2030, do Acordo de Paris, e da Terceira Conferência das Nações Unidas sobre Habitação e Desenvolvimento Urbano Sustentável (Habitat III).
vi. Promover a criação de infraestrutura resiliente e adaptável à mudança do clima, mediante, entre outros meios, o apoio aos Estados membros nos seus esforços para a mobilização de recursos financeiros, técnicos e tecnológicos.

3.5 
Gestão sustentável da energia, priorizando a promoção de energias limpas, renováveis 
e ambientalmente sustentáveis e a eficiência energética

Objetivos e bases para a ação


O trabalho da Secretaria-Geral em matéria  de gestão sustentável da energia deve contribuir diretamente a apoiar os Estados membros em seus esforços dirigidos a alcançar o objetivo 7 dos ODS: “Assegurar o acesso a uma energia confiável, sustentável, moderna e a preço acessível para todos”, e suas metas específicas, bem como as metas inter-relacionadas com outros ODS da Agenda 2030 e seus elementos transversais.


Para a realização desses objetivos, a Secretaria-Geral priorizará a promoção de energias limpas, renováveis e ambientalmente sustentáveis e a eficiência energética. Também se levarão em conta os compromissos emanados do Acordo de Paris sobre mudança do clima, adotado na COP21.

Ações estratégicas

A SEDI concentrará seus trabalhos nas seguintes ações estratégicas:

i. Fomentar o diálogo entre os países sobre integração de energia sustentável no âmbito regional.

ii. Apoiar os Estados membros na organização de reuniões regionais e sub-regionais em matéria de energia para, entre outras ações, promover e disseminar melhores práticas.

iii. Estabelecer mecanismos de coordenação entre as unidades da Secretaria-Geral e gerar sinergias com as instituições do sistema interamericano, conforme o caso.

iv. Apoiar os Estados membros na identificação de oportunidades e desafios para a implementação das metas do ODS 17: “Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento sustentável” e demais elementos da Agenda 2030, com enfoque na gestão sustentável da energia.

v.
Apoiar os Estados membros no desenvolvimento de medidas regulatórias e de políticas que fomentem o uso de energia renovável e as tecnologias de eficiência energética.

vi.
Organizar oficinas hemisféricas, sub-regionais e nacionais de fortalecimento de capacidades nos Estados membros.

vii. 
Apoiar os Estados membros na elaboração de instrumentos de planejamento energético nacional e regional que incorporem a variável de mudança do clima, para a sustentabilidade energética da região.

3.6 
Fortalecimento de capacidades para instituições eficientes, eficazes, responsáveis e 
inclusivas para o desenvolvimento sustentável

Objetivos e bases para a ação


O trabalho da Secretaria-Geral em apoio a instituições para o desenvolvimento sustentável deve contribuir diretamente a apoiar os Estados membros em seus esforços dirigidos ao objetivo 16 dos ODS: “(…) construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis”, especificamente as metas 16.6, 16.7, 16.10, e 16.b e suas metas específicas, bem como as metas inter-relacionadas com outros ODS da Agenda 2030 e seus elementos transversais.


Para a realização destes objetivos, a Secretaria-Geral priorizará o fortalecimento de capacidades para instituições eficientes, eficazes, responsáveis e inclusivas para o desenvolvimento sustentável.

Ações estratégicas

A SEDI concentrará seus trabalhos nas seguintes ações estratégicas:

i. Fomentar o diálogo entre os Estados membros sobre o fortalecimento de capacidades para instituições eficientes, eficazes, responsáveis e inclusivas.

ii. Promover, entre os Estados membros, o intercâmbio e o acesso à informação técnica, jurídica, institucional e de financiamento no âmbito hemisférico para melhorar a tomada de decisões e a participação da sociedade civil e outros atores sociais, de acordo com as normas de cada país.

iii. Promover o intercâmbio de melhores práticas e lições aprendidas sobre iniciativas de legislação, políticas e programas na região, relacionadas com o fortalecimento institucional para o desenvolvimento sustentável.

iv. Ajudar os Estados membros, que assim o solicitarem, a identificar desafios e necessidades sobre legislação e gestão ambiental.

v. Prestar assistência técnica aos Estados membros para o fortalecimento de suas instituições competentes na gestão e acompanhamento do desenvolvimento sustentável.

vi. Estabelecer mecanismos de coordenação entre as unidades da Secretaria-Geral e gerar sinergias com as instituições do Sistema Interamericano, organismos multilaterais globais, regionais e sub-regionais, conforme o caso.

vii. Fortalecer a capacidade de atores-chave, inclusive os funcionários públicos ou executores de caráter governamental que participam no processo em matéria de Estado de Direito ambiental, e apoiar a aplicação e o cumprimento efetivo da legislação ambiental e dos acordos multilaterais e regionais na matéria.
viii. Apoiar a implementação da Estratégia Interamericana para a Promoção da Participação Pública na Tomada de Decisões sobre Desenvolvimento Sustentável.

4.
IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA

A Secretaria-Geral, por meio da SEDI e do seu Departamento de Desenvolvimento Sustentável, será responsável pela implementação, pelo acompanhamento e pela avaliação do PIDS, em coordenação e com a assistência dos departamentos, dos escritórios e das unidades especializadas pertinentes.
A sua implementação também se alinhará com o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral até a adoção do Plano Estratégico Quadrienal da OEA e do Plano de Trabalho para o Pilar de Desenvolvimento Integral, da Visão Estratégica da OEA e do processo de priorização de mandatos aprovados pelos Estados membros, bem como dos resultados dos processos em andamento relacionados com o planejamento estratégico e a modernização da gestão.3


No âmbito estabelecido neste Programa, a escolha e/ou execução das atividades ou dos projetos particulares seguirão os seguintes princípios fundamentais: 

i. Uma gestão com base em resultados que inclua a determinação de uma medida de referência do estado ou condição antes da implementação da atividade ou do projeto, a identificação de um resultado para as ações estratégicas e a medição do progresso rumo a esse resultado;

ii. A coerência e a complementaridade com esforços de outras entidades regionais e multilaterais. Além disso, a coordenação e a não duplicação de atividades com as áreas pertinentes da Secretaria-Geral.

iii. Um enfoque baseado em necessidades que permita dar prioridade a atividades e projetos em áreas que demonstrem o maior potencial de êxito. As necessidades serão identificadas pelos Estados membros.

iv. O uso eficiente e eficaz dos recursos humanos, financeiros e de conhecimento da Secretaria-Geral para alcançar os objetivos propostos neste Programa.


A Secretaria-Geral deve garantir que os Estados membros sejam claramente informados das atividades de implementação, por meio de suas missões permanentes e dos representantes designados pelas autoridades competentes, antes da implementação desses esforços.

Para assegurar-se de que a Secretaria-Geral concentra seus recursos humanos e financeiros em suas capacidades únicas relativas a este Programa, os projetos e as iniciativas poderão apoiar os esforços de outros organismos de execução mediante o uso dos conhecimentos técnicos e das capacidades de convocação da Organização.
5.
ACOMPANHAMENTO, AVALIAÇÃO E RELATÓRIOS

A implementação do PIDS terá a duração de cinco anos (2016-2021). Com base nos resultados alcançados nesse período, ele será objeto de revisão e atualização por parte dos Estados membros.

Com a finalidade de acompanhar, avaliar e informar adequadamente sobre a aplicação deste Programa, a Secretaria-Geral deve garantir que os dados de referência e os objetivos concretos, bem como os indicadores de desempenho, sejam gerados para todos os projetos e iniciativas. Esses indicadores devem estar alinhados e contribuir com os indicadores desenvolvidos para os ODS e da Agenda 2030, a menos que o indicador da Agenda 2030 não corresponda à área de trabalho do PIDS.


A Secretaria-Geral proporcionará aos Estados membros relatórios anuais baseados em dados verificáveis sobre o progresso alcançado por este Programa.

6. FINANCIAMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA


A Secretaria-Geral deve assegurar-se de que todos os seus esforços de mobilização de recursos para a implementação do PIDS estejam coordenados, a fim de garantir contatos eficazes e coerentes com os possíveis doadores.


Com a finalidade de aproveitar mais eficazmente os recursos no âmbito da Agenda 2030 para a implementação do PIDS, a Secretaria-Geral também procurará estabelecer parcerias pertinentes e esforços de arrecadação de fundos com diversas organizações de desenvolvimento, bem como com outros órgãos pertinentes do Sistema Interamericano e das Nações Unidas.

NOTAS DE RODAPÉ


1.
(...) porquanto, nessas Cúpulas, os Chefes de Estado e de Governo não aprovaram as declarações políticas de que constavam os mandatos e as partes dispositivas dos eixos temáticos que faziam parte da Declaração Política.


2. 
O texto completo desta nota encontra-se na página 106 da presente resolução.

3.
(…) (parágrafo 15 da Declaração de Québec e parágrafo 6-A do Plano de Ação, e parágrafo 12 da Declaração de Nuevo León), bem como na resolução AG/RES. 2014 (XXXIV-O/04), “Comércio e integração nas Américas”, e resoluções anteriores com o mesmo título, bem como ao Plano Estratégico de Cooperação Solidária. O conteúdo desta nota de rodapé se aplica a todas as menções ao processo de Cúpulas das Américas e ao Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral incluídas nesta resolução.
AG/RES. 2883 (XLVI-O/16)

PROGRAMA INTERAMERICANO PARA A PROMOÇÃO E PROTEÇÃO

DOS DIREITOS HUMANOS DOS MIGRANTES, INCLUINDO

DOS TRABALHADORES MIGRANTES E DE SUAS FAMÍLIAS 

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 14 de junho de 2016)

A ASSEMBLEIA GERAL,

RECORDANDO a resolução AG/RES. 2141 (XXXV-O/05) mediante a qual se adotou o Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo dos Trabalhadores Migrantes e de Suas Famílias;

RECORDANDO AINDA as resoluções AG/RES. 2738 (XLII-O/12), “Fortalecimento do tema migratório na OEA: constituição da Comissão de Assuntos Migratórios”; AG/RES. 2790 (XLIII-O/13), “Os direitos humanos dos migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e de suas famílias”, e todas as suas resoluções anteriores pertinentes;

DESTACANDO o estreito vínculo entre migração, desenvolvimento e direitos humanos, e reconhecendo que o respeito a esses direitos é um pilar imprescindível para possibilitar a contribuição dos migrantes ao desenvolvimento; e

REAFIRMANDO que a resolução AG/RES. 2816 (XLIV-O/14), “Promovendo iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral”, determina: “Encarregar a Comissão de Assuntos Migratórios (CAM) de atualizar o Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo dos Trabalhadores Migrantes e de Suas Famílias, levando em consideração o diagnóstico desse Programa Interamericano constante do documento CIDI/CAM/doc.14/14 rev. 1”,

RESOLVE:

1. Aprovar o Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo dos Trabalhadores Migrantes e de Suas Famílias, que se encontra anexo a esta resolução.

2. Encarregar a Comissão de Assuntos Migratórios (CAM) da implementação e do acompanhamento do Programa Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo dos Trabalhadores Migrantes e de Suas Famílias, em consulta e coordenação com os atores do Programa, com vistas a alcançar os objetivos propostos.

3. Solicitar à Secretaria-Geral a criação de um fundo específico de contribuições voluntárias para o financiamento das atividades confiadas aos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos em apoio a esse programa, em conformidade com o Artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, e instar os Estados membros a que façam contribuições.

ANEXO 

PROGRAMA INTERAMERICANO

PARA A PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DOS MIGRANTES, INCLUINDO DOS TRABALHADORES MIGRANTES E DE SUAS FAMÍLIAS

(Aprovado pela Assembleia Geral na segunda sessão plenária, realizada em 14 de junho de 2016)

I. INTRODUÇÃO

A)
Antecedentes do Programa 

No Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, aprovado em Québec, Canadá, em abril de 2001, os Chefes de Estado e de Governo decidiram “estabelecer um programa interamericano para promover e proteger os direitos humanos de migrantes no âmbito da OEA, incluindo dos trabalhadores migrantes e de suas famílias”. 
A Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos aprovou as resoluções AG/RES. 1928 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2027 (XXXIV-O/04), “Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias”. Esta última resolução encarregou o Conselho Permanente de renovar o mandato do Grupo de Trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, encarregado da elaboração do Programa Interamericano para que, com a brevidade possível, elaborasse a proposta de Programa Interamericano com base no projeto apresentado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e nas propostas dos Estados membros, dos organismos especializados e de outras entidades, de acordo com o mandato da Terceira Cúpula das Américas. 
A Assembleia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, aprovou a resolução AG/RES. 2141 (XXXV-O/05), “Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias”. 

Mediante a resolução AG/RES. 2738 (XLII-O/12), “Fortalecimento do tema migratório na OEA: constituição da Comissão de Assuntos Migratórios”, foi criada a Comissão de Assuntos Migratórios (CAM) como comissão permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) da OEA com o mandato de atuar como o principal foro da Organização encarregado do tema da migração. 

De acordo com a mesma resolução, a CAM foi encarregada da revisão, implementação e acompanhamento do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo dos Trabalhadores Migrantes e de Suas Famílias, com vistas a otimizar seus objetivos, bem como da apresentação de um relatório que refletisse os resultados obtidos ao longo desses processos. 

A fim de cumprir esse mandato, a CAM criou, em conformidade com o Plano de Trabalho constante do documento CIDI/CAM/doc.1/12, o Grupo de Trabalho Informal para a Atualização do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo dos Trabalhadores Migrantes e de Suas Famílias. 

II. BASE CONCEITUAL

Nas últimas décadas, a magnitude, prevalência e transcendência do fenômeno migratório transformaram praticamente todos os Estados das Américas em países emissores, receptores e de trânsito, bem como de retorno de migrantes. Como resultado imediato disso, o tema migração é prioritário na agenda política e diplomática da região. A violência e a disparidade dos níveis de vida, incluindo benefícios sociais e trabalhistas, são fatores relacionados ao fluxo migratório no nível regional. 

Reconhece-se a firme conexão entre o desenvolvimento econômico e a mobilidade humana nos países de origem, destino, trânsito e retorno. Reconhece-se também que os fluxos migratórios tiveram amplo impacto nos âmbitos social, cultural, político e econômico dos países receptores, emissores e, em menor medida, nos países de trânsito de migrantes. O impacto da chegada de trabalhadores migrantes no mercado de trabalho, a integração da população migrante nos países receptores, a migração de retorno, o efeito das remessas na macroeconomia, entre outros efeitos, motivaram o interesse em abordar esse tema complexo. Além disso, os fenômenos associados com a migração, como o contrabando de migrantes e o tráfico de pessoas, as violações e ameaças aos direitos humanos, a criminalização e estigmatização dos residentes em setores fronteiriços e a crise humanitária envolvendo crianças e adolescentes migrantes não acompanhados são fatores que requerem especial atenção dos países da região. 

Os países do Hemisfério reconhecem o direito de toda pessoa de sair de qualquer país, inclusive do próprio, e de regressar a seu país, e estão interessados em otimizar procedimentos e práticas de cooperação que facilitem a migração segura, ordenada e regular, inclusive a mobilidade da mão de obra, a fim de maximizar os impactos positivos e mitigar as adversidades acarretadas pelo fenômeno da migração. Os impactos quantitativos e qualitativos da migração exigem e requerem uma maior cooperação internacional para garantir que as políticas migratórias respeitem e protejam os direitos humanos dos migrantes. 

O Programa proporcionará especificamente um enfoque de direitos humanos, gênero, diversidade cultural e respeito aos migrantes e suas famílias. Com base nas diversas causas da migração, sejam humanitárias, trabalhistas ou de reunificação, entre outras, reconhece-se a existência de fluxos migratórios mistos que incorporam diferentes tipos de migrantes. O Programa adotará o enfoque transversal de gênero de modo que explorará e valorizará as diferenças dos gêneros nos padrões de migração. 
O Programa também abordará a relação entre migração e desenvolvimento, levando em conta a estreita vinculação entre a migração e os temas sobre trabalho, saúde, educação, cultura e projetos de desenvolvimento econômico das comunidades de origem dos migrantes, entre outras áreas. Esse enfoque complementa a visão de fortalecer as capacidades dos Estados membros para que, de maneira integral, colaborem para identificar os desafios e oportunidades relacionados à migração. Os objetivos da promoção e da proteção dos direitos humanos das pessoas migrantes são compatíveis com os direitos soberanos dos Estados de controlar suas fronteiras e fazer cumprir suas leis. Portanto, o Programa reconhece o direito dos Estados membros de regulamentar o ingresso e a permanência de estrangeiros em seus territórios e de determinar a condição dos migrantes e os efeitos dessa condição dentro dos sistemas político, jurídico, econômico e educacional dos países receptores, bem como o acesso aos serviços e benefícios governamentais, de acordo com o ordenamento jurídico de cada país. 

A regulamentação por parte dos Estados para a entrada e permanência de estrangeiros em seus territórios deve ser coerente com o Direito Internacional aplicável, inclusive os tratados em matéria de direitos humanos e refugiados nos quais os Estados sejam Parte, dispensando atenção especial à situação de crianças migrantes não acompanhadas devido ao grau de vulnerabilidade a que estão sujeitas. Ao mesmo tempo, deve-se considerar o surgimento de aspectos preocupantes relacionados com o tema da migração, tais como a adoção de medidas tendentes à criminalização dos migrantes. 

Este Programa se estrutura a partir da definição de objetivos gerais e objetivos específicos. Para cumprir esses objetivos definem-se atividades a serem executadas pelos atores do Programa, a saber, os órgãos, organismos e entidades da OEA e dos Estados membros. Existem também atores com quem se recomenda a cooperação, como as organizações multilaterais e a sociedade civil, inclusive os próprios migrantes e os trabalhadores migrantes e suas famílias. Os beneficiários do Programa são os migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e suas famílias, os residentes temporários
/ e os Estados. 

As atividades atribuídas pelo Programa aos órgãos, organismos e entidades da OEA baseiam-se nos programas e atividades existentes, às quais serão acrescentadas outras que serão definidas por estes. No caso dos Estados, o Programa sugere atividades específicas opcionais para sua consideração. Esse Programa recomenda também atividades que poderiam ser realizadas em colaboração com as organizações da sociedade civil e outros atores sociais que trabalham em direitos humanos, migração, desenvolvimento, bem como com as organizações de migrantes. Além disso, inclui atividades desenvolvidas pelo Instituto Interamericano de Direitos Humanos (IIDH), conforme seu mandato. 

Essas atividades poderão ser desenvolvidas de forma progressiva e flexível, levando em conta a capacidade financeira e de recursos humanos existente. Além disso, as atividades previstas no Programa poderão ser revisadas periodicamente no âmbito da CAM, órgão responsável pela coordenação e acompanhamento do Programa. 

O Programa prevê uma série de medidas para facilitar seu acompanhamento, medir os avanços, possibilitar o intercâmbio de melhores práticas e beneficiar-se das atualizações e novos desdobramentos que ocorram nos níveis regional e internacional, segundo especificado na seção “Ações de acompanhamento do Programa”. 

III. ATORES DO PROGRAMA 

Por “atores” se entenderão as organizações ou entidades que, de acordo com sua natureza, missão ou mandato, desenvolvam ações que possam contribuir para o cumprimento dos objetivos deste Programa, inclusive os migrantes e suas organizações. As atividades sugeridas para os atores relacionados a seguir serão detalhadas na Seção V.

Enumeram-se, a seguir, os atores do Programa, sem prejuízo de que possam ser incorporados outros, se necessário. 
A) 
Órgãos, organismos e entidades da OEA e do Sistema Interamericano 

· Secretaria-Geral

· Comissão de Assuntos Migratórios (CAM) 

· Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)

· Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) 

· Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) 
· Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) 

· Outros órgãos e entidades da OEA 

B)
Estados membros da OEA 
C)
Organizações multilaterais 

D)
Outros atores: organizações da sociedade civil e outros atores sociais, setor acadêmico, redes da diáspora e migrantes 

IV. OBJETIVOS DO PROGRAMA

A)
Objetivos gerais

1. Promover e proteger os direitos humanos dos migrantes, incluindo dos trabalhadores migrantes e de suas famílias, independentemente de sua condição migratória, bem como incentivar a formulação, adoção e implementação de políticas migratórias integrais que promovam o desenvolvimento. Além disso, integrar essas considerações ao trabalho dos órgãos, organismos e entidades da OEA, conforme o caso. 
2. Fomentar a análise e a compreensão da contribuição dos migrantes e da migração ao desenvolvimento integral e seu impacto na agenda nacional e regional dos países do Hemisfério, levando em conta eixos transversais de proteção dos direitos humanos, perspectiva de gênero e necessidades especiais dos grupos em situação de vulnerabilidade. 

3. Promover o diálogo e a cooperação em matéria de migração entre os atores do Programa e a coordenação destes com as organizações multilaterais, o setor acadêmico, a sociedade civil e outros atores. 
B)
Objetivos específicos

1. Facilitar a migração ordenada, segura, regular, responsável e informada, a fim de reduzir as vulnerabilidades relacionadas à condição do migrante e garantir sua seguridade integral. Do mesmo modo, fortalecer a cooperação para prevenir, combater e punir a exploração laboral, o tráfico de pessoas, o contrabando de migrantes, e para prestar assistência às pessoas que tenham sido alvo dessas condutas. 
2. Fomentar a criação ou fortalecimento de redes ou sistemas de apoio aos migrantes nos Estados membros e convidar os Estados a criar políticas e programas de vinculação com seus compatriotas no exterior por meio da rede consular. 
3. Proporcionar informação, notificação, comunicação e assistência consular aos migrantes, de acordo com as obrigações dos Estados Partes na Convenção de Viena sobre Relações Consulares, de 1963. 
4. Alinhar o trabalho e os programas dos órgãos, organismos e entidades da OEA com o presente Programa e levar em conta o enfoque do tema migração na Agenda 2030. 
5. Incentivar a criação de programas de regularização de migrantes como mecanismo para a promoção e proteção de seus direitos humanos e sua visibilidade nas sociedades de destino, de acordo com o ordenamento constitucional e jurídico de cada Estado. 
6. Intensificar os esforços dos Estados membros, em cooperação com a sociedade civil e outros atores sociais, o setor privado e as comunidades locais, a fim de advertir os migrantes e suas famílias dos perigos que representam os traficantes de pessoas e os contrabandistas de migrantes, bem como dos possíveis riscos e vulnerabilidades da migração irregular. 

7. Promover o aprofundamento dos estudos e a divulgação de informações sobre as causas, consequências e impacto da migração; o potencial dos migrantes como agentes de desenvolvimento; e sobre os efeitos colaterais do fenômeno migratório em populações em situação de vulnerabilidade. 
8. Levar em consideração o interesse superior da criança, bem como o princípio de unidade familiar na formulação e implementação de políticas públicas, legislação nacional e procedimentos aplicáveis à situação de crianças e adolescentes migrantes não acompanhados. 

9. Compilar e sistematizar dados para compreender os fluxos e tendências migratórias da região, bem como reconhecer as necessidades e particularidades das pessoas em situação de mobilidade, inclusive com o levantamento de informações sobre as comunidades no exterior. 

10. Estabelecer políticas e fomentar ações que incentivem a integração social e a celebração cultural dos migrantes, a fim de valorizar suas contribuições, bem como a luta contra a xenofobia, a discriminação e a intolerância. Além disso, dar atenção especial às áreas de fronteira que constituem espaços fundamentais de vínculos culturais e sociais. 
11. Promover o intercâmbio de boas práticas e cooperação entre países de origem, trânsito, destino e retorno de migrantes para incentivar o desenvolvimento e a proteção dos direitos humanos dos migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e de suas famílias, incluindo situações de crise humanitária ou catástrofes naturais. 
12. Incentivar a participação, a cooperação e a geração de parcerias entre governos, setor privado, organizações internacionais, setor acadêmico, sociedade civil e outros atores sociais, migrantes e suas organizações, a fim de assegurar a congruência e maximizar a efetividade de políticas destinadas a otimizar os efeitos positivos da migração no desenvolvimento dos países da região e a lidar com os desafios. 
V. ATIVIDADES ESPECÍFICAS SUGERIDAS 

A) 
Órgãos, organismos e entidades da OEA e do Sistema Interamericano mencionados neste Programa 

· Secretaria-Geral

1. Coordenar com a CAM iniciativas ou atividades relacionadas com o Programa. 

2. Celebrar acordos de cooperação com o propósito de contribuir para o desenvolvimento dos objetivos e atividades específicas opcionais deste Programa. 

3. Considerar nas atividades de assistência e cooperação técnica a condição de vulnerabilidade dos migrantes e de suas famílias, sem distinção de raça, gênero, orientação sexual, idioma, credo, ou qualquer outro aspecto, e o direito internacional dos direitos humanos aplicável. 

· Comissão de Assuntos Migratórios (CAM)

4. Implementação e acompanhamento do Programa Interamericano para a Promoção e a Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo dos Trabalhadores Migrantes e de suas Famílias, com vistas a otimizar seus objetivos.
5. Intercambiar melhores práticas entre os diferentes atores do Programa. 
6. A CAM incluirá em seu plano de trabalho anual atividades estabelecidas no Programa Interamericano, em consulta e/ou em coordenação com os atores do Programa. 
· Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) 

7.
Facilitar o intercâmbio de informação e assistência técnica em matéria de direitos humanos e legislação sobre migração com órgãos estatais, órgãos, organismos e entidades da OEA, organizações multilaterais, organizações da sociedade civil e atores sociais.
8.
Formular e promover mecanismos de combate ao tráfico de pessoas e ao contrabando de migrantes, fazendo ao mesmo tempo uma distinção entre ambos e determinando suas causas. 

9.
Oferecer capacitação, com base nas garantias do devido processo, nos procedimentos migratórios e na utilização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos para as organizações que ofereçam programas de assistência jurídica gratuita aos migrantes e suas famílias. 
10.
Oferecer capacitação a funcionários públicos dos países de origem, trânsito e destino sobre a assistência consular aos migrantes de acordo com a Convenção de Viena sobre Relações Consulares, levando em conta as informações, notificação, comunicação e a assistência consular aos migrantes.  
11.
Incentivar a discussão sobre a promoção e proteção dos direitos humanos dos migrantes e de suas famílias com a participação de governos, organismos internacionais, representantes do setor privado e líderes sociais.
· Organismos especializados 

Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) 

12.
Realizar pesquisas sobre a migração feminina e seu impacto na estrutura familiar, no mercado de trabalho e no controle migratório, entre outros.

13.
Incorporar em seus programas e atividades a situação da mulher migrante, sua proteção e prevenção da violência de gênero. 
14.
Intensificar o estudo sobre a situação de mulheres e meninas vítimas do tráfico, bem como promover o intercâmbio sobre melhores práticas e experiências em combate ao tráfico. 


Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)

15.
Considerar, no âmbito de suas atividades, o reconhecimento da situação específica das crianças e adolescentes migrantes que viajam desacompanhados.  
16.
Incorporar a seus programas e atividades a consideração da proteção e reintegração das crianças e adolescentes vítimas do tráfico de pessoas. 

Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)

17.
Desenvolver ferramentas de divulgação, aprendizagem e monitoramento de normas gerais de direitos humanos e normas regionais e internacionais que protegem o direito à saúde e outros direitos humanos dos trabalhadores migrantes e de suas famílias. 
18.
Fortalecer a capacitação do pessoal da OPAS, ministérios da saúde e outros atores governamentais que assim o solicitem, sobre as obrigações que decorrem dos tratados regionais e internacionais de direitos humanos vinculados à saúde dos trabalhadores migrantes e de suas famílias. 

19.
Prestar assistência técnica, quando seja necessária, à revisão, formulação de planos, políticas e leis nacionais sobre saúde pública em relação à saúde dos migrantes. 

20.
Oferecer colaboração técnica aos atores do Programa. 

B)
ESTADOS MEMBROS DA OEA

Os Estados membros da OEA podem desenvolver as seguintes atividades de maneira unilateral ou de forma bilateral ou multilateral. Recomenda-se, para essa finalidade, a cooperação com organizações intergovernamentais multilaterais e regionais, organizações da sociedade civil e outros atores sociais, universidades, migrantes e centros de pesquisa especializados e redes da diáspora.

21.
Intercambiar informações sobre o fenômeno migratório, suas características, dimensões, estatísticas e implicações com o propósito de otimizar processos migratórios.

22.
Cooperar e intercambiar informações entre os Estados sobre as redes de tráfico de pessoas e de contrabando de migrantes, a fim de desenvolver estratégias individuais e coletivas orientadas à prevenção, investigação, julgamento e punição dessas atividades, bem como à proteção e assistência das vítimas desses crimes. 
23.
Considerar a assinatura e ratificação de todos os instrumentos universais e interamericanos de direitos humanos ou a adesão a eles, e tomar medidas concretas no âmbito nacional para promover e fortalecer o respeito aos direitos humanos, às liberdades fundamentais e aos direitos econômicos, sociais e culturais de todos os migrantes, em especial daqueles em situação de vulnerabilidade.  

24.
Considerar a assinatura e ratificação da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus protocolos sobre o tráfico de pessoas e o contrabando de migrantes, ou a adesão a esses instrumentos. 
25.
Promover e facilitar políticas públicas, legislações e práticas destinadas à proteção dos direitos dos migrantes e de suas famílias sujeitos a procedimentos migratórios, de acordo com a ordem jurídica interna de cada Estado e com o Direito Internacional dos Direitos Humanos aplicável, incluindo os direitos de acesso à justiça, a proteção contra a detenção arbitrária, o devido processo e a igualdade perante a lei. 
26.
Desenvolver capacidade institucional para a condução e gestão da migração mediante a capacitação de funcionários, revisão de âmbitos normativos e estabelecimento de sistemas de gestão da migração ordenados e justos. 

27.
Expedir e facilitar a obtenção de documentos de identidade para os migrantes por parte dos Estados de origem nas respectivas representações consulares. 

28.
Promover a assistência consular, de acordo com as obrigações dos Estados Partes na Convenção de Viena sobre Relações Consulares, garantindo ao Estado que envia o direito à informação, à notificação, à comunicação e à assistência de seu nacional, em conformidade com essa Convenção, e assinar e implementar acordos de cooperação entre os Estados nessa matéria, por exemplo, mediante redes de funcionários de coordenação. 
29.
Promover o desenvolvimento de associações de comunidades de migrantes residentes no exterior em um trabalho conjunto com as redes consulares. 
30.
Revisar as práticas migratórias de cada Estado no tocante à entrada e permanência de estrangeiros em seu território, a fim de assegurar que sejam executadas de acordo com o Direito Internacional dos Direitos Humanos e dos refugiados aplicável. 
31.
Envidar esforços com vistas à harmonização dos requisitos migratórios entre os Estados interessados das Américas e no âmbito dos grupos regionais, assim como incentivar a formação de áreas de livre circulação de pessoas, conforme o caso. 
32.
Considerar, de acordo com a legislação interna, o avanço de programas destinados a promover a migração regular e os acordos sobre os trabalhadores migrantes. 

33.
Promover e executar programas de repatriação voluntária como alternativa à deportação ou expulsão, bem como desenvolver e intercambiar boas práticas sobre programas de informação e assistência dirigidos aos migrantes e suas famílias que regressam ao respectivo país de origem. 
34.
Proporcionar mecanismos adequados para os processos de denúncia e queixa apresentados pelos migrantes e pelas organizações da sociedade civil por violência e supostas violações dos direitos humanos, sem prejuízo do direito de acesso aos mecanismos de proteção aplicáveis dos sistemas interamericano e universal. 
35.
Apoiar as iniciativas voluntárias formuladas por comunidades ou indivíduos para o uso de fundos de investimentos e de projetos produtivos que promovam o bem-estar geral e o desenvolvimento das comunidades de origem, juntamente com a participação de comunidades de migrantes na formulação de políticas públicas que os afetem. 
36.
Promover a assinatura de acordos bilaterais em matéria de benefícios de seguridade social dos migrantes e de suas famílias, de maneira que as contribuições de seguridade social que se realizem em um Estado possam ser reivindicadas ou transferidas ao Estado onde esteja radicado o trabalhador migrante. 

37.
Proteger a integridade física dos migrantes e tomar as medidas pertinentes para prevenir, combater e erradicar a violência e outras formas de crime, tais como fraude, extorsão e corrupção, cometidas contra os migrantes, em especial os migrantes em situação irregular. 
38.
Proporcionar o acesso de todos os migrantes, em igualdade de condições, ao sistema judicial, para que possam exercer seus direitos, em especial o direito à defesa, e o direito de evitar e impugnar o encarceramento ou a deportação arbitrária ou coletiva, em todas as suas formas.
39.
Proporcionar os meios de preservação da saúde de todas as pessoas mediante medidas sanitárias relativas à assistência médica, no nível que permitam os recursos públicos e os da comunidade, de acordo com o ordenamento constitucional e jurídico de cada Estado e o Direito Internacional dos Direitos Humanos aplicável. 

40.
Implementar as ações e programas necessários para melhorar o acesso efetivo e equitativo de todos os migrantes e de suas famílias, especialmente crianças e adolescentes, à educação, de acordo com o ordenamento constitucional e jurídico de cada Estado e o Direito Internacional dos Direitos Humanos aplicável. 
41.
Assegurar o cumprimento da legislação trabalhista, levando em conta a especial situação de vulnerabilidade dos trabalhadores migrantes e de suas famílias. 
42.
Proteger o direito de todos os migrantes à propriedade, inclusive à livre disposição de seus bens, e prevenir a alienação ilegal de sua propriedade. 

C)
Organizações multilaterais

Instar as organizações multilaterais a que levem em conta os objetivos deste Programa Interamericano nas atividades que desenvolvam, conforme seu mandato e caso o orçamento permita, com vistas a uma eventual cooperação entre estas e a CAM, os Estados membros e os órgãos, organismos e entidades da Organização. 
D)
Outros atores 

Instar as organizações da sociedade civil e outros atores, o setor acadêmico, as redes da diáspora e os migrantes a que levem em conta os objetivos deste Programa Interamericano nas atividades que desenvolvam, conforme seu mandato, com vistas a uma eventual cooperação entre estes e a CAM, os Estados membros da OEA que assim o solicitem, e os órgãos, organismos e entidades da Organização. 
VI. COORDENAÇÃO E AÇÕES DE ACOMPANHAMENTO DO PROGRAMA 
O órgão político encarregado da coordenação para a execução do Programa será a CAM, a qual, para esse efeito, contará com o apoio da unidade da Secretaria-Geral designada para essa finalidade. 

Os órgãos, organismos e entidades da OEA incluirão em seus relatórios anuais à Assembleia Geral as ações destinadas à implementação das atividades constantes deste Programa. Além disso, os Estados membros serão convidados a fazer o mesmo no tocante às atividades específicas opcionais sugeridas neste Programa. 

Anualmente, o CIDI considerará a convocação de uma sessão com a presença dos atores deste Programa com vistas ao intercâmbio de melhores práticas, informações e novas propostas que possam ser incorporadas a essa iniciativa. Nessa sessão, os atores deste Programa e os Estados membros terão a oportunidade de apresentar também as contribuições mencionadas no parágrafo anterior. 

No intuito de assegurar um devido acompanhamento do Programa, o CIDI, por meio da CAM, considerará convocar, antes das Cúpulas das Américas, uma reunião de peritos para avaliar o andamento do Programa e encaminhar recomendações às Cúpulas das Américas. Em suas atividades, a reunião de peritos levará em conta as contribuições apresentadas pelos órgãos, organismos e entidades da OEA e pelos Estados membros, bem como as conclusões alcançadas nas sessões convocadas anualmente pela CAM. 

VII. RECURSOS HUMANOS E FINANCEIROS 
Financiamento

Com vistas a contribuir para o financiamento das atividades atribuídas aos órgãos, organismos e entidades da OEA em apoio a este Programa, além dos recursos existentes no Fundo Ordinário do orçamento-programa da Organização, será criado um fundo específico de contribuições voluntárias, cuja utilização será determinada pela CAM.

AG/RES. 2884 (XLVI-O/16)

APOIO E ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 14 de junho de 2016)

A ASSEMBLEIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA os mandatos e as decisões adotadas e as iniciativas emanadas da Primeira Cúpula das Américas (Miami, 1994), da Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável (Santa Cruz de la Sierra, 1996), da Segunda Cúpula das Américas (Santiago, 1998), da Terceira Cúpula das Américas (Cidade de Québec, 2001), da Cúpula Extraordinária das Américas (Monterrey, 2004), da Quarta Cúpula das Américas (Mar del Plata, 2005), da Quinta Cúpula das Américas (Port of Spain, 2009), da Sexta Cúpula das Américas (Cartagena das Índias, 2012)
 e da Sétima Cúpula das Américas (Cidade do Panamá, 2015);


LEVANDO EM CONTA TAMBÉM o reconhecimento, na Terceira Cúpula das Américas, da função da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) como coordenadora dos esforços da Organização dos Estados Americanos (OEA) em apoio ao processo de Cúpulas das Américas e como foro em que a sociedade civil contribua para esse processo, bem como no estabelecimento da Secretaria do Processo de Cúpulas; a importância de um acompanhamento coordenado, oportuno e eficaz aos mandatos e às iniciativas das Cúpulas das Américas e o importante papel desempenhado pela OEA no acompanhamento da implementação das decisões adotadas nas Cúpulas das Américas e como Secretaria Técnica do processo de Cúpulas; e


DESTACANDO a importância das atividades do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas; bem como da Comunidade Virtual de Cúpulas das Américas como um instrumento para modernizar os mecanismos de diálogo entre todos os atores envolvidos no processo de Cúpulas,

RESOLVE:

1. Implementar os compromissos estabelecidos na resolução AG/RES. 2846 (XLIV-O/14) em apoio ao processo de Cúpulas das Américas e solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretaria do Processo de Cúpulas, continue atuando como memória institucional e Secretaria Técnica do processo de Cúpulas das Américas, oferecendo assessoria ao país sede da Cúpula e aos Estados membros, em conformidade com o que solicitarem, em todos os aspectos relacionados com o processo de Cúpulas e apoiando as atividades de preparação e coordenação técnica da Oitava Cúpula das Américas, a ser realizada no Peru, em 2018.

2. Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretaria de Cúpulas, continue apoiando o acompanhamento e a divulgação dos mandatos e das iniciativas das Cúpulas, conforme o caso, envolvendo, inclusive os processos ministeriais; que continue oferecendo apoio aos Estados membros para a implementação dos mandatos e das iniciativas; e que realize esforços para promover e divulgar os mandatos e as iniciativas existentes entre os atores envolvidos, a fim de facilitar a sua contribuição e a sua participação na implementação dos mandatos e das iniciativas de futuras Cúpulas, promovendo, para essa finalidade, o uso da Comunidade Virtual de Cúpulas e outras plataformas de informação e comunicação.
3. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTCC), presidido pela Secretaria de Cúpulas como representante da Organização dos Estados Americanos (OEA), continuar coordenando e promovendo a implementação e o acompanhamento dos mandatos das Cúpulas das Américas nas instituições do GTCC; e de levar a cabo ao menos uma reunião por ano dos chefes de instituições para examinar os avanços alcançados e planejar atividades conjuntas, informando a respeito a Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e o Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC).

4. Que a execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos; e encarregar o Secretário-Geral de buscar fundos voluntários adicionais para a execução das atividades mencionadas nesta resolução e instar os Estados membros a que contribuam para o financiamento dessas atividades. 

5. Instar aos Estados membros que, por meio do GRIC, informem regularmente sobre a implementação e o acompanhamento dos mandatos e das iniciativas estabelecidas no processo de Cúpulas das Américas.

NOTAS DE RODAPÉ

1.
(...) conteúdos aprovados pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme o caso.

2 (...) a mandatos, decisões e iniciativas decorrentes da Quinta, Sexta e Sétima Cúpulas das Américas, pois, nessas Cúpulas, os Chefes de Estado e de Governo não aprovaram as declarações políticas de que constavam os mandatos e as partes dispositivas dos eixos temáticos que faziam parte da Declaração Política.

AG/RES. 2885 (XLVI-O/16)

PROGRAMA INTERAMERICANO DE ACESSO À INFORMAÇÃO PÚBLICA

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 14 de junho de 2016)
A ASSEMBLEIA GERAL,

REITERANDO o imprescindível papel dos instrumentos internacionais na promoção e proteção do acesso à informação pública, além do papel fundamental do acesso à informação pública no processo eleitoral e democrático, na governabilidade do Estado, na transparência e no combate à corrupção, na proteção e promoção dos direitos humanos e, em especial, no direito à liberdade de pensamento e de expressão, bem como na liberdade de imprensa; 

RECORDANDO que o princípio de máxima divulgação é consubstancial ao acesso à informação pública;

REAFIRMANDO a importância da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública na promoção do acesso à informação pública, bem como a função dos Estados membros, da Secretaria- Geral da Organização dos Estados Americanos e da sociedade civil e outros atores sociais na implementação dessa lei modelo; e

TOMANDO NOTA da proposta de “Anteprojeto de Programa Interamericano de Acesso à Informação Pública” (CP/CAJP-3135/13), apresentada pelo Departamento de Direito Internacional na sessão da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), realizada em 11 de abril de 2013, conforme o disposto na resolução AG/RES. 2727 (XLII-O/12), bem como da recomendação da CAJP de que esse anteprojeto fosse encaminhado à Assembleia Geral para aprovação,
RESOLVE:

1. Adotar o Programa Interamericano de Acesso à Informação Pública, que faz parte desta resolução.

2. Solicitar ao Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos que se encarregue de coordenar as ações que levem à plena implementação do Programa.

3. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
PROGRAMA INTERAMERICANO DE ACESSO À INFORMAÇÃO PÚBLICA

A.
Com relação aos Estados membros

1.
Avançar na aprovação e implementação de legislação interna sobre acesso à informação pública, tomando como referência o conteúdo da Lei Modelo Interamericana sobre a matéria, em especial mediante as ações a seguir.

a)
Adoção, gestão e divulgação de esquemas de publicação ágeis e modernos, que possibilitem o acesso à informação de posse da autoridade pública, a fim de minimizar a necessidade de apresentação de pedidos individuais de informação. 
b)
Incorporação a sua legislação de normas que definam, de maneira proativa, a “informação-chave” sujeita à divulgação.

c)
Implementação de um sistema de manutenção, arquivo e eliminação de ativos de informação.
d)
Criação, manutenção e publicação de um registro de solicitações e divulgações.
e)
Promoção de ferramentas e mecanismos que permitam monitorar e avaliar a aplicação das normas e práticas das instituições sujeitas ao cumprimento da lei, inclusive, entre outros, o uso e análise de indicadores e estatísticas. 
f)
Incorporação a sua legislação interna de um regime claro e preciso de exceções.

g)
Estabelecimento de um regime claro com relação ao ônus da prova que reafirme que este caberá ao Estado, no caso de negação de pedidos de prestação de informação. 

h)
Implementação de legislação clara em matéria de procedimentos para apresentar o pedido de informação, seu conteúdo, os custos de reprodução, os prazos, as responsabilidades da autoridade pública, o papel dos terceiros interessados e as formas de prestação da informação.
i)
Implementação de legislação clara em matéria de revisão administrativa e judicial das decisões denegatórias de informação.

j)
Estabelecimento claro da responsabilidade da autoridade pública e dos funcionários da área de informação, conforme a legislação nacional. 

k)
Criação e/ou fortalecimento, conforme seja o caso, de uma Comissão de Informação, com autonomia operacional, orçamentária e decisória. 
l)
Promoção do acesso à informação pública em todas as esferas do governo e em todos os níveis da estrutura governamental interna, no âmbito tanto federal como estadual e local; nos órgãos, organismos e entidades independentes ou autônomos de propriedade do Estado ou por ele controlados; nas organizações privadas; e junto às pessoas físicas que recebam recursos ou benefícios públicos substanciais (direta ou indiretamente) ou que desempenhem funções e serviços públicos, conforme a legislação nacional.

2.
Promover o direito de acesso à informação pública como parte das estratégias nacionais de desenvolvimento e crescimento, e das políticas setoriais, inclusive campanhas de sensibilização dirigidas a grupos que se encontrem em maior grau de vulnerabilidade. 

3.
Autorizar um orçamento para cada organismo público, sujeito às disposições legais, que lhe permita cumprir integralmente seus deveres em matéria de acesso à informação pública.

4.
Estabelecer, quando seja pertinente, um sistema adequado de capacitação dos funcionários encarregados de prestar informação.

5.
Elaborar pesquisas e estudos sobre o impacto socioeconômico do acesso à informação pública, em colaboração com a sociedade civil e outros atores sociais, e divulgar os resultados entre os atores-chave.
6.
Considerar sua participação nas sessões especiais anuais da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos, para determinar o progresso dos países na implementação da Lei Modelo, promover o intercâmbio de boas práticas e avaliar a implementação deste programa, com vistas a seu aperfeiçoamento e fortalecimento, bem como do projeto desenvolvido pelo Departamento de Direito Internacional, com o objetivo de melhorar a capacidade dos Estados membros em matéria de transparência e acesso equitativo à informação pública.

B.
Com relação à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos

1.
Apoiar, a pedido dos Estados membros, os esforços por eles envidados por tomar as medidas legislativas e de outra natureza, adequadas para garantir o acesso à informação pública, em especial com vistas à implementação da Lei Modelo ou sua adequação a ela.

2.
Promover ambientes para o intercâmbio de boas práticas e experiências bem-sucedidas que assegurem o acesso ágil e efetivo à informação pública. 

3.
Divulgar o conteúdo da Lei Modelo Interamericana de Acesso à Informação Pública mediante a elaboração de publicações e a organização de eventos, como conferências, workshops e reuniões técnicas, entre outros.

4.
Promover intercâmbios de experiências e práticas que protejam a confidencialidade dos dados pessoais. 

5.
Incentivar programas de capacitação destinados a juízes e tribunais nacionais sobre a adequada aplicação das garantias judiciais que protegem o direito de acesso à informação pública. 

6.
Promover canais de colaboração com outras organizações internacionais e com os organismos de cooperação que executam ações nessa área, a fim de facilitar o intercâmbio de informações e cooperação.

7.
Manter uma plataforma virtual que, entre outros aspectos, inclua as legislações nacionais dos Estados membros em matéria de acesso à informação pública e boas práticas nessa área.

C.
Com relação à Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

1. Desenvolver e divulgar o conteúdo do marco jurídico interamericano em matéria de direito de acesso à informação, inclusive a Lei Modelo Interamericana de Acesso à Informação Pública, mediante a elaboração de relatórios sobre o alcance do direito e a aplicação de seus princípios, a assistência aos Estados membros e a organização e a participação em programas de capacitação para funcionários das autoridades nacionais da área de acesso à informação e operadores de justiça.

D.
Com relação aos atores não estatais 

1.
Convidar as organizações da sociedade civil e outros atores sociais a que prestem assistência aos Estados em suas iniciativas de modernização das legislações e de sistemas de publicação de informação pública e a que apoiem ativamente a implementação deste programa e dela participem.
2.
Incentivar os meios de comunicação a que promovam entre os cidadãos a divulgação das garantias de melhor acesso à informação pública.

3.
Solicitar aos organismos de cooperação, aos bancos de desenvolvimento e aos países doadores que apoiem os Estados membros por meio do financiamento de iniciativas de modernização das legislações internas; da implementação de projetos destinados a melhorar a capacidade desses Estados de ampliar a transparência e o acesso equitativo à informação pública; e da implementação deste Programa.

AG/RES. 2886 (XLVI-O/16)
DIREITO INTERNACIONAL

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 14 de junho de 2016)

A ASSEMBLEIA GERAL,


TENDO VISTO o “Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral, Junho 2015-Junho 2016” (AG/doc.5514/16 add. 1), em especial a seção referente às atividades da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP); 


CONSIDERANDO que os programas, atividades e tarefas dispostas nas resoluções de competência da CAJP no tocante ao Direito Internacional contribuem para o cumprimento de propósitos essenciais da Organização, consagrados na Carta da Organização dos Estados Americanos; 


REAFIRMANDO as normas e princípios do Direito Internacional e da Carta da Organização dos Estados Americanos; e 


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2795 (XLIII-O/13), AG/RES. 2849 (XLIV-O/14) e AG/RES. 2852 (XLIV-O/14), e todas as resoluções anteriores aprovadas sobre esse tema, 
I.  ATIVIDADES DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS

RESOLVE:

1. Encarregar o Conselho Permanente, a Secretaria-Geral e os demais órgãos constantes do Artigo 53 da Carta da Organização dos Estados Americanos, de continuar trabalhando na implementação dos mandatos pertinentes e vigentes constantes de resoluções anteriores da Assembleia Geral e confiados à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), salvo se houver disposição em contrário em determinada resolução. 
2. Exortar os Estados membros a que continuem contribuindo para a consecução dos objetivos dispostos nessas resoluções mediante o desenvolvimento e a execução de atividades, a apresentação de relatórios, o intercâmbio de informações e a adoção de medidas e políticas, bem como a cooperação, o apoio e a assistência mútua; e incumbir a Secretaria-Geral de oferecer a colaboração necessária para essa finalidade. 

3. Reconhecer o papel da CAJP nos assuntos jurídicos e políticos no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA) e incumbi-la de trabalhar na promoção dos temas da sua competência constantes desta resolução e encarregar igualmente o Conselho Permanente, por intermédio da CAJP, de continuar promovendo e coordenando a cooperação entre os órgãos, organismos e entidades da Organização. 

i. Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional

CONSIDERANDO a adoção, mediante a resolução AG/RES. 1471 (XXVII-O/97), do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional, e sua atualização mediante a resolução AG/RES. 2660 (XLI-O/11); e

LEVANDO EM CONTA que o Departamento de Direito Internacional, no âmbito desse Programa Interamericano, deu início à implementação de projetos específicos de apoio institucional aos Estados membros em matéria de acesso à informação, garantias mobiliárias, arbitragem internacional, proteção de dados pessoais, e direito internacional privado,

RESOLVE:

1. Reafirmar a importância e o apoio ao Programa Interamericano de Desenvolvimento do Direito Internacional e solicitar ao mesmo tempo ao Departamento de Direito Internacional que continue com a execução das ações enumeradas nesse Programa e informe anualmente a CAJP sobre isso. 
2. Encarregar o Departamento de Direito Internacional, no âmbito das atividades previstas no Programa Interamericano, de continuar apoiando os Estados membros na implementação de legislação interna sobre acesso à informação pública; de prorrogar a capacitação de juízes e outros funcionários públicos na efetiva aplicação de tratados internacionais relativos à execução de decisões e laudos arbitrais, em estrito respeito ao devido processo, à soberania de cada Estado e em conformidade com o Direito Internacional; de continuar promovendo a Lei Modelo sobre Garantias Mobiliárias entre os Estados membros; e de divulgar os trabalhos da Comissão Jurídica Interamericana, inclusive sobre os princípios de privacidade e proteção de dados pessoais e a Lei Modelo sobre Sociedades por Ações Simplificadas.

3. Encarregar também o Departamento de Direito Internacional de promover maior divulgação do direito internacional privado entre os Estados membros, em colaboração com os organismos e associações que atuam nessa área, inclusive a Comissão das Nações Unidas para o Direito Mercantil Internacional, a Conferência de Haia de Direito Internacional Privado e a Associação Americana de Direito Internacional Privado.
ii. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CJI) 

TENDO VISTO as observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CP/CAJP-3356/16), apresentado à CAJP em 7 de abril de 2016,

RESOLVE:

1. Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da CAJP, dispensar a devida consideração aos recentes relatórios adotados pela CJI, a saber: “Privacidade e proteção de dados pessoais” (CJI/doc.474/15 rev. 2), “Guia sobre a proteção de apátridas” (CJI/doc.488/15 rev. 1), “As migrações nas relações bilaterais” (CJI/doc.461/14 rev. 3), e “Responsabilidade social das empresas no campo dos direitos humanos e do meio ambiente nas Américas” [CJI/RES. 205 (LXXXIV-O/14)]; e de informar a CJI sobre os resultados dessas considerações.

2. Agradecer à CJI a elaboração do documento “Lei Modelo sobre Sociedade por Ações Simplificada” [CJI/RES. 188 (LXXX-O/12)] e solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio da CAJP, avalie a possibilidade de que essa Lei Modelo seja submetida à consideração da Assembleia Geral em seu próximo período ordinário de sessões.

3. Salientar a necessidade de aumentar o apoio administrativo e orçamentário à CJI e ao Curso de Direito Internacional que a CJI organiza anualmente no Rio de Janeiro, bem como à sua Secretaria Técnica, além de reafirmar a importância dos contatos que a Comissão mantém com os órgãos da Organização.

iii. Proteção de bens culturais patrimoniais 
AFIRMANDO o compromisso dos países de proteger o patrimônio cultural das Américas para as futuras gerações;

RECONHECENDO que o patrimônio cultural no seu conjunto, conforme definido no número 23 da Declaração do México sobre Políticas Culturais de agosto de 1982, compreende “as obras de seus artistas, arquitetos, músicos, escritores e sábios, bem como as criações anônimas, surgidas da alma popular e do conjunto de valores que dão sentido à vida, ou seja, as obras materiais e não materiais que expressam a criatividade dos seus povos; a língua, os ritos, as crenças, os lugares e monumentos históricos, a literatura, as obras de arte e os arquivos e bibliotecas”;

TOMANDO NOTA da Convenção sobre Defesa do Patrimônio Arqueológico, Histórico e Artístico das Nações Americanas de 1976 e do relatório aprovado pela CJI sobre “Legislação Modelo sobre Proteção de Bens Culturais em Casos de Conflito Armado”, documento CJI/doc.403/12 rev. 5, de 15 de março de 2013; e

MANIFESTANDO preocupação pela perda do patrimônio cultural em virtude da destruição, do saque e do comércio ilícito de bens culturais, o que exige respostas comuns e a instituição de mecanismos eficazes de cooperação internacional para combatê-la,

RESOLVE:

1. Incentivar os Estados membros da OEA que ainda não o tenham feito a que considerem aderir às Convenções da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) relativas à proteção de bens culturais, bem como à Convenção da Haia para a Proteção dos Bens Culturais em Casos de Conflito Armado, de 1954, e a seus protocolos adicionais, e ao Convênio do UNIDROIT sobre Bens Culturais Roubados ou Exportados Ilicitamente de 1995.


2.
Encarregar a CJI de analisar os instrumentos jurídicos existentes relacionados com a proteção de bens culturais patrimoniais, tanto no Sistema Interamericano como no internacional, a fim de, antes do Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, informar o Conselho Permanente sobre a situação atual das normas vigentes sobre o tema com a finalidade de fortalecer o ordenamento jurídico interamericano na matéria.

iv. Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário
RECORDANDO que a obrigação de respeitar e fazer respeitar, em todas as circunstâncias, o Direito Internacional Humanitário, tanto o convencional como o consuetudinário, cabe a todos os Estados Partes nas quatro Convenções de Genebra de 1949, da mesma forma que os Estados que fazem parte dos três Protocolos adicionais;
REAFIRMANDO que para tanto se faz necessário fortalecer a implementação do direito internacional humanitário impulsionando a sua mais ampla divulgação e a adoção de medidas nacionais para a sua devida aplicação; e

DESTACANDO o papel que exerce o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), como instituição neutra, imparcial e independente, para proteger e assistir as vítimas dos conflitos armados e outras situações de violência, bem como para promover e divulgar o respeito ao Direito Internacional Humanitário,

RESOLVE:

1. Exortar os Estados membros a que considerem ratificar os tratados relacionados com o direito internacional, ou a eles aderir, inclusive aqueles sobre a proibição ou restrição do uso de certas armas por razões humanitárias, e, conforme seja aplicável, adotar as medidas legislativas necessárias para prevenir as condutas proibidas por esses e outros tratados, em particular no que se refere à destruição de armas, à limpeza de armas contaminadas com resíduos explosivos, ao devido atendimento às vítimas e ao controle sobre o comércio de armas, bem como integrar o direito internacional humanitário nas doutrinas, nos procedimentos e na formação das forças armadas e de segurança.

2. Instar os Estados membros a que contribuam ativamente para o acompanhamento das resoluções adotadas na Trigésima Segunda Conferência Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho, realizada em Genebra, na Suíça, de 8 a 10 de dezembro de 2015, especialmente no que se refere ao fortalecimento do cumprimento do Direito Internacional Humanitário, ao fortalecimento do Direito Internacional Humanitário que protege as pessoas privadas de liberdade, à violência sexual e por motivo de gênero e à assistência dos serviços de saúde em casos de perigo.

3. Convidar os Estados membros a continuar apoiando o trabalho dos comitês ou das comissões nacionais encarregadas da aplicação e da divulgação do Direito Internacional Humanitário e instar os Estados que não dispõem desse órgão a que considerem o seu estabelecimento como uma maneira de fortalecer a promoção e o respeito do Direito Internacional Humanitário.
4. Manifestar satisfação com a cooperação entre a OEA e o CICV no âmbito da promoção do respeito do Direito Internacional Humanitário e dos princípios que o regem e instar a Secretaria-Geral a que continue fortalecendo essa cooperação, inclusive por meio das sessões especiais sobre os temas relacionados com o Direito Internacional Humanitário.

v. Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério 
RECORDANDO a resolução AG/RES. 1364 (XXVI-O/96), “Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério”, que encarregou a CJI de realizar um estudo sobre o tema;

RECONHECENDO o parecer da CJI (CJI/RES. II-14/96), no qual se afirma que a Comissão concluiu unanimemente que os fundamentos e a eventual aplicação da legislação objeto desse parecer, nas áreas significativas anteriormente descritas, não guardam conformidade com o direito internacional; e

LEVANDO EM CONTA as resoluções que até esta data foram adotadas na matéria e o “Projeto de Relatório do Conselho Permanente sobre Liberdade de Comércio e Investimento no Hemisfério” (CP/CG-2006/14 rev. 2),

RESOLVE:

1.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente relatório à Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre o andamento desse assunto.

II.  ACOMPANHAMENTO E RELATÓRIOS

RESOLVE:

1. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento- programa da Organização e outros recursos.

AG/RES. 2887 (XLVI-O/16)
PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS
/
/
/
/
/
/
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 14 de junho de 2016)

A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO VISTO o “Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral, Junho 2015-Junho 2016” (AG/doc.5514/16 add. 1), em especial a seção referente às atividades da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP); 


CONSIDERANDO que os programas, atividades e tarefas estabelecidos nas resoluções da competência da CAJP contribuem para o cumprimento de propósitos essenciais da Organização, consagrados na Carta da Organização dos Estados Americanos; 


REAFIRMANDO as normas e princípios do Direito Internacional e da Carta da Organização dos Estados Americanos; do Direito Internacional dos Direitos Humanos e do Direto Internacional Humanitário, bem como os direitos consagrados na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos e nos demais instrumentos interamericanos vinculantes sobre a matéria, e o importante papel dos órgãos do Sistema Interamericana de Direitos Humanos na promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas; e

RECORDANDO a declaração AG/DEC. 71 (XLIII-O/13) e as resoluções AG/RES. 2781 (XLIII-O/13), AG/RES. 2790 (XLIII-O/13), AG/RES. 2799 (XLIII-O/13), AG/RES. 2802 (XLIII-O/13), AG/RES. 2804 (XLIII-O/13), AG/RES. 2805 (XLIII-O/13), AG/RES. 2821 (XLIV-O/14), AG/RES. 2822 (XLIV-O/14), AG/RES. 2823 (XLIV-O/14), AG/RES. 2825 (XLIV-O/14), AG/RES. 2826 (XLIV-O/14), AG/RES. 2829 (XLIV-O/14), AG/RES 2831 (XLIV-O/14), AG/RES 2832 (XLIV-O/14), AG/RES. 2839 (XLIV-O/14), AG/RES. 2840 (XLIV-O/14), AG/RES. 2845 (XLIV-O/14), AG/RES. 2847 (XLIV-O/14), AG/RES. 2850 (XLIV-O/14), AG/RES. 2851 (XLIV-O/14), AG/RES. 2854 (XLIV-O/14), AG/RES. 2863 (XLIV-O/14), AG/RES. 2864 (XLIV-O/14) e AG/RES. 2867 (XLIV-O/14), e todas as resoluções anteriores aprovadas sobre esse tema. 
I.  ATIVIDADES DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS

RESOLVE:


1.
Encarregar o Conselho Permanente, a Secretaria-Geral e os demais órgãos constantes do Artigo 53 da Carta da Organização dos Estados Americanos de continuar trabalhando na implementação dos mandatos pertinentes e vigentes constantes de resoluções anteriores da Assembleia Geral e confiados à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), salvo se houver disposição em contrário em determinada resolução. 

2.
Exortar os Estados membros a que continuem contribuindo para a consecução dos objetivos dispostos nessas resoluções mediante o desenvolvimento e a execução de atividades, a apresentação de relatórios, o intercâmbio de informações e a adoção de medidas e políticas, bem como a cooperação, o apoio e a assistência mútua; e incumbir a Secretaria-Geral de oferecer a colaboração necessária para essa finalidade. 


3.
Reconhecer o papel da CAJP em assuntos jurídicos e políticos no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA) e incumbi-la de trabalhar na promoção dos temas da sua competência constantes desta resolução e encarregar igualmente o Conselho Permanente, por intermédio da CAJP, de continuar promovendo e coordenando a cooperação entre os órgãos, organismos e entidades da Organização. 

i. Reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas 

TENDO PRESENTE que a Carta Democrática Interamericana assinala que o respeito à diversidade étnica, cultural e religiosa nas Américas contribui para o fortalecimento da democracia e da participação cidadã; e que a Carta Social das Américas indica que “os Estados membros reconhecem as contribuições dos povos indígenas, afrodescendentes e comunidades migrantes ao processo histórico continental e insular e promoverão sua valorização”; e

REAFIRMANDO o decidido compromisso dos Estados membros de enfrentar, mediante diferentes mecanismos, o flagelo do racismo, da discriminação e da intolerância em suas sociedades, como um problema que afeta a sociedade em geral, e que deve ser combatido em todas as suas manifestações individuais, estruturais e institucionais,

RESOLVE:

ENCARREGAR:

1.
A Secretaria-Geral e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), em coordenação com os Estados membros, de continuar a divulgação e a promoção dos direitos dos afrodescendentes, de elaborar e implementar projetos para a promoção, proteção e garantia de seus direitos, tanto da Organização como dos Estados membros, e de divulgar e promover a Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância e a Convenção Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância. 

2.
A CIDH de continuar prestando especial atenção aos direitos dos afrodescendentes e à eliminação da discriminação racial mediante mecanismos e funções, em especial por meio de sua relatoria sobre a matéria.

3.
Instar novamente os Estados membros que ainda não o fizeram a que assinem ou ratifiquem os instrumentos interamericanos em matéria de proteção de direitos humanos, inclusive a Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância e a Convenção Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância, ou que a eles adiram, conforme o caso. 
ii. Promoção e proteção dos direitos humanos no âmbito empresarial 


DESTACANDO a sessão especial da CAJP para intensificar o intercâmbio de boas práticas e experiências quanto à promoção e proteção dos direitos humanos no âmbito empresarial, realizada em 29 de janeiro de 2015;


SALIENTANDO que a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, das Nações Unidas, promove o desenvolvimento baseado no comportamento empresarial responsável, e faz referência aos Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre Empresas e Direitos Humanos, entre outras iniciativas; e

RECONHECENDO as importantes contribuições das empresas, inclusive das microempresas e das cooperativas, para o desenvolvimento sustentável, com base no comportamento empresarial responsável, dinâmico e eficiente, que protege os direitos trabalhistas e os requisitos sanitários e ambientais, em conformidade com as normas e os acordos internacionais pertinentes e as demais iniciativas que estejam sendo levadas a cabo nessa esfera,

RESOLVE:

1.
Continuar promovendo a implementação dos Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre Empresas e Direitos Humanos, instando os Estados membros e seus respectivos institutos nacionais de direitos humanos ou instituições competentes a que deem a maior divulgação possível a esses princípios, promovendo o intercâmbio de informações e o diálogo construtivo, e compartilhando boas práticas de promoção e proteção dos direitos humanos no âmbito empresarial, a fim de se alcançar uma conscientização maior sobre os benefícios de sua aplicação e convidar todos os Estados membros a participar construtivamente das iniciativas relacionadas à efetiva observância das empresas em matéria de direitos humanos.

2.
Instar os mecanismos regionais de financiamento e desenvolvimento, especialmente o Banco Interamericano de Desenvolvimento, a que, sempre que solicitados, tanto pelos Estados membros como pelas empresas e outras entidades públicas ou privadas, apoiem as medidas de implementação dos Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre Empresas e Direitos Humanos, entre outras iniciativas na matéria que tenham lugar no Hemisfério, e a que considerem, no âmbito de seus órgãos de direção, a avaliação de critérios para o respeito dos direitos humanos em seus mecanismos de financiamento de projetos. 

3.
Solicitar à Secretaria-Geral, à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), no âmbito de suas competências e de maneira coordenada, que continuem apoiando os Estados membros que o solicitarem na promoção e aplicação dos compromissos estatais e empresariais em matéria de direitos humanos e empresas, inclusive, entre outras iniciativas, na elaboração de Planos Nacionais de Ação sobre Direitos Humanos e Empresas, como uma das formas de aplicar os Princípios Orientadores.

4.
Solicitar à CIDH que conduza, no último semestre de 2016, um estudo sobre as normas interamericanas em matéria de empresas e direitos humanos, com base numa análise das convenções, jurisprudência e relatórios oriundos do Sistema Interamericano, o que poderá servir de insumo para os esforços realizados pelos Estados membros em várias iniciativas nacionais e internacionais na esfera de empresas e direitos humanos. Esse mandato estará condicionado à identificação dos recursos financeiros necessários. Como complemento do exposto, pedir à CIDH que informe o Conselho Permanente, no primeiro trimestre de 2017, os resultados desse estudo.

iii. Regulamentação consciente e efetiva de empresas no âmbito dos direitos humanos 


RECORDANDO o conteúdo da Resolução 26/9, “Elaboração de um Instrumento Juridicamente Vinculante sobre Empresas Transnacionais e Outras Empresas em Matéria de Direitos Humanos”, aprovada pelo Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas em 14 de julho de 2014;


DESTACANDO que recaem sobre os Estados a obrigação e a responsabilidade primária de promover e proteger os direitos humanos e as liberdades fundamentais contra os abusos cometidos em seu território e/ou em sua jurisdição, inclusive por terceiros, entre os quais empresas;


RECONHECENDO que as empresas têm a capacidade de fomentar o bem-estar econômico, o desenvolvimento, o progresso tecnológico e a riqueza, bem como a responsabilidade de respeitar os direitos humanos e promover a equidade de gênero e o empoderamento econômico da mulher; e

TOMANDO NOTA do Relatório sobre Responsabilidade Social das Empresas no Campo dos Direitos Humanos e do Meio Ambiente nas Américas, aprovado pela Comissão Jurídica Interamericana mediante a resolução CJI/RES. 205 (LXXXIV-O/14),
RESOLVE:
1. Fazer um apelo aos Estados membros a que fortaleçam os mecanismos que estabelecem garantias ao respeito aos direitos humanos e ao meio ambiente por parte das empresas, atuando em concordância e observância dos instrumentos internacionais aplicáveis em conformidade com as legislações nacionais. 

2. Incentivar os Estados membros a que considerem a sua participação nas iniciativas nacionais, regionais ou globais visando a proteção dos direitos humanos que possam ser afetados por atividades das empresas.

3. Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que proceda a uma compilação de boas práticas, iniciativas, legislações, jurisprudências e desafios, que possam ser utilizadas como base para identificar alternativas para o tratamento do tema, a qual será levada à consideração do Conselho Permanente no prazo de um ano; e, além disso, requerer aos Órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos que ofereçam suas contribuições e experiência a esse processo. A execução desse mandato estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos

iv. Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas 

DESTACANDO que o processo comemorativo do trigésimo aniversário da Declaração de Cartagena sobre os Refugiados, de 1984 (Cartagena + 30), durante o ano de 2014, possibilitou identificar os novos obstáculos e desafios à proteção internacional de refugiados, deslocados e apátridas nas Américas, mediante uma ativa participação dos países da América Latina e do Caribe, em colaboração com organismos internacionais e organizações da sociedade civil e outros atores sociais; e 
RESSALTANDO a importância da Declaração do Brasil, “Um Marco de Cooperação e Solidariedade Regional para Fortalecer a Proteção Internacional das Pessoas Refugiadas, Deslocadas e Apátridas na América Latina” (“Declaração do Brasil”), e do Plano de Ação do Brasil: Um Roteiro Comum para Fortalecer a Proteção e Promover Soluções Duradouras para as Pessoas Refugiadas, Deslocadas e Apátridas na América Latina e no Caribe em um Marco de Cooperação e Solidariedade (“Plano de Ação do Brasil”), aprovados em 3 de dezembro de 2014, como o novo marco estratégico para a proteção dos refugiados, solicitantes da condição de refugiados, deslocados e apátridas,
RESOLVE: 

1. Exortar todos os Estados a que continuem defendendo e respeitando os princípios internacionais de proteção dos refugiados, e solicitantes da condição de refugiados, em especial o da não devolução.

2. Reconhecer e reafirmar a plena vigência e importância fundamental da Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados de 1951 e seu Protocolo de 1967 como os principais instrumentos para a proteção dos refugiados e reafirmar o compromisso dos Estados Partes nesses instrumentos de implementar plena e efetivamente as obrigações deles constantes, bem como da Declaração de Cartagena.

3. Exortar os países que aprovaram a Declaração e o Plano de Ação do Brasil como o novo marco estratégico para atender às necessidades de proteção dos refugiados, deslocados e apátridas, a que deem andamento a seus programas temáticos durante a próxima década, com base na solidariedade e na cooperação regionais e a que propiciem o intercâmbio de boas práticas entre os países da América Latina e do Caribe, com o apoio da comunidade internacional.

4. Refirmar a importância e o papel vital da cooperação internacional na busca e no fortalecimento das formas de admissão e soluções duradouras para atender à situação dos refugiados e dos solicitantes dessa condição, e exortar os Estados membros e a comunidade internacional a que aumentem a cooperação técnica e econômica com os países do Hemisfério e de outras regiões receptores de refugiados que assim o solicitem, e a que colaborem com a Agência da ONU sobre Refugiados (ACNUR), quando apropriado, para oferecer proteção efetiva aos solicitantes da condição de refugiado e aos refugiados.

v. Prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas 

RESOLVE:

1. Acolher o Plano de Ação Mundial, a Declaração e Plano de Ação do Brasil e a campanha mundial promovida pelo ACNUR intitulada #IBELONG, como o marco estratégico global e sub-regional que permitirá pôr fim à apatridia.

2. Destacar a importância das convenções sobre apatridia, e convidar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem ratificar essas convenções, ou aderir a elas, conforme seja o caso, e também convidar os Estados membros a que instituam procedimentos justos e eficientes para determinar a apatridia e conceder facilidades para a naturalização dos apátridas, segundo seja pertinente.

3. Exortar os Estados membros que ainda não o fizeram a que eliminem a discriminação contra a mulher do regime jurídico relativo à nacionalidade, incluindo salvaguardas apropriadas para prevenir os casos de apatridia, promover o registro civil e resolver devidamente os casos de apatridia existentes, em harmonia com suas obrigações internacionais relacionadas com os direitos humanos e a apatridia.

vi. Deslocados internos 


RESSALTANDO que os Estados têm a responsabilidade fundamental de respeitar, promover e proteger os direitos humanos de todas as pessoas dentro do seu território e sujeitas à sua jurisdição, inclusive os deslocados internos, a eles oferecendo proteção e assistência humanitária, bem como de remover, conforme seja pertinente, as causas do problema do deslocamento interno em seus territórios, e insta a que assim o façam, quando apropriado, em cooperação com a comunidade internacional,

RESOLVE:

1. Instar os Estados membros a que, quando seja pertinente, incluam em seus planos, políticas e programas setoriais, as necessidades especiais dos deslocados internos, tais como a perda de proteção física, a perda dos meios de subsistência e a exposição a novos riscos, bem como das comunidades afetadas pelo deslocamento interno, em especial na elaboração de programas vinculados à prevenção das diversas causas e consequências relacionadas diretamente a esse deslocamento, inclusive políticas sociais e de segurança e programas de desenvolvimento, de combate à pobreza e de redução do risco de desastres naturais, incorporando a perspectiva de gênero e as necessidades particulares e diferenciadas dos grupos em situação de vulnerabilidade, nos quais se poderiam considerar ainda as necessidades das comunidades receptoras.

2. Instar os Estados membros a que avaliem a conveniência de se incorporar na legislação nacional os Princípios Orientadores dos Deslocamentos Internos, elaborados pelo representante do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre a questão dos deslocados internos, bem como aplicá-los na elaboração e implementação dos planos, políticas e programas de apoio e proteção para pessoas deslocadas.

vii. Migração internacional e proteção dos direitos dos migrantes 


REAFIRMANDO os princípios e as normas consagradas na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, que proclama que todas as pessoas são iguais perante a lei; a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, que reconhece que os direitos essenciais do homem não nascem do fato de ser ele nacional de determinado Estado, mas têm como fundamento os atributos da pessoa humana; e a Declaração Universal dos Direitos do Homem, que estabelece que toda pessoa tem direito a circular livremente e a escolher a sua residência no território de um Estado e a sair de qualquer país, inclusive do próprio, e a regressar ao seu país,

RESOLVE:

1. Exortar os Estados a que promovam e protejam de maneira efetiva os direitos humanos e as liberdades fundamentais de todas os migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e de suas famílias, com ênfase especial nas mulheres, nas crianças e nos adolescentes migrantes, sem importar a sua situação de migrante, em conformidade com o direito internacional dos direitos humanos.
2. Reconhecer a importante contribuição dos migrantes para o desenvolvimento integral e ressaltar os benefícios econômicos, sociais e culturais das sociedades diversificadas e pluralistas; e condenar energicamente as manifestações ou os atos de racismo, discriminação, xenofobia e outras formas conexas de intolerância contra os migrantes relacionadas com o acesso ao emprego, à formação profissional, à moradia, à educação, aos serviços de saúde, aos serviços sociais e aos serviços destinados ao uso público.

3. Expressar preocupação pelas crescentes atividades do crime organizado transnacional e nacional e de outros que se beneficiam de delitos contra os migrantes, especialmente contra mulheres, crianças e adolescentes migrantes, e incentivar os Estados que ainda não o fizeram a que promulguem leis nacionais e adotem medidas mais eficazes para combater o tráfico de pessoas e o tráfico ilícito de migrantes, bem como para intensificar as ações de cooperação internacional no combate a esses delitos.

viii. Fortalecimento do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação do Protocolo de São Salvador


DESTACANDO que, até esta data, 16 Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) ratificaram o Protocolo Adicional da Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de São Salvador”, cujo Artigo 19 dispõe que os Estados Partes se comprometem a apresentar relatórios periódicos a respeito de medidas progressivas que tenham sido adotadas para assegurar o devido respeito dos direitos consagrados no mesmo Protocolo, e que as respectivas normas foram estabelecidas mediante a resolução AG/RES. 2074 (XXXV-O/05) e subsequentes; e

TENDO PRESENTE que a AG/RES. 2823 (XLIV-O/14) solicitou à Secretaria Técnica do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de São Salvador que revise toda a regulamentação existente com respeito à composição, designação, rotatividade e duração dos mandatos dos membros do Grupo de Trabalho e, caso seja necessário, submeta à consideração e aprovação da Assembleia Geral os ajustes e esclarecimentos necessários, a fim de garantir um processo ordenado que assegure seu bom funcionamento para a revisão dos relatórios; e que o Regulamento Interno do Grupo de Trabalho, constante do documento CP/CAJP/INF. 187/13, dispõe que, caso não sejam eleitos os novos membros do Grupo de Trabalho para substituir aqueles que encerrem seus mandatos, continuarão estes no exercício de suas funções até que se proceda à eleição dos novos membros,
RESOLVE:

1. Solicitar aos Estados Partes que apresentem os relatórios nacionais de andamento, referentes ao segundo conjunto de direitos, antes de 31 de dezembro de 2016.

2. Convidar os Estados membros a que considerem assinar ou ratificar, o Protocolo Adicional da Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de São Salvador”, ou a ele aderir, conforme o caso, e a que contribuam para o Fundo Específico do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de São Salvador, bem como todos os Estados Partes no Protocolo de São Salvador, os Estados membros e Observadores Permanentes, além de pessoas ou entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, tal como definido no Artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e outras disposições da OEA.
3. Solicitar à Secretaria Técnica do Grupo de Trabalho que revise, em um prazo razoável, a regulamentação existente com respeito à composição, designação, rotatividade e duração dos membros do Grupo de Trabalho e, caso seja necessário, submeta à consideração e aprovação da Assembleia Geral os ajustes e esclarecimentos necessários, a fim de garantir um processo ordenado que assegure seu bom funcionamento para a revisão dos relatórios periódicos dos Estados Partes. Nesse ínterim, o Grupo de Trabalho continuará suas atividades com os membros atuais, até que se revise essa regulamentação ou se apresentem candidatos para substituí-los.
ix. Pela defensoria pública oficial autônoma como salvaguarda da integridade e da liberdade pessoal 

SALIENTANDO a importância fundamental do serviço de assistência jurídica gratuita e das instituições de Defensoria Pública Oficial, ou daquelas a essas correspondentes na legislação interna, para a promoção e proteção do direito de acesso à justiça de todas as pessoas, em particular as que se encontrem em situação especial de vulnerabilidade; e


COMEMORANDO a adoção do Guia Regional para a Defensoria Pública e a Proteção Integral das Pessoas Privadas de Liberdade e dos Manuais de Monitoramento de Direitos Humanos nos Centros de Privação de Liberdade, Visitas Gerais e Entrevistas Individuais por parte das Defensorias Públicas; o Manual Regional de Boas Práticas Penitenciárias e o Manual Regional: as Regras de Bangkok em Termos de Defensoria Pública, elaborados pela Associação Interamericana de Defensorias Públicas (AIDEF), 
RESOLVE: 

1. Incentivar os Estados e as instituições de defesa pública oficial, conforme seja pertinente, a que guardem o absoluto respeito aos defensores públicos e às instituições públicas de assistência jurídica no exercício das suas funções, livres de ingerências e controles indevidos de outros poderes do Estado.

2. Instar as Defensorias Públicas a que desenvolvam, no âmbito de sua autonomia, conforme pertinente, instrumentos destinados à sistematização e ao registro de casos de denúncia de tortura e de outros tratamentos desumanos, cruéis e degradantes, que possam funcionar como ferramentas para estratégias e políticas de prevenção, tendo como objetivo fundamental evitar violações dos direitos humanos das pessoas privadas de liberdade, reconhecendo que os defensores públicos são atores fundamentais na prevenção, na denúncia e no acompanhamento de vítimas de tortura e de outros tratamentos desumanos, cruéis e degradantes. Em sincronia com isso, a Secretaria-Geral, por intermédio do Departamento de Direito Internacional, continuará colaborando com a AIDEF na capacitação de defensores públicos nos diferentes aspectos que contribuem para a melhoria do acesso à justiça.

x. A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo


RECORDANDO que as medidas contra o terrorismo devem ser aplicadas respeitando-se plenamente os direitos humanos de todas as pessoas, inclusive dos membros das minorias nacionais ou étnicas, religiosas e linguísticas, e que não devem ser discriminatórias, em conformidade com o Direito Internacional, por motivos de raça, cor, sexo, idioma, religião ou origem social,

RESOLVE:

1.
Instar os Estados membros a que, no âmbito do respeito e do cumprimento dos direitos humanos constantes dos instrumentos internacionais sobre a matéria, promovam e implementem em todos os níveis a Estratégia Global das Nações Unidas contra o Terrorismo, levando em consideração que um dos seus pilares é assegurar o respeito aos direitos humanos, para se avançar no objetivo comum de erradicar o flagelo do terrorismo internacional, e a que levem em conta a adoção, a implementação e a aplicação das diferentes convenções e protocolos internacionais sobre terrorismo, bem como o acompanhamento das resoluções 1373 (2001) e 1624 (2005) do Conselho de Segurança das Nações Unidas.

xi. Pessoas desaparecidas e o atendimento às necessidades dos seus familiares 

REAFIRMANDO a responsabilidade dos Estados de continuar envidando os esforços que sejam necessários para aliviar o sofrimento, a ansiedade e a incerteza que vivem os familiares dos desaparecidos devido a situações de conflito armado, violência armada, migrações ou desastres naturais, entre outras causas, para atender às suas diversas necessidades e fazer valer o seu direito à verdade e à justiça e, quando procedente, à reparação pelo dano causado;
RECORDANDO que o desaparecimento forçado constitui uma violação múltipla e continuada de diversos direitos humanos, cuja prática generalizada ou sistemática constitui um crime de lesa-humanidade em conformidade com o direito internacional aplicável;
DESTACANDO a experiência em diversos Estados de mecanismos para atender às necessidades dos familiares; o desenvolvimento das ciências forenses e a sua importante contribuição para o processo de busca das pessoas desaparecidas; os documentos e ferramentas elaborados pelo Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV) e por outras organizações com experiência na busca de pessoas desaparecidas e nas respostas às necessidades dos seus familiares; e os padrões mínimos de trabalho psicossocial propostos no Consenso Mundial de Princípios e Normas Mínimas sobre Trabalho Psicossocial em Processos de Busca e Investigações Forenses para casos de Desaparecimentos Forçados, Execuções Arbitrárias ou Extrajudiciais,

RESOLVE:

1. Instar os Estados membros a que, em conformidade com as suas obrigações em matéria de direito internacional humanitário e de direito internacional dos direitos humanos, bem como levando em consideração a jurisprudência existente sobre a matéria, continuem a adotar progressivamente medidas e disposições nacionais de natureza normativa e institucional destinadas a:

a) prevenir o desaparecimento de pessoas, em especial daquelas pertencentes a grupos em situação de vulnerabilidade;

b) atender aos casos de migrantes desaparecidos, bem como de crianças e adolescentes dados por desaparecidos, procurando-os, identificando-os e, se possível, devolvendo-os às suas famílias e promover a cooperação regional para o atendimento técnico e judicial;

c) esclarecer o paradeiro e a sorte das pessoas desaparecidas para dar uma pronta resposta aos familiares, valorizando a possibilidade de se estabelecer mecanismos para a busca de pessoas desaparecidas que permitam um quadro de investigação amplo e integral e, em caso de morte, priorizar o objetivo humanitário de recuperação, identificação, restituição e enterro digno dos restos humanos, sem que isso signifique renunciar ao cumprimento das obrigações de investigar, julgar e punir os responsáveis pelos desaparecimentos;

d) atender às necessidades dos familiares, como: saber o que aconteceu aos seus seres queridos; recuperar os restos humanos e sepultá-los dignamente segundo os seus costumes e tradições; resolver os problemas jurídicos e administrativos mediante uma estrutura jurídica interna integral em que se reconheça a situação jurídica das pessoas desaparecidas com o estabelecimento de figuras como a “declaração de ausência por desaparecimento”; receber apoio econômico e atendimento psicológico e psicossocial; ter acesso à justiça; realizar atos de memória e comemoração; e obter compensações e reparações, tendo presente a forma como os familiares as priorizam;

e) garantir a participação e a representação das vítimas e dos seus familiares nos processos pertinentes, bem como o acesso à justiça e a mecanismos para obter uma reparação justa, pronta e efetiva; garantir igualmente disposições para a proteção das vítimas e das testemunhas perante os tribunais penais e em outros mecanismos da justiça transicional, cuja segurança e integridade pessoal sejam afetadas como consequência de suas denúncias sobre o crime de desaparecimento forçado;
f) fortalecer as competências técnicas para a busca, recuperação e uso de diversas ciências forenses, e apoiar os processos de capacitação dos profissionais dessas ciências, para a identificação dos restos humanos, inclusive em relação com o problema dos migrantes dados por desaparecidos, de acordo com padrões e procedimentos científicos validados internacionalmente; e

g) garantir a gestão adequada das informações, inclusive daquelas referentes aos dados pessoais dos desparecidos e seus familiares, por meio da criação de bancos de dados centralizados que reúnam, protejam e administrem os dados de acordo com as normas e disposições jurídicas nacionais e internacionais. 

2. Incentivar os Estados membros a que ratifiquem a Convenção Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas e a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, ou que a elas adiram; a que as implementem em seu ordenamento interno e reconheçam a competência do Comitê contra o Desaparecimento Forçado; bem como a que compartilhem experiências e boas práticas; a que fortaleçam a cooperação internacional e o intercâmbio de informações; e a que apoiem a participação e a assistência técnica de instituições internacionais e nacionais com experiência reconhecida na busca de pessoas desaparecidas. Além disso, convidar os Estados membros a que continuem cooperando com o CICV, facilitando seu trabalho e acolhendo suas recomendações técnicas com vistas a consolidar as medidas adotadas pelos Estados no processo de busca das pessoas desaparecidas e de atendimento das famílias.

3. Incentivar os Estados membros a que promovam a adoção nacional de medidas relativas às disposições da resolução AG/RES. 2134 (XXXV-O/05), “As pessoas desaparecidas e a assistência aos seus familiares”, e as resoluções posteriores sobre o tema, aprovadas por esta Assembleia Geral, e a que ofereçam periodicamente informações a respeito, encarregando-se a CAJP de prever, em sua agenda, a divulgação dessas informações antes do Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização. 

xii. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos

RECONHECENDO que a Corte Interamericana de Direitos Humanos é o único tribunal regional em matéria de direitos humanos e que suas sentenças são de cumprimento obrigatório para os Estados que reconhecem sua jurisdição;

DESTACANDO a importância da Corte Interamericana de Direitos Humanos na efetiva proteção dos direitos humanos no Hemisfério, por meio do desenvolvimento das suas funções contenciosas e consultivas; e
RECONHECENDO a importância de que prossigam os convites para a realização de períodos de sessões fora da sede da Corte Interamericana, por ser esta uma iniciativa importante de divulgação e promoção dos direitos humanos, e do caráter construtivo das audiências de supervisão de cumprimento,
RESOLVE:
1.
Reafirmar o valor essencial do trabalho, bem como da jurisprudência e dos pareceres consultivos, da Corte Interamericana de Direitos Humanos para a efetiva vigência e respeito dos direitos humanos e do Estado de Direito no Hemisfério. 
2.
Reafirmar o compromisso de alcançar o pleno financiamento da Corte, por meio do Fundo Ordinário da OEA, sem que isso se dê em detrimento do financiamento dos demais mandatos da Organização. Na expectativa do cumprimento desse compromisso, convidar os Estados membros, os Estados Observadores e outras instituições a que continuem efetuando contribuições voluntárias à Corte Interamericana. Os Estados membros e outras instituições também são convidados a continuar efetuando suas contribuições ao fundo de assistência jurídica de vítimas 

xiii. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos


RECONHECENDO o trabalho da CIDH no cumprimento da sua função de promover a observância e a defesa dos direitos humanos e de atuar como órgão consultivo nessa matéria, em particular no que diz respeito ao desenvolvimento de normas de proteção de direitos humanos em temas transversais como a igualdade e a não discriminação, mediante os relatórios temáticos, de país e de casos; à realização de visitas de observação e de trabalho; à colocação em funcionamento de mecanismos inovadores que buscam oferecer assessoria técnica e promover a justiça nos Estados membros; aos avanços registrados na atualização do sistema de casos e de petições individuais para facilitar o acesso à justiça às vítimas de violações de direitos humanos; à promoção do uso do mecanismo de soluções amistosas; à realização de atividades de promoção e capacitação em direitos humanos; e à convocação das audiências públicas como foro interamericano de direitos humanos da região.

REITERANDO a importância de que todos os Estados membros da Organização ratifiquem as convenções e protocolos interamericanos em matéria de direitos humanos, especialmente à Convenção Americana sobre Direitos Humanos, ou, conforme o caso, a eles adiram;

CONSIDERANDO que o cumprimento das decisões dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos constitui um elemento para assegurar a plena vigência dos direitos humanos nos Estados membros da OEA e para contribuir para a consolidação da legitimidade desse sistema; e
RECONHECENDO que a Comissão, em seu Relatório Anual de 2015,afirmou que “[o] estabelecimento da paz na Colômbia é uma condição fundamental para garantir a seus habitantes o respeito aos seus direitos fundamentais” e que “valoriza os avanços voltados para a consecução de um acordo final” e, nesse sentido, ressaltando a valiosa contribuição que a CIDH pode oferecer ao Estado e à sociedade colombiana no seu conjunto a fim de colaborar com esse processo,
RESOLVE:

1.
Reafirmar o compromisso dos Estados membros com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

2.
Instar os Estados membros, que ainda não o fizeram, a que assinem e ratifiquem todos os instrumentos universais e interamericanos de direitos humanos, em particular a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, o mais rápido possível e conforme o caso, ou a eles adiram. 
3.
Reafirmar seu compromisso de conseguir o pleno funcionamento da CIDH por meio do Fundo Ordinário da OEA, sem prejuízo do financiamento dos outros mandatos da Organização. Até que se cumpra esse compromisso, convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outras instituições a continuarem oferecendo contribuições voluntárias. Nesse contexto, incentivam-se os Estados membros a que continuem convidando a Comissão a realizar visitas de observação e de trabalho, e a realizar sessões extraordinárias nos Estados membros. Além disso, incentivar a CIDH a que continue apresentando o seu relatório financeiro e de recursos normalmente incluído no seu relatório anual.

xiv. Integração da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos de forma equilibrada em gênero e com representatividade geográfica e dos diferentes sistemas jurídicos

DESTACANDO a importância de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a CIDH sejam integradas por pessoas imparciais, independentes e de reconhecida competência em matéria de direitos humanos, de acordo com os princípios de não discriminação, equidade de gênero e representatividade geográfica, para que continuem cumprindo adequadamente os seus mandatos,
RESOLVE:

1. Incentivar os Estados a que, nos processos de escolha de juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos e de comissários da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, designem e elejam pessoas que permitam assegurar uma integração equilibrada em gênero, com representação das diferentes regiões, dos grupos populacionais e dos sistemas jurídicos do hemisfério, garantindo o cumprimento dos requisitos de independência, imparcialidade e reconhecida competência em matéria de direitos humanos.

2. Encarregar o Conselho Permanente de, antes da eleição de juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos e de comissários da CIDH, convide os candidatos a esses cargos postulados pelos Estados membros a, se possível, fazer uma apresentação pública ao Conselho Permanente antes da sua eleição, para dar a conhecer com maior profundidade a sua visão, as suas propostas e as suas iniciativas no caso de serem eleitos. Essas apresentações devem ser realizadas, dentro do possível, na mesma sessão do Conselho Permanente e ter a mais ampla divulgação possível.

xv. Contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes 

LEVANDO EM CONTA que, para a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, “o termo 'tortura' designa qualquer ato pelo qual dores ou sofrimentos agudos, físicos ou mentais, são infligidos intencionalmente a uma pessoa a fim de obter, dela ou de terceira pessoa, informações ou confissões; de castigá-la por ato que ela ou terceira pessoa tenha cometido ou seja suspeita de ter cometido; de intimidar ou coagir esta pessoa ou outras pessoas; ou por qualquer motivo baseado em discriminação de qualquer natureza; quando tais dores ou sofrimentos são infligidos por um funcionário público ou outra pessoa no exercício de funções públicas, ou por sua instigação, ou com o seu consentimento ou aquiescência”; e recordando, além disso, que essa definição deve ser entendida sem prejuízo de qualquer instrumento internacional, em particular da Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura, ou de legislação nacional que contenha ou possa conter disposições de maior alcance; e
APLAUDINDO a revisão das Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento dos Reclusos (“Regras Nelson Mandela”) aprovadas mediante a Resolução 70/175 da Assembleia Geral das Nações Unidas em 17 de dezembro de 2015 e incentivando a sua efetiva aplicação, 

RESOLVE:

1.
Exortar os Estados a que considerem os conteúdos da resolução AG/RES. 2829, aprovada pela Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos em 4 de junho de 2014; e da Resolução 70/146, aprovada por consenso pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 17 de dezembro de 2015. 
2.
Reafirmar a proibição absoluta e irrevogável da tortura e de outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, e a necessidade de adotar medidas eficazes para prevenir esses atos – em particular nos locais de privação de liberdade – entre as quais a implementação de mecanismos eficazes de prevenção e a implementação de garantias jurídicas e processuais, bem como atividades de educação e capacitação do pessoal encarregado da custódia, do interrogatório ou do tratamento de pessoas submetidas a qualquer forma de prisão, detenção ou reclusão. 
3.
Exortar todos os Estados a que adotem uma perspectiva que leve em conta as questões de gênero na luta contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, dispensando atenção especial à violência por razão de gênero, orientação sexual e identidade de gênero e levando em conta os instrumentos internacionais pertinentes; e a que adotem medidas concretas em ambientes de saúde para combater essa discriminação que, muitas vezes, está latente na tortura e em outros maus-tratos por razão de gênero; e a que garantam, em especial, os direitos sexuais e reprodutivos, o direito de acesso aos serviços de saúde sexual e reprodutiva, livres de estereótipos discriminatórios que levem a situações de tortura ou de outros maus-tratos por razão de gênero
.
4.
Exortar os Estados a que implementem recursos efetivos de reparação, restituição, indenização, reabilitação e satisfação justos e adequados e garantias de não repetição às vítimas da tortura, e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, levando plenamente em conta as necessidades específicas da vítima; além disso, instar os Estados a que atuem para que sejam colocados rapidamente à disposição de todas as vítimas, sem discriminação de nenhum tipo, até se alcançar a máxima reabilitação possível, serviços de reabilitação adequados, considerando a possibilidade de oferecer serviços de reabilitação aos familiares diretos ou aos que cuidam das vítimas, bem como às pessoas que tenham sofrido danos ao intervir para socorrer vítimas em perigo ou para impedir sua vitimização. 

xvi. Acompanhamento do Programa Interamericano de Registro Civil Universal e “Direito à identidade” 

CONSIDERANDO que o reconhecimento da identidade das pessoas facilita o gozo dos direitos humanos, inclusive o direito à nacionalidade, consagrado por instrumentos internacionais, como a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, entendendo que o exercício desses direitos é essencial para a consolidação de toda sociedade democrática;

RECONHECENDO o trabalho desenvolvido pelo Programa de Universalização da Identidade Civil nas Américas (PUICA); e


CONSIDERANDO que o Conselho Latino-Americano e do Caribe de Registro Civil, Identidade e Estatísticas Vitais (CLARCIEV), no qual a OEA exerce atualmente a função de Secretaria Executiva, é o foro institucional que desde 2005 promove o “Direito à identidade” e o registro na região, mediante a vinculação interinstitucional, bem como o intercâmbio de conhecimento e experiências entre as instituições encarregadas do registro das pessoas, da sua identificação e da gestão das estatísticas vitais,

RESOLVE:

1. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do seu Programa de Universalização da Identidade Civil nas Américas (PUICA), continuar proporcionando assistência aos Estados membros que o solicitarem para o aperfeiçoamento e o fortalecimento dos seus sistemas de registro civil e para assegurar o registro universal de nascimento, óbito, matrimônio e divórcio, entre outros acontecimentos vitais, e que os sistemas nacionais de registros civis sejam interligados com os sistemas de identidade nacional a fim de assegurar a identidade legal a todos para permitir um acesso universal e equitativo aos serviços públicos essenciais e à proteção dos direitos humanos, especialmente dos direitos das mulheres e das meninas.
2. Convocar a Terceira Conferência Regional da América Latina e do Caribe sobre o Direito à Identidade e o Registro Universal de Nascimento, bem como o Primeiro Encontro Ministerial e de Autoridades Nacionais das Américas sobre o Direito à Identidade, ambos no terceiro trimestre de 2016, a fim de elaborar recomendações para fortalecer a capacidade das instituições de registro, aferir o registro de pessoas com uma metodologia uniforme que alcance todas as pessoas, e discutir e adotar as estratégias a serem implementadas na matéria até 2030, que permitam, por sua vez, o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas. Para essa finalidade, encarregar a Secretaria-Geral de, com o Banco Interamericano de Desenvolvimento, o Fundo das Nações Unidas para a Infância e o Governo do México, organizar essas reuniões. 
3. Reconhecer a Secretaria-Geral como Secretaria Executiva do Conselho Latino-Americano e do Caribe de Registro Civil, Identidade e Estatísticas Vitais.
xvii. Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CEDDIS) e à Sua Secretaria Técnica 
TENDO PRESENTE a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CIADDIS), a Declaração da Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016), bem como o apoio (técnico) do Departamento de Inclusão Social da Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade, 

RESOLVE: 

1. Incentivar os Estados membros da OEA que não são Partes na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CIADDIS) a que adiram a essa Convenção, ou a que a ratifiquem, para intensificar os esforços regionais em matéria de inclusão das pessoas com deficiência, e também incentivar os Estados Partes na Convenção, que ainda não o tenham feito, a que apresentem o Segundo Relatório Nacional sobre sua implementação para o devido acompanhamento dos avanços e das dificuldades registradas na região a fim de se prevenir e eliminar a discriminação contra as pessoas com deficiência.
2. Incentivar os Estados membros da OEA que são partes na CIADDIS a que fortaleçam a organização e a participação da sociedade civil e de outros atores sociais com o propósito de se avançar na melhoria da qualidade de vida e da inclusão da população com deficiência e de suas famílias, sobretudo nos setores da população com deficiência que se encontram em condições de marginalidade.
3. Felicitar a Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CEDDIS) pelos seus esforços na construção de um Manual de Instruções sobre apoios e salvaguardas para o exercício da capacidade jurídica ampla das pessoas com deficiência e solicitar ao Departamento de Inclusão Social da Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade a realização de projetos e iniciativas para a promoção desse direito na região, reiterando a importância de contribuições voluntárias ao Fundo Específico da Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência, criado para complementar o financiamento das atividades da CEDDIS e da sua Secretaria Técnica, agradecendo, neste sentido, os Governos do Chile e da Argentina pelas recentes contribuições econômicas feitas a esse fundo no período 2015-2016, bem como os povos e os Governos do México e da Guatemala pela generosa hospitalidade e pelo apoio decidido e eficaz que contribuíram para assegurar o êxito da Quinta e da Sexta Reuniões da CEDDIS, respectivamente.
4. Reiterar a solicitação à Secretaria-Geral de envidar os mais amplos esforços para transversalizar a perspectiva de inclusão das pessoas com deficiência, sob o enfoque de direitos humanos dessas pessoas, em todas as ações e decisões da OEA em consonância com os objetivos da Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016) e a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, inclusive os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas (ODS).

xviii. Proteção dos direitos humanos do idoso 
TOMANDO NOTA com satisfação da aprovação da Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos do Idoso, em 15 de junho de 2015, primeiro instrumento internacional juridicamente vinculante sobre o tema, e de que, até esta data, ela foi assinada por cinco Estados membros da Organização,
RESOLVE:

1. Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a considerar, conforme o caso, a assinatura e a ratificação da Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos do Idoso. 

2. Encarregar a Secretaria-Geral da OEA de continuar a divulgação e promoção dos direitos do idoso; e de elaborar e implementar projetos para a promoção do tema na Organização e nos Estados membros da OEA e divulgar e promover, conforme o caso, a Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos do Idoso.

xix. Direitos humanos, orientação sexual e identidade e expressão de gênero
 

LEVANDO EM CONTA que, no Relatório sobre Violência contra Pessoas Lésbicas, Gays e Pessoas Trans, Bissexuais e Intersexuais (LGBTI) na América, a CIDH observa que “as pessoas LGBTI, ou aquelas percebidas como tal, estão sujeitas a diversas formas de violência e discriminação baseadas na percepção de sua orientação sexual, sua identidade ou expressão de gênero” e que “essas situações de violência e discriminação são uma clara violação a seus direitos humanos, tal e como o reconhecem os instrumentos interamericanos e internacionais de direitos humanos”,

RESOLVE:

1. Condenar todas as formas de discriminação devido à orientação sexual e à identidade ou expressão de gênero, e instar os Estados membros, dentro dos parâmetros das instituições jurídicas de seu ordenamento interno, a eliminar, onde existirem, as barreiras que as lésbicas, gays e pessoas trans, bissexuais e intersexuais (LGBTI) enfrentam no acesso equitativo à participação política e em outros âmbitos da vida pública, bem como evitar interferências em sua vida privada, incentivando os Estados membros a que considerem a adoção de políticas públicas contra a discriminação de pessoas em razão da orientação sexual e da identidade ou expressão de gênero.

2. Condenar os atos de violência e as violações de direitos humanos em razão de orientação sexual e identidade ou expressão de gênero, e instar os Estados membros a que fortaleçam suas instituições nacionais, inclusive com a elaboração de dados sobre a violência homofóbica e transfóbica para a promoção de políticas públicas que protejam os direitos humanos das pessoas LGBTI, a fim de prevenir e investigar os atos de violência e assegurar às vítimas a devida proteção judicial em condições de igualdade, garantindo que os responsáveis sejam responsabilizados perante a justiça, bem como a considerar as recomendações contidas no Relatório sobre Violência contra Pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Trans e Intersexuais na América, aprovado pela CIDH em novembro de 2015, com vistas à adoção e implementação de medidas efetivas para o combate à violência e à discriminação contra as pessoas LGBTI.

3. Instar os Estados membros a que assegurem uma proteção adequada às defensoras e aos defensores de direitos humanos que trabalham com temas relacionados a atos de violência, discriminação e violações dos direitos humanos de pessoas em razão da orientação sexual e da identidade ou expressão de gênero.

4. Instar os Estados membros a que proporcionem uma proteção adequada aos intersexuais e a que implementem políticas e procedimentos, conforme pertinente, que assegurem a coerência das práticas médicas com as normas de direitos humanos aplicáveis.
5. Solicitar à CIDH e à Secretaria-Geral que continuem a dispensar atenção especial às atividades referentes à proteção e a promoção dos direitos das pessoas LGBTI, incluindo a preparação de estudos e relatórios regionais ou temáticos e a geração de espaços para o intercâmbio de boas práticas; e instar os Estados membros a que apoiem os trabalhos da Comissão e da Secretaria-Geral nessa matéria.
xx. Direitos da criança 

LEVANDO EM CONTA as características demográficas da região, na qual 40% da população tem menos de 18 anos, chegando, em sub-regiões como a América Central, a ultrapassar os 55%;


ATENDENDO às priorizações expressas pelos representantes dos Estados no Conselho Diretor do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) e acolhidas em seu Plano de Ação 2015-2019; e


LEVANDO EM CONTA a coincidência dessas prioridades com aquelas constantes de outros documentos internacionais, como a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, adotada na Cúpula de Desenvolvimento Sustentável de 2015, no âmbito de Septuagésimo Período de Sessões da Assembleia Geral das Nações Unidas (Resolução 70/1),

RESOLVE:

1.
Contribuir para o fortalecimento dos sistemas de promoção e proteção, a fim de garantir o exercício pleno dos direitos da infância e da adolescência na região, promovendo políticas públicas universais e inclusivas, dispensando atenção especial aos grupos tradicionalmente excluídos e/ou em condição de vulnerabilidade.

2. 
Promover ações educativas e comunicacionais em prol de uma cultura de direitos, na convicção de que os enfoques de garantia e restabelecimento dos direitos da infância e da adolescência e da promoção da igualdade e do enfoque de gênero são inseparáveis da consolidação e do aprofundamento das democracias como estilo de vida respeitoso da dignidade de todos, acima das diferenças.

xxi. Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) para a promoção da equidade e igualdade de gênero, dos direitos humanos das mulheres e da eliminação da discriminação e de todas as formas de violência

RECONHECENDO a importância que a Organização dos Estados Americanos (OEA) atribuiu à igualdade de gênero, ao empoderamento das mulheres e das meninas, ao exercício de seus direitos humanos e ao fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM); e
LEVANDO EM CONTA os resultados da Trigésima Sétima Assembleia de Delegadas da CIM, realizada em Lima, Peru, em 24 e 25 de maio de 2016, em particular a adoção da “Declaração de Lima sobre a Igualdade e a Autonomia no Exercício dos Direitos Econômicos das Mulheres”, o Plano Estratégico 2016-2021 e o Programa Trienal de Trabalho 2016-2019 da CIM,

RESOLVE:

1. Continuar apoiando o trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), como principal foro gerador de políticas hemisféricas sobre igualdade de gênero, empoderamento de mulheres e meninas e o exercício dos seus direitos humanos de gênero, na abordagem de áreas novas e emergentes relevantes, e dar seguimento aos objetivos estabelecidos no Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e a Equidade e Igualdade de Gênero (PIA), particularmente na integração da perspectiva de gênero em todas as atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) e, prioritariamente, nas reuniões ministeriais, na Assembleia Geral da OEA e no acompanhamento dos mandatos e das iniciativas das Cúpulas das Américas.

2. Encarregar o Secretário-Geral de fortalecer as capacidades da CIM, na sua condição de organismo especializado da OEA, dotando-a de recursos humanos e financeiros suficientes para o cumprimento dos seus mandatos; de implementar os resultados da Trigésima Sétima Assembleia de Delegadas da CIM; e de trabalhar em estreita coordenação com a Secretaria Executiva da CIM para integrar um enfoque que leve em conta as questões de gênero e promova a identificação de mecanismos para fortalecer o trabalho com as organizações da sociedade civil e outros atores sociais dedicados aos temas de gênero e à promoção e proteção dos direitos humanos das mulheres e meninas, em conformidade com o Plano Estratégico da CIM 2016-2020.

3. Encarregar o Secretário-Geral de implementar políticas institucionais para se avançar na igualdade de gênero e na incorporação da perspectiva de gênero na OEA e de informar o Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral sobre os avanços obtidos.

xxii. Fortalecimento do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (MESECVI) 
RECORDANDO que a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”, estabelece que os Estados Partes condenam todas as formas de violência contra a mulher e o dever dos Estados Partes de adotar, por todos os meios apropriados e sem demora, políticas para prevenir, punir e erradicar a discriminação e a violência contra a mulher nos âmbitos público e privado; e

LEVANDO EM CONTA a importância e a necessidade de se fortalecer o Mecanismo de Acompanhamento da mencionada Convenção (MESECVI), bem como os resultados da Sexta Conferência de Estados Partes na Convenção de Belém do Pará, realizada em Lima, Peru, em 15 e 16 de outubro de 2015, em particular a adoção da Declaração sobre a Violência e o Assédio Políticos contra as Mulheres e a publicação do Segundo Relatório de Acompanhamento à Implementação das Recomendações da Comissão de Peritas do MESECVI, conforme o caso,
RESOLVE:

1.
Continuar apoiando o trabalho do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (MESECVI), como referência hemisférica na prevenção, na punição e no atendimento da violência contra as mulheres, e acompanhar a plena implementação da Convenção de Belém do Pará, inclusive a adequação da sua legislação e a implantação, conforme o caso, das recomendações das Rodadas de Avaliação Multilateral levadas a cabo pelo MESECVI.

2.
Instar o Secretário-Geral a que forneça à Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres recursos humanos e financeiros suficientes para otimizar a sua função como Secretaria Técnica do MESECVI.
II. ACOMPANHAMENTO E RELATÓRIOS
RESOLVE:

1.
Encarregar a Secretaria-Geral, por meio das áreas responsáveis pelo acompanhamento e execução de atividades relacionadas ao objeto desta resolução, de apresentar oportunamente o plano com as atividades a serem realizadas no período 2016-2017 para consultas ou supervisão adequada dos Estados membros.

2.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), inclua na sua agenda, antes do Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, os seguintes temas desta resolução, a fim de promover o intercâmbio de experiências e boas práticas:

· “Reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas”.

· “Promoção e proteção dos direitos humanos no âmbito empresarial”.

· “Pela autonomia da Defensoria Oficial Pública como salvaguarda da integridade e liberdade pessoal”. Realização da quinta sessão especial na CAJP sobre os modos de prevenção de tortura e de outros tratamentos ou penas cruéis ou degradantes colocados em prática por cada instituição da Defensoria Pública da região, no primeiro trimestre de 2017, com a presença dos Estados membros e de suas respectivas instituições públicas oficiais de assistência jurídica, de integrantes da Associação Interamericana de Defensorias Públicas (AIDEF), de peritos do setor acadêmico e da sociedade civil, bem como de organizações internacionais. A assistência dos membros da AIDEF estará garantida por essa organização. 
· “A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo”. Discutir possíveis alternativas para compilar e dar a mais ampla divulgação possível às normas internacionais em matéria de promoção e proteção dos direitos humanos na luta contra o terrorismo.

·  “Pessoas desaparecidas e o atendimento às necessidades dos seus familiares”.

· “Integração da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos de forma equilibrada em gênero e com representatividade geográfica e dos diferentes sistemas jurídicos”.

· “Proteção dos direitos humanos dos idosos”.
3.
Solicitar à Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres que informe periodicamente o Conselho Permanente e os seus respectivos órgãos sobre aspectos pontuais e relevantes da situação das mulheres e meninas nas Américas.

4.
Encarregar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos de continuar dispensando atenção especial aos temas de sua competência constantes desta resolução, em especial por meio do apoio técnico das suas relatorias temáticas.
5.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros disponíveis no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
NOTAS DE RODAPÉ

1.
(...) Estado de Direito e a Constituição jamaicana. A Jamaica, contudo, expressa a sua reserva com relação a terminologias como “identidade de gênero” e “expressão de gênero”, que não estão contempladas na sua legislação e não ganharam aceitação internacional.

2.
(...) quanto aos artigos que são contrários à Constituição da República de Honduras.

3.
(...) do que é contemplado na Constituição política da República e não discrimina ninguém por motivo algum, sem importar raça, credo, sexo, etc. Além disso, considera que o não reconhecimento jurídico do matrimônio entre pessoas do mesmo sexo não constitui prática discriminatória. Portanto, a Guatemala não aceita as partes incompatíveis com a sua legislação nacional vigente e se reserva a interpretação dos termos desta resolução.

4. (...) do seu Relatório Anual; os critérios utilizados são subjetivos, politizados e discriminatórios, e não se coadunam com a função principal de promoção e proteção dos direitos humanos que os Estados atribuíram a esse órgão, pelo que recomenda a eliminação deste capítulo que infringe as disposições estabelecidas na Convenção Americana sobre Direitos Humanos.

5. (...) reafirmando as disposições do Título II, “Dos direitos, deveres e garantias”; Capítulo III, “Da igualdade” e do Capítulo IV, “Dos direitos da família” de sua Constituição nacional e normas concordantes. Desse modo, expressa grave reserva ao texto do parágrafo ixi., “Direitos Humanos, orientação sexual e identidade e expressão de gênero”. Além disso, a expressão “identidade de gênero” constante de outros parágrafos desta resolução será interpretada conforme seu ordenamento interno.

6.  (...) firmemente comprometida com a promoção e a preservação do Estado de Direito e a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais de todos os povos, consagrados na Constituição de Trinidad e Tobago.

7. (...) Sistema Interamericano de Direitos Humanos estabelecidos como ‘medidas de proteção’ contrariam os objetivos para os quais foram criados. A CIDH e a Corte IDH devem ser refundadas devido à tendenciosidade, politização e atitude discriminatória e seletiva que assumiram contra governos progressistas da região. Tais características destruíram a credibilidade dessas instituições, que uma vez já se apoiaram em valores éticos e no compromisso com a proteção dos direitos humanos. Foi isso que motivou o Estado venezuelano a denunciar a Convenção Americana de Direitos Humanos.

8.  
O texto completo desta nota encontra-se na página 156 da presente resolução.

9. (...) nacional. Por esse motivo, Barbados não está em condições de atender a esses requisitos. No entanto, o Governo de Barbados persiste em sua disposição de proteger os direitos de todo indivíduo de todo dano e violência, em conformidade com o Estado de Direito e as disposições de sua Constituição.

10. 
O texto completo desta nota encontra-se na página 161 da presente resolução.

12.
(...) de Estado e de Governo não aprovaram as declarações políticas de que constavam os mandatos e as partes dispositivas dos eixos temáticos que faziam parte da Declaração Política.

AG/RES. 2888 (XLVI-O/16)

DECLARAÇÃO AMERICANA SOBRE OS DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS

(Aprovada na terceira sessão plenária, realizada em 15 de junho de 2016)
A ASSEMBLEIA GERAL,

RECORDANDO o conteúdo da resolução AG/RES. 2867 (XLIV-O/14), “Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas”, bem como de todas as resoluções anteriores relacionadas a esse tema;

RECORDANDO TAMBÉM a “Declaração sobre os Direitos dos Povos Indígenas nas Américas” [AG/DEC. 79 (XLIV-O/14)], que reafirma como prioridade da Organização dos Estados Americanos avançar na promoção e na proteção efetiva dos direitos dos povos indígenas das Américas; 

RECONHECENDO o valioso apoio ao processo no âmbito do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, por parte dos Estados membros, Estados Observadores e órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos;

RECONHECENDO TAMBÉM a importante participação dos povos indígenas das Américas no processo de elaboração desta Declaração; e
LEVANDO EM CONTA a significativa contribuição dos povos indígenas das Américas para a humanidade, 
RESOLVE:

Aprovar a seguinte Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas:
/
/
DECLARAÇÃO AMERICANA
SOBRE OS DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS

PREÂMBULO

Os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (doravante os “Estados”), 

RECONHECENDO:

Que os direitos dos povos indígenas constituem um aspecto fundamental e de importância histórica para o presente e o futuro das Américas; 

A importante presença de povos indígenas nas Américas e sua imensa contribuição para o desenvolvimento, a pluralidade e a diversidade cultural de nossas sociedades, e reiterando nosso compromisso com seu bem-estar econômico e social, bem como a obrigação de respeitar seus direitos e sua identidade cultural; e 

A importância da existência dos povos e das culturas indígenas das Américas para a humanidade;
REAFIRMANDO que os povos indígenas são sociedades originárias, diversas e com identidade própria, que fazem parte integrante das Américas;

PREOCUPADOS com o fato de que os povos indígenas sofreram injustiças históricas como resultado, entre outros aspectos, da colonização e de terem sido despojados de suas terras, territórios e recursos, o que os impediu de exercer, em especial, seu direito ao desenvolvimento, de acordo com suas próprias necessidades e interesses; 

RECONHECENDO a urgente necessidade de respeitar e promover os direitos intrínsecos dos povos indígenas que decorrem de suas estruturas políticas, econômicas e sociais, e de suas culturas, de suas tradições espirituais, de sua história e de sua filosofia, especialmente os direitos a suas terras, territórios e recursos;

RECONHECENDO TAMBÉM que o respeito aos conhecimentos, às culturas e às práticas tradicionais indígenas contribui para o desenvolvimento sustentável e equitativo e para a ordenação adequada do meio ambiente;

TENDO PRESENTES os avanços obtidos no âmbito internacional no reconhecimento dos direitos dos povos indígenas, em especial a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho e a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas; 

TENDO PRESENTE TAMBÉM o progresso nacional constitucional, legislativo e jurisprudencial alcançado nas Américas na garantia, promoção e proteção dos direitos dos povos indígenas, bem como a vontade política dos Estados de continuar avançando no reconhecimento dos direitos dos povos indígenas das Américas;
RECORDANDO os compromissos assumidos pelos Estados membros para garantir, promover e proteger os direitos e instituições dos povos indígenas, inclusive os assumidos na Terceira e na Quarta Cúpula das Américas; 

RECORDANDO TAMBÉM a universalidade, a indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos reconhecidos pelo direito internacional; 

CONVENCIDOS de que o reconhecimento dos direitos dos povos indígenas na presente Declaração promoverá relações harmoniosas e de cooperação entre os Estados e os povos indígenas, baseadas nos princípios da justiça, da democracia, do respeito aos direitos humanos, da não discriminação e da boa-fé;

CONSIDERANDO a importância de se eliminar todas as formas de discriminação que possam afetar os povos indígenas e levando em conta a responsabilidade dos Estados de combatê-las; e

INCENTIVANDO os Estados a que respeitem e cumpram eficazmente todas as obrigações para com os povos indígenas decorrentes dos instrumentos internacionais, em especial as relativas aos direitos humanos, em consulta e cooperação com os povos interessados, 

DECLARAM:

PRIMEIRA SEÇÃO: Povos indígenas. Âmbito de aplicação e alcance
Artigo I
1.
A Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas aplica-se aos povos indígenas das Américas.

2.
A autoidentificação como povo indígena será um critério fundamental para determinar a quem se aplica a presente Declaração. Os Estados respeitarão o direito a essa autoidentificação como indígena, de forma individual ou coletiva, conforme as práticas e instituições próprias de cada povo indígena.

Artigo II 

Os Estados reconhecem e respeitam o caráter pluricultural e multilíngue dos povos indígenas que fazem parte integrante de suas sociedades.

Artigo III

Os povos indígenas têm direito à livre determinação. Em virtude desse direito, definem livremente sua condição política e buscam livremente seu desenvolvimento econômico, social e cultural. 

Artigo IV 

Nenhuma disposição da presente Declaração será interpretada no sentido de que se confere a um Estado, povo, grupo ou pessoa direito algum de participar de atividade ou realizar ato contrários à Carta da Organização dos Estados Americanos e à Carta das Nações Unidas, nem se entenderá no sentido de que se autoriza ou promove ação alguma destinada a prejudicar ou depreciar, total ou parcialmente, a integridade territorial ou a unidade política de Estados soberanos e independentes. 
SEGUNDA SEÇÃO: Direitos humanos e direitos coletivos
Artigo V
Plena vigência dos direitos humanos 
Os povos e as pessoas indígenas têm direito ao gozo pleno de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais reconhecidos na Carta das Nações Unidas, na Carta da Organização dos Estados Americanos e no Direito Internacional dos Direitos Humanos.
Artigo VI
Direitos coletivos
Os povos indígenas têm os direitos coletivos indispensáveis para sua existência, bem-estar e desenvolvimento integral como povos. Nesse sentido, os Estados reconhecem e respeitam o direito dos povos indígenas à ação coletiva; a seus sistemas ou instituições jurídicos, sociais, políticos e econômicos; às próprias culturas; a professar e praticar suas crenças espirituais; a usar suas próprias línguas e idiomas; e a suas terras, territórios e recursos. Os Estados promoverão, com a participação plena e efetiva dos povos indígenas, a coexistência harmônica dos direitos e sistemas dos grupos populacionais e culturas. 

Artigo VII
Igualdade de gênero
1.
As mulheres indígenas têm direito ao reconhecimento, proteção e gozo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais constantes do Direito Internacional, livres de todas as formas de discriminação. 

2.
Os Estados reconhecem que a violência contra as pessoas e os povos indígenas, especialmente contra as mulheres, impede ou anula o gozo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais. 

3.
Os Estados adotarão as medidas necessárias, em conjunto com os povos indígenas, para prevenir e erradicar todas as formas de violência e discriminação, em especial contra as mulheres e crianças indígenas.

Artigo VIII
Direito de pertencer a povos indígenas
As pessoas e comunidades indígenas têm o direito de pertencer a um ou a vários povos indígenas, de acordo com a identidade, tradições, costumes e sistemas de pertencimento de cada povo. Do exercício desse direito não pode decorrer discriminação de nenhum tipo.

Artigo IX
Personalidade jurídica
Os Estados reconhecerão plenamente a personalidade jurídica dos povos indígenas, respeitando as formas de organização indígenas e promovendo o exercício pleno dos direitos reconhecidos nesta Declaração.

Artigo X
Repúdio à assimilação

1.
 Os povos indígenas têm o direito de manter, expressar e desenvolver livremente sua identidade cultural em todos os seus aspectos, livre de toda intenção externa de assimilação.

2.
 Os Estados não deverão desenvolver, adotar, apoiar ou favorecer política alguma de assimilação dos povos indígenas nem de destruição de suas culturas.

Artigo XI.
Proteção contra o genocídio
Os povos indígenas têm o direito de não ser objeto de forma alguma de genocídio ou intenção de extermínio.

Artigo XII
Garantias contra o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e outras formas conexas de intolerância

 Os povos indígenas têm o direito de não ser objeto de racismo, discriminação racial, xenofobia ou outras formas conexas de intolerância. Os Estados adotarão as medidas preventivas e corretivas necessárias para a plena e efetiva proteção desse direito.

TERCEIRA SEÇÃO: Identidade Cultural

Artigo XIII
Direito à identidade e à integridade cultural
1.
Os povos indígenas têm direito a sua própria identidade e integridade cultural e a seu patrimônio cultural, tangível e intangível, inclusive o histórico e ancestral, bem como à proteção, preservação, manutenção e desenvolvimento desse patrimônio cultural para sua continuidade coletiva e a de seus membros, e para transmiti-lo às gerações futuras.
2.
Os Estados oferecerão reparação por meio de mecanismos eficazes, que poderão incluir a restituição, estabelecidos juntamente com os povos indígenas, a respeito dos bens culturais, intelectuais, religiosos e espirituais de que tenham sido privados sem seu consentimento livre, prévio e informado, ou em violação de suas leis, tradições e costumes. 
3.
Os povos indígenas têm direito a que se reconheçam e respeitem todas as suas formas de vida, cosmovisões, espiritualidade, usos e costumes, normas e tradições, formas de organização social, econômica e política, formas de transmissão do conhecimento, instituições, práticas, crenças, valores, indumentária e línguas, reconhecendo sua inter-relação, tal como se dispõe nesta Declaração.
Artigo XIV
Sistemas de conhecimento, linguagem e comunicação
1.
Os povos indígenas têm o direito de preservar, usar, desenvolver, revitalizar e transmitir a gerações futuras suas próprias histórias, línguas, tradições orais, filosofias, sistemas de conhecimento, escrita e literatura; e a designar e manter seus próprios nomes para suas comunidades, indivíduos e lugares.

2.
Os Estados adotarão medidas adequadas e eficazes para proteger o exercício desse direito com a participação plena e efetiva dos povos indígenas.
3.
Os povos indígenas têm direito de promover e desenvolver todos os seus sistemas e meios de comunicação, inclusive seus próprios programas de rádio e televisão, e de ter acesso, em pé de igualdade, a todos os demais meios de comunicação e informação. Os Estados tomarão medidas para promover a transmissão de programas de rádio e televisão em língua indígena, especialmente em regiões de presença indígena. Os Estados apoiarão e promoverão a criação de empresas de rádio e televisão indígenas, bem como outros meios de informação e comunicação.

4.
 Os Estados, em conjunto com os povos indígenas, envidarão esforços para que esses povos possam compreender e se fazer compreender em suas próprias línguas em processos administrativos, políticos e judiciais, providenciando-lhes, caso seja necessário, intérpretes ou outros meios eficazes.
Artigo XV
Educação 
1. Os povos e pessoas indígenas, em especial as crianças indígenas, têm direito a todos os níveis e formas de educação, sem discriminação.

2. Os Estados e os povos indígenas, em concordância com o princípio de igualdade de oportunidades, promoverão a redução das disparidades na educação entre os povos indígenas e não indígenas. 

3. Os povos indígenas têm o direito de estabelecer e controlar seus sistemas e instituições docentes que ministrem educação em seus próprios idiomas, em consonância com seus métodos culturais de ensino e aprendizagem.
4. Os Estados, em conjunto com os povos indígenas, adotarão medidas eficazes para que as pessoas indígenas, em especial as crianças, que vivam fora de suas comunidades, possam ter acesso à educação em suas próprias línguas e culturas. 

5.
Os Estados promoverão relações interculturais harmônicas, assegurando nos sistemas educacionais estatais currículos com conteúdo que reflita a natureza pluricultural e multilíngue de suas sociedades, e que incentivem o respeito e o conhecimento das diversas culturas indígenas. Os Estados, em conjunto com os povos indígenas, incentivarão a educação intercultural que reflita as cosmovisões, histórias, línguas, conhecimentos, valores, culturas, práticas e formas de vida desses povos. 

6.
Os Estados, em conjunto com os povos indígenas, tomarão as medidas necessárias e eficazes para o exercício e cumprimento desses direitos.
Artigo XVI
Espiritualidade indígena 
1.
Os povos indígenas têm o direito de exercer livremente sua própria espiritualidade e crenças e, em virtude disso, de praticar, desenvolver, transmitir e ensinar suas tradições, costumes e cerimônias, e a realizá-las tanto em público como privadamente, individual e coletivamente.

2.
Nenhum povo ou pessoa será sujeito a pressões ou imposições, ou a qualquer outro tipo de medida coercitiva que afete ou limite seu direito de exercer livremente sua espiritualidade e suas crenças indígenas. 
3.
Os povos indígenas têm o direito de preservar e proteger seus lugares sagrados e de ter acesso a eles, inclusive seus lugares de sepultamento, a usar e controlar suas relíquias e objetos sagrados e a recuperar seus restos humanos.
4.
Os Estados, em conjunto com os povos indígenas, adotarão medidas eficazes para promover o respeito à espiritualidade e às crenças indígenas e proteger a integridade dos símbolos, práticas, cerimônias, expressões e formas espirituais dos povos indígenas, em conformidade com o Direito Internacional. 

Artigo XVII
Família indígena 
1.
A família é o elemento natural e fundamental da sociedade. Os povos indígenas têm o direito de preservar, manter e promover seus próprios sistemas de família. Os Estados reconhecerão, respeitarão e protegerão as diferentes formas indígenas de família, em especial a família extensa, bem como suas formas de união matrimonial, filiação, descendência e nome familiar. Em todos os casos, se reconhecerá e respeitará a igualdade de gênero e geracional. 

2.
Em assuntos relativos à custódia, adoção, ruptura do vínculo familiar e assuntos similares, o interesse superior da criança será considerado primordial. Na determinação do interesse superior da criança, os tribunais e outras instituições relevantes terão presente o direito de toda criança indígena, em comum com membros de seu povo, de desfrutar de sua própria cultura, de professar e praticar sua própria religião ou de falar sua própria língua e, nesse sentido, será considerado o direito indígena do povo respectivo e seu ponto de vista, direitos e interesses, inclusive as posições dos indivíduos, da família e da comunidade. 

Artigo XVIII
Saúde
1.
Os povos indígenas têm o direito, de forma coletiva e individual, de desfrutar do mais alto nível possível de saúde física, mental e espiritual.

2.
Os povos indígenas têm direito a seus próprios sistemas e práticas de saúde, bem como ao uso e à proteção das plantas, animais e minerais de interesse vital, e de outros recursos naturais de uso medicinal em suas terras e territórios ancestrais.

3.
Os Estados tomarão medidas para prevenir e proibir que os povos e as pessoas indígenas sejam objeto de programas de pesquisa, experimentação biológica ou médica, bem como de esterilização, sem seu consentimento prévio livre e fundamentado. Os povos e as pessoas indígenas também têm o direito, conforme seja o caso, de acesso a seus próprios dados, prontuários médicos e documentos de pesquisa conduzida por pessoas e instituições públicas ou privadas. 
4.
Os povos indígenas têm o direito de utilizar, sem discriminação alguma, todas as instituições e serviços de saúde e atendimento médico acessíveis à população em geral. Os Estados, em consulta e coordenação com os povos indígenas, promoverão sistemas ou práticas interculturais nos serviços médicos e sanitários prestados nas comunidades indígenas, inclusive a formação de técnicos e profissionais indígenas de saúde. 
5.
Os Estados garantirão o exercício efetivo dos direitos constantes deste artigo. 
Artigo XIX 
Direito à proteção do meio ambiente sadio

1.
Os povos indígenas têm direito a viver em harmonia com a natureza e a um meio ambiente sadio, seguro e sustentável, condições essenciais para o pleno gozo do direito à vida, a sua espiritualidade e cosmovisão e ao bem-estar coletivo.

2.
Os povos indígenas têm direito a conservar, restaurar e proteger o meio ambiente e ao manejo sustentável de suas terras, territórios e recursos.

3.
Os povos indígenas têm direito a proteção contra a introdução, abandono, dispersão, trânsito, uso indiscriminado ou depósito de qualquer material perigoso que possa afetar negativamente as comunidades, terras, territórios e recursos indígenas.

4.
Os povos indígenas têm direito à conservação e proteção do meio ambiente e da capacidade produtiva de suas terras ou territórios e recursos. Os Estados deverão estabelecer e executar programas de assistência aos povos indígenas para assegurar essa conservação e proteção, sem discriminação. 
QUARTA SEÇÃO: Direitos de organização e políticos

Artigo XX
Direitos de associação, reunião, liberdade de expressão e pensamento
1.
Os povos indígenas têm os direitos de associação, reunião, organização e expressão, e a exercê-los sem interferências e de acordo com, entre outros, sua cosmovisão, seus valores, usos, costumes, tradições ancestrais, crenças, espiritualidade e outras práticas culturais. 
2.
Os povos indígenas têm direito de se reunir em seus lugares e espaços sagrados e cerimoniais. Para essa finalidade, terão o direito de usá-los e de a eles ter livre acesso.
3.
Os povos indígenas, em especial os que estejam divididos por fronteiras internacionais, têm direito a transitar, manter, desenvolver contatos, relações e cooperação direta, inclusive atividades de caráter espiritual, cultural, político, econômico e social, com os membros de seu povo e com outros povos.
4.
Os Estados adotarão, em consulta e cooperação com os povos indígenas, medidas efetivas para facilitar o exercício e assegurar a aplicação desses direitos. 

Artigo XXI
Direito à autonomia ou à autogovernança

1.
Os povos indígenas, no exercício de seu direito à livre determinação, têm direito à autonomia ou ao autogoverno nas questões relacionadas com seus assuntos internos e locais, bem como a dispor de meios para financiar suas funções autônomas.

2.
Os povos indígenas têm direito a manter e desenvolver suas próprias instituições indígenas de decisão. Têm também direito de participar da tomada de decisões nas questões que afetam seus direitos. Poderão fazê-lo diretamente ou por meio de seus representantes, de acordo com suas próprias normas, procedimentos e tradições. Têm ainda direito à igualdade de oportunidades de participar plena e efetivamente, como povos, de todas as instituições e foros nacionais, e a eles ter acesso, inclusive os órgãos deliberativos.

Artigo XXII
Direito e jurisdição indígena

1. 
Os povos indígenas têm direito a promover, desenvolver e manter suas estruturas institucionais e seus próprios costumes, espiritualidade, tradições, procedimentos, práticas e, quando existam, costumes ou sistemas jurídicos, em conformidade com as normas internacionais de direitos humanos.
2.
O direito e os sistemas jurídicos indígenas serão reconhecidos e respeitados pela ordem jurídica nacional, regional e internacional.
3.
Os assuntos referentes a pessoas indígenas ou a seus direitos ou interesses na jurisdição de cada Estado serão conduzidos de maneira a proporcionar aos indígenas o direito de plena representação com dignidade e igualdade perante a lei. Por conseguinte, têm direito, sem discriminação, à igual proteção e benefício da lei, inclusive ao uso de intérpretes linguísticos e culturais.
4.
Os Estados tomarão medidas eficazes, em conjunto com os povos indígenas, para assegurar a implementação deste artigo.
Artigo XXIII
Participação dos povos indígenas e contribuições dos sistemas legais e de organização indígenos
1. Os povos indígenas têm direito à participação plena e efetiva, por meio de representantes por eles eleitos, em conformidade com suas próprias instituições, na tomada de decisões nas questões que afetem seus direitos e que tenham relação com a elaboração e execução de leis, políticas públicas, programas, planos e ações relacionadas com os assuntos indígenas.
2.
Os Estados realizarão consultas e cooperarão de boa-fé com os povos indígenas interessados por meio de suas instituições representativas antes de adotar e aplicar medidas legislativas ou administrativas que os afetem, a fim de obter seu consentimento livre, prévio e informado.
/
Artigo XXIV
Tratados, acordos e outros pactos construtivos
1.  Os povos indígenas têm direito ao reconhecimento, observância e aplicação dos tratados, acordos e outros pactos construtivos concertados com os Estados, e seus sucessores, em conformidade com seu verdadeiro espírito e intenção, de boa-fé, e a fazer com que sejam respeitados e acatados pelos Estados. Os Estados dispensarão a devida consideração ao entendimento que os povos indígenas tenham dos tratados, acordos e outros pactos construtivos.

2. Quando as controvérsias não puderem ser resolvidas entre as partes em relação a esses tratados, acordos e outros pactos construtivos, serão submetidas aos órgãos competentes, inclusive os órgãos regionais e internacionais, pelos Estados ou pelos povos indígenas interessados.

3. Nenhuma disposição desta Declaração será interpretada de maneira que prejudique ou suprima os direitos dos povos indígenas que figurem em tratados, acordos e outros pactos construtivos.
QUINTA SEÇÃO: Direitos sociais, econômicos e de propriedade

Artigo XXV
Formas tradicionais de propriedade e sobrevivência cultural. Direito a terras, territórios e recursos

1. Os povos indígenas têm direito a manter e fortalecer sua própria relação espiritual, cultural e material com suas terras, territórios e recursos, e a assumir suas responsabilidades para conservá-los para eles mesmos e para as gerações vindouras. 

2. Os povos indígenas têm direito às terras e territórios bem como aos recursos que tradicionalmente tenham ocupado, utilizado ou adquirido, ou de que tenham sido proprietários.
3. Os povos indígenas têm direito à posse, utilização, desenvolvimento e controle das terras, territórios e recursos de que sejam proprietários, em razão da propriedade tradicional ou outro tipo tradicional de ocupação ou utilização, bem como àqueles que tenham adquirido de outra forma.

4. Os Estados assegurarão o reconhecimento e a proteção jurídica dessas terras, territórios e recursos. Esse reconhecimento respeitará devidamente os costumes, as tradições e os sistemas de posse da terra dos povos indígenas de que se trate.
5. 
Os povos indígenas têm direito ao reconhecimento legal das modalidades e formas diversas e particulares de propriedade, posse ou domínio de suas terras, territórios e recursos, de acordo com o ordenamento jurídico de cada Estado e os instrumentos internacionais pertinentes. Os Estados estabelecerão os regimes especiais apropriados para esse reconhecimento e sua efetiva demarcação ou titulação.

Artigo XXVI 
Povos indígenas em isolamento voluntário ou em contato inicial 
1.
Os povos indígenas em isolamento voluntário ou em contato inicial têm direito a permanecer nessa condição e a viver livremente e de acordo com suas culturas.

2.
Os Estados adotarão políticas e medidas adequadas, com o conhecimento e a participação dos povos e das organizações indígenas, para reconhecer, respeitar e proteger as terras, territórios, o meio ambiente e as culturas desses povos, bem como sua vida e integridade individual e coletiva.

Artigo XXVII 
Direitos trabalhistas
1.  Os povos e as pessoas indígenas têm os direitos e as garantias reconhecidas pela legislação trabalhista nacional e pelo direito trabalhista internacional. Os Estados adotarão todas as medidas especiais para prevenir, punir e reparar a discriminação de que os povos e as pessoas indígenas sejam objeto.

2.
Os Estados, em conjunto com os povos indígenas, deverão adotar medidas imediatas e eficazes para eliminar práticas de exploração do trabalho com respeito aos povos indígenas, em especial as crianças, as mulheres e os idosos indígenas. 

3.
Caso os povos indígenas não estejam protegidos eficazmente pelas leis aplicáveis aos trabalhadores em geral, os Estados, em conjunto com os povos indígenas, tomarão todas as medidas que possam ser necessárias para: 
a) proteger os trabalhadores e empregados indígenas no que se refere à contratação em condições de emprego justas e igualitárias, tanto nos sistemas de trabalho formais como nos informais; 

b) estabelecer, aplicar ou melhorar a inspeção do trabalho e a aplicação de normas com especial atenção, entre outros, a regiões, empresas ou atividades laborais de que participem trabalhadores ou empregados indígenas; 

c) estabelecer, aplicar ou fazer cumprir as leis de maneira que tanto trabalhadoras como trabalhadores indígenas:

i. gozem de igualdade de oportunidades e de tratamento em todos os termos, condições e benefícios de emprego, inclusive formação e capacitação, de acordo com a legislação nacional e o Direito Internacional; 

ii. gozem do direito de associação, do direito de estabelecer organizações sindicais e de participar de atividades sindicais, bem como do direito de negociar de forma coletiva com empregadores, por meio de representantes de sua escolha ou organizações de trabalhadores, inclusive suas autoridades tradicionais;
iii. não estejam sujeitos a discriminação ou assédio por motivos de, entre outros, raça, sexo, origem ou identidade indígena;
iv.
não estejam sujeitos a sistemas de contratação coercitivos, inclusive a escravidão por dívidas ou qualquer outra forma de trabalho forçado ou obrigatório, caso este acordo trabalhista tenha origem na lei, no costume ou em um pacto individual ou coletivo, caso em que o acordo trabalhista será absolutamente nulo e sem valor;

v. não sejam forçados a condições de trabalho nocivas para sua saúde e segurança pessoal; e que estejam protegidos de trabalhos que não cumpram as normas de saúde ocupacional e de segurança; e 

vi.
recebam proteção legal plena e efetiva, sem discriminação, quando prestem serviços como trabalhadores sazonais, eventuais ou migrantes, bem como quando sejam contratados por empregadores, de maneira que recebam os benefícios da legislação e da prática nacionais, os quais devem ser compatíveis com o direito e as normas internacionais de direitos humanos para essa categoria de trabalhador.

d) assegurar que os trabalhadores indígenas e seus empregadores estejam informados sobre os direitos dos trabalhadores indígenas segundo as normas nacionais e o Direito Internacional e as normas indígenas, e sobre os recursos e ações de que disponham para proteger esses direitos. 

4.
Os Estados adotarão medidas para promover o emprego das pessoas indígenas. 
Artigo XXVIII 
Proteção do patrimônio cultural e da propriedade intelectual 

1.
Os povos indígenas têm direito ao pleno reconhecimento e respeito à propriedade, domínio, posse, controle, desenvolvimento e proteção de seu patrimônio cultural material e imaterial, e propriedade intelectual, inclusive sua natureza coletiva, transmitidos por milênios, de geração a geração.

2.
A propriedade intelectual coletiva dos povos indígenas compreende, entre outros, os conhecimentos e expressões culturais tradicionais entre os quais se encontram os conhecimentos tradicionais associados aos recursos genéticos, aos desenhos e aos procedimentos ancestrais, as manifestações culturais, artísticas, espirituais, tecnológicas e científicas, o patrimônio cultural material e imaterial, bem como os conhecimentos e desenvolvimentos próprios relacionados com a biodiversidade e a utilidade e qualidades das sementes, das plantas medicinais, da flora e da fauna. 


3.
 Os Estados, com a participação plena e efetiva dos povos indígenas, adotarão as medidas necessárias para que os acordos e regimes nacionais ou internacionais disponham o reconhecimento e a proteção adequada do patrimônio cultural e da propriedade intelectual associada a esse patrimônio dos povos indígenas. Para a adoção dessas medidas, serão realizadas consultas destinadas a obter o consentimento livre, prévio e informado dos povos indígenas.

Artigo XXIX
Direito ao desenvolvimento 

1.  Os povos indígenas têm direito a manter e determinar suas próprias prioridades em relação ao seu desenvolvimento político, econômico, social e cultural, em conformidade com sua própria cosmovisão. Têm também direito à garantia do desfrute de seus próprios meios de subsistência e desenvolvimento e a dedicar-se livremente a todas as suas atividades econômicas. 

2. Esse direito inclui a elaboração das políticas, planos, programas e estratégias para o exercício de seu direito ao desenvolvimento e à implementação de acordo com sua organização política e social, normas e procedimentos, e suas próprias cosmovisões e instituições.
3. Os povos indígenas têm direito a participar ativamente da elaboração e determinação dos programas de desenvolvimento que lhes digam respeito e, na medida do possível, administrar esses programas mediante suas próprias instituições.

4. Os Estados realizarão consultas e cooperarão de boa-fé com os povos indígenas interessados por meio de suas próprias instituições representativas a fim de obter seu consentimento livre e fundamentado antes de aprovar qualquer projeto que afete suas terras ou territórios e outros recursos, especialmente em relação ao desenvolvimento, à utilização ou à exploração de recursos minerais, hídricos ou de outro tipo.

5. Os povos indígenas têm direito a medidas eficazes para reduzir os impactos adversos ecológicos, econômicos, sociais, culturais ou espirituais decorrentes da execução de projetos de desenvolvimento que afetem seus direitos. Os povos indígenas que tenham sido despojados de seus próprios meios de subsistência e desenvolvimento têm direito à restituição e, quando não seja possível, à indenização justa e equitativa, o que inclui o direito à compensação por qualquer dano que lhes tenha sido causado pela execução de planos, programas ou projetos do Estado, de organismos financeiros internacionais ou de empresas privadas. 
Artigo XXX 
Direito à paz, à segurança e à proteção 
1. Os povos indígenas têm direito à paz e à segurança.
2. Os povos indígenas têm direito ao reconhecimento e ao respeito de suas próprias instituições para a manutenção de sua organização e controle de suas comunidades e povos. 
3. Os povos indígenas têm direito à proteção e segurança em situações ou períodos de conflito armado interno ou internacional, em conformidade com o Direito Internacional Humanitário.
4. Os Estados, em cumprimento aos acordos internacionais em que são Partes, em especial o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Direitos Humanos, inclusive a Quarta Convenção de Genebra, de 1949, relativa à proteção devida às pessoas civis em tempo de guerra, e o Protocolo II de 1977, relativo à proteção das vítimas dos conflitos armados sem caráter internacional, em caso de conflitos armados, tomarão medidas adequadas para proteger os direitos humanos, as instituições, as terras, os territórios e os recursos dos povos indígenas e suas comunidades. Os Estados:

a) Não recrutarão crianças e adolescentes indígenas para servir nas forças armadas em nenhuma circunstância; 

b) 
Tomarão medidas de reparação efetiva devido a prejuízos ou danos ocasionados por um conflito armado, juntamente com os povos indígenas afetados, e proporcionarão os recursos necessários a essas medidas; e

c)  
Tomarão medidas especiais e efetivas, em colaboração com os povos indígenas, para garantir que as mulheres e crianças indígenas vivam livres de toda forma de violência, especialmente sexual, e garantirão o direito de acesso à justiça, à proteção e à reparação efetiva dos danos causados às vítimas.

5. Não serão realizadas atividades militares nas terras ou nos territórios dos povos indígenas, salvo se justificado por uma razão de interesse público pertinente ou se tiver sido acordado livremente com os povos indígenas interessados ou se estes o tiverem solicitado.
 
SEXTA SEÇÃO: Disposições gerais
Artigo XXXI

1.
Os Estados garantirão o pleno gozo dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais dos povos indígenas, bem como seu direito de manter sua identidade cultural e espiritual, sua tradição religiosa e sua cosmovisão, seus valores e a proteção de seus lugares sagrados e de culto, além de todos os direitos humanos constantes da presente Declaração. 
2. Os Estados promoverão, com a participação plena e efetiva dos povos indígenas, a adoção das medidas legislativas e de outra natureza que sejam necessárias para tornar efetivos os direitos reconhecidos nesta Declaração.

Artigo XXXII

Todos os direitos e liberdades reconhecidos na presente Declaração serão garantidos igualmente às mulheres e aos homens indígenas.

Artigo XXXIII

Os povos e pessoas indígenas têm direito a recursos efetivos e adequados, inclusive os recursos judiciais expeditos, para a reparação de toda violação de seus direitos coletivos e individuais. Os Estados, com a participação plena e efetiva dos povos indígenas, disporão os mecanismos necessários para o exercício desse direito.

Artigo XXXIV
No caso de conflitos e controvérsias com os povos indígenas, os Estados disporão, com a participação plena e efetiva desses povos, mecanismos e procedimentos justos, equitativos e eficazes para sua pronta solução. Para essa finalidade, se dispensará a devida consideração e reconhecimento aos costumes, às tradições, às normas ou aos sistemas jurídicos dos povos indígenas interessados.

Artigo XXXV

Nada nesta Declaração pode ser interpretado no sentido de limitar, restringir ou negar de maneira alguma os direitos humanos, ou no sentido de autorizar ação alguma que não esteja de acordo com o Direito Internacional dos Direitos Humanos.
Artigo XXXVI

No exercício dos direitos enunciados na presente Declaração, serão respeitados os direitos humanos e as liberdades fundamentais de todos. O exercício dos direitos estabelecidos na presente Declaração estará sujeito exclusivamente às limitações determinadas por lei e em conformidade com as obrigações internacionais em matéria de direitos humanos. Essas limitações não serão discriminatórias e serão somente as estritamente necessárias para garantir o reconhecimento e o respeito devidos aos direitos e às liberdades dos demais e para atender às justas e mais prementes necessidades de uma sociedade democrática.

As disposições enunciadas na presente Declaração serão interpretadas de acordo com os princípios da justiça, da democracia, do respeito aos direitos humanos, da igualdade, da não discriminação, da boa governança e da boa-fé. 

Artigo XXXVII

 
Os povos indígenas têm direito a receber assistência financeira e técnica dos Estados e por meio da cooperação internacional para o gozo dos direitos enunciados nesta Declaração.
Artigo XXXVIII
A Organização dos Estados Americanos, seus órgãos, organismos e entidades tomarão as medidas necessárias para promover o pleno respeito, a proteção e a aplicação das disposições constantes desta Declaração e zelarão por sua eficácia.

Artigo XXXIX

A natureza e o alcance das medidas a serem tomadas para dar cumprimento à presente Declaração serão determinadas de acordo com seu espírito e propósito. 
Artigo XL

Nenhuma disposição da presente Declaração será interpretada no sentido de limitar ou prejudicar os direitos de que gozam os povos indígenas na atualidade, ou que possam vir a gozar no futuro.
Artigo XLI

 Os direitos reconhecidos nesta Declaração e na Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas constituem as normas mínimas para a sobrevivência, dignidade e bem-estar dos povos indígenas das Américas.
NOTAS DE RODAPÉ

1. (...) indígenas, aumentando a participação deles nos processos políticos nacionais; em enfocar a falta de infraestrutura e as condições de vida precárias nas áreas indígenas, combatendo a violência contra mulheres e meninas indígenas; em promover a repatriação de restos mortais ancestrais e objetos cerimoniais; e em colaborar em questões de direitos de terras e autogovernança, entre muitas outras questões. A multitude de iniciativas em andamento relacionadas com esses temas oferece formas de abordar algumas das consequências das ações do passado. No entanto, os Estados Unidos objetam de modo persistente ao texto desta Declaração Americana, a qual em si mesma não é juridicamente vinculante e, portanto, não cria um novo direito e não é uma declaração das obrigações dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) nos termos de tratados ou do direito internacional consuetudinário.

Os Estados Unidos reiteram sua crença de longa data em que a implementação da Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas (doravante a “Declaração da ONU”) deve continuar sendo o enfoque da OEA e de seus Estados membros.  Os Estados membros da OEA uniram-se aos Estados membros da ONU na renovação de seus compromissos de políticas no tocante à Declaração da ONU na Conferência Mundial sobre Povos Indígenas, realizada em setembro de 2014.  As iniciativas importantes e desafiadoras em andamento no nível global para acatar os respectivos compromissos constantes da Declaração da ONU e do documento resultante da Conferência Mundial são apropriadamente o enfoque da atenção e recursos dos Estados, dos povos indígenas, da sociedade civil e das organizações internacionais, inclusive nas Américas.  Neste sentido, os Estados Unidos planejam continuar seus esforços diligentes e proativos que têm envidado em estreita colaboração com os povos indígenas dos Estados Unidos e de muitos outros Estados membros da OEA no sentido de promover a consecução dos objetivos da Declaração da ONU, bem como promover o cumprimento dos compromissos constantes do documento resultante da Conferência Mundial.  Em conclusão, os Estados Unidos reiteram sua solidariedade com as preocupações expressas pelos povos indígenas referentes à sua falta de participação plena e efetiva nessas negociações.

2. (...) empenhado, em plena parceria com seus povos indígenas, em fazer avançar a implementação da Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, de acordo com a Constituição canadense. Por não ter participado substantivamente em anos recentes das negociações da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, o Canadá não tem condições neste momento de assumir uma posição com relação à redação proposta para esta declaração. O Canadá está comprometido em continuar trabalhando com nossos parceiros na OEA para fazer avançar as questões indígenas nas Américas.

3. (...) informado das comunidades indígenas antes de adotar e aplicar medidas legislativas ou administrativas que os afetem, a fim de obter seu consentimento livre, prévio e informado.


Isso leva em consideração o fato de que o ordenamento jurídico colombiano define o direito de consulta prévia dessas comunidades, de acordo com o Convênio Nº 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT). Nesse sentido, a Corte Constitucional Colombiana estabelece que o processo de consulta deve ser realizado “com vistas a alcançar um acordo ou alcançar o consentimento das comunidades indígenas no tocante às medidas legislativas propostas”. É importante esclarecer que isso não se traduz em um poder de veto das comunidades étnicas àquelas medidas que as afetem diretamente, ou seja, que não podem ser adotadas sem seu consentimento. Isso significa que, ante o desacordo, devem apresentar “fórmulas de concertação ou acordo com a comunidade”.

Além disso, a Comissão de Peritos da OIT determinou que a consulta prévia não implica um direito de vetar decisões estatais, mas é um mecanismo idôneo para que os povos indígenas e tribais tenham o direito de se expressar e de influenciar o processo de tomada de decisões.

Ante o exposto e entendendo que o enfoque desta Declaração com relação ao consentimento prévio é distinto e poderia equivaler a um possível veto na ausência de um acordo, o que poderia frear processos de interesse geral, o conteúdo deste artigo é inaceitável para a Colômbia.

4. (...) informado das comunidades indígenas antes de aprovar projetos que afetem suas terras ou territórios e outros recursos.

Isso leva em consideração o fato de que, apesar de o Estado colombiano ter incorporado em seu ordenamento jurídico uma ampla gama de direitos com o objetivo de reconhecer, garantir e tornar exigíveis os direitos e princípios constitucionais de pluralismo e diversidade étnica e cultural da nação no âmbito da Constituição Política, o reconhecimento dos direitos coletivos dos povos indígenas é regulado por disposições jurídicas e administrativas, em harmonia com os objetivos do Estado e com princípios tais como função social e ecológica da propriedade, propriedade estatal do subsolo e recursos naturais não renováveis.

Neste sentido, nestes territórios os povos indígenas exercem a própria organização política, social e judicial. Por mandato constitucional, suas autoridades são reconhecidas como autoridades estatais públicas de caráter especial e, em matéria judicial, reconhece-se a jurisdição especial indígena, avanço notável em relação com outros países da região.

No contexto internacional, a Colômbia é um país líder na aplicação das disposições sobre consulta prévia do Convênio Nº 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), do qual faz parte nosso Estado.

Entendendo que o enfoque desta Declaração Americana relativo ao consentimento prévio é distinto e poderia equivaler a um possível veto na exploração de recursos naturais que se encontrem em territórios indígenas, na ausência de um acordo, o qual poderia frear processos de interesse geral, o conteúdo deste artigo é inaceitável para a Colômbia.

Além disso, é importante destacar que muitos Estados, inclusive a Colômbia, consagram constitucionalmente que o subsolo e os recursos naturais não renováveis são propriedade do Estado para conservar e garantir sua utilidade pública em benefício de toda a nação. Por esta razão, as disposições constantes deste artigo são contrárias à ordem jurídica interno da Colômbia, sustentada no interesse nacional.

5. (...) Colômbia, a Força Pública tem a obrigação de marcar presença em qualquer lugar do território nacional para oferecer e garantir a todos os habitantes a proteção e respeito de sua vida, honra e bens, tanto individuais como coletivos. A proteção dos direitos das comunidades indígenas e sua integridade dependem em grande medida da segurança de seus territórios.
Sendo assim, na Colômbia foram expedidas instruções à Força Pública para dar cumprimento à obrigação de proteção dos povos indígenas. Neste sentido, a referida disposição da Declaração dos Povos indígenas da OEA contraria o princípio de Necessidade e Eficácia da Força Pública, impedindo o cumprimento de sua missão institucional, o que o torna inaceitável para a Colômbia.

ANEXO I

NOTAS DE INTERPRETAÇÃO DA DELEGAÇÃO DA COLÔMBIA
NOTA DE INTERPRETAÇÃO Nº 1

DO ESTADO DA COLÔMBIA REFERENTE AO ARTIGO VIII DA 

DECLARAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS DA OEA.

Com relação a Artigo VIII sobre o Direito a pertencer a povos indígenas, a Colômbia declara expressamente que o direito a pertencer a um ou a vários povos indígenas, é regido pela autonomia de cada povo indígena.

O parágrafo anterior baseia-se no Artigo 8, parágrafo 2 do Convênio 169 da OIT: “Esses povos deverão ter o direito de conservar seus costumes e instituições próprias, contanto que estas não sejam incompatíveis com os direitos fundamentais definidos pelo sistema jurídico nacional nem com os direitos humanos internacionalmente reconhecidos. Sempre que for necessário, deverão ser estabelecidos procedimentos para solucionar os conflitos que possam surgir na aplicação deste princípio”.

É importante precisar que na situação em que uma pessoa compartilhar diversas origens indígenas, ou seja, quando a mãe pertence a uma etnia e o pai a outra (para dar um exemplo), somente se poderá definir a pertinência a um ou outro dos povos indígenas, dependendo das tradições em contato. Ou seja, para efeitos de estabelecer a pertinência de um indivíduo a determinado povo indígena, será preciso examinar de maneira casuística os padrões culturais que definem as relações de parentesco, autoridade e adscrição étnica.

Não é o mesmo um caso de contato entre duas tradições matrilineares e um contato entre uma tradição matrilinear e outra patrilinear. Cumpre igualmente estabelecer a jurisdição dentro da qual habita o indivíduo, as obrigações derivadas do regime de direito constante do foro próprio, bem como o contexto sociogeográfico no qual especificamente desenvolve suas atividades cotidianas, culturais e políticas.

Transcreve-se, a seguir, o parágrafo a que se refere a nota anterior:

ARTÍCULO VIII

DIREITO A PERTENCER A POVOS INDÍGENAS

As pessoas e comunidades indígenas têm o direito de pertencer a um ou a vários povos indígenas, de acordo com a identidade, tradições, costumes e sistemas de pertencimento de cada povo. Do exercício desse direito não pode decorrer discriminação de nenhum tipo.

NOTA DE INTERPRETAÇÃO Nº 2

DO ESTADO DA COLÔMBIA COM RELAÇÃO AOS ARTIGOS XIII, PARÁGRAFO 2; XVI, PARÁGRAFO 3; XX, PARÁGRAFO 2; E XXXI, PARÁGRAFO 1 DA 

DECLARAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS DA OEA.

No tocante à noção de lugares e objetos sagrados a que se referem os Artigos XIII, parágrafo 2; XVI, parágrafo 3; XX, parágrafo 2; e XXXI, parágrafo 1 da Declaração dos Povos Indígenas da OEA, o Estado Colombiano declara expressamente que a definição e regulamentação dos lugares e objetos sagrados dos povos indígenas serão regidas pelos desenvolvimentos alcançados no plano nacional. Dado que não existe uma definição internacionalmente aceita e que nem o Convênio 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), nem a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas fazem referência a esses termos nem os definem.

A este respeito, a Colômbia vem avançando em uma regulamentação sobre este ponto que contou e continuará a contar com a participação dos povos indígenas e avançará nesse propósito, de acordo com o ordenamento jurídico colombiano e, quando pertinente, conforme os instrumentos internacionais aplicáveis.

Transcreve-se, a seguir, o parágrafo a que se refere a nota anterior:

ARTIGO XIII

DIREITO À IDENTIDADE E INTEGRIDADE CULTURAL

2.
Os Estados oferecerão reparação por meio de mecanismos eficazes, que poderão incluir a restituição, estabelecidos juntamente com os povos indígenas, a respeito dos bens culturais, intelectuais, religiosos e espirituais de que tenham sido privados sem seu consentimento livre, prévio e informado, ou em violação de suas leis, tradições e costumes. 

ARTIGO XVI

ESPIRITUALIDADE INDÍGENA

3.
Os povos indígenas têm o direito de preservar e proteger seus lugares sagrados e de ter acesso a eles, inclusive seus lugares de sepultamento, a usar e controlar suas relíquias e objetos sagrados e a recuperar seus restos humanos.

ARTIGO XX

DIREITO DE ASSOCIAÇÃO, REUNIÃO, LIBERDADE DE EXPRESSÃO E PENSAMENTO

2.
Os povos indígenas têm direito de se reunir em seus lugares e espaços sagrados e cerimoniais. Para essa finalidade, terão o direito de usá-los e de a eles ter livre acesso. 

ARTIGO XXXI

1.
Os Estados garantirão o pleno gozo dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais dos povos indígenas, bem como seu direito de manter sua identidade cultural e espiritual, sua tradição religiosa e sua cosmovisão, seus valores e a proteção de seus lugares sagrados e de culto, além de todos os direitos humanos constantes da presente Declaração. 

NOTA DE INTERPRETAÇÃO Nº 3

DO ESTADO DA COLÔMBIA REFERENTE AO ARTIGO XIII, PARÁGRAFO 2 DA DECLARAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS DA OEA.

O Estado da Colômbia declara expressamente que o direito dos povos indígenas de promover e desenvolver todos seus sistemas e meios de comunicação está sujeito ao cumprimento dos requisitos e procedimentos estabelecidos na normatividade interna vigente.

Transcreve-se, a seguir, o parágrafo a que se refere a nota anterior:

ARTIGO XIV

SISTEMAS DE CONHECIMENTO, LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO

3.
Os povos indígenas têm direito de promover e desenvolver todos os seus sistemas e meios de comunicação, inclusive seus próprios programas de rádio e televisão, e de ter acesso, em pé de igualdade, a todos os demais meios de comunicação e informação. Os Estados tomarão medidas para promover a transmissão de programas de rádio e televisão em língua indígena, especialmente em regiões de presença indígena. Os Estados apoiarão e promoverão a criação de empresas de rádio e televisão indígenas, bem como outros meios de informação e comunicação.

AG/RES. 2889 (XLVI-O/16)

PROGRESSO NA PRESTAÇÃO DE CONTAS, EFICIÊNCIA E EFICÁCIA, 
E NOS RESULTADOS DA SECRETARIA-GERAL DA OEA

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 14 de junho de 2016)


A ASSEMBLEIA GERAL,

RECORDANDO que, mediante as resoluções AG/RES. 2353 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2437 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 1 (XXXVI-E/08), AG/RES. 1 (XXXVIII-E/09), AG/RES. 1 (XL-E/10), AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1, AG/RES. 1 (XLIII-E/12), AG/RES. 2774 (XLIII-O/13), AG/RES. 1 (XLV-E/13) e AG/RES. 2815 (XLIV-O/14), solicitou à Secretaria-Geral que envidasse esforços no sentido de melhorar a transparência e a eficiência de suas operações para estabelecer sistemas adequados de planejamento, controle e avaliação que facilitassem o acompanhamento dos programas e a supervisão fiscal por parte dos Estados membros; 
TENDO PRESENTE que, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, realizado em Assunção, Paraguai, mediante a resolução AG/RES. 2814 (XLIV-O/14), aprovou a seguinte declaração de visão estratégica da Organização: 

“A OEA é o fórum hemisférico de caráter político integrado por todos os países das Américas que, em condições de igualdade e de maneira interdependente, fortalece a democracia, promove e protege os direitos humanos, incentiva o desenvolvimento integral, e fomenta a segurança multidimensional, em benefício do bem-estar com justiça e inclusão social dos povos das Américas.” 
LEVANDO EM CONTA que, mediante a resolução AG/RES. 1 (XLVII-E/14) rev. 1, “Orientações e objetivos da Visão Estratégica da Organização dos Estados Americanos”, foram aprovados os objetivos estratégicos para o fortalecimento institucional, para a gestão administrativa e para cada um dos pilares definidos na visão da Organização; 
CONSIDERANDO que, mediante a resolução CP/RES. 1061 (2063/16), “Conclusão do processo de priorização de mandatos e elaboração do Plano Estratégico Quadrienal da Organização”, o Conselho Permanente encerrou o processo técnico-metodológico do Grupo de Trabalho sobre a Visão Estratégica da OEA; compatibilizou os referidos mandatos com as orientações e objetivos estratégicos dispostos na resolução AG/RES. 1 (XLVII-E/14) rev. 1; e encaminhou esses elementos à Secretaria-Geral, de maneira que, no âmbito de sua competência, possa incluí-los como contribuição para os planos de trabalho quadrienais para cada um dos quatro pilares, assim como para a gestão administrativa e o fortalecimento institucional; 

REAFIRMANDO que a Assembleia Geral, como órgão supremo da Organização dos Estados Americanos, é responsável por determinar os mandatos da Organização e proceder a uma revisão regular desses mandatos, com o assessoramento do Conselho Permanente; 

RECONHECENDO os avanços alcançados e os desafios pendentes na implementação de um orçamento por resultados, bem como as atividades do Grupo de Trabalho para a Implementação do Plano Estratégico para a Modernização da Gestão; 
DESTACANDO a necessidade de se prosseguir os esforços de adequação do orçamento-programa da OEA aos mandatos a ela confiados; 

CONSIDERANDO que a implementação de um orçamento-programa bienal possibilitará que os programas da Organização sejam planejados a longo prazo e, ao mesmo tempo, facilitará as previsões, a apropriação de despesas e um enfoque baseado em resultados; 

RESSALTANDO a importância de se manter os mais altos padrões de transparência e qualidade das informações prestadas pela Secretaria-Geral; 

LEVANDO EM CONTA:

Que, mediante a resolução AG/RES. 1 (L-E/15), o Conselho Permanente foi autorizado a adotar, após a consideração das recomendações da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, quaisquer mudanças que sejam necessárias no Capítulo IX das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral ad referendum da Assembleia Geral, a fim de que entrem imediatamente em vigor; e 

Que os relatórios sobre gestão de recursos e desempenho da Secretaria-Geral foram apresentados semestralmente em conformidade com decisões anteriores da Assembleia Geral, em particular por meio de resolução AG/RES. 2815 (XLIV-O/14); 

CONSIDERANDO que o Inspetor-Geral tem por função verificar o cumprimento das normas mediante o exame sistemático e seletivo das transações e procedimentos relativos aos recursos administrados pela Secretaria-Geral, e que suas investigações e auditorias incluem operações administrativas e financeiras; 
TOMANDO NOTA do documento “Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público (IPSAS)” (CP/CAAP-3288/14 rev. 1); 

CONSIDERANDO que, em 30 de setembro de 2015, em conformidade com a resolução AG/RES. 2876 (XLV-O/15), o Conselho Permanente aprovou a resolução CP/RES. 1055 (2036/15), “Estrutura da Secretaria-Geral”, que criou a Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade, a Secretaria de Assuntos Hemisféricos e a Assessoria Estratégica de Desenvolvimento Organizacional e Gestão por Resultados; renomeou a Secretaria de Assuntos Políticos como Secretaria de Fortalecimento da Democracia; e extinguiu a Secretaria de Relações Externas; 

TENDO PRESENTE que diversos mandatos constantes da resolução AG/RES. 2815 (XLIV-O/14) já foram cumpridos; e 

LEVANDO EM CONTA a “Proposta para as resoluções e mandatos do Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral” (CP/doc.5179/16 rev. 2), aprovada pelo Conselho Permanente na sessão ordinária realizada em 30 de março de 2016, 
RESOLVE:

1. Biblioteca Colombo 


Encarregar a Secretaria-Geral de planejar alternativas para otimizar os recursos internos e externos existentes por meio de parcerias estratégicas com outras bibliotecas e instituições acadêmicas e princípios modernos de gestão da informação, a fim de facilitar e ampliar o acesso, bem como de apresentar uma proposta ao Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), o mais tardar em 28 de fevereiro de 2017. 
2.
Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público 
Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da CAAP, identificar as fontes de financiamento necessárias para o projeto “Implementação das Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público (IPSAS)” na Secretaria-Geral; 
3. Processo de revisão do orçamento

a)
Encarregar a Secretaria-Geral de, com a colaboração direta das diversas Secretarias da Organização, adotar um enfoque rigoroso para elaborar, apresentar de forma clara, executar e avaliar o orçamento-programa, em conformidade com os Capítulos IV a VIII das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral (Normas Gerais). O projeto de orçamento-programa deverá incluir uma fundamentação lógica, explicações sobre as variações em relação ao ano anterior e sobre as necessidades de recursos humanos e financeiros de acordo com os resultados esperados. 
b)
Solicitar à Secretaria-Geral que continue realizando, de maneira regular, reuniões informais de caráter técnico informativo com as delegações sobre todo o processo orçamentário e temas que estejam sendo analisados em preparação para as discussões formais, a fim de promover uma cultura de confiança e transparência. 

c)
Solicitar ao Conselho Permanente que, com a assistência da CAAP, considere modificar as Normas Gerais, a fim de alinhá-las às exigências de um orçamento-programa bienal, em conformidade com o Plano Estratégico Quadrienal da Organização. Para tanto: 

i. o nível orçamentário global para o segundo ano será considerado como um valor indicativo provisório para fins de planejamento; e 

ii. entende-se que os compromissos financeiros dos Estados membros com o  Fundo Ordinário são anuais. 


d)
Instruir a Secretaria-Geral a que identifique os recursos financeiros necessários para estabelecer um marco de referência que sirva de base para realizar uma auditoria, que identifique os níveis ótimos de pessoal, a fim de determinar com transparência os resultados das áreas programadas com base nas atividades, visão, direção e resultados alcançados pela Organização. Paralelamente, isso deve ser complementado por uma auditoria geral de todas as funções da Organização, incluindo a conversão de consultores e prestadores de serviço com contratos por resultado (CPR) em pessoal permanente. Para tanto, deve-se contratar auditores independentes, tanto para a auditoria de cargos como um especialista externo que determine os níveis ótimos de pessoal da Organização. 

4. Sistema de cotas

Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da CAAP, conduzir a revisão do atual sistema de cotas, conforme recomendação constante do documento GT/IMG-32/16 rev. 1, e de apresentar os resultados na próxima Assembleia Geral em 2017 para aprovação. 

5.
Eficácia e eficiência

a) Solicitar à Secretaria-Geral que informe, no prazo de 30 dias após a conclusão dos períodos ordinários de sessões da Assembleia Geral, os custos dos mandatos constantes das resoluções aprovadas, bem como seus efeitos sobre o orçamento-programa. 
b) Solicitar à Secretaria-Geral que ajuste os recursos da Organização e sua estrutura organizacional aos mandatos. 

6.
Prestação de contas e transparência
a)
A Secretaria-Geral continuará a colocar à disposição do público, na página da OEA na internet, as seguintes informações atualizadas, em conformidade com seu ordenamento jurídico: 


(1)
Organograma de cada unidade organizacional.


(2)
Metas e objetivos das unidades organizacionais de acordo com seus planos operacionais.


(3)
Resultados de avaliações, monitoramentos e auditorias de programas e operações.


(4)
Estrutura de pessoal por unidade organizacional, incluindo, além da escala salarial e outros benefícios, os cargos vagos.

(5)
Contratações por resultados, tanto de consultores como de bens e serviços, realizadas nos termos das normas aplicáveis. 

7.
Relatórios semestrais sobre a administração dos recursos e desempenho 
Solicitar à Secretaria-Geral que continue apresentando semestralmente à CAAP (correspondendo aos períodos de janeiro a junho e julho a dezembro) seus relatórios sobre gestão de recursos e desempenho, incluindo um resumo executivo, em conformidade com o Anexo I da resolução AG/RES. 1 (XLVIII-E/14) rev. 1, aprovada no Quadragésimo Oitavo Período Extraordinário de Sessões da Assembleia Geral, realizado em 29 de outubro de 2014. 

8.
Mobilização de recursos externos 
Solicitar ao Secretário-Geral que redobre seus esforços para que se mobilizem recursos externos na implementação dos mandatos da Assembleia Geral e se mantenha a transparência e a prestação de contas no uso e elaboração de relatórios relativos a esses fundos a serem apresentados no contexto dos Relatórios Semestrais sobre a Administração dos Recursos e Desempenho. 
9.
Fundações e outras organizações criadas pela Secretaria-Geral 
/
Solicitar às fundações e outras organizações criadas e subsidiadas pela OEA que mantenham uma cultura e prática de austeridade, eficácia, eficiência, transparência, prudência e prestação de contas no uso, execução e gestão dos recursos alocados pela Organização. 
10.
Políticas de equidade e igualdade de gênero
Instar o Secretário-Geral a que continue o trabalho de implementar as políticas de equidade e igualdade de gênero no local de trabalho e de assegurar a prestação de contas referente à aplicação dessas políticas. 
11.
Viagens

Solicitar ao Secretário-Geral e ao Secretário-Geral Adjunto que apresentem trimestralmente ao Conselho Permanente um relatório sobre suas atividades realizadas fora da sede. 
12.
Ciclo da Presidência da CAAP

Encarregar o Conselho Permanente de realizar as emendas necessárias a seu Regulamento, com o propósito de modificar o ciclo da Presidência da CAAP, a fim de que coincida com os exercícios fiscal e orçamentário da Organização, que compreendem o período de janeiro a dezembro, e considerar um período de transição. 

13.
Modificações do Capítulo IX das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos

Aprovar as modificações do Capítulo IX (Subcapítulo A: O Inspetor-Geral) das Normas Gerais aprovadas pelo Conselho Permanente mediante a resolução CP/RES. 1062 (2069/16), ad referendum desta Assembleia Geral, em 20 de abril de 2016. 

NOTA DE RODAPÉ

1. (...) claramente prejudiciais aos direitos humanos dos cidadãos e dos povos.
AG/RES. 2890 (XLVI-O/16)

PLANO ESTRATÉGICO QUADRIENAL DA ORGANIZAÇÃO

(Aprovado na segunda sessão plenária, realizada em 14 de junho de 2016)
A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO VISTO:
A resolução AG/RES. 2814 (XLIV-O/14), mediante a qual se aprova a Declaração de Visão Estratégica da Organização dos Estados Americanos (OEA); e

A resolução AG/RES. 1 (XLVII-E/14) rev. 1, por meio da qual se aprovam as Orientações e os Objetivos da Visão Estratégica; e

CONSIDERANDO:

Que a supracitada resolução incumbiu o Conselho Permanente de criar um grupo de trabalho ad hoc encarregado de definir, juntamente com a Secretaria, os planos a que se refere a própria resolução, incorporando o processo de priorização de mandatos;
Que, desde 2012, a Organização vem desenvolvendo um processo de depuração, classificação e priorização de seus mandatos; 

Que o Conselho Permanente, mediante o documento CP/doc.5108/15, aprovou a Metodologia para a Priorização dos Mandatos da Organização;
Que o Conselho Permanente, mediante a resolução CP/RES. 1061 (2063/16), deu por concluído o processo técnico-metodológico do Grupo de Trabalho ad hoc sobre a Visão Estratégica da OEA, incorporando os 80 mandatos decorrentes da aplicação do primeiro critério da Metodologia para a Priorização dos Mandatos;

Que, a fim de dar pleno cumprimento à AG/RES. 1 (XLVII-E/14) rev. 1, no que se refere à elaboração de um plano estratégico integral da OEA, o Conselho Permanente, mediante a resolução CP/RES. 1061 (2063/16), acordou enviar todos os elementos constantes do documento (GT/VE 22/16), inclusive a priorização dos mandatos, à Secretaria-Geral, para que, no âmbito de sua competência, incorpore-os como insumos aos planos de trabalho quadrienais para cada um dos quatro pilares, assim como para a gestão administrativa e o fortalecimento institucional mencionados no parágrafo resolutivo 2, a, da resolução AG/RES. 1 (XLVII-E/14) rev. 1, e submeta-os à consideração de cada uma das comissões do Conselho Permanente e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI);
Que a Secretaria-Geral, dando cumprimento à resolução CP/RES. 1061 (2063/16), apresentou contribuições para a elaboração do Plano Quadrienal da Organização a cada Comissão do Conselho Permanente e ao CIDI; e

Que, dessa maneira, as comissões receberam as contribuições técnicas apresentadas pela Secretaria-Geral e estão em processo de avaliação política,
RESOLVE:

1. Endossar a resolução CP/RES. 1061 (2063/16), a qual conclui o processo técnico-metodológico e reflete os resultados da etapa de priorização dos mandatos realizada pelas comissões e pelo Grupo de Trabalho Ad Hoc sobre a Visão Estratégica da OEA, incorporando 80 mandatos que servirão como um dos insumos para a elaboração do Plano Estratégico Quadrienal.
2. Prorrogar a entrega do Plano Estratégico Integral da Organização dos Estados Americanos (OEA), solicitado ao Conselho Permanente mediante a resolução AG/RES. 1 (XLVII-E/14) rev. 1, para que esse processo seja concluído antes de 15 de setembro, e para que seja submetido à consideração desta Assembleia Geral em seu período extraordinário de sessões a ser realizado em outubro de 2016. O Conselho Permanente deverá cumprir os mandatos da Assembleia Geral, arrolados a seguir:

a) “Elaboração de um plano estratégico integral da OEA – Preparar um plano estratégico integral quadrienal, com planos de trabalho para cada um dos quatro pilares, bem como para a gestão administrativa e o fortalecimento institucional, levando em conta, entre outras, as orientações apresentados no Anexo II. Esses planos deverão ser elaborados com base em critérios de interdependência, nível de impacto, viabilidade, valor agregado, não duplicação e sustentabilidade financeira.”

b) “Criação de ferramentas e mecanismos de melhoramento da gestão – Dotar a Organização de instrumentos de gestão adequados para propiciar a interação harmônica dos pilares, bem como o estabelecimento de indicadores de desempenho, a fim de que a Organização disponha de informação quantitativa e qualitativa sobre os resultados e o impacto na implementação do plano estratégico”; e

c) “Instituição de mecanismos de avaliação – Avaliar o cumprimento do plano estratégico e medir os avanços e as mudanças obtidos desde sua implementação”. 


3.
Que os mandatos aprovados pela Assembleia Geral nesse período serão incorporados ao exercício de elaboração do Plano Estratégico Integral Quadrienal da OEA. 


4.
Que, a partir da aprovação, pelo Conselho Permanente, do Plano Estratégico Integral Quadrienal da OEA, a elaboração do orçamento-programa 2017 deverá alinhar-se a esse Plano Estratégico.

AG/RES. 2891 (XLVI-O/16)
PLANO DE AÇÃO DA DÉCADA DOS AFRODESCENDENTES

NAS AMÉRICAS (2016-2025)

(Aprovado na segunda sessão plenária, realizada em 14 de junho de 2016)
A ASSEMBLEIA GERAL,

RECORDANDO a resolução AG/RES. 2824 (XLIV-O/14), na qual se reconhece a Década Internacional dos Afrodescendentes;

RECONHECENDO as valiosas contribuições que os Estados membros apresentaram em todos os níveis para tornar efetivos os direitos humanos dos afrodescendentes;

REAFIRMANDO a importância da plena participação livre e em igualdade de condições dos afrodescendentes em todos os aspectos da vida política, econômica, social e cultural nos países das Américas; e

REAFIRMANDO TAMBÉM o firme compromisso dos Estados membros de enfrentar o flagelo do racismo, da discriminação e da intolerância nas suas sociedades, como um problema que afeta a sociedade em geral,

RESOLVE:
APROVAR o seguinte Plano de Ação da Década dos Afrodescendentes nas Américas (2016-2025):

PLANO DE AÇÃO DA DÉCADA DOS AFRODESCENDENTES

NAS AMÉRICAS (2016-2025)

ANTECEDENTES

Segundo diversos organismos internacionais e regionais, nas Américas vivem cerca de 200 milhões de afrodescendentes.

Os afrodescendentes estão entre os grupos mais vulneráveis do Hemisfério como consequência da pobreza, do subdesenvolvimento, da exclusão social e das desigualdades econômicas, fenômenos estreitamente vinculados com o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e as práticas conexas de intolerância.
Além disso, as nações afrodescendentes e outros Estados membros da Comunidade do Caribe atribuem os obstáculos ao seu desenvolvimento ao legado do tráfico transatlântico de escravos, ao colonialismo, ao racismo, à discriminação racial e à intolerância.
Nesse contexto, diversos organismos internacionais e regionais expressaram a sua preocupação sobre a situação de vulnerabilidade em que se encontram os afrodescendentes na região.

A Organização dos Estados Americanos (OEA), por meio da sua Secretaria-Geral, bem como da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e do processo de Cúpulas das Américas, expressou reiteradamente a sua preocupação com relação à inclusão, ao respeito aos direitos humanos e ao atendimento das necessidades desse grupo.

Em referência a essa preocupação, a Assembleia Geral da OEA aprovou as resoluções AG/RES. 2550 (XL-O/10), “Reconhecimento do Ano Internacional dos Afrodescendentes”; AG/RES 2693 (XLI-O/11); AG/RES. 2708 (XLII-O/12); AG/RES. 2784 (XLIII-O/13); e AG/RES. 2847 (XLIV-O/14), “Reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas”.

Por meio da resolução AG/RES. 2824 (XLIV-O/14), “Reconhecimento da Década Internacional dos Afrodescendentes”, a Assembleia Geral da OEA reconheceu a Década Internacional dos Afrodescendentes proclamado pelas Nações Unidas e encarregou o Conselho Permanente da realização de uma sessão especial para comemorar o início da Década Internacional dos Afrodescendentes, com o objetivo de intercambiar ideias para a possível elaboração de um plano de ação da OEA no âmbito dessa Década.
Em novembro de 2015, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) do Conselho Permanente da OEA aprovou a criação do Grupo de Trabalho Encarregado da Elaboração do Plano de Ação da Década dos Afrodescendentes nas Américas.

Este Plano de Ação oferece um arcabouço para a implementação de políticas, programas e projetos na OEA, bem como diretrizes de cooperação com outras organizações regionais e nacionais para o reconhecimento e a promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas.

PLANO DE AÇÃO DA DÉCADA DOS

AFRODESCENDENTES NAS AMÉRICAS

(2016-2025)

Os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA),

TENDO PRESENTE a Carta da OEA, a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem; a Convenção Americana sobre Direitos Humanos; o Protocolo Adicional da Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de São Salvador”; a Carta Democrática Interamericana; a Carta Social das Américas; a Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância; e a Convenção Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância;

DESTACANDO que os Estados membros da OEA trataram dos afrodescendentes em diversas resoluções da Assembleia Geral e nas declarações das Cúpulas das Américas, bem como na Declaração da Conferência Regional das Américas (Preparatória da Terceira Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e as Formas Conexas de Intolerância), realizada em Santiago do Chile, em 2000, e na Declaração da Conferência da América Latina e do Caribe Preparatória para a Conferência de Revisão de Durban, realizada em Brasília, em 2008;

RECORDANDO que a ampla maioria dos povos afrodescendentes das Américas descende de milhões de africanos que foram escravizados e transportados à força no contexto da prática desumana do tráfico transatlântico, entre os séculos XV e XIX, a qual acarretou uma penúria indescritível para essa população, que continua sofrendo os efeitos da escravidão;
RECORDANDO TAMBÉM que, na Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e as Formas Correlatas de Intolerância, reconheceu-se que a escravidão e o tráfico de escravos, em particular o tráfico transatlântico de escravos, constituem, e sempre deveriam ter constituído, um crime de lesa-humanidade;

SAUDANDO o movimento de justiça reparadora da Comissão de Reparação da Comunidade do Caribe para corrigir os legados do subdesenvolvimento ocasionados pela escravização africana no Caribe;
REAFIRMANDO o firme compromisso dos Estados membros de enfrentar, por meio de diversos mecanismos, os flagelos do racismo, da discriminação e da intolerância nas suas sociedades, como um problema que afeta a sociedade em geral e que deve ser combatido em todas as suas manifestações individuais, estruturais e institucionais;

TENDO PRESENTE o trabalho realizado pela Relatoria sobre os Direitos dos Afrodescendentes e contra a Discriminação Racial da Comissão Interamericana de Direitos Humanos;

TENDO PRESENTE TAMBÉM a Resolução das Nações Unidas 68/237, “Proclamação da Década Internacional dos Afrodescendentes”, que começou em 1º de janeiro de 2015 e terminará em 31 de dezembro de 2024 sob o lema “Afrodescendentes: reconhecimento, justiça e desenvolvimento”; e

LEVANDO EM CONTA as considerações da sessão especial do Conselho Permanente para comemorar o início da Década Internacional dos Afrodescendentes e a decisão da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente de elaborar um Plano de Ação da Década dos Afrodescendentes nas Américas,

ADOTAM o seguinte:
PLANO DE AÇÃO DA DÉCADA DOS

AFRODESCENDENTES NAS AMÉRICAS

(2016-2025)

I. VISÃO

Os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) fortalecerão, tanto no nível nacional como no nível da Organização, as políticas, os programas e os projetos para o reconhecimento, a promoção, a proteção e a observância dos direitos dos afrodescendentes nas Américas.
II. MISSÃO

Os Estados membros da OEA se comprometem a adotar gradualmente e a fortalecer políticas públicas e medidas administrativas, legislativas, judiciais e orçamentárias para assegurar às populações afrodescendentes nas Américas o gozo dos seus direitos econômicos, sociais, culturais, civis e políticos e a sua participação plena e em igualdade de condições em todos os âmbitos da sociedade com o apoio da OEA, bem como a tomar as medidas necessárias para incluir o tema dos afrodescendentes nas políticas, nos programas e nos projetos da OEA.

Além disso, os Estados membros se comprometem a promover e apoiar programas voltados para corrigir o legado de injustiças históricas ocasionadas pela escravização africana no Caribe.

III. TRANSVERSALIZAÇÃO

Este Plano será implementado de maneira transversal, com especial atenção para:

Os grupos tradicionalmente em situação de vulnerabilidade e marginalizados no interior da população afrodescendente devido às múltiplas formas, agravadas e concomitantes, de discriminação.
As nações afrodescendentes e outros Estados membros da Comunidade do Caribe (CARICOM), cujo legado de subdesenvolvimento provém da escravização africana no Caribe.

Na implementação no nível da OEA, dever-se-á:

Incluir os direitos dos afrodescendentes na agenda das reuniões ministeriais e reuniões de altas autoridades, bem como nas políticas, nos programas e nos projetos dos órgãos, organismos e entidades da Secretaria-Geral da OEA.
IV. 
OBJETIVOS E ATIVIDADES

Objetivo 1: No nível da Organização dos Estados Americanos

Ampliar e fomentar a cooperação e o intercâmbio de experiências e boas práticas para o fortalecimento das estruturas governamentais que, em cada Estado, desenvolvem políticas públicas e mecanismos para a promoção da igualdade racial.

Promover maior conhecimento e respeito pela diversidade da herança e da cultura dos afrodescendentes e da sua contribuição para o desenvolvimento das sociedades.

Comemorar todos os anos, no dia 25 de março, o Dia Internacional da Memória das Vítimas da Escravidão e do Tráfico Transatlântico de Escravos, com foco em afrodescendentes eminentes que fizeram contribuições importantes para a abolição do tráfico de escravos e da escravidão e em favor dos direitos civis nas Américas.

Objetivo 2: No nível nacional

Adotar gradualmente as políticas públicas e as medidas administrativas, legislativas, judiciais e orçamentárias para o acesso e gozo dos direitos da população afrodescendente.

Elaborar programas e atividades, especialmente programas educativos nos níveis de ensino escolar primário e secundário, para promover um maior entendimento do significado da escravidão e do tráfico de escravos e das suas consequências na vida dos afrodescendentes, bem como reconhecer as importantes contribuições dos afrodescendentes para a vida econômica, cultural e social da região.
Linhas estratégicas de ação:
I. Reconhecimento

(a) Direito à igualdade e à não discriminação
Objetivo 1:

1. Incentivar, quando pertinente, a incorporação de órgãos governamentais de promoção de igualdade racial dos países da região nos trabalhos das redes interamericanas da OEA.
2. Criar campanhas contra a múltipla discriminação de que são vítimas os afrodescendentes, com a colaboração de órgãos e organismos da OEA, assim como organismos internacionais e regionais.

3. Criar uma campanha para a assinatura, ratificação e implementação da Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância e da Convenção Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância.

4. Promover o respeito e a tolerância das diversas expressões culturais e das religiões de matriz africana.
5. Promover medidas para combater a prática de perfis raciais.
6. Recomendar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que monitore e priorize a realização de um estudo sobre as situações relacionadas à intolerância religiosa contra os praticantes de religiões africanas e da diáspora africana nas Américas.

7. Promover o fortalecimento de recursos financeiros e a dotação do pessoal necessário à Relatoria sobre os Direitos dos Afrodescendentes e contra a Discriminação Racial como parte de um processo de fortalecimento financeiro equitativo de todas as relatorias da CIDH.

8. Apoiar os Estados que o solicitarem na revisão integral das legislações nacionais, a fim de identificar e abolir as disposições que implicam discriminação direta ou indireta que possam afetar os afrodescendentes na região.

9. Promover as medidas legislativas adequadas, conforme o caso, para consolidar o reconhecimento dos afrodescendentes.

10. Incentivar a elaboração de planos de ação nacionais para promover a diversidade, a igualdade, a equidade, a justiça social, a igualdade de oportunidades e a participação de todos os afrodescendentes.

Objetivo 2:

1. Promover campanhas de conscientização sobre os direitos dos afrodescendentes, inclusive campanhas contra a discriminação múltipla de que são vítimas.

2. Promover a inclusão do enfoque dos direitos dos afrodescendentes nos programas e projetos voltados para pessoas em situações de vulnerabilidade.

3. Incentivar a assinatura e a ratificação da Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância e da Convenção Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância, ou a adesão a elas.

(b) Educação sobre a igualdade e a conscientização

Objetivo 1:

1. Promover o reconhecimento da história dos afrodescendentes, especialmente no tocante às consequências ou ao legado das injustiças históricas da escravidão africana nas Américas.
2. Organizar, na OEA, exposições sobre publicações de afrodescendentes nas Américas, exibições sobre afrodescendentes nas Américas e de artistas afrodescendentes e incentivar, por meio do Museu de Arte das Américas, o estabelecimento de relações de cooperação com museus sobre afrodescendentes ou africanos.

3. Apoiar os Estados membros, com a colaboração de organismos internacionais, regionais e universidades, na inclusão da história da África e da população afrodescendente nas Américas, do combate ao racismo, da discriminação racial e da intolerância, e do enfoque intercultural nos currículos educativos.

4. Visibilizar as contribuições culturais, econômicas, políticas e sociais da população afrodescendente para o progresso da região.

5. Analisar a criação de um Centro de Memória Histórica na região.

Objetivo 2:

1. Incentivar campanhas para enaltecer a cultura e as contribuições culturais, econômicas e sociais da população afrodescendente.

2. Promover a inclusão da história da África e da população afrodescendente, do combate ao racismo, à discriminação racial e à intolerância, e do enfoque intercultural ou étnico-educativo nos currículos educativos. 

3. Promover o reconhecimento do patrimônio cultural imaterial afrodescendente.

4. Incentivar o investimento em centros de pesquisa da cultura afrodescendente e sua formalização.

5. Favorecer a implementação dos programas educativos voltados para visibilizar positivamente a contribuição dos afrodescendentes como protagonistas na construção das nações da região e as suas contribuições econômicas, políticas, sociais, culturais e históricas para o desenvolvimento.

6. Promover a recuperação, coleta e divulgação de histórias de afrodescendentes, em particular das de mulheres, que visibilizem e deem voz às suas contribuições nas comunidades, organizações e famílias.

7. Fomentar a consideração de medidas especiais, inclusive políticas de ações afirmativas para o acesso à educação de qualidade em todos os níveis pela população afrodescendente.
(c) Reunião de informações
Objetivo 1:

1. Apoiar os Estados que o solicitarem na promoção da inclusão da variável afrodescendente nos sistemas estatísticos nacionais.
Objetivo 2:

1. Coletar, analisar, divulgar e publicar dados estatísticos confiáveis nos níveis nacional e local e tomar todas as medidas conexas necessárias para avaliar periodicamente a situação dos afrodescendentes nas Américas.
2. Promover a visibilidade estatística da população afrodescendente para a formulação de políticas públicas e o efetivo cumprimento dos direitos humanos.
3. Promover a realização de diagnósticos sobre as formas atuais de discriminação para a população afrodescendente.
4. Incorporar a variável afrodescendente na coleta de dados estatísticos sobre populações migrantes, refugiados e solicitantes da condição de refugiado que sirvam de base para o estabelecimento de políticas públicas para a sua inclusão econômica e social e o efetivo exercício dos seus direitos.

(d) Participação e inclusão

Objetivo 1:

1. Apoiar os Estados membros na promoção de políticas públicas para a participação e a plena inclusão da população afrodescendente em suas sociedades.

2. Promover, por meio dos Estados membros, a inclusão de governos locais, distritos, municípios ou outras unidades administrativas com a presença afrodescendente no Programa de Modernização da Gestão Municipal da OEA com a colaboração de organismos internacionais e regionais.

3. Promover, junto aos Estados membros, quando pertinente, a observação eleitoral com enfoque afrodescendente.

4. Incentivar a participação dos afrodescendentes nas atividades da OEA, entre as quais, fomentar a inscrição de suas organizações no Registro de Organizações da Sociedade Civil, facilitar espaços de diálogo com as organizações afrodescendentes, criar um foro virtual permanente de afrodescendentes das Américas e facilitar a participação dos afrodescendentes como atores sociais no processo de Cúpulas das Américas.

5. Promover, por meio dos Estados membros, encontros internacionais de prefeitos e de autoridades afrodescendentes.
6. Desenvolver processos de conscientização que permitam compreender o papel das políticas públicas na promoção da plena inclusão social da população afrodescendente na região.
7. Apoiar os governos da região na elaboração, na formulação, na execução e no acompanhamento de políticas públicas inclusivas e no estabelecimento de mecanismos de gestão eficiente e eficaz, com ênfase especial na participação da sociedade civil afrodescendente e na prestação de contas.
Objetivo 2:

1.
Promover a inclusão dos afrodescendentes e das suas organizações da sociedade civil nos processos de elaboração, formulação, execução e acompanhamento de políticas públicas, no estabelecimento de mecanismos de gestão eficiente e eficaz e na prestação de contas, por meio de mecanismos de consulta que facilitem a sua participação.
2.
Incentivar a formação de lideranças da população afrodescendente e promover a sua participação política.

II. Justiça

(a) Acesso à justiça

Objetivo 1:

1. Incentivar a implementação das recomendações do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) no seu relatório “Sistema Judicial e Racismo contra Afrodescendentes” (CP/doc. 3845/04 corr. 1).

2. Promover o Programa de Facilitadores Judiciais em comunidades com presença afrodescendente e naquelas com ascendência predominantemente africana.

3. Incluir o enfoque afrodescendente na Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), no Observatório Interamericano de Drogas (OID) e no Observatório de Segurança Cidadã.
4. Incluir o enfoque afrodescendente na agenda do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (MESECVI).

5. Promover medidas para combater a prática de perfilamento racial.
Objetivo 2:

1. 
Tomar as medidas pertinentes para a implementação das recomendações apresentadas pelo CEJA no seu relatório “Sistema Judicial e Racismo contra Afrodescendentes” (CP/doc. 3845/04 corr. 1).
2. Promover instrumentos e canais de cooperação e diálogo entre as forças de segurança e as comunidades afrodescendentes.

3. Promover a inclusão do enfoque afrodescendente nos relatórios para o MESECVI.

4. Promover políticas públicas destinadas a oferecer um tratamento equitativo e não discriminatório que permita aos afrodescendentes a igualdade de acesso ao sistema de justiça.

5. Fomentar a capacitação dos administradores e operadores de justiça e das forças de segurança, especialmente em matéria de normas nacionais e internacionais de combate à discriminação étnico-racial e de padrões de proteção para a população afrodescendente, a fim de prevenir e erradicar o perfilamento racial e o uso excessivo da força, em particular, contra os afrodescendentes.
6. Incentivar o estabelecimento de protocolos de atendimento em casos de discriminação étnico-racial.
7. Promover e aplicar as medidas destinadas a combater e punir a prática de perfilamento racial.

(b) Medidas especiais

Objetivo 1:

1. Promover uma política de ação afirmativa para as populações afrodescendentes nos programas de bolsas de estudo acadêmicas e de estágios da OEA.

2. Criar uma política de ação afirmativa para a população afrodescendente em todas as atividades de capacitação da OEA, bem como nos processos de contratação e promoção de funcionários da Organização.
3. Instar a criação de políticas de ação afirmativa para a população afrodescendente no Sistema Interamericano de Direitos Humanos, inclusive a institucionalização de bolsas de estudo para jovens afrodescendentes no programa de estágios e para advogados afrodescendentes.
4. Promover a inclusão do enfoque de gênero nas políticas de ação afirmativa destinadas à população afrodescendente na Secretaria-Geral.
5. Fomentar a criação de um compêndio de boas práticas na inclusão dos afrodescendentes em diversas áreas dos setores público e privado, com ênfase especial em educação e emprego.
Objetivo 2:

1. Promover a adoção de medidas especiais, inclusive políticas de ação afirmativa para afrodescendentes na administração pública e incentivar a criação de medidas para a contratação e promoção de afrodescendentes nos setores público e privado.

2. Incentivar a adoção de medidas que facilitem a participação política e a igualdade de oportunidades para buscar a eleição de afrodescendentes para cargos públicos.
III. Desenvolvimento

(a) Direito ao desenvolvimento e medidas de combate à pobreza

Objetivo 1:

1. Incluir o enfoque dos direitos dos afrodescendentes nas agendas das comissões, redes interamericanas, secretarias, departamentos, programas e iniciativas estratégicas da OEA e no desenvolvimento dos trabalhos relacionados com a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (Agenda 2030).
2. Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio dos seus diversos organismos, incorpore na agenda da Organização diálogos transversais sobre ações afirmativas dos afrodescendentes no âmbito da Agenda 2030 e da Década Internacional dos Afrodescendentes.

3. Reconhecer a solicitação de reparações feita por alguns Estados membros da Comunidade do Caribe e promover e facilitar debates sobre o tema entre os Estados membros da OEA.

4. Promover a criação de programas de capacitação de educação financeira com a colaboração de outros organismos internacionais e regionais e do setor privado.

5. Apoiar os Governos da região na formulação, na execução e no acompanhamento de políticas públicas inclusivas e eficazes com ênfase na participação dos afrodescendentes.
Objetivo 2:

1. Fomentar a inclusão do enfoque dos direitos dos afrodescendentes na agenda das políticas e dos programas de desenvolvimento social e de combate à pobreza.

2. Estimular a formulação de políticas públicas para a população afrodescendente no âmbito da Agenda 2030.

3. Incentivar que os Estados membros incluam o enfoque dos direitos dos afrodescendentes nos indicadores de país e em seus respectivos relatórios sobre a implementação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).
4. Promover a inclusão da população afrodescendente nos programas de ciência, inovação e tecnologia, comércio e empoderamento econômico, cultura e turismo, desenvolvimento sustentável e meio ambiente, em particular em comunidades com presença afrodescendente.

5. Incentivar a criação de programas de capacitação em educação financeira para a população afrodescendente.

6. Fomentar a inclusão de indústrias culturais e turísticas em comunidades com presença afrodescendente.

7. Fomentar a capacitação no enfoque dos direitos dos afrodescendentes para funcionários públicos que trabalham em programas e políticas de desenvolvimento, inclusive no tema da múltipla discriminação de que são vítimas os afrodescendentes em situação de vulnerabilidade.
 (b)
Emprego

Objetivo 2:

1. Fomentar a criação de programas de formação trabalhista nas comunidades com presença afrodescendente.

 (c) 
Saúde

Objetivo 1:
1. Promover o enfoque afrodescendente nas políticas de saúde e incentivar campanhas de promoção da saúde sexual e reprodutiva em comunidades com presença afrodescendente, com a colaboração da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS).

Objetivo 2:

1. Fomentar a inclusão do enfoque afrodescendente nos determinantes sociais da saúde por meio de políticas intersetoriais e promover a criação de programas de saúde para a população afrodescendente.
2. Incentivar programas de promoção de saúde sexual e reprodutiva em comunidades com presença afrodescendente.

3. Fomentar a criação de políticas nacionais de saúde levando em conta a necessidade de promover um enfoque de igualdade étnico-racial e intercultural.

4. Promover a elaboração e implementação de protocolos de atendimento de saúde integral em doenças recorrentes não transmissíveis na população afrodescendente.

(d)
Moradia

Objetivo 2:

1. Facilitar o acesso à moradia adequada e digna para a população afrodescendente, em especial para aquela em situação de vulnerabilidade, que desfrute da prestação de serviços básicos.

V.
IMPLEMENTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO PLANO

A Secretaria-Geral da OEA, mediante sua Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade, será a responsável pelo monitoramento da implementação das ações deste Plano de Ação, em coordenação com outras instâncias do Sistema Interamericano.

A Secretaria-Geral da OEA colaborará com outras organizações, universidades e os setores público e privado para criar sinergias para a execução do Plano de Ação.

A Secretaria-Geral prestará conta dos avanços da Organização na matéria a cada dois anos em uma sessão especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente da OEA.

Ao término do período de vigência do Plano de Ação, realizar-se-á uma sessão especial do Conselho Permanente da OEA para avaliar a implementação do Plano de Ação e estudar a possibilidade da prorrogação de sua vigência.

A execução das atividades previstas neste Plano de Ação estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e em concordância com a visão estratégica da OEA.

AG/RES. 2892 (XLVI-O/16)

MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 15 de junho de 2016)

A ASSEMBLEIA GERAL,

RECORDANDO:

Que a Assembleia Geral aprovou a Visão Estratégica mediante a resolução AG/RES. 2814 (XLIV-O/14), em setembro de 2014, e que o Conselho Permanente aprovou a priorização de mandatos mediante a resolução CP/RES. 1061 (2063/16), em março de 2016;

Que o Plano Estratégico de Modernização da Gestão (CP/doc.5077/14) foi apresentado ao Conselho Permanente em novembro de 2014; e

Que o Conselho Permanente criou o Grupo de Trabalho ad hoc para a Implementação do Plano Estratégico de Modernização da Gestão, cujos objetivos são identificados no documento CP/CAAP-3368/15 rev. 1; e

RECONHECENDO que o processo de Visão Estratégica de 2014 e o Plano Estratégico de Modernização da Gestão surgiram de esforços envidados tanto pelos Estados membros como pela Secretaria-Geral para concretizar uma visão e fortalecer as práticas de gestão,

RESOLVE:

1. Continuar a apoiar a implementação da iniciativa da Visão Estratégica e Modernização da Gestão como mecanismo abrangente, implementando os resultados indicados a seguir:

A. Cotas e liquidez

Facultar ao Conselho Permanente que continue considerando, levando em conta as recomendações da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), as medidas de incentivo ao pagamento oportuno e de aumento da liquidez que forem necessárias, ad referendum da Assembleia Geral na sua sessão extraordinária de outubro de 2016.

B. Recuperação de Custos Indiretos

Encarregar a Secretaria-Geral de fazer uma revisão do que constitui custos diretos e indiretos e apresentar os resultados dessa revisão ao Conselho Permanente e ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), o mais tardar até 15 de setembro de 2016.

Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a divulgar as alocações para recuperação de custos indiretos (RCI) como parte do exercício do orçamento-programa bienal.

Encarregar o Secretário-Geral de implementar medidas para melhorar a RCI, aplicando uma taxa de 13% a todos os projetos e programas financiados com fundos específicos e eliminando a opção de dispensar ou reduzir a RCI.

Encarregar, além disso, o Secretário-Geral de submeter à consideração do Conselho Permanente a possibilidade de aumentar a RCI para 20% para projetos de valor inferior a US$50.000, bem como de excluir a cobrança de RCI das contribuições ao Sistema Interamericano de Direitos Humanos.
C. Comissões dos Conselhos

Controlar os custos e melhorar a organização de reuniões do Conselho Permanente e do CIDI, bem como de suas comissões e grupos de trabalhos subsidiários mediante a adoção de medidas sólidas e responsáveis, segundo recomendadas pelo Grupo de Trabalho ad hoc de Implementação do Plano Estratégico de Modernização da Gestão constantes do documento “Opções para abordar a ineficiência e custos as reuniões” (GT/IMG 8/16 rev. 4 corr. 1); e, com base nisso, elaborar, o mais tardar até 31 de julho de 2016, um manual da Presidência para a gestão de reuniões.

D. Estratégia de bens imóveis 

Encarregar o Secretário-Geral de, como parte da estratégia de bens imóveis, apresentar à consideração do Conselho Permanente:

a) Um plano completo para alojar a Junta Interamericana de Defesa (JID) nas instalações do Edifício Administrativo, situado na 19th Street e Constitution Ave., N.W., Washington, D.C. 20006, o qual deverá garantir um espaço de trabalho adequado e os serviços tecnológicos necessários para o seu funcionamento, em conformidade com as necessidades operacionais da JID. Esse plano deverá conter:

i. A relação custo-benefício da venda do imóvel e do translado da JID para as suas novas instalações.

ii. O calendário de atividades e os custos para a remodelação do Edifício Administrativo.

iii. As ações administrativas para a mudança direta da JID e da Casa do Soldado para o Edifício Administrativo, evitando atribuições temporárias de espaços e a duplicação de custos.

iv. As opções financeiras para a implementação do plano, inclusive um plano para recuperar os gastos incorridos com o processo de planejamento e adaptação das instalações para abrigar a JID.

Ao considerar o plano da Secretaria-Geral, o Conselho Permanente deverá levar em conta a opinião da JID.

E. Escritórios nacionais

Instruir a Secretaria-Geral, em preparação para o orçamento-programa 2017, a apresentar uma proposta para reduzir o orçamento do Fundo Ordinário destinado aos Escritórios Nacionais da OEA.

F. Junta de Auditores Externos
Encarregar a CAAP de, após examinar o relatório da Junta de Auditores Externos, apresentar uma resposta consolidada às recomendações da Junta ao Conselho Permanente o mais tardar até 15 de setembro de cada ano. O Conselho Permanente utilizará esta resposta como base dos comentários formais da OEA à Junta de Auditores Externos. 
G. Implementação da Modernização da Gestão

Encarregar a Secretaria-Geral de informar o Conselho Permanente, por meio da CAAP, sobre os resultados alcançados a respeito das recomendações do Plano Estratégico de Modernização da Gestão que competem à Secretaria-Geral.

H. Gestão baseada em resultados 

Encarregar a CAAP de continuar trabalhando na conclusão do Plano Estratégico Quadrienal para a Gestão Administrativa, conforme estipulado na resolução “Conclusão do processo de priorização de mandatos e preparação do Plano Estratégico Quadrienal da Organização” [CP/RES. 1061 (2063/16)] e de desenvolver um mecanismo de gestão do desempenho alinhado aos objetivos e diretrizes da Visão Estratégica, e ajustar todos os programas, projetos, atividades e recursos a este plano de conformidade com o disposto nos itens 2.b) e 2.c) AG/RES. 1 (XLVII-E/14), “Orientações e objetivos da Visão Estratégica da Organização dos Estados Americanos”.

AG/RES. 2893 (XLVI-O/16)

AUMENTO E FORTALECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL E DOS ATORES SOCIAIS NAS ATIVIDADES DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS E NO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 15 de junho de 2016)

A ASSEMBLEIA GERAL,

RECONHECENDO a importância da participação das organizações da sociedade civil e outros atores sociais na consolidação da democracia, do desenvolvimento social, dos direitos humanos e da segurança em todos os Estados membros, e que essa participação nas atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) e no processo de Cúpulas das Américas deve ocorrer em um contexto de estreita colaboração entre os órgãos políticos e institucionais da Organização e em cumprimento ao disposto na Carta da Organização dos Estados Americanos e na resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”; 

LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 2773 (XLIII-O/13) e AG/RES. 2861 (XLIV-O/14), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas”; a “Estratégia de fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA)” (CP/CISC-422/09 rev. 3); assim como a resolução AG/RES. 2772 (XLIII-O/13), “Apoio e acompanhamento do processo de Cúpulas das Américas”;

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO as “Estratégias para aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, aprovadas pelo Conselho Permanente mediante a resolução CP/RES. 840 (1361/03), e ratificadas pela Assembleia Geral mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”, nas quais se solicita “à Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) que dê seguimento a essas estratégias, avalie sua implementação e, eventualmente, proponha modificações às mesmas ou novos mecanismos que permitam aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da Organização”; e 


TOMANDO NOTA da criação do Fundo Específico para Financiar a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e no processo de Cúpulas das Américas, mediante a resolução CP/RES. 864 (1413/04), com a finalidade de apoiar a participação das organizações da sociedade civil e outros atores sociais nas atividades da OEA, inclusive o Diálogo dos Chefes de Delegação dos Estados membros com o Secretário-Geral e os representantes das organizações da sociedade civil e outros atores sociais, incluído no projeto de calendário dos períodos ordinários de sessões da Assembleia Geral, antes da sessão de abertura, como atividade regular, conforme dispõe a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), 

RESOLVE:

1. Reafirmar o compromisso e a disposição dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA): a) de continuar fortalecendo e implementando mecanismos eficazes e ações concretas para apoiar e promover ativamente o registro das organizações da sociedade civil e outros atores sociais, em conformidade com a resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, bem como os esforços, nos âmbitos nacional e multilateral, para que as organizações da sociedade civil e os atores sociais participem das atividades da OEA; b) de apoiar os esforços do país sede da Oitava Cúpula das Américas para envolver a sociedade civil, os atores sociais e outras partes interessadas no processo de Cúpulas, por intermédio da Secretaria de Cúpulas e da Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade; e c) de continuar participando do Diálogo dos Chefes de Delegação com representantes das organizações da sociedade civil no âmbito dos períodos ordinários de sessões da Assembleia Geral e do processo de Cúpulas das Américas. 

2. Encarregar o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral e a Secretaria-Geral de continuar promovendo, em coordenação com todos os órgãos, organismos e entidades da OEA, a implementação das estratégias para aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil e outros atores sociais nas Cúpulas das Américas e nas atividades da OEA, inclusive as estratégias aprovadas pelo Conselho Permanente mediante a resolução CP/RES. 840 (1361/03) e ratificadas pela Assembleia Geral mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”, e as dispostas na “Estratégia de fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA)”, aprovada pela Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), e pela Assembleia Geral na resolução AG/RES. 2861 (XLIV-O/14), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas”. 

3. Incumbir a Secretaria-Geral de continuar apoiando os esforços dos Estados membros para aumentar a capacidade institucional dos respectivos governos de receber, integrar e incorporar as contribuições e as causas da sociedade civil e dos atores sociais, e de, antes do Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, apresentar relatório sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

4.
Fortalecer a participação dos atores sociais dos Estados membros no processo de Cúpulas das Américas e nas atividades desenvolvidas pela OEA como resultado desse processo, considerando as formas, usos e costumes que têm para organizar-se.

5.
Incentivar todos os Estados membros, Observadores Permanentes e outros doadores, segundo a definição do Artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e demais normas e regulamentos da Organização, a que considerem contribuir para o Fundo Específico para Financiar a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e no processo de Cúpulas das Américas, a fim de manter e promover a participação eficaz de organizações  da sociedade civil e outros atores sociais nas atividades da Organização, em conformidade com as metas estabelecidas pela Assembleia Geral e pelos Chefes de Estado e de Governo no processo de Cúpulas das Américas, inclusive o Diálogo dos Chefes de Delegação dos Estados membros com o Secretário-Geral e os representantes das organizações da sociedade civil.

AG/RES. 2894 (XLVI-O/16)

FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 15 de junho de 2016)


A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO VISTO o “Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral, Junho 2015 - Junho 2016 (AG/doc.5514/16 add. 1), em especial a seção referente às atividades da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP);


CONSIDERANDO que os programas, atividades e tarefas estabelecidos nas resoluções da competência da CAJP contribuem para o cumprimento de propósitos essenciais da Organização, consagrados na Carta da Organização dos Estados Americanos;


REAFIRMANDO as normas e princípios do Direito Internacional e da Carta da Organização dos Estados Americanos;

CONSCIENTE de que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece em seu preâmbulo “que a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região” e que um dos propósitos essenciais da Organização consiste em promover e consolidar a democracia representativa, respeitado o princípio da não intervenção”; e


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2255 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2833 (XLIV-O/14), AG/RES. 2835 (XLIV-O/14), AG/RES. 2838 (XLIV-O/14), AG/RES. 2842 (XLIV-O/14), AG/RES. 2843 (XLIV-O/14), AG/RES. 2844 (XLIV-O/14), AG/RES. 2848 (XLIV-O/14), AG/RES. 2849 (XLIV-O/14), AG/RES. 2853 (XLIV-O/14) e todas as resoluções anteriores aprovadas sobre este tema,

I.
ATIVIDADES DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS

RESOLVE:


1. 
Encarregar o Conselho Permanente, a Secretaria-Geral e os demais órgãos constantes do Artigo 53 da Carta da Organização dos Estados Americanos de continuar trabalhando na implementação dos mandatos pertinentes e vigentes constantes de resoluções anteriores da Assembleia Geral e confiados à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), salvo se houver disposição em contrário determinada resolução.


2. 
Exortar os Estados membros a que continuem contribuindo para a consecução dos objetivos dispostos nessas resoluções mediante o desenvolvimento e a execução de atividades, a apresentação de relatórios, o intercâmbio de informações e a adoção de medidas e políticas, bem como a cooperação, o apoio e a assistência mútua; e encarregar a Secretaria-Geral de oferecer a colaboração necessária para essa finalidade. 


3. 
Reconhecer o papel da CAJP nos assuntos jurídicos e políticos no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA) e incumbi-la de trabalhar na promoção dos temas da sua competência constantes desta resolução e encarregar igualmente o Conselho Permanente, por intermédio da CAJP, de continuar promovendo e coordenando a cooperação entre os órgãos, organismos e entidades da Organização.

i.
Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana


RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana dispõe que “os povos da América têm direito à democracia e seus governos têm a obrigação de promovê-la e defendê-la” e que “a democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas”; 

CONSCIENTE de que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece que “[t]odo Estado tem o direito de escolher, sem ingerências externas, seu sistema político, econômico e social, bem como de organizar-se da maneira que mais lhe convenha, e tem o dever de não intervir nos assuntos de outro Estado. Sujeitos ao acima disposto, os Estados americanos cooperarão amplamente entre si, independentemente da natureza de seus sistemas políticos, econômicos e sociais”; e


RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana estabelece que “a promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais são inerentes ao desenvolvimento integral, ao crescimento econômico com equidade e à consolidação da democracia nos Estados do Hemisfério”,

RESOLVE:

1. Continuar promovendo a cooperação democrática, a fim de apoiar os esforços dos Estados membros que o solicitem para fortalecer as instituições, os valores, as práticas e a governabilidade democráticos, combater a corrupção, aperfeiçoar o Estado de Direito, alcançar o pleno exercício dos direitos humanos e reduzir a pobreza, a desigualdade e a exclusão social. 
2. Reafirmar todos os mandatos constantes da resolução AG/RES. 2835 (XLIV-O/14), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”.
3. Encarregar o Conselho Permanente de continuar o diálogo sobre a eficácia da aplicação da Carta Democrática Interamericana, levando em conta todos os temas abordados e debatidos, constantes do relatório final sobre esse diálogo (CP/doc.4669/11 rev. 3), aprovado em 14 de dezembro de 2011. 
4. Solicitar à Secretaria-Geral que continue ministrando programas de capacitação para a promoção dos princípios, valores e práticas da cultura democrática, de acordo com os Artigos 26 e 27 da Carta Democrática Interamericana, bem como para o maior conhecimento e promoção da prática desse instrumento interamericano nos países do Hemisfério. Do mesmo modo, incumbir a Secretaria-Geral de continuar apoiando o Conselho Permanente e os Estados membros que o solicitem na execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas.

ii.
Direitos da criança


LEVANDO EM CONTA as características demográficas da região na qual cerca de 40% da população têm menos de 18 anos e em sub-regiões como a América Central supera 55%; 


ATENDENDO às priorizações expressas pelos representantes dos Estados membros no Conselho Diretor do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente e recolhidos em seu Plano de Ação 2015-2019; e


LEVANDO EM CONTA a coincidência destas prioridades com as constantes de outros documentos internacionais tais como a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, a qual foi adotada durante a Cúpula de Desenvolvimento Sustentável de 2015 no âmbito do Septuagésimo Período de Sessões da Assembleia Geral das Nações Unidas (Resolução 70/1), 

RESOLVE:

1.
Promover a participação das crianças e adolescentes e o exercício de sua liberdade para buscar, receber e divulgar informações e ideias, bem como desenvolver, conjuntamente com autoridades, atores políticos e adultos em geral, as capacidades e atitudes necessárias para ouvir e respeitar opiniões e propostas de crianças e adolescentes. 
2.
Promover o diálogo intergeracional, exercitando uma convivência baseada em valores democráticos respeitosos da diversidade de opiniões que incentive a igualdade, a equidade e a não violência de gênero e seja orientado para a solução pacífica de controvérsias.
iii.
Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA)

TENDO PRESENTE que a “cooperação entre as autoridades com responsabilidades em matéria de justiça” é uma das áreas prioritárias da OEA e que “a REMJA se tem consolidado como foro político e técnico hemisférico em matéria de justiça e cooperação jurídica internacional”, essencial para o desenvolvimento dos sistemas de justiça e consolidação do Estado de Direito na região; e que, nas Cúpulas das Américas, os Chefes de Estado e de Governo têm apoiado o trabalho realizado no âmbito das REMJA e a implementação de suas conclusões e recomendações, 

RESOLVE:
1.
Expressar sua satisfação pelos resultados da Décima Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-X), realizada em Bogotá, Colômbia, em 15 e 16 de outubro de 2015; agradecer ao Governo da Colômbia a bem-sucedida organização dessa reunião; adotar as “Conclusões e Recomendações da REMJA-X”, cujo texto consta do documento REMJAX/doc.2/15 rev. 2 e faz parte desta resolução; e encarregar o Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos (doravante, a Secretaria Técnica das REMJA) de executar os mandatos nelas conferidos, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 

2.
Encarregar a Secretaria Técnica das REMJA de continuar a prestar apoio, assessoramento jurídico e assistência técnica às REMJA, seus grupos de trabalho e reuniões técnicas; elaborar os documentos e estudos para apoiar o acompanhamento e implementação de suas recomendações; executar os programas, projetos e atividades de cooperação técnica em desenvolvimento das mesmas; administrar e manter as redes a seu cargo criadas no âmbito das REMJA; realizar as gestões para obter recursos para o financiamento das atividades das REMJA; fortalecer a coordenação e colaboração com as secretarias de outros organismos, entidades ou mecanismos de cooperação internacional nas matérias da esfera de ação das REMJA; e considerar o cumprimento das demais funções que lhe forem atribuídas pelo Documento de Washington. 

iv.
Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção
LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 1 (XLVII-E/14), “Orientações e objetivos da Visão Estratégica da Organização dos Estados Americanos”, que dispõe, na seção III do Anexo II, como uma das áreas prioritárias da OEA, o “combate à corrupção”; os mandatos decorrentes das Cúpulas das Américas referentes ao combate à corrupção; o Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção (MESICIC/CEP-II/doc.5/06 rev. 2); e as Recomendações da Quarta Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC (MESICIC/CEP-IV/doc.2/15 rev. 1), 

RESOLVE:

1. Manifestar satisfação pelos resultados obtidos durante a Quarta Reunião da Conferência dos Estados Partes no Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC), realizada em Washington, D.C., Estados Unidos, em 14 e 15 de dezembro de 2015; agradecer aos Governos do Brasil, da Colômbia e dos Estados Unidos, como Presidência, Vice-Presidência e país sede, respectivamente, pela bem-sucedida organização dessa reunião; endossar as “Recomendações da Quarta Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC”, cujo texto consta do documento MESICIC/CEP-IV/doc.2/15 rev. 1 e faz parte desta resolução; e incumbir o Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos (doravante denominada “Secretaria Técnica do MESICIC”) da execução dos mandatos que ali se delegam. 


2.
Referendar o compromisso dos Estados membros para prevenir e enfrentar a corrupção de maneira decidida, reunindo, ao mesmo tempo, esforços para a realização da Quinta Rodada de Avaliação do MESICIC. 

3.
Encarregar a Secretaria Técnica do MESICIC de continuar prestando assessoria jurídica e identificando oportunidades de assistência técnica à Conferência dos Estados Partes e à Comissão de Peritos; apoiando a realização das visitas in loco e a elaboração de projetos de relatório com recomendações para cada país; desenvolvendo programas e atividades para facilitar a implementação dessas recomendações; colocando à disposição dos países programas, projetos, estudos, mecanismos de intercâmbio de boas práticas e ferramentas de cooperação jurídica e técnica para ajudá-los a prevenir, detectar e punir atos de corrupção, no âmbito da Convenção, e prestar apoio técnico quando necessário ao Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção; mantendo o “Portal Anticorrupção das Américas”; realizando gestões para obter recursos para o financiamento das atividades de cooperação jurídica contra a corrupção; fortalecendo a coordenação e a colaboração com as secretarias de outros organismos, entidades ou mecanismos de cooperação internacional nessa matéria; e cumprindo as demais funções a ela atribuídas no Documento de Buenos Aires e nos regulamentos da Conferência dos Estados Partes no MESICIC e da Comissão de Peritos. 

v. Cooperação técnica e missões de observação eleitoral

RESOLVE:

1. Destacar a contribuição fundamental da Organização dos Estados Americanos (OEA) no fortalecimento e desenvolvimento dos processos e sistemas eleitorais nos Estados membros, por meio das missões de observação eleitoral da OEA e do assessoramento em matéria eleitoral e cooperação técnica, a pedido de um Estado membro e em conformidade com a Declaração de Princípios para a Observação Internacional de Eleições. 
2. Solicitar à Secretaria-Geral que ofereça assistência aos Estados membros que assim o solicitarem para a implementação das recomendações constantes dos relatórios das missões de observação eleitoral da OEA e convidar os doadores, por meio da Secretaria-Geral, a que coordenem seu apoio às Missões de Observação Eleitoral da OEA, a fim de facilitar o planejamento dessas missões.

3. Analisar, no âmbito da reforma administrativa da OEA, que os Estados membros e a Secretaria-Geral considerem a possibilidade de conceder às Missões de Observação Eleitoral recursos provenientes do Fundo Ordinário, a fim de assegurar-lhes maior estabilidade e certeza em seu planejamento. 

4. Solicitar à Secretaria-Geral que apresente anualmente um relatório ao Conselho Permanente sobre as fontes de financiamento das missões de observação eleitoral.
vi.
Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais

RECORDANDO que tanto o acesso à informação pública como a proteção de dados pessoais são valores fundamentais que devem trabalhar sempre em concordância, 

RESOLVE:

1. Reafirmar a importância do acesso à informação pública como requisito indispensável para a democracia e o compromisso dos Estados membros de respeitar e fazer respeitar o princípio de oferecimento de acesso à informação pública. 

2. Encarregar a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos de, com a colaboração da sociedade civil e de outros atores sociais, continuar apoiando os esforços dos Estados membros que assim o solicitarem, a fim de tomar medidas legislativas e outros meios apropriados para garantir o acesso à informação pública de acordo com suas legislações internas e de maneira coerente com suas obrigações e compromissos internacionais, em particular para a implementação da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública ou para continuar sua adequação à mesma; e de continuar promovendo os contatos e o intercâmbio de melhores práticas entre as autoridades nacionais (comissários, ombudsman etc.) encarregadas da implementação do acesso à informação pública. 

3. Encarregar a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos de desenvolver e divulgar o conteúdo do marco jurídico interamericano sobre acesso à informação pública, inclusive a Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública, mediante a continuação da elaboração de relatórios sobre o alcance da Lei Modelo e a aplicação de seus princípios, apoiando os Estados membros na garantia desses direitos e na organização e participação em programas de capacitação sobre acesso à informação para autoridades nacionais e operadores judiciais.
/ 

4. Convidar os Estados membros, quando pertinente, e a Secretaria-Geral, na condição de Observador Permanente, a que continuem apoiando e participando ativamente das atividades que realizam a Rede de Transparência e Acesso à Informação e a Rede Ibero-Americana de Proteção de Dados. 
vii.
Fortalecimento das atividades do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais


CONSIDERANDO que as atividades do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais são prioritárias para os objetivos estratégicos da visão da Organização dos Estados Americanos nesta nova etapa e têm impactos positivos em seus quatro pilares: democracia, direitos humanos, segurança e desenvolvimento, 

RESOLVE:

1. 
Apoiar o trabalho do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais, a pedido dos Estados membros, estabelecer Serviços Nacionais de Facilitadores Judiciais, formar operadores de justiça e apoiar outras iniciativas de acesso à justiça, tendo como meta atender à maioria dos Estados membros em 2020. 
viii.
Fortalecimento e inovação da gestão pública efetiva nas Américas 

CONSIDERANDO que, mediante o Artigo 4 da Carta Democrática Interamericana, se estabelece que “são componentes fundamentais do exercício da democracia a transparência das atividades governamentais, a probidade, a responsabilidade dos governos na gestão pública, o respeito pelos direitos sociais e a liberdade de expressão e de imprensa”, 

RESOLVE:

1. 
Encarregar a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos de, por meio do Departamento de Gestão Pública Efetiva, continuar apoiando os esforços dos Estados membros, que assim o solicitarem, para o fortalecimento institucional da administração pública por meio de atividades de capacitação e formação, gestão do conhecimento, cooperação técnica, facilitação do diálogo, aprendizado mútuo e intercâmbio de experiências, principalmente por meio do Mecanismo de Cooperação Interamericana para a Gestão Pública Efetiva (MECIGEP). 

2. 
Solicitar à Secretaria-Geral que continue realizando programas de capacitação e formação para a promoção da inovação na gestão pública e dos princípios de governo aberto, como a transparência, colaboração com os diversos atores sociais e a participação do cidadão. 

3. 
Convidar os Estados membros, quando pertinente, e a Secretaria-Geral, por meio do Departamento para a Gestão Pública Efetiva, a que continuem apoiando o trabalho que realiza a Rede de Governo Eletrônico da América Latina e do Caribe e que participem ativamente de suas atividades. 

4.
Incentivar os esforços do Departamento de Gestão Pública Efetiva para que continue oferecendo cooperação, a pedido dos Estados membros, para o fortalecimento institucional dos Governos, incluindo os governos locais, compreendendo sua importância estratégica para o desenvolvimento e sua proximidade dos problemas e necessidades de seus cidadãos. 

ix.
Rede Interamericana de Compras Governamentais (RICG)
CONSIDERANDO que a Rede Interamericana de Compras Governamentais (RICG) é uma iniciativa hemisférica constituída por uma Comissão Executiva com representação de cinco países por sub-região (América do Norte, Caribe, América Central, Região Andina e Cone Sul), uma Presidência e uma Secretaria Técnica, em conformidade com seus Estatutos aprovados em 2008 por 32 países membros e modificados na Décima Primeira Conferência Internacional de 2015, realizada na República Dominicana;

LEVANDO EM CONTA a importância do uso das tecnologias da informação nas compras governamentais para promover a transparência e a participação da micro, pequena e média empresa e outras organizações produtivas; 

RECONHECENDO o trabalho que a Organização dos Estados Americanos realizou, por meio da Secretaria Técnica da Rede, nos 11 anos de funcionamento no sentido de facilitar espaços de diálogo político e técnico, promover o fortalecimento de capacidades dos funcionários públicos das instituições nacionais de compras públicas, promover a geração de conhecimento em compras públicas e prestar assistência técnica levando em consideração necessidades e desafios comuns, a fim de gerar estratégias de solução regional; e 

CONSIDERANDO que a RICG se constitui como o foro de cooperação regional mais importante sobre compras governamentais e a única rede sobre a matéria com alcance hemisférico, o que a posiciona como referência regional, 

RESOLVE:

1.
Reiterar o reconhecimento da Rede Interamericana de Compras Governamentais como mecanismo de cooperação técnica horizontal de alto nível para a mobilização e o intercâmbio de recursos humanos, técnicos, financeiros e materiais para a geração de conhecimentos, experiências e boas práticas nas compras públicas entre Estados membros da Organização. 

2.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue apoiando a modernização das compras governamentais como eixo fundamental para melhorar a transparência e eficiência na gestão pública e transmitir aos cidadãos maior credibilidade e prestação de contas. 

x. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual do Centro de Estudos da Justiça das Américas 

LEVANDO EM CONTA o “Relatório Anual do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) ao Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral” (CP/doc.5161/16), bem como seu Plano de Ação 2016, apresentados à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente em 21 de abril de 2016, os quais refletem as iniciativas concretas em pesquisa, capacitação e divulgação que o CEJA conduziu no último ano para fortalecer os sistemas de justiça nos Estados membros e mediante os quais proporciona informação sobre a sustentabilidade institucional do CEJA e sobre os resultados de seus esforços de arrecadação de fundos,

RESOLVE:

1. Tomar nota do “Relatório da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre as Observações e Recomendações dos Estados Membros ao Relatório Anual do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) para o ano de 2015 (CP/doc.5161/16)” (CP/CAJP-3351/16) e transmiti-lo à referida entidade.

2. Felicitar o CEJA por seu trabalho com os Estados membros no estudo, formulação, capacitação, instalação, acompanhamento e avaliação dos sistemas de justiça penal oral e acusatório, os quais contribuem para o Estado de Direito e a modernização dos serviços de justiça.

3. Apoiar especialmente a estratégia da Diretoria Executiva do CEJA, que consiste em impulsionar novos modelos de gestão para os Ministérios Públicos, no intuito de tornar mais eficaz a ação penal, capacitando-os para a análise criminal, a ação penal estratégica e a adaptação de boas práticas na investigação de delitos complexos; impulsionar a melhoria de normas para a Defesa Penal; promover serviços anteriores ao julgamento; e capacitar promotores e defensores em técnicas de litígio, além de juízes em condução de audiências.

4. Reconhecer o financiamento bilateral, em 2015, do Programa “Apoio à Reforma do Sistema de Justiça Penal Mexicano” (terceira etapa) e do Projeto de Cooperação Triangular Chile-México-América Central denominado “Seminário Internacional de Gestão Judicial: Experiências Chilenas, Mexicanas e Latino-Americanas de Inovação”, e agradecer aos Governos do Chile e do México esse financiamento; e destacar o importante apoio financeiro do Canadá ao programa Melhoria do Acesso à Justiça Civil na América Latina. 

xi.
Diálogo inclusivo para a abordagem eficaz do conflito social no investimento para o desenvolvimento integral 
REAFIRMANDO, como reconhece a Carta Democrática Interamericana no Artigo 11, que a democracia e o desenvolvimento econômico e social são interdependentes e se reforçam mutuamente; e 
AFIRMANDO sua convicção de que a abordagem pacífica e construtiva do conflito social associado a projetos de investimento, no âmbito de um enfoque de direitos e mediante o diálogo e outros meios pacíficos de prevenção e solução alternativa de conflitos, contribui para a governabilidade democrática e o desenvolvimento integral, 

RESOLVE:
1. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar apoiando os Estados membros que o solicitem no desenvolvimento da capacidade institucional para a abordagem do conflito social associado a projetos de investimento, em benefício do desenvolvimento integral, da erradicação da pobreza, em especial a pobreza extrema, da igualdade, da equidade e da inclusão social. 

2. Solicitar à Secretaria-Geral que: 
a) Promova espaços para o intercâmbio de informações, experiências e lições aprendidas na matéria entre os Estados membros;
b) Incentive e facilite o funcionamento de redes de autoridades públicas, peritos e acadêmicos sobre a prevenção e gestão de conflitos associados a projetos de investimento; e

c) Propicie encontros de reflexão e análise, por meio de foros regionais, sub-regionais e nacionais, com vistas ao compartilhamento de informações e ao intercâmbio de experiências sobre o assunto.

II. ACOMPANHAMENTO E RELATÓRIOS

RESOLVE

1.
Encarregar o Conselho Permanente, por meio da inclusão na agenda da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, de acompanhar os temas objeto desta resolução e a Secretaria-Geral de apresentar relatório à Assembleia Geral no Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.

2.
Encarregar a Secretaria-Geral, por meio das áreas responsáveis pelo acompanhamento e execução de atividades relacionadas ao objeto desta resolução, de apresentar oportunamente o plano das atividades a serem realizadas no período 2016-2017 para consulta ou supervisão adequada dos Estados membros.

3.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 

4.
Fazer um apelo especial aos Estados membros e Observadores Permanentes para que contribuam de maneira voluntária, e instar a Secretaria-Geral a que apoie, prioritariamente, as gestões de fundos específicos que permitam financiar o Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais, o Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, o Mecanismo de Cooperação Interamericano para a Gestão Pública Efetiva (MECIGEP) e o Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA), bem como a implementação das recomendações das REMJA, seus grupos de trabalho e reuniões técnicas, e a que continue aprofundando seu trabalho. A eles se solicita que coloquem em execução mecanismos bilaterais ou multilaterais para o financiamento solidário de atividades de cooperação na região, por meio desses programas.
NOTA DE RODAPÉ

1. (...) instrumento de promoção e apoio que se adequa ou se incorpora às seções pertinentes das legislações nacionais, de acordo com a vontade e a decisão soberana de cada Estado. Não cabe, portanto, à CIDH a elaboração de relatórios, por não lhe ser facultado pela Convenção Americana sobre Direitos Humanos fazer o acompanhamento dessa Lei Modelo.

AG/RES. 2895 (XLVI-O/16)

FINANCIAMENTO DO ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO PARA 2017

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 15 de junho de 2016)


A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO VISTO:


O “Relatório da Comissão Preparatória do Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral” (AG/doc.5515/16); e


O “Relatório do Presidente da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários ao Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral” (AG/CP/Sub.AAP-393/16); e 

CONSIDERANDO:


Que, em conformidade com os Artigos 54, e, e 55 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a Assembleia Geral aprova o orçamento-programa da Organização e determina as bases para fixar a cota com que cada um dos Governos deve contribuir para a manutenção da Organização, levando em conta a capacidade de pagamento dos respectivos países e sua disposição de contribuir de maneira equitativa;


Que a Assembleia Geral, em seu Trigésimo Período Ordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00), aprovou medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno das cotas, e que, desde então, modificou essas medidas conforme as resoluções AG/RES. 2157 (XXXV-O/05) e AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1;


Que a Assembleia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Extraordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07), aprovou a metodologia de cálculo da escala de cotas para o financiamento do Fundo Ordinário da Organização;


Que, conforme a metodologia estabelecida pela resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07), foram fixadas as cotas percentuais dos Estados membros referentes aos anos 2015-2017;

Que, conforme a resolução AG/RES. 1 (L-E/15), a Assembleia Geral incumbiu a Secretaria-Geral de apresentar à Comissão Preparatória um projeto de nível global orçamentário para 2017, bem como o nível global orçamentário provisório para 2018, inclusive o ajuste relativo a custo de vida e inflação, quando seja pertinente, em conformidade com as normas vigentes;

Que é necessário estabelecer o nível global orçamentário e as fontes de financiamento do orçamento-programa de 2017, que será aprovado pela Assembleia Geral em um período extraordinário de sessões a ser realizado o mais tardar em 30 de outubro de 2016;

Que, em conformidade com o Artigo 80 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (Normas Gerais), a Secretaria-Geral deverá apresentar ao Conselho Permanente uma proposta de orçamento para a utilização da recuperação de custos indiretos (RCI), que se baseará na receita projetada equivalente a 90% da média da RCI obtida nos três anos anteriores àquele em que se aprove o orçamento-programa, e que esse orçamento de RCI será aprovado pela Assembleia Geral;


Que o Fundo Ordinário não conta atualmente com recursos em caixa suficientes para arcar com seus compromissos de pagamento de despesas correntes já orçadas para 2016, conforme as normas e os contratos vigentes, sendo necessário receber em sua totalidade as cotas dos Estados membros; 


Que o Conselho Permanente, mediante a resolução CP/RES. 1059 (2060/16) corr. 1, “Prorrogação da autorização para que a Secretaria-Geral utilize temporariamente recursos do Fundo de Tesouraria da OEA para o Fundo Ordinário da Organização até 31 de janeiro de 2017”, solicitou ao Secretário-Geral que submeta à consideração dos Estados membros o projeto de orçamento-programa para 2017, com um teto orçamentário de $84,3 milhões e um nível máximo de despesas autorizadas de $72,5 milhões; e

Que não se espera receber, em 2017, contribuições para o Fundo Ordinário provenientes seja do Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento da OEA seja dos fundos específicos, a título de direção técnica e apoio administrativo, em virtude do Artigo 80 das Normas Gerais, 

RESOLVE:

1. Fixar as cotas com que os Estados membros financiarão o Fundo Ordinário de 2017 da Organização e a contribuição para o reembolso de imposto de renda, em conformidade com a metodologia adotada mediante as resoluções AG/RES. 1 (XXXIV-E/07) e AG/RES. 41 (I-O/71), respectivamente, utilizando a escala e os números que figuram no anexo A, fixação de “Cotas do Fundo Ordinário 2017”.

2. Estabelecer o nível global orçamentário do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2017 em US$82.445.942 e financiá-lo como se segue:

a) Contribuições líquidas dos Estados membros no valor de US$81.995.942, a título de pagamento de cotas do Fundo Ordinário, fixadas da seguinte maneira:

i. Um total bruto de cotas de US$82.440.400, fixadas em conformidade com a metodologia de cálculo da escala de cotas adotada mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07);

ii. Uma redução de US$444.458, relativa a descontos por pagamento oportuno, conforme as medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno das cotas, dispostas na resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00) e modificadas nas resoluções AG/RES. 2157 (XXXV-O/05) e AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1.

b) Receita de US$450.000, correspondente a juros e reembolsos e outras receitas, em conformidade com o Artigo 72 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (Normas Gerais).


3.
Autorizar um nível de despesas, em 2017, não superior a US$70.341.742, montante em que a Secretaria-Geral se baseará ao submeter o projeto de orçamento-programa de 2017 à consideração dos Estados membros, pelo menos 90 dias antes da data de realização do período extraordinário de sessões da Assembleia Geral de outubro de 2016, em conformidade com o Artigo 90 das Normas Gerais.


4.
Encarregar o Secretário-Geral de proceder aos ajustes e reduções que sejam necessários para dar cumprimento ao disposto no parágrafo acima.

5.
Fixar o limite geral de despesas da conta do Fundo de Recuperação de Custos Indiretos em US$4.500.000, em conformidade com as Normas Gerais.


6.
Considerando o compromisso dos Estados membros de alcançar o pleno financiamento dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos por meio do Fundo Ordinário, como manifestado na resolução AG/RES. 2887 (XLVI-O/16), “Promoção e proteção dos direitos humanos”, encarrega-se a Secretaria-Geral de, em consulta com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos, contemplar, em sua proposta de orçamento-programa, ações para atender à situação crítica desses órgãos, bem como apresentar propostas para fortalecer a sustentabilidade financeira desses órgãos no médio e longo prazo.


7.
Encarregar o Conselho Permanente de, o quanto antes possível e ad referendum do período extraordinário de sessões da Assembleia Geral que se realizará em outubro de 2016, considerar a possibilidade de um aumento no teto orçamentário acordado nesta resolução para o exercício orçamentário de 2017.

ANEXO A
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Estados membros



 fiscal  Crédito Total

Antígua e Barbuda 0.022% 18,200 18,200

Argentina 2.400% 1,987,200 1,987,200

Bahamas 0.049% 40,600 812 39,788

Barbados 0.034% 28,200 12,000 40,200

Belize 0.022% 18,200 18,200

Bolívia 0.056% 46,400 928 45,472

Brasil 12.427% 10,289,300 10,289,300

Canadá 10.583% 8,762,500 262,875 8,499,625

Chile 1.347% 1,115,300 1,115,300

Colômbia 1.311% 1,085,500 1,085,500

Costa Rica 0.230% 190,400 3,808 186,592

Dominica 0.022% 18,200 546 17,654

República Dominicana 0.317% 262,500 5,250 257,250

Equador 0.322% 266,600 266,600

El Salvador 0.086% 71,200 71,200

Grenada 0.022% 18,200 18,200

Guatemala 0.145% 120,100 120,100

Guiana 0.022% 18,200 364 17,836

Haiti 0.026% 21,500 21,500

Honduras 0.042% 34,800 34,800

Jamaica 0.070% 58,000 58,000

México 6.788% 5,620,300 168,609 5,451,691

Nicarágua 0.026% 21,500 645 20,855

Panamá 0.176% 145,700 145,700

Paraguai 0.075% 62,100 621 61,479

Peru 0.860% 712,100 712,100

Saint Kitts e Nevis 0.022% 18,200 18,200

Santa Lúcia 0.022% 18,200 18,200

São Vicente e Granadinas 0.022% 18,200 18,200

Suriname 0.026% 21,500 21,500

Trinidad e Tobago 0.135% 111,800 111,800

Estados Unidos 59.470% 49,240,000 4,500,000 b 53,740,000

Uruguai 0.247% 204,500 204,500

Venezuela 2.144% 1,775,200 1,775,200

Subtotal 99.568% 82,440,400 4,512,000 444,458 86,507,942 0

Cuba         c 0.431% 356,900 356,900

TOTAL 99.999% 82,797,300 4,512,000 444,458 86,864,842 0

a. Representa 1% da cota de 2016 se o pagamento total da cota de 2016 tiver sido recebido até 31 de março de 2016, além de 2% de qualquer pagamento 

     recebido antes de 29 de fevereiro de 2016 e 3% se recebido até 31 de janeiro de 2016.

b. Esse valor é uma estimativa e pode não ser idêntico ao valor cobrado.

c. Incluído somente para estabelecer a porcentagem correspondente a cada Estado membro.

Aumento de cota: 0% 

TABELA A

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

FUNDO ORDINÁRIO

COTAS DO FUNDO ORDINÁRIO 2017



a

b

b


AG/RES. 2896 (XLVI-O/16)

VOTO DE AGRADECIMENTO AO POVO E AO GOVERNO DA REPÚBLICA

DOMINICANA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 15 de junho de 2016)

A ASSEMBLEIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que o Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) foi realizada em São Domingos, República Dominicana, de 13 a 15 de junho de 2016; e

Que, no decorrer da Assembleia Geral, as delegações manifestaram profundo apreço ao Excelentíssimo Senhor Andrés Navarro García, Ministro das Relações Exteriores da República Dominicana, pela condução acertada dos debates que levaram à adoção de importantes declarações e resoluções sobre temas de alta prioridade para a agenda hemisférica; e

DESTACANDO a calorosa acolhida oferecida pelo povo e pelo Governo da República Dominicana, 

RESOLVE:

1. Expressar o seu agradecimento ao Excelentíssimo Senhor Danilo Medina Sánchez, Presidente da República Dominicana e, de maneira muito especial, aos cidadãos de São Domingos, República Dominicana, pela calorosa e generosa hospitalidade demonstrada aos participantes da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA).

2. Declarar o seu reconhecimento ao Excelentíssimo o Senhor Andrés Navarro García, Ministro das Relações Exteriores da República Dominicana, e felicitá-lo pelo excelente trabalho executado como Presidente do Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.

3. Expressar o seu reconhecimento e a sua gratidão ao Embaixador Pedro Vergés Cimán, Representante Permanente da República Dominicana junto à OEA, aos membros dessa Missão Permanente e aos funcionários da Chancelaria Dominicana, os quais, com grande eficiência, dedicação e profissionalismo contribuíram para o exitoso desenvolvimento do Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.

AG/RES. 2897 (XLVI-O/16)

SEDE E DATA DO QUADRAGÉSIMO SÉTIMO PERÍODO
ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLEIA GERAL

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 15 de junho de 2016)

A ASSEMBLEIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA os Artigos 43 e 44 do Regulamento da Assembleia Geral, relativos à realização de períodos ordinários de sessões da Assembleia Geral e à determinação de sua data e sede; e

CONSIDERANDO:


Que a Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) deve reunir-se anualmente em um período ordinário de sessões, de preferência no segundo trimestre do ano; e 


Que o Governo do México, por intermédio de seu Ministro das Relações Exteriores, em 15 de junho de 2016, no âmbito do Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, realizado na cidade de São Domingos, República Dominicana, ofereceu sede para o Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização, a ser realizado em junho de 2017, como reafirmação de seu compromisso com os propósitos e princípios da Carta da Organização dos Estados Americanos e como demonstração de sua firme decisão de continuar participando ativamente do fortalecimento da Organização,

RESOLVE:

1. Determinar que o Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral se realize no México, em junho de 2017.

2. Agradecer o generoso oferecimento de sede do Governo do México para o Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.
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�.	O Governo da República da Nicarágua não pode concordar com a menção ao chamado “Acordo de Paris”, pois foram utilizados procedimentos irregulares em sua aprovação, uma vez que a posição (...)


�.	Os compromissos internacionais a que se refere este parágrafo preambular são os seguintes: Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro, em 1992, (...)


�.	Costa Rica, Chile e Colômbia, neste texto, e em conformidade com a redação previamente acordada em outros instrumentos internacionais das Nações Unidas e da Organização dos Estados (...)


	� .	São Vicente e Granadinas apoia o título original desta declaração, “Reparações pela escravidão de africanos e seus descendentes e o genocídio das populações nativas”, e discorda da eliminação dos (...)


�.	O Paraguai apoia todas as ações empreendidas no combate ao vírus zika, em conformidade com as respectivas legislações nacionais. Nenhum novo enfoque conceitual será interpretado em violação ao (...) 


�.	O Estado da Guatemala está comprometido com a saúde de todos os seus habitantes e com a saúde das mulheres, de forma especial as gestantes e crianças não nascidas. Portanto, a Guatemala deixa (...)


�.	A República Bolivariana da Venezuela e a República da Nicarágua: Não há um modelo único de democracia. O compromisso da OEA e de outros foros regionais e mundiais é com o fortalecimento (...)


�.	O Governo da República da Nicarágua não está de acordo com as referências aos mandatos, decisões e iniciativas emanadas das Quinta, Sexta e Sétima Cúpulas das Américas, posto que, nessas reuniões, (...) 


�.	O Governo da República da Nicarágua não pode acompanhar a menção ao chamado “Acordo de Paris”, pois foram utilizados procedimentos irregulares em sua aprovação e não se considerou a posição dos (...)


�	A República Bolivariana da Venezuela e a República da Nicarágua: As novas modalidades de golpe de Estado, diversos tipos de ações desestabilizadoras da institucionalidade democrática, novos poderes (...)


�.	A República Bolivariana da Venezuela questiona a existência e a aplicabilidade do Acordo Marco de Cooperação assinado entre a Secretaria-Geral da OEA e a Comunidade de Polícias da América, em (...)


�.	Nota de rodapé da Bolívia: Os acordos e/ou convênios assinados pela Secretaria-Geral não podem nem devem constituir mandatos da Organização, uma vez que os Estados membros, reunidos nos (...)


	�.	O Governo do México considera que o uso da palavra “reserva” no texto deste parágrafo é incorreto, pois o Artigo 28 do Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (...)


�.	Os Estados Unidos não apoiam este parágrafo. Os Estados Unidos continuam comprometidos com a busca da paz e da segurança em um mundo sem armas nucleares. No entanto, o Grupo de Trabalho (...)


�.	Os Estados Unidos são o país que mais contribui para a assistência humanitária na remoção de minas no mundo e no Hemisfério. Desde 2003, contribuímos com mais de US$2,6 bilhões para a destruição de (...)


	�.	Em acompanhamento à posição manifestada pela Nicarágua em relação à adoção da Medida de Fortalecimento da Confiança e da Segurança expressa na sessão da Comissão de Segurança (...) 


	�.	O Governo do Equador, em aplicação do Artigo 4, parágrafo 4.4 do Estatuto da Junta Interamericana de Defesa (JID), notificou sua retirada definitiva da JID em 20 de fevereiro de 2014 e, em cumprimento (...) 


	�.	O Governo da Nicarágua considera que o contexto histórico que possibilitou o surgimento da Junta Interamericana de Defesa difere das realidades atuais dos nossos Estados. A Nicarágua não está de (...)


 	�.	A República Bolivariana da Venezuela questiona a vigência da Junta Interamericana de Defesa (JID), em razão de suas origens, natureza, alcance, objetivos e desempenho. O cenário internacional em que a (...) 


	�. 	No novo contexto de relacionamento dos Estados do Hemisfério, e coerente com as decisões dos Estados membros da OEA de fazer da América uma Zona de Paz, a Junta Interamericana perdeu toda a sua (...)


�.	O Governo da República Bolivariana da Venezuela reitera o conteúdo de suas reservas à ALCA formuladas nas Declarações e Planos de Ação das Cúpulas das Américas (...)


�.	O Governo da República da Nicarágua não está de acordo com as referências aos mandatos, decisões e iniciativas emanadas das Quinta, Sexta e Sétima Cúpulas das Américas, posto que, nessas reuniões, (...)


�.	O “plano estratégico integral quadrienal” a que se refere a resolução AG/RES. 1 (XLVII-E/14) é o mesmo “Plano Estratégico Quadrienal” da resolução CP/RES. 1061 (2063/16).


4.	Os Estados Unidos tiveram a satisfação de participar da Terceira Conferência Mundial das Nações Unidas sobre a Redução do Risco de Desastres em Sendai, Japão, em 2015. Somos profundamente (...)


�.	O Governo da República da Nicarágua não pode concordar com a menção ao chamado “Acordo de Paris”, pois foram utilizados procedimentos irregulares em sua aprovação, uma vez que a posição (...)


� .	 O Governo da República da Nicarágua não está de acordo com as referências aos mandatos, decisões e    iniciativas emanadas das Quinta, Sexta e Sétima Cúpulas das Américas, posto que, nessas reuniões, (...)


�.	O Governo da República da Nicarágua não está de acordo com as referências aos mandatos, decisões e iniciativas emanadas das Quinta, Sexta e Sétima Cúpulas das Américas, posto que, nessas reuniões, (...)


	�. 	O termo “responsáveis” refere-se à prestação de contas em nível interno, de acordo com a legislação de cada país.


�.	O Governo da República Bolivariana da Venezuela reitera o conteúdo de suas reservas à ALCA formuladas nas Declarações e Planos de Ação das Cúpulas das Américas (...)


�.	Residentes “temporários” incluem, entre outros, os estudantes e aposentados. 


�.	A República do Equador formula reserva expressa com relação às referências à Sexta Cúpula das Américas, realizada em 14 e 15 de abril em Cartagena das Índias, Colômbia, sem prejuízo dos (...)


�.	O Governo da República da Nicarágua não está de acordo com o primeiro parágrafo preambular da resolução, “Apoio e acompanhamento do processo de Cúpulas das Américas”, que faz referência a (...)


�.	O Governo da Jamaica está plenamente comprometido com a proteção dos direitos humanos de todos os seus cidadãos, inclusive contra qualquer forma de violência, em conformidade com o (...)


�.	A República de Honduras declara seu compromisso com os direitos humanos e com as convenções internacionais e, a respeito das disposições constantes desta resolução, expressa sua reserva (...)


�.	O Estado da Guatemala declara que promove e defende todos os direitos humanos e o respeito das disposições desta resolução, reafirma a igualdade de todos os seres humanos sob o amparo (...)


�.	O Governo da Nicarágua considera inadmissível a prática de duplo critério que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos se empenha em manter no Capítulo IV, sessão B, (...)


�.	A República do Paraguai reitera seu compromisso com os princípios da Declaração Universal dos Direitos Humanos e convenções internacionais firmadas sobre essa matéria (...)


�.	Trinidad e Tobago não tem condições de unir-se ao consenso neste documento, dado que alguns trechos são contrários à sua legislação nacional. Trinidad e Tobago não deixa de estar (...)


�.	A República Bolivariana da Venezuela promove, respeita e garante os direitos humanos consagrados no Direito Interamericano e Internacional, no entanto, considera que os órgãos do (...)


�.	Idem.


�.	O Governo de Barbados não tem condições de se unir ao consenso para aprovar esta seção, pois vários temas e termos dela constantes não são tratados em suas leis nacionais e não são objeto de consenso (...)


�.	Idem.


�.	O Paraguai manifesta sua reserva às disposições internas emanadas da Secretaria-Geral no exercício de suas funções que contrariem o estabelecido na normativa nacional vigente.


�.	O Governo da República da Nicarágua não está de acordo com as referências aos mandatos, decisões e iniciativas emanadas das Quinta, Sexta e Sétima Cúpulas das Américas, posto que, nessas reuniões, (...)


�.	O Estado da Guatemala manifesta sua reserva às disposições de caráter interno emanadas da Secretaria-Geral no exercício de suas funções.


�.	Os Estados Unidos continuam comprometidos em abordar as questões urgentes de preocupação dos povos indígenas nas Américas, incluindo o combate à discriminação contra os povos e indivíduos (...)


�. 	O Canadá reitera seu compromisso com um relacionamento renovado com seus povos indígenas, baseado no reconhecimento de direitos, respeito, cooperação e parceria. O país está (...)


�.	O Estado da Colômbia afasta-se do consenso a respeito do Artigo XXIII, parágrafo 2, da Declaração dos Povos Indígenas da OEA, referente às consultas para obter o consentimento prévio, livre e (...)


�.	O Estado da Colômbia afasta-se do consenso a respeito do Artigo XXIX, parágrafo 4, da Declaração dos Povos Indígenas da OEA, referente às consultas para obter o consentimento prévio, livre e (…)


�	O Estado da Colômbia afasta-se a respeito do Artigo XXX, parágrafo 5 da Declaração dos Povos indígenas da OEA, considerando que conforme o mandato constante da Constituição Política da (...)


�.	A República do Equador deixa registrada sua oposição ao financiamento de fundações que mantêm claros vínculos com companhias que foram condenadas pela justiça de Estados membros por ações (...)


�.	Nota do Estado Plurinacional da Bolívia, da República Bolivariana da Venezuela e da República da Nicarágua: A Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública consiste em um (...)
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